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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N° 43, DE 1999 

Dispõe sobre o Pecúlio dos Servido­
res do Senado Federal e dos Órgãos Su­
pervisionados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ° A Assembléia-Geral dos participantes é o 

órgão máximo de deliberação do Pecúlio dos Servi­
dores do Senado Federal e dos Órgãos Supervisiona­
dos, criado pela Resolução nO 12, de 30 de maio de 
1985. 

Parágrafo único. A Assembléia-Geral deliberará 
por maioria absoluta dos participantes, quando se tra­
tar de decisões que envolvam a dissolução do Pecú­
lio ou a destinação do seu patrimônio. 

Art. 2° A Comissão de Administração do Pecúlio, 
a que se refere o art. 9° do Ato da Comissão Diretora nO 
9, de 1987, convocará, no prazo de até quinze dias da 
publicação desta Resolução, a Assembléia-Geral para 
deliberar sobre as seguintes matérias: 

1- eleição da nova Comissão de Administração; 
II - eleição dos membros do Conselho Fiscal. 
§ 1 ° A Comissão de Administração será com­

posta por cinco integrantes do Pecúlio, e o Conselho 
Fiscal por três membros, participantes do Pecúlio, 

sendo dois designados pela Diretoria-Geral do Sena­
do Federal e um eleito pela Assembléia-Geral. 

§ 2° Os membros da Comissão de Administra­
ção e do Conselho Fiscal não serão remunerados e 
assumirão suas atribuições imediatamente após a 
eleição, para mandato de até seis meses. 

Art. 3° Em até trinta dias, a contar da eleição, a 
Comissão de Administração eleita apresentará à 
Assembléia-Geral propostas concernentes à continu­
idade, à transformação ou à extinção do Pecúlio. 

§ 1 ° As propostas da Comissão de Administra­
ção indicarão os ajustes jurídicos operacionais cabí­
veis, os mecanismos de substituição do atual sistema 
de seguridade e de sua forma de gestão, a partilha 
dos ativos financeiros, e os procedimentos para liqui­
dação, conforme o caso. 

§ 2° Decorrido o prazo previsto no caput sem 
que a Comissão de Administração apresente propos­
ta, o Conselho Fiscal, em três dias úteis, convocará a 
Assembléia-Geral para eleição de nova Comissão de 
Administração. 

Art. 4° O benefício por óbito de participante do 
Pecúlio, ocorrido na fase de transição, será pago na 
forma estabelecida pela Resolução nO 12, de 1985, 
por decisão da Comissão de Administração. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 13 de outubro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 139a Sessão Deliberativa Ordinária 
em 13 de outubro de 1999 

1a Sessão Legislativa Ordinária da 51 a Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Nabor Júnior 
Casildo Maldaner, Lúdio Coelho, Jonas Pinheiro e Ràmez Tebet 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Álvaro Dias - Antonio Carlos Magalhães - Anto­
nio Carlos Valadares - Casildo Maldaner - Djalma 
Bessa - Edison Lobão - Eduardo Siqueira Campos -
Emília Fernandes - Francelino Pereira - Freitas Neto 
- Geraldo Althoff -Geraldo Cândido - Gerson Ca­
mata - Gilberto Mestrinho - Hugo Napoleão - Iris 
Rezende - Jefferson Péres - João Alberto Souza -
Jonas Pinheiro - José Agripino - José Eduardo Du­
tra - José Fogaça - José Jorge - José Roberto 
Arruda - José Sarney - Juvêncio da Fonseca - Lau­
ro Campos - Leomar Quintanilha - Lúcio Alcântara 
- Lúdio Coelho - Maria do Carmo Alves - Mauro Mi­
randa - Mozarildo Cavalcanti - Nabor Júnior - Pau­
lo Souto - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Te­
bet - Roberto Requião - Roberto Saturnino - Ro­
meu Tuma - Silva Júnior - Tião Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 43 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Ca­
si Ido Maldaner, procederá á leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N° 806, DE 1999 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Reso­
lução nO 96, de 1999, que "dispõe sobre o 
Pecúlio dos Servidores do Senado Fede­
ral e dos Órgãos Supervisionados" 

Relator: Edison Lobão 

I - Relatório 

De iniciativa da Comíssão Diretora, vem à deli­
beração deste Plenário o projeto de resolução em 
epígrafe, que pretende estabelecer normas para 
transferência da gestão do Pecúlio do Senado Fede­
ral, criado pela Resolução n° 12, de 1985, aos seus 
efetivos participantes. Prevê, ainda, mecanísmos 
para que os participantes decidam sobre a continui­
dade, transformação ou extinção do Pecúlio: 

O referido projeto, em síntese, indica a Assem­
bléia Geral dos participantes como órgãos máximo de 
deliberação do Pecúlio (art. 1°), consigna prazo para 
convocação da Assembléia Geral para os fins que es­
pecifica (art. 2°, caput), define a composição da Co­
rriissão de Administração e do Conselho Fiscal (art. 
2°, § 1°), e dá diretrizes para que a Assembléia Geral 
delibere sobre propostas a serem apresentadas pela 
Comissão de Administração (art.' 3°), 

A proposição baseia-se em manifestações co­
lhidas pelas entidades representativas do funcionalis­
mo da Casa junto ao universo de participantes, e em 
estudos técnicos promovidos pela Diretoria-Geral do 
Senado, que apontam no sentido da reformulação da 
estrutura do Pecúlio. 

Cabe registrar que não há qualquer recurso or­
çamentário ou financeiro da União na composição do 
fundo do Pecúlio. 

Foram apresentadas à proposição 11 (onze) 
emendas de Plenário, no prazo regimental. 

11- Voto 

Do ponto de vista da constitucionalidade e juridi­
cidade, não há qualquer reparo a'fazer em relação ao 
Projeto, Ao submeter a matéria à decisão desta Casa, 
a Comissão Diretora exerceu a prerrogativa que lhe é 
assegurada pelo art. 98, 111, do Regimento Interno do 
Senado Federal. 

Quanto ao mérito, dois aspectos correlatos me­
recem ser destacados, a saber: 

1) a diretriz de transferir a gestão e definição do 
futuro do Pecúlio aos seus participantes afigura-se 
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como decorrência lógica do fato de que os recursos fi- Em face do exposto, votamos favoravelmente à 
nanceiros envolvidos foram integral e exclusivamen- aprovação do projeto de Resolução n° 96, de 1999, 
te providos por eles, ao longo dos anos, sem qual- com as seguintes emendas: 
quer aporte proveniente dos cofres públicos; e 

2) como já apontaram alguns estudos técnicos, 
o Pecúlio, como uma espécie de seguro de vid~ cole­
tivo, vem suscitando dúvidas com relação a sua base 
atuarial e estrutura normativa e institucional. o que 
torna oportuna e conveniente a revisão de seus fun-
damentos. . 

Vale assinalar, outrossim, que a proposição sob 
exame não contém qualquer sinalização relativa a as­
pectos substantivos da gestão político-administrativa 
do Pecúlio, limitando-se a criar mecanismos e proce­
dimentos voltados para seu objetivo precípuo, que é a 
transferência da gestão dos fundos aos legítimos in­
teressados. 

Essas considerações de mérito, que amparam 
nosso juízo favorável à aprovação da matéria, le­
vam-nos às seguintes apreciações no tocante ao teor 
ou focá predominante das emendas oferecidas: 

1) não nos parece coerente com o espírito do 
p~ojeto qualquer proposta que aponte a liquidação do 
Pecúlio como alternativa preferível; 

2) dissentimos das objeções quanto à indicação 
de dois membros do Conselho Fiscal pela Direto­
ria-Gerai do Senado, por entendermos caber à Admi­
nistração a co-responsabilidade pelo bom andamento 
dos procedimentos de transição; 

3) a remuneração dos membros da Comissão 
da AdministraçãO e do Conselho Fiscal não se com­
padece .com a experiência Administrativa da Casa, 
que sempre contou com a colaboração desinteressa­
da de servidores em colegiados da mesma natureza. 

Ainda com relação às emendas, consideramos: 

1) conveniente e realista a sugestão de restrin­
gir a exigência de quorum de maioria absoluta para 
deliberação da Assembléia Geral a questões funda­
mentais que envolvam a dissolução ou destinação de 
patrimônio do Pecúlio, conforme proposto nas Emen­
das 1,2 e 3; 

2) adequadas as sugestões de que todos os 
membros da comissão de administração e do Conse­
lho Fiscal sejam integrantes do Pecúlio, conforme 
proposto nas Emendas nOs 1, 4, 6 e 7; 

3) pertinentes os argumentos em favor da inclu­
são de dispositivo concernente ao pagamento dos 
benefícios durante a fase de transição, conforme pro­
posto nas Emendas nOs 1, 10 e 11. 

Quanto às demais emendas, não consideramos 
passiveis de acolhimento, por divergência de mérito. 

EMENDA N° 12-CCJ 

Dê-se ao parágrafo único do art. 1 ° do Projeto 
de Resolução nO 96, de 1999, a seguinte redação: 

"Art. 1 0 ................................................... . 

Parágrafo único. A Assembléia Geral 
deliberará por maioria absoluta dos partici­
pantes, quando se tratar de decisões que 
envolvam a dissolução do Pecúlio ou a des­
tinação do seu patrimônio." 

EMENDA N° 13-CCJ 

Exclua-se do § 1 ° do art. 2° do Projeto de Reso­
lução n° 96, de 1999, a expressão "ou não". 

EMENDA N° 14-CCJ 

Dê-se ao § 2° do art. 2° do PRS n° 96, de 1999, a 
seguinte redação, suprimindo-se o § 3° do mesmo artigo 

"§ 2° Os Membros da Comissão de 
Administração e do Conselho Fiscal não se­
rão remunerados e assumirão suas atribui­
ções imediatamente após a eleição, para 
mandato de até seis meses." 

EMENDA 15-CCJ 

Dê-se ao caput do art 3° do PRS n° 96, dE: 
1999, a seguinte redação 

"Art. 3° Em até trinta dias, a contar da 
data da eleição, a Comissão de Administra­
ção eleita apresentará à Assembléia Ceieral 
propostas concernentes à continuidade, à 
transformação ou à extinção do Pecúlio." 

EMENDA N° 16-CCJ 

Inclua-se no-Projeto de Resolução' n° 9fj, dE: 
1999, o seguinte art. 4°, renumerando·sf~ o allJi'J1 arl 
4° para art. 5°: 

"Art. 4° O benefício por óhito d(; parlici 
pante do Pecúlio, ocorrido na fase de transi· 
ção, será pago na forma estabelecida pela 
Resolução n° ·12, de 1985, por decisão dé1 
Comissão de Administração" 

Sala das Comissões, 13 de outubro (i{, 1 ~J~J~J -

José Agripino, Presidente - Edison Lobao, f<f:lé-l!or 
- .Roberto Requião - Antonio Carlos Valaclélres .­
Lúcio Alcântara - Iris Rezende .. Pedrc, Sirnon -
Ramez Tebet - Juvêncio da FOrl:.f:c.i1· Maria do 
Carmo Alves;.... Francelino Pereirél' Ah , . Dias. 
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PARECER N° 807, DE 1999 a criação, reprodução, importação' e comércio de cães 

Da Comissão Diretora, sobre as 
emendas ao Projeto de Resolução nO 96, 
de 1999, que dispõe sobre o Pecúlio dos 
Servidores do Senado Federal e dos 
Órgãos Supervisionados. 

Relator: Senador Nabor Júnior 

Retorna à Comissão Diretora, para apreciação 
das emendas apresentadas na forma regimental, o 
Projeto de Resolução n° 96, de 1999, que dispõe 
sobre o Pecúlio dos Servidores do Senado Fedéral 
e dos Órgãos Supervisionados. , 

O Parecer emitido pela doUta Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, dentro de sua com­
petência específica, define as alterações passíveis 
de acatamento e, judiciosamente, determina as que 
não merecem tal aceitação. 

A Comissão Diretora, considerando justas e 
corretas as apreciações da CCJ, abompanha sua de­
cisão e opina pela aprovação do Projeto de Resolu­
ção em tela, nos termos do citado Parecer. 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999 -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Nabor Jú­
nior, Relator - Jonas Pinheiro - Casildo Maldaner 
- Lúdio Coelho. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 ° Secretário em exercício, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 610, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, a, do Regimen­

to Interno do Senado Federal, a retirada de tramitação 
do Projeto de Lei nO 244, de 1999, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999. - Se­
nador Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O reque­
rimento lido será incluído em Ordem do Dia oportuna­
mente, nos termos do art. 256, § 2°, inciso li, alínea b, 
do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 ° Secretário em exercício, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 611, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Na forma do disposto no art. 258 do Regimento 

Interno, requeiro que passem a tramitar em conjunto o 
Projeto de Lei do Senado n° 113, de 1999 que "Proíbe. 

da raça "Pit Buli" e o Projeto de Lei do Senado nO 73, de 
1999 que "Dispõe sobre a responsabilidade civil e pe­
nai dos proprietários possuidores e cfiadores de cães 
perigosos", por disporem sobre matéria correlata. 

/ . . 
. S,a'la das Sessões, 13 de outubro de 1999. - Se-

nador Ramez Tebet. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O reque­

rimento será publicado e posteriormente incluído em 
Ordem do D,ia, nos termos do art. 255, inciso 11, alínea 
c, item VIII, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (NaborJúnior) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que determinou o arqui­
vamento do Ofício nO S/14, de 1999 (nO 47/99, na ori­
gem), do Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
uma vez que o seu objeto já foi atendido pelo Senado 
Federal, com a aprovação do Projeto de Resolução nO 
98, de 1996, que deu origem á Resolução nO 79, de 
1996, que suspendeu a execução dos arts 2° e 3° da 
Lei n° 6.747, de 12 de junho de 1986, do art. 2° da Lei 
nO 7.588, de 26 de maio de 1989, bem assim do art. 10 
da Lei n° 7.802, de 21 de novembro de 1989, todas do 
Estado de Santa Catarina. 

O Ofício nO S/14, de 1999, anexado ao Projeto 
de Resolução nO 98, de 1996, vai ao Arquivo. 

Será feita a devida comunicação ao Supremo 
Tribunal Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Esgo­
tou-se, na última segunda-feira, o prazo previsto no 
art. 91, §3~, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso, no sentido da apreciação, 
pelo Plenário, das seguintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n° 67, de 1999, de 
autoria do Senador Romero Jucá, que cria selo a ser 
fixado nos produtos que especifica e dá outras provi­
dências; 

- Projeto de Lei do Senado nO 191, de 1999, de 
autoria do Senador Freitas Neto, que dispõe sobre a 
criação do Centro Nacional para Estudos, Conserva­
ção e Manejo das Plantas Medicinais Brasileiras; e 

- Projeto de Lei do Senado n° 203, de 1999, de 
autoria do Senador Romeu Tuma, que altera a redaçao 
do art. 643 do Decreto-Lei nO 5.452, de 1° de maio de 
1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
Comissões de Assuntos Sociais e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, os projetos vão à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Encer­
rou-se, na última segunda-feira, o prazo para apre­
sentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado nO 
405, de 1999, de autoria do Senador Luiz Estevão. 
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que altera o inciso XIII do art. 9° da Lei nO 9.317, de 5 Djalma Bessa Juvêncio da Fonseca 
de dezembro de 1996, para permitir que os profissio-
nais nele arrolados possam optar pelo SIMPLES. 

Não tendo recebido emendas, a matéria será in­
cluída em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presi­
dência recebeu o Aviso nO 34, de 1999, de 7 do corren­
te, do Tribunal de Contas da União, encaminhando có­
pia da Decisão n° 690, de 1999, bem como dos respec­
tivos Relatório e Voto que a fundamentam, sobre levan­
tamento de auditoria realizada nas obras e serviços 
complementares da Eclusa de Jupiá, no rio Paraná. 

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos e, em cópia, às Comissões de Serviço de 
Infra-Estrutura e de Fiscalização e Controle. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDEs - SC) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra a V. Exa , pela ordem. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
baseado no art. 14 do Regimento Interno, gostaria de 
me inscrever para, no momento oportuno, fazer uma 
comunicação illddi~vt::i. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa 
defere a solicitação de V. Exa. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra a V. Exa , pela ordem. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)) - Da mesma forma 
que o fez Senador Casildo Maldaner, gostaria de me 
inscrever para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Mesa 
também defere o pedido de V. Exa

. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Senhor 
Presidente da República adotou em 5 de outubro de 
1999 e publicou no dia 6 do mesmo mês e ano, a Medi­
da Provisória nO 1.922, que "Cria o Fundo de Aval para 
a Geração de Emprego e Renda - FUNPROGER, al­
tera o art. 11 da Lei nO 9.365, de 16 de dezembro de 
1996, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Bello Parga Francelino Pereira 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Antero Paes de Barros 

PMDB 

PSDB 

José Fogaça 
Carlos Bezerra 

Luzia Toledo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB) 

Marina Silva Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Quintanilha Ernandes Armorim 

DEPUTADOS 

Titulares 

Medeiros 
Gervásio Silva 

Geddel Vieira Lima 
Cezar Shirmer 

Aécio Neves 

José Genoíno 

Odelmo Leão 

Suplentes 

PFL 

Almerinda de Carvalho 
Ronaldo Vasconcellos 

PMDB 

PSDB 

PT 

PPB 

Milton Monti 
Fernando Diniz 

Jutahi Junior 

Arlindo Chinaglia 

Gerson Peres 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN. 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-10-99 - designação da Comissão Mista 
Dia 14-10-99 - instalação da Comissão Mista 
Até 'i 1-1 0-99 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 20-10-99 - prazo finál da Comissão Mista 
Até 4-11-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Será fei­
ta a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Senhor 
Presidente da República adotou em 6 de outubro de 
1999 e publicou no dia 7 do mesmo mês e ano, a Me­
dida Provisória nO 1.923. que "Institui o Pro9rama de 
Recuperação Fiscal - REFIS". 
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De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Bernardo Cabral 
Edison Lobão 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PSDB 

Suplentes 

José Agripinino 
José Jorge 

José Fogaça 
Carlos Bezerra 

Sérgio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB 

Marina Silva Antonio Carlos Valadares 

PPB 

Leomar Ouintanilha Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Suplente Titulares 

PFL 

Inocêncio Oliveira Abelardo Lupion 
Pauderney Avelino Aldir Cabral 

PMDB 

Geddel Vieira Lima Milton Monti 
Cezar shirmer Fernando Diniz 

PSDB 

Aécio Neves Jutahy Junior 

PT 

José Genoíno Arlindo Chinaglia 

PPB 

Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 13-10-99 - designação da Comissão Mista 
Dia 14-10-99 - instalação da Comissão Mista 
Até 12-10-99 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 21-10-99 - prazo final da Comissão Mista 
Até 5-11-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Será fei­
ta a devida comunicação à Câmarados Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Senhor 
Presidente da República adotou em 7 de outubro de 
1999 e publicou no dia 8 do mesmo mês e ano, a Me­
dida Provisória nO 1.924, que "Altera a legislação tri­
butária federal e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

De acordo com a Resolução n° 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleãol Francelino Pereira 
Edison Lobão Mozarildo Cavalcanti 

PMDB 

Jáder Barbalho José Fogaça 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Sérgio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB . 

Marina Silva 

Leomar Ouintanilha 

Antonio Carlos Valadares 

PPB 
Ernandes Amorim 

DEPUTADOS 

Suplente Titulares 

PFL 

Inocêncio Oliveira Abelardo Lupion 
Pauderney Avelino Aldir Cabral 

PMDB 

Geddel Vieira .Lima Milton Monti 
Cezar shirmer Fernando Diniz 

PSDB 

Aécio Neves Jutahy Junior 

PT 

José Genoíno Arlindo.Chinaglia 
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PPB 

Odelmo Leão Gerson Peres 

Dia 13-10-99 - designação da Comissão Mista 
Dia 14-10-99 - instalação da Comissão Mista 
Até 13-10-99 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 22-10-99- prazo final. da Comissão Mista 
Até 6-11-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Será fei­
ta a devida comunicação à Câmara dos Deputa~os. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Passa-se· 
à lista de oradores. 

Concedo a .palavra ao primeiro orador inscrito, 
Senador Lúcio Alcântara, por 20 minutos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, o Jornal Folha de S.Paulo de ontem 
trouxe um artigo do Jornalista Clóvis Rossi, reconhe­
cidamente um dos mais competentes e responsáveis 
da Imprensa brasileira, sob o título "O Lucro e o Públi­
co". Ele aborda a questão das privatizações a partir 
do desastre ferroviário que ocorreu na Inglaterra, de 
grandes proporções, que culminou com a perda de 
muitas vidas. E ele, a propósito disso, faz alguns co­
mentários sobre o processo de privatização de uma 
maneira geral, e, especificamente, sobre as privatiza­
ções brasileiras. 

O artigo foi publicado pela Folha de S.Paulo, 
edição de ontem, sob o título "O Lucro e o Público", do 
qual lerei alguns trechos para comentá-los depois. 

"Deu ontem nesta Folha: o governo 
britânico vai retirar do grupo privado Rail­
track a função de cuidar da segurança das 
linhas de trens. Motivo: suposto (ou muito 
real) conflito de interesses entre a busca do 
lucro, inerente à atividade privada, e a segu­
rança do sistema. 

No fundo, o que o governo está insinu­
ando é que o recente desastre com pelo 
menos 40 mortes na centralíssima estação 
de Paddington, se deveu ao descuido da 
empresa com a segurança, motivada pela 
ênfase no lucro. 

Não é o caso de, por isso, sair por ai 
gritando que o setor privado é um assassino 
em potencial, sempre que maneja setores 
que envolvam risco para o público. Afinal, 
as companhias aéreas são, quase todas, 
privadas e nem por isso dá para dizer que 
sacrificam a segurança dos vôos pela ânsia 

de lucro (ainda que caibam, sim, inúmeras 
reclamações decorrentes de carência em 
terras e no espaço a bordo, visivelmente ca­
usadas pela busca do lucro) .. 

O problema está mais na vigilência do 
setor público, o único que pode fazê-Ia, em 
nome da sociedade, e menos na proprieda­
de do meio de produção (ou, no caso, de 
transporte). 

Sempre que o Poder Público relaxa, a 
ganância do setor privado se sobrepõe a 
qualquer outro tipo de consideração (segu­
rança. conforto, conveniência do usuário, 
necessidades sociais em geral). 

Tudo leva a crer que, no Brasil, o po­
der público relaxou - e muito - tanto na for­
ma de promover a privatização de ativida­
des que eram estatais até recentemente 
como na vigilância sobre os novos qonos. 

Com uma agravante: se, no Reino Uni­
do, onde o peso da sociedade é maior e 
mais presente, Pôde surgir a suspeita de 
troca de segurança por lucro, imaginem no 
Brasil, onde os interesses sociais ainda são 
muito dif~samente representados. 

Sr. Presidente, aproveito esta intervenção 
para, lendo trecho do artigo de Clóvis Rossi, chamar 
a atenção para o processo de privatização das em­
presas estatais federais e estaduais que ainda estão 
por ser vendidas. 

Estou convencido de que o melhor processo de 
privatização ainda é aquele que pulveriza o controle 
acionário ou, pelo menos, enseja que muitos possam 
adquirir ações mediante leilão e ingresso nas Bolsas, 
evitando a concentração da propriedade dessas em­
presas nas mãos Q.J poucos, o que configura se não 
monopólio, pelo menos oligopólio. Isso já se pode 
perceber em várias atividades, cujas empresas esta­
tais já foram vendidas. Esse processo é muito mais 
democrático. Foi assim que a Inglaterra vendeu as 
suas empresas estatais, inclusive fazendo propagan­
da dessa democratização do capital, transformando 
muitos pequenos investidores em capitalistas, acio­
nistás e proprietários dessas empresas. No Brasil, 
aconteceu o contrário: as empresas foram vendidas a 
grupos privados poderosos, com grande tendência à 
formação de oligopólios, cujas conseqüências já se 
fazem sentir. E o nosso processo regulatório ainda 
não se mostrou suficientemente forte para permitir 
uma ação mais enérgica dessas agências encarrega­
das da fiscalização dessas atividades. 
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Chamo a atenção também para a necessidade der Público municipal. Mesmo nos maiores municípi-
de fortalecermos essas agências e de cobrarmos de- os - como Porto Alegre, Florianópolis e São Paulo -, 
las - nós políticos, representantes do povo e a socie- o grau de controle que a prefeitura tem sobre o siste-
dade como um todo - ações enérgicas para coibir os ma, geralmente, é muito baixo e insuficiente para que 
abusos que muitas vezes as empresas privadas prati- ela exerça com competência essa ação reguladora e 
cam para maximizar seus resultados, obtendo maiores fiscalizadora. 
lucros em detrimento da segurança e do consumidor. O Sr. Casildo Maldaner (PMDB:- SC) - Permi-

Episódios recentes ocorridos com o fornecimen- te-me V. Exa um aparte? 
to, a distribuição e a geração de energia elétrica e no O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
funcionamento do setor de telecomunicações de- Ouço V. E~ com prazer. 
monstraram que as agências não agiram com rapidez O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Nobre 
e energia para coibir falhas, impedir abusos e defen- Senador Lúcio Alcântara, não pude deixar de cumpri-
der os direitos do consumidor. mentá-Io. V. Exa levanta a tese de que, no Brasil, esse 

Na Inglaterra, onde o Governo tem apenas uma caso ainda é jovem. Na verdade, o País entrou numa 
ação fiscalizadora e reguladora, pois o sistema ferro- fase de privatizações realizadas para grupos interna-
viário foi privatizado, houve uma ação imediata do cionais, multinacionais, com a criação, entre os gru-
Governo do Primeiro-Ministro Tony Blair após o inci- pos, de dominação em relação a privatizações. A tese 
dente com os trens. Ele determinou imediatamente de V. E~ de que podemos pulverizar, dando o direito 
providências no sentido de detectar as causas do aci- a que mais participantes se insiram nesse processo, 
dente, de punir a empresa e de fazer com que a ação pode ser o caminho. É importante o tema que V. Exa 

do Estado garantisse condições de segurança e pro- traz ao debate. Na verdade, as agências são jovens 
tegesse os interesses dos passageiros e do consumi- no Brasil. Elas ainda não têm o seu poder de fiscali-
dor de uma maneira geral. O trem é quase um ícone zar, de regular; não têm ainda condições de dar satis-
inglês. Muitos já ouvimos falar, já lemos e alguns de fações à sociedade. Isso não está acontecendo ain-
nós experimentamos o sistema ferroviário inglês. Sa- da. Há muito a desejar nesse particular. É claro que 
bemos como ele é caro ao povo inglês, como há uma não queremos um Estado que estatize tudo. O melhor 
ligação estreita entre os ingleses e o trem, entre os in- é o Estado que tenha fim em si mesmo, como alguns 
gleses e as suas ferrovias. Por isso mesmo, um dos defendem, estatizando algumas empresas e privati-
últimos setores a ser privatizado foram os trens na zando outras. O melhor caminho não é o Estado sair 
Inglaterra. E esse acidente suscitou grande discus- fora de tudo. O neoliberalismo completo, com a priva-
são, porque, aparentemente, para maximizar os lu- tização de todas as empresas estatais e com a eco-
cros, a empresa falhou na segurança do sistema. Evi- nomia andando por si só, não é ideal. O Estado é ne-
dentemente, o Governo teve de agir rapidamente no cessá rio como indutor, como regulador - e deve ter 
sentido de punir a empresa, de coibir falhas e de exer- forças para isso -, para que a sociedade possa parti-
citar, enfim, essa ação reguladora. cipar do processo. A questão é fundamental. A tese 

Todos dizem que o Estado brasileiro deixará de de V. Ex8 acerca de pulverizélr, de haver pelo menos 
ser um Estado empresário, que venderá as empresas uma mínima partictpação da sociedade numa ou nou-
- por não ser função de Estado ter empresa - e que tra empresa do nosso País, denota mais amor. Penso 
será um Estado forte, duro, exigente e regulador. Até que é uma estratégia que a Inglaterra tem adotado, 
agora, não estamos vendo isso. Em alguns casos, a que merece reflexão. Acredito que o Governo deve 
privatização aconteceu sem que estivessem estabe- levar em conta essas ponderações. Por isso, gostaria 
lecidos convenientemente os mecanismos de fiscali- de cumprimentá-lo nesta tarde. 
zação e de regulamentação e instaladas as agências, O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Mu-
de maneira competente, para que fizessem isso. ito obrigado, Senador Casildo Maldaner. Não só eu, 

O que aconteceu com o trem inglês é um alerta. mas vários Senadores, apoiamos o Senador José 
Já privatizamos o sistema ferroviário. Amanhã, não Eduardo Dutra na sua luta - S. Ex8 foi o principal líder 
vamos ter problemas aqui, repetindo o acidente da - para impedir a privatização da Companhia Vale do 
Inglaterra, cuja sociedade é muito mais consciente e Rio Doce. Infelizmente fomos vencidos, e a empresa 
exigente e onde o nível de eficiência, em princípio, é foi privatizada. Pelo menos, cheguei a dizer aqui, na-
maior que o nosso. quela época, que se deveria fazer uma venda pulveri-

Há muitos anos o serviço de transporte público zada dessas ações. O que aconteceu depois, por 
no Brasil, nas grandes cidades, é concessão do Po- exemplo, na siderurgia e na indústria petroquímica é 
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que dois ou três grupos detêm praticamente o mono- de, quando vi a notícia da Inglaterra, tive a mesma 
pólio dessas atividades. Alguns grupos são excelen- s.ensação que V. Exa E, quando vi a notícia e os deta-
tes, muito competentes, mas realmente há uma ten- lhes, também me perguntei: se lá aconteceu isso, o 
dência à formação desses oligopólios, muito perigo- que será do Brasil no futuro? Sempre fui um cético 
sos para a sociedade. das privatizações, da maneira como foram feitas. 

No setor de energia elétrica e no das comunica- Como V. Exa , lutei até o fim pela não-privatização da 
ções existe uma agência reguladora e fiscalizadora, Vale do Rio Doce - aliás, foi um crime mortal. Como 
mas em relação às ferrovias não existe ainda. O que V. Exa , também defendi a tese de que, se quisessem, 
se pode fazer, no Senado, na Comissão de Serviços poderiam privatizar empresas determinadas do pool. 
de Infra-estrutura ou na de Assuntos Econômicos, é Que privatizassem o Porto de Vitória, a estrada do 
chamar aqui os titulares dessas a~ências para saber aço, a Mina de Carajás, desde queo Governo ficasse 
o que aconteceu desde a sua criação. Poderíamos ter com a Vale do Rio Doce, pelo menos com a proprie-
informações sobre como essas enIPresas estão sen- dade dos alvarás. Assim, o sentimento da proprieda-
do operadas ou como estão operando esses serviços de do nosso subsolo ficaria como parte do Governo. E 
nas áreas de eletricidade, de telecomunicações, qua- ela, no futuro, continuaria concedendo, vendendo as 
is foram as multas aplicadas, se essas multas foram empresas. porque não precisaria monitorá-Ias. Esse 
pagas, enfim, sobre como se estão saindo essas em- direito a que V. Exa se refere, que hoje está nas nãos 
presas, sobre se estão trabalhandb bem, prestando de dois ou três grupos - direito de leiloar e ganhar mu-
bons serviços. O serviço melhorouiou piorou? ito dinheiro -, poderia pertencer ao Estado. O Gover-

Outro dia, um jornal de grande circulação no no errou naquele momento, em que o dinheiro estava 
País publicou resultados de pesquisa, segundo os pouco e o valor das empresas internacionais era bai-
quais o povo brasileiro está decepcionado com a priva- xo. Tínhamos que ter esperado o melhor momento. 
tização. Na realidade, apoiavam majoritariamente a Não estávamos com a corda no pescoço, podíamos 
privatização, mas agora passaram para o lado oposto; esperar o melhor momento. Não. Não esperaram. Le-
rejeitam-na. Existem problemas com o pedágio, com iloaram. Eu sempre disse e repito agora: qualquer um 
as telecomunicações, com a energia elétrica. de nós que vai vender uma casa ou um carro velho, 

Podíamos, nesse momento, já decorrido um primeiro faz uma reforma, faz uma pintura, dá uma ar-
certo prazo da implantação dessas agências, reunir- rumadinha para deixar mais ajeitado; pinta a casa, 
mos aqui num seminário de um ou dois dias, aprovei- roça lá na frente, para vender a um preço melhor. No 
tando uma sexta-feira ou uma segunda-feira, quando Brasil, todas as estatais que foram vendidas foram 
não há tanta atividade no plenário, para fazermos um desmoralizadas primeiro, ridicularizadas: "não vale 
balanço das atividades dessas empresas. Elas estão nada, não dá nada, não sei o quê". Baixaram o preço 
preparadas? Têm condições, orçamento, pessoal para depois privatizar. Usaram o dinheiro do BNDES, 
qualificado? Estão exercitando essa fiscalização? usaram o dinheiro dos fundos de pensão, dinheiro pú-

A partir de 10 de janeiro, Senador Pedro Simon, blico para comprar empresa pública para ficar priva-
nós, integrantes da Comissão que está analisando a da. O mundo está mostrando a proposta que se fez 
matéria sobre televisão, devemos ficar atentos às ex i- aqui. E agora parece que o Governo está pensando 
gências a serem cumpridas pelas empresas de tele- nisto, na pulverização das ações, em vender aberta-
comunicações, porque são enormes. A questão de mente as ações no mercado para que todo mundo 
propiciar acesso a hospitais, a escolas, tudo isso vai seja proprietário de todo mundo. Poderia ter sido feito 
exigir um acompanhamento muito grande. Essa lei foi isso antes, naquele momento. V. Exa tem muita razão 
muito detalhada e exigente, havia prazos rígidos a se- quando aborda os fatos que estão acontecendo de-
rem observados. No entanto, não serão cumpridos se pois. No entanto, as grandes teses que estão discu-
não houver uma estrutura preparada e recursos hu- tindo em Londres é que a privatização pode ter vanta-
manos suficientes para executarem e fazerem cum- gens e vantagens, mas o perigo que ela traz - e seria 
prir a lei. uma das causas do tremendo desastre - é a conten-

G Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Permite-me ção de gastos. Pensam: "tenho que dar segurança to-
V. Exa um aparte? tal, mas por aqui sai mais barato; então, vamos fazer 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - mais barato". Eles estão argumentando que, na inici-
Ouço o Senador Pedro Simon. ativa privada, o normal é exatamente isso. A iniciativa 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Felicito V. privada, acostumada a buscar o lucro, nem sempre 
Exa pela importância do pronunciamento. Na verda- coloca essa situação no seu devido lugar. Acho que o 
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momento é importante. V. Exa tem razão quando se portância, com rec.ursos, meios, pessoal, tudo. A 
refere ao caso das ferrovias: não há agência alguma, mesma coisa ocorre em relação a essas agências. 
não há nada. Isso ficou ao deus-dará. Com relação às V. Exa diz muito bem que o próprio processo de 
outras áreas, às que têm agência, sabemos algo so- avaliação desses nomes é culpa nossa - não vamos 
bre elas às vezes porque seu dirigente é uma pessoa querer jogar a culpa em outros. Abdicamos ou não 
competente. Por exemplo, o presidente da Agência exercitamos na plenitude essa prerrogativa de exami-
Nacional do Petróleo é uma pessoa competente, uma nar, perguntar, inquirir, saber quem é, de onde veio e 
pessoa que debate, que discute, que aparece. Eu não até para onde vai. 
conheço outro membro dessa agência, tampouco sei Na Inglaterra, no início das privatizações, esse 
quem são os presidentes das outras agênCias ligadas foi um dos problemas que eles experimentaram - o 
a essa matéria. Uma agência como essa é mais forte Senador Pedro Simon e o ex-Presidente Itamar Fran-
que um Ministério. A agência que controla as empre- co têm batido muito aqui a questão da quarentena. 
sas de comunicação é mais importante ql!e.o Ministé- Pessoas que pertenciam a empresas que foram pri-
rio das Comunicações. Quando tudo isso ficar com- vatizadas, depois, foram trabalhar em empresas par-
pleto, o Ministério não terá mais nada o que fazer, ticulares. É, evidentemente, pelo menos, pou~o ético 
mas a agência passará a ser um setor da maiür forçé:l. esse comportamento. 
O que fizemos aqui? Votamos, sem ler. Na verdade, É preciso, então, que esse Estado, que se diz 
até demos autorização, mas devia ter sido o contrário, um Estado forte, regulador, exigente, fiscalizador, se 
ou seja, deveríamos ser os primeiros a fiscalizar, a prepare para isso. Essas agências têm de ter pesso-
analisar mais de dez vezes. No entanto, autorizamos ai competente, têm de ter dotação orçamentária, têm 
o Presidente a fazer as indicações a seu bel-prazer.. de ter estrutura e realmente fiscalizar essas ativida-
Duvido que alguém aqui, V. Exa ou qualquer outro Se- des. Do contrário, vamos ficar numa situação de ab-
nador, consiga dar o nome de três membros de qual- soluta liberdade para que essas empresas ajam de 
yüer ~~3 deSS2'3 3gê!:cias. É um anonimato comple- maneira absolutamente insatisfatória em relação ao 
to. Elas têm uma responsabilidade tremenda. Naque- público, em relação à sociedade, em relação aos con-
le episódio, tentaram aplicar-lhes uma multa, mas sumidores. 
elas foram firmes. O Banco Central aplicou duas mul- Quero concluir dizendo que aproveitemos esse 
tas; uma delas foi a maior multa da história da Améri- acidente que aconteceu na Inglaterra para refletir me-
ca Latina, no valor de R$2,8 bilhões para o Governo Ihor sobre esse processo de privatização, sobre o fun-
do Estado de São Paulo com relação ao antigo Ba- cionamento dessas agências reguladoras e fiscaliza-
nespa. Recentemente, aplicou multa de R$400 mi- doras, para que possamos ter um Estado atuante, 
Ihões à nossa Caixa, no Governo do Estado de São presente, no sentido de defender o interesse da soci-
Paulo. No entanto, nas agências privadas, na verda- edade e o interesse do consumidor. 
de, não vi nada até agora. Lembro que não fomos capazes de fiscalizar o 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Se­
nador Pedro Simon, V. Exa traz contribuições impor­
tantes, inclusive recuperando a memória desse pro­
cesso. É importante que tenhamos isso bem presen- . 
te, porque, ao lado disso, aconteceu e vem aconte­
cendo uma reforma administrativa que, de certa ma­
neira, é um desmonte do Estado. 

Não vou fazer apologia ao Estado que tínha­
mos, porque havia muitos problemas. As empresas 
estatais tinham problemas. Não se trata disso. Entre­
tanto, como vamos fazer o Estado exercer esse papel 
regulador de defesa do consumidor e de proteção do 
cidadão com esses orçamentos ridículos como tem, 
por exemplo, o Cade? Ora, num processo desse que 
estamos vivendo, o Cade, Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica, que analisa a livre concorrên-. 
cia, monopólio, etc., tem de ser um órgão da maior im- . 

Bateaux Mouche, na baía da Guanabara, no Rio de 
Janeiro, a segunda cidade do País e antiga capital da 
República. Larga um navio com um número de pesso­
as acima da. sua capacidade, sem salva-vidas, e 
acontece um desastre daquele! 

Então, temos de botaras barbas de molho e nos 
preparar para exigir do Governo, do Poder Público, 
essa fiscalização e regulamentação, sob pena de, 
amanhã, termos problemas gravíssimos de funciona­
mento de todas essas empresas privadas que pres­
tam serviços à população. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Senador Lú­
cio Alcântara, V. Exa me permite novo aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Concedo a palavra a V. Exa para, depois, concluir o 
meu pronunciamento. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Peço des­
culpas pelo ,atrevimento. Quando fui Governador de 
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Estado, tinha um serviço de escuta da Assembléia mas de dinheiro na prestação de serviços e nos in-
Legislativa no meu gabinete. Quando eu não estava vestimentos privados, que, por conseqüência, atrai. 
presente, um assessor meu, da mais absoluta confi- Santa Catarina, o meu Estado, não é diferente 
ança, ouvia o pronunciamento dos parlamentares. V. disso e até poderia ser citado como um belo exemplo. 
Exa não calcula como isso me ajudou. Diria que mui- Aproxima-se o verão, e principalmente as belas prai-
tas coisas positivas que fiz foram baseadas nos dis- as de Santa Catarina, mormente as praias da nossa 
cursos de parlamentares da Oposição, porque os do Capital, Florianópolis, levam turistas não só do nosso 
Governo vinham falar comigo. Muito do que consegui País, mas principalmente de países próximos, da 
evitar devo a esses parlamentares. Com relação ao América Latina. Entretanto, em Santa Catarina, há 
pronunciamento de V. Exa

, penso que o Palácio do problemas a serem solucionados a fim de que esse 
Planalto, que tem assessores nesta Casa, deveria sentimento de lazer e turismo seja cada vez maior. . 
pegar um cópia do mesmo e levá-Ia ao Presidente da Por isso, Sr. Presidente, Srs e Srs. Senadores, 
República. Trata-se de algo tão lógico e racional, e o com extrema preocupação, vejo um impasse que 
Governo não está fazendo absolutamente nada. Não está cerceando as boas perspectivas do Programa de 
diria a V. Exa para levar o seu pronunciamento, por- Desenvolvimento do Turismo da Região Sul, o cha-
que nunca sabemos como vamos ser recebidos, mas mado Prodeturl Sul. Esse programa não envolve so-
o Governo deveria, pelo menos, solicitar uma cópia. mente o Estado de Santa Catarina, mas também os 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Mu- Estados do Rio Grande do Sul, Paraná e Mato Grosso 
ito obrigado, Senador Pedro Simon. Espero que este do Sul. 
pronunciamento sirva, realmente, para chamar a O coordenador do programa Prodetur-Sul é o 
atenção, e que o Governo e sua equipe considerem a Ministério do Esporte e Turismo e os subprogramas 
seriedade do problema e adotem providências, antes necessários para a sua implementação foram deta-
que nos tenhamos de defrontar com situações muito Ihados e discriminados, respectivamente, pelos esta-
difíceis para a sociedade, para o consumidor e para dos interessados, dentro, logicamente, de uma visão 
os usuários desse serviço. estratégica comum do próprio sul do Brasil. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. Prevê-se, com o Prodetur-Sul, um investimento 
Muito obrigado. da ordem de US$ 450 milhões. Metade desses inves­

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcânta­
ra, o Sr. Nabor Júnior, 3° Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Lúdio Coelho, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Geraldo Althoff, por per­
muta com o Senador Pedro Simon. 

O SR. GERALDO ALTHOFF (PFL - SC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs e Srs. Senadores, inicialmente, 
gostaria de agradecer ao Senador Pedro Simon, que 
nos deferiu a oportunidade de usar esta tribuna antes 
do pronunciamento de S. Exa. 

Há, no Brasil e no mundo, um sentimento de que 
a informação e o lazer serão fatores predominantes 
no novo milênio. Entendemos que sim, a tendência 
do homem, cada vez mais, é procurar a informação e, 
tendo somente o sentimento da informação, com cer­
teza, o lazer também passa a ser prioridade. 

Dentro desse processo de lazer, gostaria de fa­
lar um pouco do turismo, que faz crescer a economia 
e, mais ainda, oportuniza o surgimento de novos em­
pregos. O turismo é, no mundo de hoje, um gigantes­
co gerador de empregos, envolvendo enormes 50-

timentos será coberta por um financiamento do Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento - BID; a parti­
cipação da União é de 25% e, conseqüentemente, 
caberá aos estados contribuir com os outros 25%, de­
finindo os seus critérios e seus interesses de partici­
pação. 

Entendemos, Sr. Presidente, Srs e Srs. Sena­
dores, que é fundamental a presença do Poder Públi­
co para orientar de maneira adequada e bem condu­
zir o turismo. Temos exemplos no mundo todo de ini­
ciativas no sentido de dar ao setor privado condições 
para oferecer e ampliar os seus investimentos e servi­
ços. O Governo tem que cuidar, principalmente, da in­
fra-estrutura necessária para que o turismo aconteça 
e também da formação da mão-de-obra, para que 
esse turismo seja feito com melhor qualidade. 

Por isso, o Prodetur-Sul Sul prevê uma variada 
gama de investimentos por parte do Poder Público: 
em aeroportos, portos e ancoradouros; em sanea­
mento básico - água, esgoto e tratamento de lixo -; 
obras viárias urbanas e rodovias; em centros de con­
venções, museus e centros culturais; em recupera­
ção do patrimônio histórico; em reestruturação e for­
talecimento dos órgãos estaduais que dão apoio ao 
setor e também o fiscalizam; em divulgação de infor-
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mações turísticas por parte de cada estado; em.capa- nos termos de um empréstimo internacional garantido 
citação empresarial, gerencial e de mão-de-obra e, fi- pelo Governo brasileiro. 
nalmente, em conscientização da população no meio <, Fica aqui externado esse nosso sentimento e 
da qual é acolhido o turista. este nosso apelo não só em nome de Santa Catarina, 

Tudo isso está previsto no Prodetur-Sul. Tudo mas em ·nome, como reafirmei anteriormente, de to-
isso já se mostrou comprovadamente eficaz no Pro- dos os estados que haverão de se beneficiar do Pro-
detur- Nordeste, um programa que partiu na frente, já detur-Sul- o Estado do Mato Grosso do Sul, o Estado 
está em execução e vem dando bons resultados. No do Paraná e o Estado do Rio Grande do Sul. 
entanto, como afirmei inicialmente, alguns empeci- O Prodetur-Nordeste mostra a importância da 
lhos existem. Há um impasse representado· pela Re- realização de investimentos em infra-estrutura para o 
solução nO 2.461/97, do Banco Central. desenvolvimento do turismo. O crescimento dessa 

De que trata essa resolução? Vamos tomar atividade poderá criar oportunidades para a melhoria 
como exemplo a nossa Santa Catarina. O governo da qualidade de vida da economia regional envolvida 
estadual vem mantendo, através do nosso Governa- através da geiação de empregos. 
dor Esperidião Amin, tratativas permanentes com o O Brasil ainda tem uma atividade turistica me-
BNDES para obter financiamento da parte que lhe ca- nor do que as suas reais potencialidades. Nós, da Re-
berá - 25% - nos investimentos do Prodetur-Sul. O gião Sul, queremos participar desse processo através 
BNDES mostra-se disposto a conceder esse financia- do Prodetur-Sul. Sabemos que, no caso de turistas 
mento a Santa Catarina, mas esbarra, exatamente, estrangeiros, turismo também significa divisas, dóla-
nessa resolução que acabei de mencionar. res. É altamente positivo também que o turista brasi-

A resolução limita fortemente os financiamentos leira seja atraído para o turismo interno, deix~ndo de 
ao setor público em geral, a partir de dezembro de gastar dólares no exterior. 
1997, abrindo, no seu artigo 4°, algumas poucas ex- Portanto, Sr. Presidente, é preciso estimular 
ceções. Entre essas, encontra-se a que permite fi- ações como as previstas no Prodetur-Sul. O financia-
nanciamentos do Banco do Nordeste para as contra- mento do BNDES é necessário para que os estados 
partidas estaduais ao empréstimo do BID no Prode- envolvidos - e aqui falo em nome do meu estado, que 
tur-Nordeste. Note-se que é uma exceção justa, a quer buscar em torno de 150 milhões de dólares de fi-
considerar-se o comprovado alcance econômico e nanciamento junto ao BNDES com a finalidade de fa-
social do programa. zer com que a nossa Santa Catarina, a minha Santa 

É claro que a Resolução n° 2.461/97 tem suas Catarina, a Região Sul do Brasil tenha no turismo 
razões bem fundadas na política macroeconômica fe- uma fonte de renda significativa e, assim, possa ofe-
deral de disciplina monetária. Não obstante essa jus- recer melhor qualidade de vida áqueles cidadãos que 
tificativa de caráter geral, é preciso considerar que o lá moram e que haverão de se beneficiar com essas 
financiamento pretendido não só por Santa Catarina medidas, principalmente com a diminuição do de sem-
mas também por parte dos outros estados que fazem prego. 
parte do Prodetur-Sul- Mato Grosso do Sul, Paraná e Era isso, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
Rio Grande do Sul- reveste-se de componentes dis- O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - Com a 
tintos daqueles que determinaram o contigenciamen- palavra o Senador Pedro Simon, por permuta com o 
to estabelecido por aquela resolução. Trata-se, no Senador Maguito Vilela. 
caso, de uma contrapartida a empréstimo internacio- S. Exa dispõe de 20 minutos. 
nal que tem a União como tomadora e como respon- O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia 
sável pelo programa a ser financiado. o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Ora, o bloqueio normativo que representa a Re- Presidente, Srs e Srs. Senadores, noticia a imprensa 
solução n° 2.461 ameaça sacrificar um projeto de sóli- que o Dr. Reginaldo de Castro, Presidente da OAB, 
dos fundamentos e de efeitos francamente positivos. lançará uma nova campanha contra a impunidade no 
Esses efeitos já foram comprovados na Região Nor- próximo dia 25. 
deste e poderão ser evidenciados, agora, na nossa O Conselho Federal da OAB tomou essa deci-
Região Sul, mostrando o seu grande potencial de ge- são tendo em vista a preocupação com o que chama 
ração de empregos. O caminho para que se desate o de aumento da instituição do crime organizado em vá-
impasse é uma decisão do Conselho Monetário Naci- rios locais do Brasil, contra o que aconteceu no Acre, 
onal que permita aos estados obter os financiamen- o que aconteceu no Piauí, e o que vem acontecendo 
tos pretendidos, já que lhes cabe essa contrapartida em várias unidades da Federação. E a CPI, presidida 
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pelo Senador Ramez Tebet, vem a demonstrar que CÇ)lIor contra o Sr. PC Farias, que envolvia o Estado, 
são vários os casos de unidades da Federação com que envolvia agentes do Estado na corrupção. Termi-
envolvimento de funcionários públicos, pessoas da nou aparecendo a figura do Presidente envolvido. 
Brigada Militar ou do Exército, juízes, parlamentares, Mas a verdade tenho que dizer: o Sr. Collor não exer-
Poder Executivo, enfim, organizações da qual fazem ceu nenhuma interferência na CPI, nenhuma pressão 
parte integrantes de corporações para.combatero cri- nos parlamentares, que, no início, na sua imensa mai-
me, praticando violências qüe vão muito além deum oria, eram contra, e terminaram, à exceção, se não 
crime de quadrilha. me engano, de um voto, aprovando o impeachment. 

Houve isso quando estourou o absurdo das fra- Depois fizemos a CPI dos Anões do Orçamento, 
udes nas pensões da Previdência, inclusive a advo- quando ficou provado que houve corrupção no Orça-
gada está até agora gozando dos capitais em Costa mento. Cortamos na carne, como se diz, e vários par-
Rica, se não me engano, e envolveu uma infinidade lamentares foram afastados. Parecia que ali, pela pri-
de pessoas, desde o juiz, o advogado, os funcionári- meira vez na história deste País, estávamos come-
os, enfim, toda a organização do Estado, composta çando a ter vergonha na cara, estávamos fazendo 
de diversas ertidades que executam e fiscalizam, aquilo que levaria o País'a uma campanha de serie-
viu-se envolvida no crime organizado para roubar e dade e de dignidade . 

. esconder. O Movimento pela Ética na Política se reunia 
Essa decisão da OAB é, portanto, muito impor- com o Governo Federal- Betinho na Presidência e D. 

tante, como também foi importante a sua atuação no . Mauro como Secretário-Executivo - e fazia uma cam-
momento em que a CPI buscou o impeachment do panhacontra á fome.O Presidente da Repúbliéa cria-
ex-Presidente. Fernando Collor de Mello. Também va uma comissão para investigar qualquer denúncia 
não posso esquecer a atuação da ABI e da CNBB. de corrupção envolvendo o Governo. Entregava o co-
Lembro-me que quando houve a decisão de entrar mando dessa comissão aos chamados notáveis da 
com o pedido de impeachment, baseado em um tra- sociedade. O Sr. Emerson Kapaz, que agora saiu do 
balho feito pela CPI, na hora de escolher quem assi- PSDB e foi para o Partido Comunista para ser Prefei-
naria o referido pedido, as propostas eram as mais to de São Paulo, era uma dessas pessoas. 
variadas, mas, modéstia à parte, a minha é que foi Pensei que vivíamos uma nova era. No entanto, 
aceita. Sr. Presidente, vejo agora, com profunda mágoa e 

Defendi que deviam assinar uma pessoa e uma profundo pesar, isso deixando de acontecer. A primei-
instituição. A primeira assinatura foi a de Barbosa ra paulada que recebi foi quando o Governo Federal 
Lima Sobrinho, assinando mais como cidadão do que impediu que se criasse a CPI dos corruptores. Ali não 
como Presidente da ABI; a segunda assinatura foi a tinha o que se fazer. Era pegar o que já estava feito 
da OAB, representada pelO seu Presidente, pelo re- nas d.uas CPls anteriores, porque a CPI da Corrupção 
conhecimento ao tremendo trabalho que a OAB de- do Orçamento possuía todos os dados sobre os cor-
sempenhou, coordenando a Campanha pela Ética na ruptores e a CPI das denúncias do Pedro Collor con-
Política juntamente com a CNBB e a AB!. tra o PC Farias também já incluía informações contra 

Vivemos um momento de coroação e de serie­
dade na política deste País naqueles dois anos, onde 
este Congresso talvez tenha vivido a fase mais bonita 
da sua história, primeiro porque uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito, que culminou com o impeach­
ment do Presidente, termina serena, tranqüila e de­
mocrática. E tenho obrigação de dizer isso: a CPI saiu 
porque o Sr. Collor, embora tenha cometido mil erros, 
não interferiu, não boicotou, não impediu o trabalho 
da CPI. Não sei se por vaidade ou porque nunca te­
nha passado pela cabeça dele, já que não estávamos 
buscando o impeachment do Presidente, mas averi­
guando as acusações do Sr. Pedro Collor, irmão do 
Presidente, contra o Sr. PC Farias, que. eram muito 
fortes e graves. O título da CPI não foi oimpeach­
ment do Presidente, e sim às acusações do Sr. Pedro 

os corruptores. 
Na primeira CPf, quando as denúncias ae Pedro 

Collor 'de Mello envolveram a figura do Presidente 
Fernando Collor de Mello, as demais questões fica­
ram paralisadas. Um fato compreensível. A CPI só se 
envolveu com a acusação contra o Presidente e o seu 
conseqüente impeachment. O resto das provas ficou 
guardado. 

Quando se criou a CPI dos Anões do Orçamen­
to, foram somadas aos dados daquela Comissão as 
informações que haviam sobrado da CPI do Impe­
achment. Os trabalhos da CPI foram se desenvol­
vendo e as provas foram aparecendo, até o momento 
em que se descobriu uma empresa em Brasília, onde 
havia uma montanha de papéis envolvendo fatos mu-

. ito sérios. Um Parl~mentar cia CPI, lamentavelmente, 
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deu todo o material para a imprensa. E tudo foi publi- no americano, no australiano, no indiano ou no euro-
cado nos jornais: o que era sério e o que não era, in- 'peu. É verdade que somos um País onde as elites do-
clusive uma lista com os nomes de Parlamentares e minaram o tempo todo, e elas nunca foram muito séri-
de pessoas pertencentes a entidades da maior serie- as, desde que Pedro Álvares Cabral aqui chegou, 
dade que ganhavam presentes de Natal daquela em- pois Pero Vaz de Caminha já pedia ao Rei, na sua 
presa. Isso causou uma revolta tão grande na Câma- carta,' que mandasse de volta seu sobrinho. Isso é 
ra e no Senado que houve a determinação de acabar verdade. No entanto, parece-me que o povo brasileiro 
com a CPI imediatamente. Faltavam 20 dias, e não tem boa índole, mas, nós, a elite governante, não tive-
deram um dia a mais de prazo. mos autoridade para cumprir com a nossa missão e 

Então, tivemos que tomar uma decisão, e fui o desempenhar o nosso papel: 
responsável por ela. Ou investigávamos os Parla- Por isso, vejo com respeito a decisão da OAB e 
mentares, ou investigávamos 'as empresas corrupto- de seu Presidente no sentido de reunir novamente as 
raso O meu argumento ingênUO: "vamos investigar os entidades que fizeram, ontem, o Movimento pela Éti-
Parlamentares, porque investigando-os e julgando-os ca na Política e,' hoje, o Movimento Conttaa Impu"i:' 
teremos autoridade para investigar,' depois, os cor- dade. Não é possível que continuem a 'ocorrer casos 
ruptores. E vamos colocar como item número um das como o do Deputado do Acre. E está' provado que o 
conclusões da CPI a criação imediata da CPI dos primeiro e o segundo suplentes também fazem parte 
Corruptores." da mesma equipe. O Governador chegou afazer um 

Em 20 dias concluímos os trabalhos: cassamos' apelo, atendido pela Polícia Federal, corri competên-
10 Parlamentams. Mas o Dr. Fernando Henrique não cia, diga-se de passagem, para que os envolvidos 
deixou que a minha comissão dos corruptores fosse fossem transferidos para Brasília. Isso é muito sério. 
instalada. Até vou fazm justiça. Não foi um argumento No Acre, no Piauí, em Alagoas e no Rio de Janeiro ve-
de má-fé, não foi medo; foi um argumento pragmático mos esse tipo de ação. 
dessa assessoria que o cerca. Disseram: "Perdemos É uma situação na qual ou agimos como deve-
um ano", para eles foi perdido, "na CPI do Impeach- mos ou não sei o que vai acontecer, pois o acusado 
ment; perdemos um élno na CPI dos Anões do Orça- acusa o acusador e, com tantas trocas de acusações 
mento. Estamos começando um novo governo e va- na imprensa, não se sabe onde é que está a verdade 
mos começar com CPI de novo?" Assim, arquivaram e onde é que está a mentira. É muito difícil, quase im-
o pedido. possível, discernir o corrupto, o ladrão, o assassino 

Estamos começando por onde terminamos. A real e evidente do denunciante - aquele que está acu-
OAB, a CNBB, a ABI, as entidades estão lançando o sando de coração e de alma aberta -, ou do omisso-
Movimento Contra a Impunidade e Pela Ética na Polí- é muito grave, mas é muito diferente de ter participa-
tica. Desta vez, os arfJumentos são muito mais sérios do -, ou do que ganhou comissão - n~o pa~içipou, 
e não ouvfamo~ falar sobre eles naquela oportunida- mas recebeu para deixar as coisas acontecerem. 
de: o crime organizado, as quadrilhas - não como as No Acre, a Procuradoria da República e a Polí-
da máfia italiana, mas onde integrantes da organiza- cia Federal agiram bem ao colocar todos os implica-
ção governamental, sejam civis, militares, do Judiciá- dos num avião para Brasília, pois o envolvimento era 
rio ou do Legislativo, fazem parte -, integradas por de tal ordem que não se podia definir quem iria pren-
pessoas que têm a responsabilidade de agir e de fis- der e inquirir os suspeitos. 
calizar. É muito séria a decisão da OAB d,e criar esse 

Que pena que isso tenha que ser feito' Que bom movimento. E é muito séria a nossa responsabilida-
que isso vai ser feito! Que pena que tenha que ser fei- de,' bem como a do Presidente Fernando Henrique 
to, porque essa já poderia ser uma página virada na Cardoso, de dar apoio àquela instituição. 
história do Brasil. 

Outro dia, li uma publicação em uma revista que' 
me causou má!~oa e revolta, pois afirmava que faz 
parte da característica do brasileiro ser corrupto, que 
é endêmico. O povo brasileiro, a sociedade brasileira, 
todos nós somos corruptos. Não acredito nisso e não 
aceito esse tipo de coisa. 

Não aceito que se diga isso, porque não vejo no 
povo brasileiro3intoma de corrupção a mais do que. 

Sr. Presidente, há dois anos, patrocinei, na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, por 

: duas vezes, a vinda ao Brasil dos célebres compo­
nentes, juízes e procuradores, da "Operação Mãõs 
Limpas", da Itália, um trabalho sensacional realizado 
naquele país. Naquela ocasião, a máfia estava se de­
senvolvendo, avançando, crescendo, enfim, pratica­
mente dcminando o país. Foi então que houve um 
movimento integrado dos magistrados, procuradores, 
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delegados e da polícia que mudou o perfil da Itália. É nação do Regimento, mas é preciso registar que o 
verdade que pegaram cerca de 100 parlamentares e 'aparte do Senador Lauro Campos é muito importante. 
botaram na cadeia por serem ladrões; ex-primeiros O Sr. Everardo Maciel, aquele mesma pessoa que na 
ministros, vários ministros e até o presidente da Fiat CPI do Sistema Financeiro nos emocionou a todos 
foi parar na cadeia. Pegou-se gente graúda, juízes, pela sua seriedade, pela sua competência e pela pro-
muita gente, mas foi assim que mudaram o destino da posta que fez, quando afirmou que cerca de RS800 
Itália. Pela primeira vez, milhões e milhões de dólares bilhões não são arrecadados porque saem pelos va-
voltaram para os cofres do Poder público, porque eles zios, pelas entrelinhas deixadas na legislação e apro-
foram lá, prenderam os ladrões e pegaram o dinheiro veitadas pelo Sistema Financeiro e pelas grandes 
de volta. Esta foi uma operação que o mundo inteiro empresas, declara que o Brasil é um sistema que está 
acompanhou: a "Operação Mãos Limpas". indo da "cleptocracia" para o paraíso das drogas. 

Não sei se não é o caso de o Presidente Fernan- Está havendo uma mistura da droga com o roubo or-
do Henrique Cardoso, o Presidente do Supremo Tri- ganizado. Foi o que aconteceu na Colômbia. E o 
bunal Federal, o Procurador-Geral da República, o ex-Presidente da Colômbia, quando esteve presente 
Presidente do Senado Federal e o Presidente da Câ- na Comissão de Relações Exteriores, nos chamou a 
mara dos Deputados fazerem uma reunião e tenta- atenção sobre essa questão, assim como o vi-
rem, pelo menos, unir os esforços para conseguir al- ce-Presidente. "Abram os olhos no Brasil para que es-
gum objetivo. sas coisas não aconteçam". Olhem que para um Se-

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT-DF) - Permi- cretário da Receita dizer isso .. 
te-me um aparte, nobre Senador? O nobre Senador, representante de Brasília, é 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Com pra- considerado um radical, apesar de toda a sua fisiono-
zer ouço o Senador Lauro Campos. mia tranqüila e serena. Tem mesmo a postura de um 

O SR. PRESIDENTE (Lúdio Coelho) - O tempo mestre, de um professor universitário, o que ele real-
de V. Exa está esgotado. mente é. No entanto, S. Exa é considerado um radical. 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT _ DF) _ Sena- S. Exa falava em "bancocracia" e nós aceitávamos. 
dor Pedro Simon, é um papel importantíssimo o que porque é o que estamos vendo. Muda-se tudo no Bra-
V. E~ desempenha neste momento, num País em si I, mas os mesmos estão no Sistema Financeiro. Toda 
que aconselharam lá de cima a que esquecêssemos a política muda, muda e muda, para eles sempre termi-
de tudo e V. Exa , com uma memória viva desta Casa, narem por cima. Mas agora vem o Sr. Everardo Maciel 
vem relembrar tudo o que deveria ter sido esquecido, e afirma que estamos mudando, que todo mundo está 
de acordo com alguns interesses escusos a que V. roubando. Quem diz é o Secretário da Receita. Então, 
Exa não se submeteu. Desse modo - como o tempo já partindo desse momento em que todo mundo rouba, o 
está esgotado e o meu aparte, ainda que fosse de um tráfico organizado irá dar as coordenadas que poderá 
minuto, seria longo -, gostaria apenas de dizer que colocar em risco a nossa Amazônta. 
antigamente muitas pessoas diziam que eu era radi- Agradeço a tolerância, Sr. Presidente, e volto a 
cal, porque afirmava que o Brasil é uma "bancocra- cumprimentar a OAB. Penso que o Presidente Fer-
cia", é dominado pelos bancos, pelo interesse dos nando Henrique Cardoso teria uma atitude realmente 
bancos; taxas de juros, política monetária e tudo mais muito significativa se ele chamasse o Presidente da 
para favorecer banqueiros. Agora, o Sr. Everardo Ma- OAB, conversasse com ele e, depois disso, se S. Exa 

ciel, Secretário da Receita Federal, acaba de afirmar tivesse a humildade de marcar uma reunião com o 
que o Brasil é uma "cleptocracia" e que está cami- Presidente do Supremo Tribunal Federal, com o Pre-
nhando para se transformar em uma "narcocracia". O sidente da Câmara, com o Presidente do Senado e 
domínio dos ladrões, "cleptocracia", se transformará com o Procurador-Geral da República para ver que 
no domínio dos narcotraficantes, numa "narcocr'acia". medidas podem ser tomadas para, efetivamente, en-
Essas expressões, muito mais duras do que as que frentarem essa questão. 
eu usava até há pouco tempo, da "bancocracia", que Muito obrigado. 
continua presente, já falam tudo, resumem tudo, ex­
pressam tudo aquilo que o nosso témpo espremido 
não permite que nós expressemos. Meus parabéns. 
Muito obrigado pelo aparte. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Agrade­
ço o aparte de V. Exa . Encerro obedecendo a determi-

Durante o discurso do Sr. Pedro Si­
mon, o Sr. Lúdio Coelho, Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Jonas Pinheiro. Suplente 
de Secretário. 
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O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Esta de pequenos Municípios, como Formosa do Sul, para 
Presidência prorroga a Hora do Expediente por dez procurarem os serviços do INSS, ficam sujeitos a se 
minutos para uma comunicação inadiável. deslocar até os Municípios maiores, onde existem 

Tem a palavra o Senador Casildo Maldaner. postos de atendimento, tendo que percorrer grandes 
O SR CASILDO MALDANER (PMDB - SC) - distâncias, muitas vezes em estradas precárias, de-

Sr. Presidente, meus nobres colegas, recebi um ofício pendendo de carona, de ônibus e, às vezes, não po-
da Prefeita Vilsa Maria Corioletti, da Cidade de For- dendo voltar no mesmo dia, o que lhes ocasiona uma 
mosa, que fica a oeste do meu Estado de Santa Cata- série de dificuldades. 
rina, quase na fronteira com a Argentina, que passo a Gostaria, Sr. Presidente, em nome dessa prefei-
ler: ta e representando uma série de Municípios do Brasil, 

"Cumprimentando cordialmente V. E)éI, de fazer um apelo ao Ministro da Previdência para 
vimos por meio deste solicitar a inteíferência que analisasse com carinho a possibilidade de reen-
junto ao Ministério da Previdência quanto à caminhamento desse convênio com a ECT, porque 
renovação do convênio junto à ECT - trata-se de uma questão importante para os menos 
Empresa de Correios e Telégrafos -, para o aquinhoados, para as pessoas que moram nas pe-
encaminhamento dos kits de benefícios aos quenas comunidades, nos pequenos Municípios. 
assegurados da Previdência, uma vez que, Essa é uma maneira de se centralizar o atendimento 
a partir do dia 04/10/99, encerrou-se o refe- e vale a pena o Ministério da Previdência Social enca-
rido convênio e a ECT - Empresa de Correi- rar com carinho e particular atenção o apelo que faço 
os e Telégrafos - não efetua o atendimento em nome dessa prefeita e, em conseqüência, de tan-
aos beneficiários. tos e tantos Municípios do Brasil. 

A administração municipal de Formosa É o apelo que faço nesta oportunidade, Sr. Pre-
do Sul está preocupada com seus muníci- sidente. 
pes, pois os mesmos terão que se deslocar O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Conce-
até o posto de serviços do INSS de Chape- do a palavra, para uma comunicação inadiável, por 
có, numa distância de 65 (sessenta e cinco) cinco minutos, ao Senador Tião Viana. 
km. Dessa forma, os segurados do Municí- O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT-AC. Para uma 
pio de Formosa do Sul ficam prejudicados comunicação inadiável. Sem revisão do orador) - Sr. 
em seus beneficios, sendo que a maioria Presidente, S~s e Srs. Senadores, quero trazer o 
são pessoas carentes e com pouca forma- anúncio ao Senado Federal, com muita alegria, de 
ção. que hoje nós, médicos brasileiros, estamos comemo-

Sendo o que nos apresenta no mo- rando um momento de mudança ou de mais respon-
mento, aproveitamos o ensejo para manifes- sabilidade na condução da política de saúde deste 
tar nosso apreço. País, que é a substituição da atual Diretoria do Con-

Atenciosamente, selho Federal de Medicina, entidade de classe superi-
Vilsa Maria Corioletti. or da minha categoria profissional. 
Prefeita Municipal de Formosa do Sul. 

Sr. Presidente, nobres colegas, trago esta pre­
ocupação em nome da prefeita desse Município que 
acabo de citar e em função de outras manifesta­
ções, que representam inúmeros Municípios no meu 
Estado e no restante do Brasil. 

Esse convênio entre o Ministéri.o da Previdência 
Social e a Empresa de Correios e Telégrafos existia 
para atender principalmente os menores Municípios, 
onde o INSS não tem postos de atendimento, pois os 
beneficiários, nas agências do Correio, encaminha­
vam requerimentos para aposentadoria, auxi­
lio-maternidade, auxílio-doença, enfim, para todas as 
questões relacionadas à Previdência. 

A partir de 04 de outubro deste ano, Sr. Presi­
dente, esse convênio não existe mais e os moradores 

Temos, hoje, a posse do eminente médico 
Edson de Oliveira Andrade, que assumirá os destinos 
do Conselho Federal de Medicina e a política de saú­
de que diga respeito aos médicos brasileiros nos pró­
ximos anos, substituindo a figura marcante, e que 
profunda contribuição trouxe à resistência médica por 
uma saúde digna neste País, do professor Waldir Pai­
va Mesquita. Por uma intriga favorável, são dois re­
presentantes da região amazônica brasileira. O pro­
fessor Waldir Paiva Mesquita foi professor da Univer­
sidade Federal do Pará e fez uma gestão com sua 

. equipe de conselheiros, reunindo membros de todo o 
Brasil, que, eu diria, marcou a nossa contemporanei­
dade, porque tratou com profundo senso de respon­
sabilidade e prioridade a valorização do exercício pro­
fissional médico neste País. Eu diria, também com 
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muita alegria, que a herança deixada por aquilo que ção, e por uma análise desprovida de pre-
se conquistou durante a gestão do professor Waldir conceitos das novas formas de trabalho mé-
Paiva Mesquita será totalmente absorvida pela atual dico, formas estas muitas vezes fruto de 
gestão e nova diretoria do Conselho Federal de Medi- uma consciente,avaliação do profissional do 
cina, na figura do Dr. Edson de Oliveira Andrade,J~n- momento eni que vive e que conceitos anti-
tando aumentar o desafio pela próprií3 evoluç~o do gos impediam de ver com a clareza que se 
tempo. Hoje, às vésperas de um novo miiênio e em faz necessária. 
meio a uma revolução tecnológica, o desafio de ser 
médico é muito maior, o desafio de preservar uma 
imagem de autoridade, de credibilidade, de honesti­
dade humanista do profissional médico é muito maior, 
em função dos desafios da tecnologia e do conheci­
mento cada vez mais intenso, num menor intervalo de 
tempo, 

Então, com imenso prazer, faço uma leitura bre­
ve do currículo do novo Presidente do Conselho Fe­
deral de Medicina, que é formado na Universidade 
Federal do Amazonas, na Região Norte do Brasil; 
Mestre em Pneumologia pela Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul; advogado formado pela Uni­
versidade Federal do Amazonas; 2° Secretário do 
Conselho Federal de Medicina até a gestão de 1999 e 
Presidente do Conselho Regional de Medicina. 

Três pontos são fundamentais na sua posição 
em relação á gestão das políticas públicas. 

Quando se pergunta ao novo Presidente do Con­
selho Federal quais as prioridades que estão definidas 
para as políticas de saúde no Brasil, em relação ao 
Conselho Federal de Medicina, S, sa responde: 

A principal meta dessa nova gestão 
será a defesa intransigente da Medicina. 
Isso, na nossa opinião, somente se dá 
quando o médico tem seu papel social res­
peitado por meio de remuneração digna, 
condições de trabalho adequadas e possibi­
lidade de crescimento cientifico Isso não 
significa adotar qualquer tipo de postura cor­
porativista, mas sim defender os próprios in­
teresses da sociedade, que necessita de 
uma Medicina eficiente que não se concreti­
za sem o médico prestigiado e reconhecido. 

Segunda pergunta: "Como fazer para 
se atingir esse objetivo?" 

O Dr. Edson Andrade afirma: 
É preciso abrir várias frentes de ação, 

que passam pela avaliação do aparelho for­
mador médico, atualmente massacrado e 
poluido; pela discussão absolutamente ne­
cessária e improrrogável sobre o Sistema 
Único de Saúde, ideário democrático surru­
piado e corrompido por projetos politicos 
dissociados das necessidades da popula-

Última pergunta: "Como o senhor entende o 
, papel do Conselho Federal de Medicina na defesa 
dos médicos e da sociedade?" 

.. Resposta do Dr. Edson de Oliveira Andrade: 

.' 

O Conselho Federal de Medicina e os 
Conselhos Regionais de Medicina são ór­
gãos da sociedade mantidos exclusivamen­
te pela classe médica, com o intuito de de­
fender e zelar pela boa prática da; Medicina 
em nosso País. Na medida que isso se dá, 
estamos defendendo tanto a sociedade 

, quanto o bom profissional. Os Conselhos de 
Medicina são espécies de ponto de encon­
tro, local marcado para es'sa reunião neces­
sária entre médicos e sociedade, Sua atua­
ção transcende, embora não dispense, as 
questões cartoriais corriqueiras. Os Conse­
lhos de Medicina já são, mas precisam ser 
mais ainda, o local onde as demandas soci­
ais possam ser discutidas, contestadas, 
aprimoradas e, após receberem o tratamen­
to devido, possam ter o encaminhamento 
adequado. 

Essas são manifestações do novo Presidente 
do Conselho Federal de Medicina, que muito há de 
contribuir para a recuperação da credibilidade, da dig­
nidade e da função humanista insubstituível que tem 
o médico na sociedade contemporânea. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Para 

uma comunicação inadiável, concedo a palavra o Se­
nador Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
- BA. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, não é bem inadiável, en­
tretanto, a bondade de V. Exa permite-me que enca­
minhe à Mesa, para publicação, a Carta que dirigi ao 
Sr. Kofi Annan, Secretário-Geral da ONU, sobre a po­
breza no Brasil e no mundo, e a atuação dos órgãos, 
sobretudo financeiros americanos em relação a esse 
assunto agora. 

Estive com o Subsecr'etário para Assuntos Eco­
nômicos e Sociais, Nitin Desai, que conhece bem a si­
tuação do Brasil, e pudemos discutir, com absoluta 
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franqueza, o que o Brasil espera dos organismos in- sofrem com o dir~cionamento do capital produtivo para o merca-

ternacionais, em um encontro que durou 45 minutos, do financeiro. 
acompanhado do Embaixador do Brasil na ONU . o crescimento econômico, por si só, tem-se revelado insu-
Embaixador Gelson.Fonseca, posso dizer que a ONU ficiente para erradicar a pobreza. Explica-se, assim, a estagna-

ção dos indicadores sociais mesmo nos períodos de incremento 
não resolve, mas a ONU pode encaminhar para os or- da economia, em que pesem medidas governamentais paralelas, 
ganismos internacionais o ponto de vista da grande de intervenção no salário mínimo ou de combate ao desemprego. 
maioria dos Congressistas brasileiros. o perfil da pobreza no Brasil, aliás, demonstra que o cidadão po-

Nessa viagem que fiz, por conta própria, me le- bre não é necessariamente um desempregado, mas, na maioria 
das vezes, alguém que, exercendo atividade produtiva no merca-

VOU a esse conhecimento não só na ONU, como em do convencional ou na informalidade, não tem remuneração ade-
outros órgãos americanos, onde pude destacar a po- quada para atender ás suas necessidades básicas e ás de sua 

sição do Senado da República e do Congresso Naci- familia. 
onal em relação a esse tema palpitante, que é o daer- . A elevadíssima concentração de renda, medida pelo coefi-
radicação da pobreza, que hoje realmente preocupa ciente de Gini, de 0,59, é motivo de constrangimento para quan-

ã Ó tos dela tomem conhecimento, configurando uma das piores dis-
nos O nosso País, mas o mundo inteiro. tribuiçôes do planeta, conforme dados divulgados, ainda no mês 

Encaminho a V. Exa a Carta, pedindo a sua pu- passado, pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
blicação. mento - PNUD. 

Muito obrigado a V. Ex8. Pesquisa desenvolvida pelo órgão governamental IBGE 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR ANTONIO CARLOS MAGA· 
LHÃES EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Brasília, 6 de outubro de 1999 
Excelentíssimo Senhor 
Doutor Kofl Annan 
Secretário-Geral das Nações Unidas 

Senhor Secretário-Geral 
Creio ser compatível com minhas responsabilidades de 

presidente do Congresso Nacional brasileiro, trazer ao conheci­
mento de Vossa Excelência as recentes inciativas tomadas, em 
meu País, com vistas a combater e erradicar o terrível flagelo da 
pobreza e da miséria. 

Com isto, dou testemunho de uma situação insustentável 
contra a qual, de há, muito, se insurgem meus colegas do Parla­
mento. Desejo também, com este gesto, significar a admiração e 
o apreço que temos por Vossa Excelência, por sua ação em prol 
da paz e do desenvolvimento mundiais - processos nos quais o 
combate à pobreza desempenha papel fundamental -e pela or­
ganização que dirige, com tão extraordinário espírito público. 

O Brasil de hoje, senhor Secretário-Geral, não é um país 
pobre, mas ainda é um país que tem muitos pobres; muitos mais 
do que deveria ter, se tomado em consideração seu razoável ní­
vel de renda per capíta. Já se disse, com razão, que ainda so­
mos, acima de tudo, um país injusto, visto que escandalosamente 
injusta é a nossa desigualdade em termos de distribuição de ren­
da. Aliás, ela é muito grande e muito persistente. Daí que sejam 
pelo menos 40 milhões de brasileiros, algo como 25 por cento de 
nossa população, os que vivem abaixo dos níveis mínimos de 
subsistência, num desafiante quadro de fome e miséria que nos­
sas riquezas naturais, potencial de trabalho, diversificação do se­
tor produtivo e renda média não permitem justificar. 

As causas da pobreza no Brasil são múltiplas, mas. vale 
destacar a perversa distribuição de renda como fator preponde­
rante, aliada aos baixos índices de educação e de qualificação 
profissional, além.do arcaísmo de certos meios de produçáo.que, 
a exemplo do. que vem ocorrendo em outras partes do mundo, 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstica) revelou que, em 
1997, a parcela de 1 % da população mais rica detinha 13,8% da 
renda nacional. Esse dado é motivo de opróbrio para n6s, brasile­
iros, quando cotejado com a participação dos 50% mais pobres 
da população, que era de 12,1% do produto nacional. 

Em outras palavras, a renda de um brasileiro abastado su­
pera, com alguma folga, a de um grupo de outras 50 brasileiros 
menos afortunados. A participação do segmento mais rico, nos 
últimos 20 anos, variou entre 12,8% e 18,5% da renda nacional, 
enquanto a dos 50% mais pobres situou-se entre 10,5% e 13,0% 
do mesmo produto. 

A ~reocupação com a população socialmente excluída, 
no Brasil, se torna mais aguda á medida em que a pobreza re­
crudesce em todo o planeta, suscitando reavaliações dos atos 
de governos e organismos internacionais· responsáveis pelas 
políticas de desenvolvimento econômico e de promoção do 
bem-estar. Em acorde uníssono, os meios de comunicação 
propagam as advertências de estudiosos e governantes para o 
agravamento da miséria, da fome e da exclusilo social, num 
claro paradoxo com a capacidade hodierna de aumentar a pro­
dução com baixo custo-,. Esse "grito dos pobres" que eC6a com 
estridência pelos quatro cantos do planeta nos impele á ação 
enérgica e inadiável. . 

O fenômeno da globalização, que se tornou irreversivel a 
partir do monumental avanço tecnológico da sociedade contem­
porânea, suscita cuidados especiais para não aprofundar o hiato 
entre países ricos e países pobres. Trata-se de uma constatação 
recente, que conta agora com o aval de entidades vinculadas á 
organização presidida por Vossa Excelência, tanto quanto de go­
vernantes de países industrializados. 

Ao verificar uma "interrelação vital" entre crescimento eco­
nômico e desenvolvimento social, o diretor-gerente do Fundo Mo­
netário Internacional alertou para a necessidade de se humanizar 
a globalização. Apelos com teor semelhante têm sido feitos por 
autoridades as mais diversas, como o Papa João Paulo 11, o pri­
meiro-ministro Tony Blair, o presidente Bill Cliton, o dirigente má­
ximo do Banco Mundial, da Organização Mundial do Comércio e 
da UNCTAD, por exemplo. 

A verdade, senhor Secretário-Geral, é que as receitas or­
todoxas prescritas pelos organismos internacionais, como o sa­
neamento das economias públicas e o incremento da atividade 
priv;!da, cónquanto ajudem a debelar crise.s econômicas, têm-se 
mostrado insuficientes para reduzir a pobreza. 
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A existência de três bilhões de pessoas - nada menos que 
metade da população mundial - vivendo com renda diária inferior 
a dois dóla'res per capita justifica a inclusão do combate à pobre­
za como prioridade máxima no contexto internacional. 

No Brasil, os sucessivos governos não se tem omitido nes­
sa árdua tarefa. Não se pode, conscientemente, negar os esfor­
ços governamentais nesse sentido, nem, tampouco, a abnegada 
atuação de crescentes setores da sociedade organizada. Entre­
tanto, grande parte do esforço de canalizar recursos públicos 
para as áreas sociais tem-se revelado perverso e contraprodu­
cente, na medida em que tais investimentos acabam por ser 
apropriados e ir beneficiar os não-pobres, em vez daqueles real­
mente necessitados. E temos gasto, nestes últimos anos, algo 
como 21 por cento do PIB nos setores sociais ... ' 

Tal empenho, portanto, não tem surtido efeitos duradouros 
e efetivos, exigindo da sociedade brasileira a 'adoção de novos 
modelos de atuação. Sensível ao clamor social, atento à realida­
de e. consciente de seus deveres, o Congresso Nacional não tem 
faltado com um renovado chamamento de atenção para o proble­
ma, arguta análise de seus condicionantes e proposição de solu­
ções que, conjunturalmente, parecem mais adeRuadas. Recente­
mente, acaba de inaugurar nova etapa nesse combate, com uma 
proposta que, visando atender os casos emergef,ciais que afetam 
milhões de brasileiros, não perde de vista a necessidade de inclu­
são social dos oprimidos, mediante ações permanentes de edu­
cação e assistência à saúde. 

Há dois meses, senhor Secretário-Geral, tomei a iniciativa 
de apresentar proposta que altera a Coristituição Federal brasilei­
ra, para estabelecer as bases para uma ação integrada de erradi­
cação da miséria. Prevista para ser executada num prazo de dez 
anos, a proposta sugere medidas que, além de melhorar as con­
dições de vida dos segmentos mais carentes, lhe possibilitem ge­
rar renda e promover sua inclusão social. 

Sem descuidar dos casos agudos e urgentes, que resul­
tam em sofrimento e até prematuras, a proposta cria o Fundo de 
Combate e Erradicação da Pobreza. Formando com receitas de 
tributos diversos e já existentes, somando cerca de quatro bi­
lhões de dólares anuais, esse fundo constituirá eficiente instru­
mento fiscal para intervir na estrutura social de forma definitiva. 
"Com'o objetivo de viabilizar a todos os brasileiros acesso a nive­
is dignos. de subsistências", o fundo terá seus recursos "aplicados 
em ações suplementares de nutrição, habitação, educação, saú­
de, reforço de renda familiar e outros programas de relevante in­
teresse social voltados para a melhoria da qualidade de vida". 

A efetividade que se espera da proposta em curso deriva 
notadamente da interação entre entes públicos de todas as esfe­
ras e instituições privadas, como sindicatos, igrejas, associações 
de moradores e ONGs, salientando-se que os recursos serão ad­
ministrados por um conselho gestor infenso a ingerências do po­
der público e das organizações partidárias. 

Os resultados dessa proposta já se fazem, felizmente, 
sentir. 

. Imediatamente após sua apresentação ao Senado da Re­
pública, constituiu-se uma comissão especial bicameral para ana­
lisar as causas estruturais da fome e da pobreza no Pais e apre­
sentar soluções objetivando sua erradicação, bem como a redu­
ção das desigualdades. A par dos intensos trabalhos que a aludi­
da comissão já vem desenvolvendo, os debates a respeito dessa 
questão têm-se intensificado em foros os mais diversos e presti­
giosos;de norte a sul do País. 

A participação do povo brasileiro em questão de interesse 
tão crucial não chega a ser novidade. A solidariedade faz parte 
do ethos da população, fato sobejamente evidenciado nos mo-

mentosde calamidade ou nas campanhas em prol dos segmen­
to~ desfavorecidos. 

'Cabe salientar que outras iniciativas anteriores e de objeti­
vo semelhante têm propiciado bons resultados no Brasil, como o 
programa de renda mínima familiar, de imediata efetividade, o en­
genhoso esquema de bolsacescola, de resultados já comprova­
dos, certas ações pontuais levadas a cabo, com eficácia, por en­
tidade!;! religiosas ou não e programas de caráter social empreen­
dimentos por exitosa parceria entre Governo e sociedade civil. A 
proposta de criação do Fundo de Combate e Erradicação da Po­
breza procura conciliar as experiltlncias proveitosas desses pro­
gramas e condicionar a utilização dos recursos a uma efetiva par­
ticipação social; de forma a minimizar de imediato as conséqüên­
cias da.miséria, sem perder de vista, no entanto, a inclusão social 
de largas parcelas da população e o duradouro resgaste da sua 
condição de cidadania. 

Não desejo alongar-me, Senhor Secretário-Geral. Estou 
certo de contar com a 'compreensão de Vossa Excelência para 
esta causa, que é nobre e tem o unânime apoio do povo brasilei­
ro. Nesse sentido, são animadoras as novas preocupações socia­
is que vemos passar a influenciar a reflexão e o trabalho de vári­
os organismos econômicos multilaterais. Estou seguro, também 
de que não nos faltará o incentivo e ajuda da Organização das 
Nações Unidas, cuja sensibilidade para tal problema é, de há mu­
ito, por todos reconhecida. 

Cordialmente.,. Senador Antonio Carlos' Magalhães. Pre-
sidente do Congresso Nacional.' . 

O Sr. Jonas Pinheiro, Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é oc;upada pelo Sr. Antonio Carlos Maga-
lhães, . Presidente. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Jonas 
Pinheiro. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 612, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no disposto no Art. 218, inciso 

11, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro 
a Vossa Excelência a inserção em Ata de um voto de 
pesar pelo falecimento, na madrugada do dia doze de 
outubro, do ex-deputado federal Wilson Vargas - um 
dos fundadores, em 1946, do PTB no Rio Grande do 
Sul, com apresentação de condolências aos mem­
bros de sua família. 

Justificação 

Político de larga experiência, deputado estadual 
durante três legislaturas, Wilson Vargas exerceu tam­
bém um mandato de deputado federal. Chegou a 
concorrer à prefeitura de Porto Alegre, em 1959, 
quandO saiu vencedor Loureiro da Silva. No pleito se-
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guinte, em 1963, disputou a indicação do PTB para uma geração antes da minha, constituída por ele, Bri-
concorrer, mais uma vez, à prefeitura da capital, mas zola, Sereno Chaise - eles, inclusive, tiveram chance, 
foi derrotado por apenas dois votos (23 a 21) por seu já na primeira eleição na Assembléia Nacional Consti-
correligionário Sereno Chaise, que acabou sendo ele- . tuinte. Foi um Deputado estadual de primeiríssima 
ito prefeito. Cabo eleitoral de Leonel Brizola na cam- grandeza. No Governo Brizola, ele teve a responsabi-
panha vitoriosa para o governo do Estado, foi indica- lidade de encampar, à época, a companhia estadual 
do secretário de Minas e Energia e comandou a en- de energia elétrica e a companhia telefônica, empre-
campação dos serviços de energia elétrica. Com sas que estavam nas mãos de estrangeiros, pratica-
seus direitos políticos cassados pelo regime militar., mente falidas, não fazendo, há muito tempo, uma 
Wilson Vargas passou a dedicar-se à agricultura e ao obra no Rio Grande do Sul, ele foi autor dessa privati-
comando de uma propriedade rural em São Francisco zação no Governo Brizola. 
de Paulo. Ao longo de toda sua vida política, deu Durante o Movimento de 64, ele saiu na primeira 
mostras de um grande amor pelo Rio Graríde do Sul e lista de cassação - ele, João Caruso, Sereno Chaise, 
pelo Brasil. Wilson Vargas deixou a mulher Flávia, Prefeito de Porto Alegre, junto com Brizola, Jango e 
três filhos e netos. tantos outros. Foi preso. Os presos políticos do Rio 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999. - Pe- Grande do Sul não tiveram absolutamente nada de vi-
dro Simon - Emília Fernandes - Antonio Carlos 
Magalhães. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Este requerimento depende de votação, em 
cujo encaminhamento poderão fazer uso da palavra 
os Srs. Senadores que desejarem. (Pausa.) 

O SR. PEuRü SiiviON (PMDB - RS) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Para encaminhar a votação, tem a palavra o 
Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, em mais de uma oportunidade já pensei que 
fazemos tanta lei que não tem nenhum significado 
que poderíamos fazer uma que proibisse os nossos 
amigos de morrerem em feriadão, pois só ficamos sa­
bendo no dia seguinte. 

Todos nós do Rio Grande do Sul ficamos surpre­
endidos com a morte, ontem pela madrugada, e sé­
pultamento ontem também, às cinco horas da tarde, 
de Wilson Vargas da Silveira. Um homem que repre­
senta muito para nós do Rio Grande do. Sul. 

Deputado estadual, Deputado.Federal; foi Se­
cretário de Minas e Energia do Governo Leonel Brizo­
la; foi Presidente da Caixa Econômica Federal no 
meu Governo no Rio Grande do Sul. Ele é considera­
do um dos trabalhistas históricos, um dos homens 
mais extraordinários, da maior dignidade e seriedade. 
Ele tinha as qualidades do gaúcho. E porque não di­
zer, às vezes, o rompante, a pretensão, a maneira de 
gestos largos e discurso fantástico que empolgava a 
tudo e a todos, levantando a sociedade e o Rio Gran­
de do Sul todo. 

Wilson Vargas foi um dos políticos mais dignos e 
autênticos que conheci. Ele era da Ala Moça do PTB, 

olência por parte da brigada militar - que teve uma 
atuação altamente digna e correta -, eles que estive­
ram presos por um longo período e por várias vezes. 
Era impressionante, quando íamos visitá-lo, a gran­
deza, a capacidade, a competência de resistir e não 
se dobrar ao destino e à fatalidade. Saiamos de lá 
com o ânimo redobrado. Estavam no mesmo salão, 
presos, com estilos totalmente diferentes, o Presiden­
te do PTB do Rio Grande do Sul, Dr. João Caruso, 
místico, ajoelhava-se e rezava, e, lá pelas tantas, an­
tes de dormir, obrigava os outros e a nós a rezarmos 
também. O Sr. Wilson Vargas, um brincalhão, alegre, 
mas, já na prisão, tramando o que deveríamos fazer 
para resistência. 

Foi na casa de Wilson Vargas, eu, 'Presidente do 
MOS, '0 rapaz que entrou porque todos tinham 'sido 
cassados praticamente, que reunimos a nova gera­
ção do PTS coma geração dos cassaçlos, e depois, 
nós do MOS, com os cassados. Foi na casa de Wilson 
Vargas, com os carros da brigada e os do Exército, 
parados, um em cada esquina, para anotar as placas 
daqueles que iam ali - que a gente ia e a gente con-
versava. 

Não me esqueço, não posso me esquecer, 
quando fizemos o entendimento - extintos o PTB, o 
PL e os partidos políticos -, terminada a eleição direta 
para o governo de Estado - que deveria ter em 1996, 
como teve nos outros Estados, em 1965, no Rio de 
Janeiro e em Minas Gerais - o Governo suspendeu 
as diretas, criou as indiretas, e disse que quem elege­
ria o governador seriam os Deputados estaduais. 

Nós fizemos um amplo entendimento. Nesse 
amplo entendimento com Paulo Brossard, até então o 
grande adversário do PTB - os discursos que Bros­
sard fazia na Assembléia Legislativa do Rio Grande 
do Sul, como Deputado, contra nós, eram publicados 
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na capa, na íntegra, de O Estado de S.Paulo, na uma união contra mim, Wilson Vargas ficou do meu 
capa, na íntegra, de O Globo no Rio de Janeiro, talo lado, fez a campanha comigo, dizendo que não podia 
prestígio e tal a credibilidade que ele tinha. Pois ma- aceitar que fiquemos contra um grande trabalhista. 
goado com os sentimento, com as mudanças que a Quatro anos depois, tínhamos a candidatura de 
Revolução teve, com o não-cumprimento daquilo que Fogaça, nosso irmão, nosso companheiro, mas ele fi-
eles imaginavam, eles fizeram uma ampla aliança co- coucom o Collares, porque era trabalhista e seu con-
nosco. Nós, do ex-PTB com os parlamentares do temporâneo e porque achava que tínhamos de ter fi-
ex-Partido Libertador: Brossard e tantos outros. cado juntos. 

Na reunião que nós fizemos, na casa de Wilson Wilson Vargas morreu com dignidade. A Flávia, 
Vargas, para celebrar esse entendimento, para cele- sua querida esposa, e aos seus filhos, o nosso abraço 
brar esse acordo, estávamos lá: nós, do MDB; os cas- fraterno. Fiquei sabendo da sua morte ontem à noite, 
sados tais como João Caruso, Sereno Chese, Wilson quando cheguei em casa, mas o enterro já havia 
Vargas, Lamezão Porto, e os que vieram do PL: Paulo ocorrido. 
Brossard e tantos outros. Brossard e a equipe do Par- Ao meu querido amigo Wilson Vargas, ao seu 
tido Libertador e PTB eram inimigos tradicionais. Não trabalho, à sua luta, ao seu esforço, à sua memória, o 
se falavam praticamente em termos políticos. Estáva- meu abraço muito fraterno. 
mos na reunião, na casa de Wilson Vargas, numa O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Sr. Pre-
sala, nós, os homens - ainda não eram tantas as mu- sidente, peço a palavra para encaminhar. 
Iheres nessa posição que tem hoje -; e, na outra, as O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
mulheres. Nós, os homens, gargalhávamos, brincá- Ihães) - Concedo a palavra a V. Exa. 
vamos, alguém contava um fato, outro repetia uma O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para en-
história, era uma alegria geral, uma felicidade pelo caminhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. 
momento. As mulheres não conseguiram derreter o Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não me poderia 
gelo: uma mal olhava para outra, não se disseram furtar a assinar o requerimento de pesar apresentado 
duas palavras, um silêncio sepulcral. pelo Senador Pedro Simon pela morte do 

Fomos para a mesa de jantar, onde se reuniram ex-Deputado Federal Wilson Vargas, Secretário de 
homens e mulheres, quando alguém disse - se não Estado, candidato a Prefeito de Porto Alegre, Presi-
me engano, até fui eu -: "Engraçado, sempre dize- dente e Secretário-Geral do PMDB do Rio Grande do 
mos que as mulheres têm mais sentimento, mais Sul. Ele teve um papel relevante na nossa vida políti-
alma, mais grandeza que os homens, que têm uma ca regional. Foi uma das maiores lideranças deste sé-
imensidão de amar e compreender. No entanto, nós, culo no Rio Grande do Sul. Seu nome vai para uma 
os homens, que brigamos, que lutamos, que fomos galeria de grandes figuras, de grandes personagens 
inimigos, que soltamos tiros, estamos aqui nos abra- das mais notórias expressões políticas do nosso 
çando e nos perdoando; mas as mulheres mal se Estado .. 
olham, não se cumprimentam, não se dizemna,d_a." Wilson Vargas representava o chamado traba-

Aí Wilson Vargas disse algo que nunca pude es:' Ihismo tradicional, o chamado trabalhismo histórico. 
quecer na minha vida: "É, mas nós, quando chega- As~suas raízes estavam em Getúlio Vargas, que tinha, 
mos em casa, só contamos a elas os absurdos, os er- por sua vez, as ·raízes no positivismo, em Júlio de 
ros e os desaforos que nossos adversários nos fize- . Castilhos·, em Borges de Medeiros. Wilson Vargas era 
ram; mas nunca lhes dizemos as invenções, os desa- o representante mais genuíno, mais fiel, mais imputá-
foros que falamos para os nossos adversários. Com vel dessa vertente histórica do pensamento político 
nossos adversários, agimos de um para um: se eles no nosso Estado. Por isso mesmo, apesar de meu 
dizem algo, respondemos. Mas nossas mulheres só grande amigo pessoal, apesar de ter até atitudes per-
sabem o que eles disseram para nós; omitimos sem- manentes de carinho pessoal em relação a mim, 
pre o que dissemos a eles". quando fui candidato à Prefeitura de Porto Alegre, 

Esse era Wilson Vargas: um homem que tinha juntamente com o Deputado Carrion, ele ficou com 
um sentimento enorme de patriotismo. Um grande Alceu Collares. E também o fez quando fui candidato 
amigo de Leonel Brizola, é verdade; um grande ami- a Governador do Rio Grande do Sul, em 1990. 
go meu, também é verdade. Passou a vida querendo Isso, de modo algum, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
unir os dois lados. Quando o Brizola uniu o PDT com Senadores, me faz ter menos respeito, menos reve-
o PDS, lançando um candidato a Governador pelo rência, menos exaltação pela figura extraordinária de 
PDT e ao Senado um candidato do PDS, fazendo Wilson Vargas. No começo de minha vida pública, 
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eleito Deputado Estadual, tive nele a palavra de apo- e tão bem traduzidas pelos eminentes Senadores Pe-
io, de estímulo, de esclarecimento. Abriu-me muitas dro Simon e José Fogaça, do Rio Grande do Sul. 
portas da compreensão do universo político r~')vo que O perfil traçado pelo Senador Pedro Simon é 
eu assumia e enfrentava e, sobretudo, dava lições exatamente aquele"que eu conheci do. meu colega 
permanentes de sua consciência política: Wilson Vargas na Câmara dos Deputados. De modo 

O nobre Senador Pedro Simon foi muito feliz ao que eu também participo do pesar dos gaúchos pela 
lembrar o episódio em que ele optou por Alceu Colla- perda de um homem público de muita coragem, de 
res, porque, na sua visão e entendimento, a unidade muita decisão e de rompantes até característicos da 
política do trabalhismo era essencial. Por issO, ele de- sua região. 
ixou o brizolismo, deixou o PDT nascente e filiou-se A Mesa se associa, mais uma. vez, ao senti-
ao PMDB, afastando-se, portanto, do grande líder po- mento de perda para o Rio Grande do Sul e para o 
lítico Leonel Brizola, sob cuja liderança, sob cuja égi- Brasil. 
de ele tinha desenvolvido toda a sua brilhante carreira 
política. Fê-lo em nome de um principio maior, de 
uma visão que, ao meu ver, era inteiramente justifrca­
da no processo político de então. Ele dizia: "O traba­
lhismo não pode.se dividir". Wilson Vargas queria di­
zer, em palavras talvez inteligiveis para os conceitos 
mais atuais do espectro político brasileiro, que a soci­
aldemocracia não podia constituir tantas e tão varia­
das vertentes porque ela se enfraqueceria. E, de fato, 
o trabalhismo, o gérmen da socialdemocracia no Bra­
sil gerou o PDT, o PMDB e o próprio PSDB e tem par­
tes expressivas, importantes também dentro do PT. 

Wilson Vargas era um apologista da unidade, 
um defensor radical da preservação de uma vertente 
única para a socialdemocracia associada ao traba­
lhismo e ás concepções políticas de Alberto Pasquali­
ni. Infelizmente, seus sonhos, seus desejos, seus ob­
jetivos não se realizaram. Mas ele deixou uma marca 
na vida e na história do Rio Grande do Sul. Eu, que fui 
muito mais contemporâneo dos seus filhos do que 
dele próprio, recebi dele ensinamentos que são, para 
mim eternos e imutáveis em matéria de comporta-
mento político. '''., 

Wilson Vargas influenciou, ajudou, impulsionou, 
estimulou, abriu portas para uma grande geração de 
novos políticos, para o grande número de novos polí­
ticos que surgiram no final da década de 70 no Rio 
Grande do Sul. Tenho certeza que hoje tanto o PMDB 
do Rio Grande do Sul quanto o PDT estão de luto di­
ante da morte do seu grande líder, do seu grande 
nome histórico o ex-Deputado Federal Dr. Wilson Var­
gas, a quem, neste momento. também faço meu prei­
to e a minha reverência. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o requerimento. 

As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência da Casa se associa ás homena­

gens a Wilson Vargas que o Senado acaba de prestar 

O SR. PRESIDENTE (Antonio' Carlos Maga-
lhães) - Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Jonas 
Pinheiro. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE lEI DO SENADO 
N° 573, DE 1999 

Altera dispositivos da lei nO 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, que "Institui 
a Agência Nacional de Energia Elétrica -
ANEEl, disciplina o regime das conces­
sões de serviços públicos de energia elé­
trica e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 26 da Lei nO 9.427, de 26 de dezem­

bro de 1996, com a redação dada pelo art. 4° da Lei n° 
9.648, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar com as 
seguintes alterações' 

"Art. 26. Depende de autorização da 
Aneel: 

V - a geração proveniente de fontes 
alternativas de energia, de potência superior 
1.000 kw, destinada a produção indepen­
dente ou autoprodução. 

§ 10 Para cada aproveitamento referi­
do nos incisos I e V, a Aneel estipulará per­
centual de redução não inferior a cinqüenta 
por cento, a ser aplicado aos valores das ta­
rifas de uso dos sistemas elétricos de trans­
missão e distribuição, de forma a garantir 
competitividade á energia ofertada pelo em­
preendimento. 

§ 5° Os aproveitamentos referidos nos 
incisos I e V poderão comercializar energia 
elétrica com consumidores cuja carga seja 
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maior.ou igual a 500 kW, independentemen- gio de transmissão e distribuição dn eletricidade (§ 
te dos prazos de carência con~tantes do ~rt. 1°) e podem comercializar energia elétrica com con-

. 15da Lei n° 9.074, de 7 de julho de 1995." sumidores com carga igualou maior a 500kW, inde­

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . .: 

Justificação 

A presente proposição tem como objetivo esten­
der a todos os aproveitamentos energéticos de pe­
quena potência, inclusive os de energia eólica, os be­
nefícios que são atualmente concedidos às pequenas 
centrais hidrelétricas. 

A partir da nova redação dada ao art. 26 da Lei 
nO 9.427, de 1996, as pequenas centrais hidrelétricas, 
voltadas para a produção independente ou a autopro­
dução, passaram a fazer jus a pelo menos duas van­
tagens significativas, contidas nos §§ 1 ° e 5° do mes­
mo artigo. São elas: 

"Art. 26. Depende de autorização da 
Aneel: 

I - o aproveitamento de potencial hi­
dráulico de potência superior·a 1.000kW e 
igualou inferior a 30.000kW, destinado a 
produção. independente ou autoprodução, 
mantidas as caracteríticas de pequena cen­
trai hidrelétrica; 

§ 1° Para cada aproveitamento de que 
trata o inciso I, a Aneel estipulará percentual 
de redução não inferior a 50% (cinqüenta 
por cento), a ser aplicado aos valores das 
tarifas de uso dos sistem'as elétricos de 

I transmissão e distribuição, de forma a ga­
rantir competitividade à energia ofertada 
pelo empreendimento. 

§ 2° Ao aproveitamento referido neste 
artigo que funcionar interligado ao sistema 
elétrico, é assegurada a participação nas 
vantagens técnicas e econômicas da opera­
ção interligada, devendo submeter-se ao ra­
teio do ônus, quando ocorrer. 

§ 5° Os aproveitamentos referidos no 
inciso I poderão comercializar energia elétri­
ca com consumidores cuja carga seja maior 
ou igual a 500kW, independentemente dos 
prazos de carência constantes do art. 15 da 
Lei n° 9.074, de 1995." 

As pequenas centrais hidrelétricas recebem 
uma redução de pelo. menos .50% no valor do pedá-

pendentemente dos prazos estabelecido na Lei nO 
9.074, de 1995 (§ 5°). Além disso, tê:m a possibilida­
de funcionar como sistema de autoprodução, como 
produtor independent~ e como parte do sistema in­
terligado de energia elétrica (§ 2°). 

Nosso País é rico em potencial hidrelétrico e é 
do interesse de todos estimuiar este aproveitamen­
to, sobretudo na forma das pequena:; centrais. Estas 
costumam causar menos danos ao meio ambiente, 
envolvem investimentos menos vultosos, e costu­
mam também ficar mais próximas dos centros de 
carga. Ocorre que, hoje, nas regiões de maior de­
manda. Sudeste, Sul e Nordeste, o potencial hidrelé~ 
trico está praticamente todo utilizado. O que resta 
está localizado na região Norte e seu aproveitamen­
to, embora já esteja sendo feito, inclusive, com li­
nhas de transmissão para o Nordeste e o Sudeste, 
implica em problemas de custo e de preservação 
ambiental. 

O elevado índice de incidência solar da maior 
parte de nosso País nos faculta a projeção de outras 
formas de energia obtidas a partir da luz solar. Uma 
delas é a da utilização de células fotovoltaicas, apro­
veitando o fenômeno do efeito fotoelétrico, mais co­
mumente chamada de "energia solar". Outra forma de 
aproveitamento da energia fornecida pelo sol é a 
energia eólica. Os cataventos das usinas eólicas têm 
surpreendido os céticos e se espalham hoje pelo 
mundo, em escala de produção efetiva. Desenvol­
veu-se toda) uma tecnologia de projetos de catave~­
tos e turbinas específicas para as uSinas de energia 
eólica. ) 

Apesar de estar praticamente limitada aos paí­
ses desenvolvidos, a produção de energia eólica é a 
que mais cresce no mundo. Somente nos primeiros 
anos desta década, a potência inst;3lada no mundo 
cresceu cerca de cinco vezes. Na Europa, por exem­
plo, projeta-se gerar por turbinas eólicas, até o ano de 
2020, cerca de dez por cento de toda a energia a ser 
consumid? no continente. 

O potencial brasileiro de energia eólica explorá­
vel é enorme, principalmente na costa nordestina e 
em algumas áreas do sertão do São Francisco, onde 
a velocidade média dos ventos acima de 50 metros 
do solo ultrapassa os 8,5 metros por segundo, ou 
30,6 quilômetros por hora. No Nordeste, particular­
mente, a energia eólica viria a significar um aporte 
precioso e uma alternativa à energia de origem hidre­
létrica, pois ali se enfrenta um dilema trágico entre o 
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emprego da água para a irrigação da agricultura e sua 
utilização na produção de energia. A produção d.e 
energia eólica viria a possibilitar um emprego mais in­
tenso da água na agricultura, mesmo nos meses se­
cos ou nas grandes estiagens. 

Diante das enormes vantagens associadas ao 
uso de fontes alternativas de energia, que são limpas 
e renováveis, não faz sentido deixar de estimular seu 
uso. Por isso, é importante que se estenda a esses 
outros aproveitamentos, os benefícios hoje concedi­
dos às pequenas usinas hidrelétricas. 

Considerando, portanto, a importância que as 
formas alternativas de energia terão para o futuro do 
País, submetemos à alta' deliberação dos il~stres··· 
membros desta Casa a presente iniciativa, esperando' 
a indispensável acolhida. 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999. - Se­
nador José Jorge. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 9.648, DE 27 DE MAIO DE 1998 

Altera dispositivos das Leis nO 
3.890-A, de 25 de abril de 1961, nO 8.666, 
de 21 de junho de 1993, nO 8.987, de 13 fe­
vereiro de 1995, nO 9.074, de 7 de julho de 
1995, nO 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
e autoriza o Poder Executivo a promover a 
reestruturação das Centrais Elétricas Bra­
sileiras - ELETROBRÁS e de suas subsi­
diárias e dá outras providências. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin­
te Lei: 
............................................................................... , ..... . 

Art. 4° Os artigos 3° e 26 da Lei nO 9.427', de 26 
de dezembro de 1996, que institui a Agên.cia Nacional 
de Energia Elétrica -ANEEL, passama vigorar com as 
seguintes alterações: r" 

.................................................................................... 
-"' 

"Art. 26. Depende de autorização da 
Aneel:. 

I - o aproveitamento de potencial hi­
dráulico de potência superior a 1.000 KW e 
igualou inferior a 30.000 KW, destinado a 
produção independente ou autoprodução, 
mantidas as características .de pequena hi­
drelétrica; 

11 - a compra e ven'da de energia elé­
trica, por agente comercializador;· 

111 - a importação e exportação de 
energia elétrica, bem cómo. 'a implantação 
dos respectivos sistemas de transmissão 
associados; 

IV - a comercialização, eventual e 
temporária, pelos autoprodutores, de seus 
excedentes de energia elétrica. 

§ 1° Para cada aproveitamento de que 
trata o inciso I, a Aneel estipulará percentual 
de redução não inferior a 5Ó% (cinquenta 
por cento), a ser aplicado aos valores das 
tarifas de uso dos sistemas elétricos de 
transmissão e distribui~o, de forma a ga­
rantir competitividade à energia ofertada 
pelo empreendimento. 

§ 2° Ao aproveitamento referido nes­
te artigo que funcionar interligado ao siste­
ma elétrico, é assegurada a participação 
nas vantagens técnicas e econômicas da 
operação interligada, devendo também 
submeter-se ao rateio do ônus, quando 
ocorrer. 

§ 3° A comercialização da energia 
elétrica resultante da atividade referida 
nos incisos, 11, III e IV, far-se-á nos termos 
dos arts. 12, 15 e 16 da Lei n° 9.074, de 
1995. 

§ 4° É estendido às usinas hidrelétri­
cas referidas no inciso I que inicarem a ope­
ração após a publicação desta Lei, a isen­
ção de que trata o inciso I do art. 42 da Lei 
nO 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

§ 5° Os aproveitamentos referidos no 
inciso I poderão comercializar energia elétri­
ca com consumidores cuja carga seja maior 
ou igual a 500KW, independentemente dos 
prazos de carência constantes do art. 15 da 
Lei n° 9.074, de 1995." 

Art. 22. No prazo de até 90(noventa) dias da 
publicação desta Lei, o Poder Executivo providenci­
ará a republicação atualizada das Leis nOs 3.890-A, 
de 1961, 8.666, de 1993, 8.987, de 1995, 9.074, de 
1995, e 9.427 de 1996, com todas as alterações 
nelas introduzidas, inclusive as decorrentes desta 
Lei. 

(Às Comissões de Assuntos Econômi­
cos e de Serviços de Infra Estrutura, caben­
do à última a decisão terminativa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- A matéria vai á Comissão Diretora para a reda-
Ihães) - O projeto' será publicado e remetido ás co- ção final. 
missões compétentes. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Ihães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
Ihães) - Passa-se á oferecendo redação final que será lido pelo Sr. 1 ° Se­

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 96, DE 1999 
Em regime de urgência - art. 336, 11, 
do Regimento Interno, nos termos do 

Requerimento n° 594, de 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nO 96, de 1999 (aDresentado 
pela Comissão Diretora como conclusão de 
seu Parecer nO 686, de 1999, Relator: Sena­
dor Nabor Júnior), que dispõe sobre o Pecú­
lio dos Servidores do Senado Federal e dos 
Órgãos Supervisonados. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão deliberativa ordinária de 07 do cor­
rente mês, quando teve sua discussão adia­
da para esta data. 

(Dependendo de Pareceres da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Senador Edison Lobão, da Comissão Dire­
tora, Senador Nabor Júnior, que concluem 
favoravelmente ao projeto e ás Emendas 
nOs 5,10 e 11, e parcialmente 1 a 4,6 e 7, 
na forma das Emendas 12 a 16, da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania 
que apresentou, e contrário ás Emendas nOs 

t. 8 e 9-Plen). 
Discussão em conjunto do projeto, do substituti­

vo e das emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emen-

das. 
As S~s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica prejudicada a Emenda n° 1, de 1999-Plen, 

substitutiva. 
Votação em globo das Emendas 2,3,4,5,6,7, 

10 e 11 de Plenário, nos termos das Emendas 12 a 
16-CCJ, com pareceres favoráveis. 

As S~s e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 
Ficam prejudicadas as Emendas 8 e 9, de Ple­

nário, em virtude da aprovação da Emenda 15 CCJ. 

cretário em exercicio, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 808, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção nO 96, de 1999. 

A Comissão Diretora apresenta a redaçãe;> final 
dú Projeto de Resolução nO 96, de 1999, que dispõe 
sobre o Pecúlio dos Servidores do Senado Federal e 
dos Órgãos Supervisionados. 

Sala de Reuniões d,a Comissão, 13 de outubro 
de 1999 - Antonio Carlos Magalhães. Presidente -
Nabor Júnior. Relator - Lúdio Coelho - Jonas Pi­
nheiro. 

ANEXO AO PARACER N° 808, DE 1999. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Re­
gimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° ,DE 1999 

Dispõe sobre o Pecúlio dos Servido­
res do Senado Federal e dos Órgãos Su­
pervisionados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° A Assembléia-Geral dos participantes é o 

órgão máximo de deliberação do Pecúlio dos Servi­
dores do Senado Federal e dos Órgãos Supervisiona­
dos, criado pela Resolução nO 12, de 30 de maio de 
1985. 

Parágrafo único. A Assembléia-Geral deliberará 
por maioria absoluta dos participantes, quando se tra­
tar de decisões que envolvam a dissolução do Pecú­
lio ou a destinação do seu patrimônio. 

Art. 2° A Comissão de Administração do Pecú­
lio, a que se refere o art. 9° do Ato da Comissão Dire­
tora nO 9, de 1987, convocará, no prazo de até quinze 
dias da publicação desta Resolução, a Assem­
bléia-Gerai para deliberar sobre as seguintes matéri­
as: 

1- eleição da nova Comissão de Administração; 
\I - eleição dos membros do Conselho Fiscal. 
§ 1° A Comissão de Administração será com­

posta por cinco integrantes do. Pecúlio, e o Conselho 
Fiscal por três membros, participantes do Pecúlio. 

• 
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sendo dois designados pela Diretoria-Geral do Sena­
do Federal e um eleito pela Assembléia-Geral. 

§ 2° Os membros da Comissão de Administra­
ção e do Conselho Fiscal não serão remunerados e 
assumirão suas atribuições imediatamente após a 
eleição, para mandato de até seis meses. 

Art. 3° Em até trinta dias, a contar da eleição, a 
Comissão de Administração eleita apresentará á 
Assembléia-Geral propostas concernentes à continu­
idade, à transformação ou à extinção do Pecúlio. 

§ 1 ° As propostas da Comissão de Administra­
ção indicarão os ajustes jurídicos operacionais cabí­
veis, os mecanismos de substituição do atual sistema 
de seguridade e de sua forma de gestão, a partilha 
dos ativos financeiros, e os procedimentos para liqui­
dação, conforme o caso. 

§ 2° Decorrido o prazo previsto no caput sem 
que a Comissão de Administração apresente propos­
ta, o Conselho fiscal, em três dias úteis, convocará a 
Assembléia-Geral para eleição de nova Comissão de 
Administração. 

Art. 4° O benefício por óbito de participante do 
Pecúlio, ocorrido na fase de transição, será pago na 
forma estabelecida pela Resolução nO 12, de 1985, 
por decisão da Comissão de Administração. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
!hães) - Estando a matéria em regime de urgência, 
passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sras. e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE(Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nO 96, de 1995 (nO 
2.235/91, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafos ao art. 163 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, que trata da obri­
gação das empresas de manter serviços es­
pecializadsob nO 469, de 1997, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Ca­
sildo Maldaner,os em segurança e medicina 
do trabalho, tendo . 

Parecer favorável, com a Emenda nO 
1-CAS, que apresenta. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Casildo Mal­
daner. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 613, DE 1999 

Senhor presidente, 
Nos termos do art. 279, inciso I, do Regimento 

. Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto 
de Lei da Câmara nO 96, de 1995, a fim de que sobre 
ele seja ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999. -
Hugo Napoleão - Nabor Júnior. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Hugo Napoleão, 
para justificar o requerimento de sua autoria. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, tive o cuidado de pe­
dir o reexame da matéria perante a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania da Casa porque me 
assaltou uma dúvida que diz respeito ao .seguinte 
fato. O projeto de lei pretende alterar o art. 163 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aumentando a 
competência da CIPA, Comissão Interna de Preven­
ção de Acidentes, com a proposta de que a mesma 
possa, por sua iniciativa ou solicitação de trabalhado­
res prejudicados, determinar a suspensão da ativida­
de de um ou mais postos de trabalho. 

Sr. Presidente, ocorre, todavia, que existe hoje 
um serviço especializado de segurança em Medicina 
do Trabalho que está disciplinado pela regulamenta­
ção específica junto ao Ministério do Trabalho. Eu 
gostaria exatamente de verificar se já essa comissão 
existente, esse serviço especializado de segurança 
em Medicina do Trabalho já não detém os poderes 
necessários que são vislumbrados no projeto de lei 
em questão. Então gostaria muito que a Comissão 
Constituição, Justiça e Cidadania pudesse se debru­
çar especificamente sobre essa questão, se o serviço 
especializado já não cobre de maneira suficiente e já 
não é suficientemente um diploma legal que o regula, 
em face da eventual desnecessidade de que a maté­
ria seja regulamentada no presente projeto de lei. 

Era a dúvida que apresentaria à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, agradecendo a V. 
Exa a deferência. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Pela ordem, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Ihaes) - Pela ordem, o Senador José Eduardo Dutra. N° 15, DE:1998 

O SR. JOSÉ. ~DUARDO DUTRA (Bloco/PT - (N° 624/98, na Câmara dos Deputados) 
SE. Pela ordem. Sem revisao do orador.) - Sr. Presi­
dente, S~s e Srs. Senadores, queria um esclareci­
mento, porque o requerimento que foi lido pede ree­
xame da Comissao de· Assuntos Sociais. O Senador 
Hugo Napoleao, ao justificá-lo, pede exame da Co­
missao de Constituiçao, Justiça e Cidadan.i!3, Quero 
saber exatamente o que estamos votando, porque se 
for da Comissao cl~ Constituiçao, Justiça e Cidada­
nia, eu voto a favor, agora, se for reexame da Comis­
sao de Assuntos Sociais, quero votar contra.· 

O SR. PRES.IDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Exa tem absoluta razão, porque já está 
sendo modificado para que tenha o voto de V. Exa ' 

para a Comissão de Constituiçao, Justiça e Cidada-
nia. 

b SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Então tem o voto a favor, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o requerimento de audiência da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram conservar-se sentados. (Pausa.) . 

Aprovado. 

Será çumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nO 15, de. 1998 (nO 624/98,' na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação na Area de Turismo, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil eo Go­
verno da República da Guiné-Bissau, em Brasília,em 
10 de julho de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nO 688, de 1999, da Co­
missão de Relações Exteriores e· Defesa Nacional, 
Relator: Senador Bernardo Cabral. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação o projeto. 

As S~s. e os Srs. SE:!nadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai à Comissão Diretora para redação 
final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Aprova o texto do Acordo de Cco­
peração na Área de Turismo, celebrado 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o. Governo da República da 
Gúiné-Bissau, em Brasília, em 10 deju­
lho de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ° Fica aprovado o texto doAcordo de Coo­
peraçao fla Area de Turismo, celebrado entre o (30-
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Guiné-Bissau, em Brasília, em 10 de 
julho de 1997 .. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisao do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos oU compromissos gravosos ao patrimô­
nio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicaçao. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 18, de 1998 (nO 
625/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova.o.texto do Acordo sobre o Exercício 
de Emprego por parte de Dependentes do 
Pessoal Diplomático, Consular, Administrati­
vo e Técnico, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Tcheca, em Praga, em 13 de 
julho de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nO 689, de 
1999, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa NaCional, Relator: Senador José 
Fogaça. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussao. 

Em votação. 

As S~s. e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Diretora para redação 
final. 

É O seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Vários argumentos contribuem para a aprova-
N° 18, DE 1998 ção. do presente texto pelo Senado Federal: o Brasil 

(N° 625198, na Câmara dos Députados) foi o pais sede da Conferência das Nações Unidas 

Aprova o texto de Acordo sobre o 
Exercício de Emprego por parte de De­
pendentes do Pessoal Diplomático, Con­
sular, Administrativo e Técnico, celebra­
do entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República 
Tcheca, em Praga, em 13 de junho de 
1997. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica aprovado o texto do Acordo sobre o 

Exercício de Emprego por parte de Dependentes do 
Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Téc­
nico, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Tcheca, em 
Praga, em 13 de junho de 1997. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como qua­
isquer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislati\tb entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 148, de 1998 (nO 
633/98, na Câmara dos Deputa'dos), que 
aprova o texto da Convenção lnteramerica­
na para Proteção e Conservação das Tarta­
rugas Marinhas, concluída em Caracas, em 
1° de dezembro de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob n° 691, de 
1999, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Romeu 
Tuma. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno úni­
co. (Pausa.) 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR.. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Para encaminhar a votação, concedo a pala­
vra ao Senador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Trata-se de 
um projet.o·importante na área da ecologia, na qual o 
Ministró'Sarney tem feito um bonito trabalho. 

sobre o Meio Ambiente que proclamou a Declaração 
do Rio de 1992,fundamentada no texto interamerica­
no analisado; colaborou ativamente na elaboração do 
texto ora submetido à aprovação congressual, a pon­
to de se poder dizer que é proposta nossa - do Brasil 
- a sua abertura à adesão de Estados não pertencen­
tes à região, devido o caráter migratório das tartaru­
gas marinhas;. finalmente, vem empreendendo, por 
meio do Projeto Tamar, trabalho louvável na proteção 
e conservação das mencionadas espécies. 

É, portanto, oportuno e conveniente que nosso. 
País pretenda formalizar a sua vinculação a um ins­
trumento internacional elogiado por governos, ecolo­
gistas e organizações não-governamentais, acolhen­
do normas multilaterais que disciplinem aspectos am­
bientais correlacionados às atividades econômicas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a matéria. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, encer­
ro a discussão. 

Em votação. 
As Sr'ls e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJET() DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 148, DE 1998 

(N° 633198, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção Inte­
ramericana para Proteção e Conservação 
das Tartarugas Marinhas, conc1uída em 
Caracas, em 1° de dezembro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica aprovado o texto da Convenção I nte­

ramericana para a 'Prot~ção e Conservação das Tar­
tarugas Marinhas, concluldé:1 em Caracas, em 1° de 

. dezembro de 1996.' , 
Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão da referida Convenção, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô­
nio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- entre o Governo da República Federativa 
lhães) - Item 6: do Brasil e o Governo da República da 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 538, de 1999, de autoria do Sena­
dor Osmar Dias, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Resolução nOs 68 
e 88, de 1999, por regularem a mesma ma-
téria. . . 

Votação·do requerimento. 
I 

As S~s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Os Projetos de Resolução nOs 68 e 88, de 1999, 

passam a tramitar em conjunto e retornam ao exame 
da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Antbnio Carlos Maga­
lhães) - Esgotada a matéria con~tante da Ordem do 
Dia. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo redação final ao Projeto de Decreto Le­
gislativo n° 15, de 1998 (nO 624, de 1998, na Câmara 
dos Deputados), que será lido pelo Sr. 1° Secretário 
em exercício, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 809, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 15, de 1998 (nO 624, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n° 15, de 1998 (nO 
624, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo de Cooperação na Área de Tu­
rismo, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República da Gui­
né-Bissau, em Brasília, em 10 de julho de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de outubro 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente­
Nabor Junior, Relator - Casíldo Maldaner - Lúdio 
Coelho. 

ANEXO AO PARECER N° 809, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, , Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
:mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1999 

I Aprova o texto do Acordo de Coo-· 
peração na Área de Turismo, celebrado 

Guiné-Bissau, em Brasília, em 10 de ju­
lho de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o texto do Acordo de Coope­

ração na Área de Turismo, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­

. pública da Guiné-Bissau, em Brasília, 10 de julho de 
1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, asssim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Casildo 
Maldaner. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 614, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata dis­
cussão e votação, do Parecer referente à redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo n° 15, de 1998 
(n° 624/98, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação na Área de Turismo, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Guiné-Bissau, 
em Brasília, em 10 de julho de 1997. 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999. -
Djalma Bessa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o requerimento, passa-se à imedi­
ata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As S~s e os Srs. Senadores que a aprovam 

. queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo redação final ao Projeto de Decreto Le-
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gislativo n° 18, de 1998 (nO 625, de 1998, na Câmara gos ou compromissos gravosos ao patrimônio na cio-
dos Deputados), que será lido pelo Sr. 1 ° Secretário nal. 
em exercício, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 810, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 18, de 1998 (nO 625, de 
1998, ná Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n° 18, de 1998 (nO 
625, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo sobre o Exercício de Emprego . 

.por parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, 
Consular, Administrativo e Técnico, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Tcheca, em Praga, em 13 de ju­
nho de 1997. 

Salade Reuniões da Comissão, 13 de outubro 
de 1999. Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Nabnr Junior, Relator - Casildo Maldaner - Lúdio 
Coelho. 

ANEXO AO PARECER N° 810, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, , Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1999 

Aprova o texto do Acordo sobre o 
Exercicio de Emprego por parte de De­
pendentes do Pessoal Diplomático, Con­
sular, Administrativo e Técnico, celebra­
do entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República 
Tcheca, em Praga, em 13 de junho de 
1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o texto ·do Acordo sobre o 

exercício de Emprego por parte de Dependentes do 
Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Téc­
nico, celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República Tcheca, em 
Praga, em 13 de junho de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como qua­
isquer ajustes complementares que, nos termos do 
art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem encar-

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador Casildo 
Maldaner. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 615, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata ,dis­
cussão e votação, do Parecer referente à redação fi­
nal do Projeto de Decreto Legislativo nO 18, de 1998 
(n° 625/98, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo sobre o E.xercício de Emprego por 
parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Con­
sular, Administrativo e Técnico, celebrado ~ntrE! o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Tcheca, em Praga, em 13 de junho de 
1997. 

Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999. -
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o requerimento, passa-se á imedi­
ata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Srs e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo redação final ao Projeto de Decreto Le­
gislativo nO 148, de 1998 (nO 633, de 1998, na Câmara 
dos Deputados), que será lido pelo Sr. 1° Secretário 
em exercício, Senador Casildo Maldaner. 

É lido o seguinte 

PARECER N° 811, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 148, de 1998 (n° 633, de 
1998, na Câmara dos Deputados) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 148, de 1998 (rio 
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633, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro- Sala das Sessões, 13 de outubro de 1999. -
va o texto da Convenção Interamericana para Pro- Djalma Bessa. 
teção e Conservação das Tartarugas Marinhas, con- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-' 
cluída em Caracas, em 1° de dezembro de 1996. Ihães) - Aprovado o requerimento, passa-se à imedi~ 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de outubro ata apreciação da redação final. 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Nabor Júnior, Relator - Casildo Maldaner - Lúdio Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Coelho. . . . discussão. 

ANEXO AO PARECER N° 811, DE 1999 Em votação. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno., promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1999 

Aprova o texto da Convenção Inte­
ramericana para Proteção e Conservação 
das Tartarugas Marinhas, concluída em 
Caracas, em 1° de dezembro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o texto da Convenção Intera­

mericana para a Proteção e Conservação das Tarta­
rugas Marinhas, concluída em.Caracas, em 1° de de­
zembro de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos· que possam re­
sultar em revisão da referida C.onvenção, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 ° Secretário em exercício, Senador Casildo Mal­
daner. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 616, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321, do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata dis­
cussão e votação, do Parecer referente à redação fi­
nal do projeto de Projeto de Decreto Legislativo n° 
148, de 1998 (n° 633/98, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção Interamericana 
para Proteção e Conservação das Tartarugas Mari­
nhas, concluída em Caracas, em 1° de dezembro de 
1996. 

As S~s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Passa-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Senador José Sarney, 

por permuta com o Senador Mauro Miranda. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
As S~s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Passa-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Senador José Sarney, 

por permuta com· o Senador Mauro Miranda. 
O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S~s e Srs. Senadores, quero dividir com 
o Senado algumas reflexões sobre nossas relações 
com a Argentina. 

Em duas semanas, na Argentina, realizar-se-ão 
eleições presidenciais, que estão sendo acompanha­
das por todos nós, com o maior interesse. Todos sa­
bemos que as nossas relações com a Argentina fo­
ram sempre marcadas por muitos desencontros. É 
preciso que se faça uma certa retrospectiva histórica. 

A questão central das nossas divergências com 
a Argentina, ao longo do tempo, nasceu com a con­
cepção estratégica do século XIX de que quem tives­
se o domínio da bacia do Prata tinha o domínio sobre 
a América do Sul. Então, toda a nossa política externa 
estava baseada justamente nas perspectivas estraté­
gicas na direção do Cone Sul. A questão do Prata en­
volveu várias gerações, chegando até a nossa. 
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Como intelectual e tendo uma perfeita consciên- nhum Presidente da Argentina, nem mesmo pelos mi-
cia desses equívocos, quando cheguei à Presidência litares. E ali S. Exa levou o Presidente do Brasil. Mas 
da República, levava uma firme decisão de iniciar não levou apenas para uma visita protocolar; S. Exa 

uma nova etapa nas relações entre Brasil e Argenti- acordou comigo que eu levasse toda a nossa equipe 
na. Para tanto, logo nos primeiros dias do meu Gover- de cientistas, para que, com os cientistas argentinos, 
no, mandei a Buenos Aires o meu Ministro das Rela- discutíssemos e abríssemos a caixa-preta do proble-
ções Exteriores. Tinha um-a grande pressa porque ma nuclear entre Brasil e Argentina. Esse foi um ges-
sempre tive uma noção exata sobre os equívocos que to extraordinário, que tive a oportunidade de realçar 
marcavam nossas relações com a Argentina. O meu nas Nações Unidas. 
Ministro das Relações Exteriores, Dr. Olavo Setúbal, Depois, para corresponder a esses sentimentos 
tinha a missão de propor à Argentina uma mudança do Presidente Raúl Alfonsín, eu o convidei para inau-
substancial nas nossas relações. gurar - e podemos pensar o que isso significa na en-

Daí nasceu meu primeiro encontro com o Presi- tão difícil relação entre Brasil e Argentina, na época -
dente Raúl Alfonsín, que ocorreu logo em seguida, a nossa Usina de Aramar. Nós, brasileiros, descobría-
em novembro, em Foz do Iguaçu. Notei que havia mos, naquele momento,'o enriquecimento do urânio, 
uma grande identidade entre o que eu pensava e o um passo importante na capacitação tecnológica de 
que pensava o Presidente da Argentina. Compreendi, nosso País. Em Aramar ainda está uma placa: "Esta 
verifiquei e constatei a presença de um grande ho- usina foi inaugurada com a presença do Presidente 
mem público no Dr. Raúl Alfonsín, um estadista das da Argentina, Dr. Raúl Alfonsín". 
Américas, de virtudes extraordinárias e um homem Com aqueles dois gestos, sepultávamos toda e 
de um grande patrimônio moré)1 e político da nação ar- qualquer condição de corrida nuclear entre os nossos 
gentina. Ele compreendeu logo que deveríamos cres- dois países. E mais: apresentei, em nome do Brasil, a 
cer juntos, que tínhamos a oportunidade de mudar a moção, nas Nações Unidas, para desmilitarizar a 
história do nosso continente. Nesse dia, oPresiderite América Latina, a América do Sul, o Atlântico Sul. Ain-
Alfonsín deu o primeiro passo - para surpresa de to- da, seguindo o rastro do Tratado de Tratelolco, proi-
dos nós -, que teve uma importância decisiva na tro- bíamos qualquer movimentação, experiência ou ação 
ca das imagens sobre a relação Brasil e Argentina. no sentido de usar a energia nuclear, senão para fins 

Fora de qualquer programa, contra o conselho pacíficos. 
dos seus assessores, o Presidente Raú.1 Alfonsín dis- Depois disso, propus ao Presidente Alfonsín 
se-me que queria visitar a Usina de Itaipu. Todos sa- que criássemos um mercado comum entre Brasil e 
bemos as questões que estavam no bojo do proble- . Argentina, que depois se desdobraria, com a incorpo-
ma de Itaipu e que criavam um atrito muito grande en- ração de outros países da América do Sul, para ser, 
tre o Brasil e a Argentina, com reflexos nas· posições um dia, aquilo que sonhamos até hoje: um espaço 
de nossas Forças Armadas. Naquele momento im- econômico neste continente, como o que existe na 
portantíssimo, sepultávamos as nossas divergências América do Norte e na Europa. 
sobre as águas da bacia do Prata. A Europa levou 50 anos, desde o tratado sobre 

Naquele instante, firmamos acordos básicos, in- o carvão, a paz feita sobre o aço entre a Alemanha e a 
clusive o mais delicado de todos, o acordo sobre a França, para iniciar o seu mercado comum. Tínha-
área nuclear. Precisávamos acabar com aquela sedu- mos uma ambição maior, a de criar o nosso mercado 
ção de alguns setores militares de nossos dois países, comum em 10 anos, dando passos firmes, fugindo da 
a tentação de uma corrida nuclear em nossa região. retórica sempre marcante nas relações entre Brasil e 

Depois desse acordo, o Presidente Alfonsín, Argentina, muito comum na política internacional 
numa visão conjugada com a nossa, foi mais longe e sul-americana, para que não corrêssemos o risco de 
teve um gesto inédito na história das relações entre nenhum recuo. Desenhamos nesse prazo ,o que de-
os países no mundo inteiro. Todos os países guarda- víamos fazer e lavramos um memorando de entendi-
vam os seus segredos nucleares protegidos de uma mento e de convênios. 
maneira total. As coisas caminharam bem, com comissões 

O Presidente Alfonsín, num simples gesto, que- parlamentares que acompanhassem as decisões e 
rendo mostrar sua disposição nesse novo relaciona- grupos do setor civil; planejamos um banco de desen-
mento, convidou-me para visitar a Usina Nuclear de volvimento e de compensações para evitar que o des-
Pesquisa de Pilcaniyeu, na Província do Rio Negro, balanceamento entre os nossos fluxos de comércio 
perto de Bariloche, que não tinha sido visitada por ne- pudesse comprometer o projeto; até pensamos em 
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uma moeda comum, em nossos acordos, que teria o ma que passou a existir e que deve ser considerado 
nome de gaucho. Até o nome tínhamos colocado. quando se faz uma união aduaneira como a que fize-
Iríamos, então, criar o grande espaço que seria o mos. Enquanto o regíme cambial da Argentína é fixo, 
mercado comum da América do Sul, começando por o do Brasil passou a ser um regime de câmbio livre. 
Brasil e Argentina. Em qualquer sistema aduaneiro, temos de marchar 

Enfim, a nossa visão não era uma zona de iivre ou para uma moeda comum ou para ajustar, por inter-
comércio simplesmente; não era uma visão aduanei- médio de políticas macroeconômicas, aquilo que de-
ra de tarifa zero, voltada somente para o setor econô- vemos fazer, sob pena de corrermos riscos que pode-
mico, mas uma visão de integração total entre os nos- rão levar à desestruturação de um projeto de tama-
sos países e os da América do Sul. nha magnitude. 

Concomitantemente, votava-se a Constituição Os problemas surgiram e estão crescendo. De-
brasileira. Procurei o então Senador Afonso Arinos, vemos também acentuar que, para que esses resulta-
que, junto com outros Senadores e Deputados, incluiu, dos fossem bons, foi necessário que houvesse um' 
na Constituição, entre os objetivos nacionais, um ponto período bom da economia mundial, com crescimento. 
de vista extremamente importante para os passos que O comércio exterior tivesse um dinamismo muito 
estávamos dando. Está escrito em nossa Constituição grande, e hoje temos muitos resultados a apresentar 
que um dos objetivos nacionais do Brasil é a integração nas nossas relações com a Argentina. 
latino-americana, para, um dia, formarmos uma comu­
nidade de nações, como a Europa já formou. 

A primeira reflexão que quero fazer hoje, peran­
te o Senado, é no sentido de que, depois de alguns 
anos, estamos verificando que começa a se estabele­
cer certa dúvida sobre os resultados daquilo que hoje 
é o Mercosul. Então, pergunto: Em que ponto esse 
projeto não marchou bem? Quando começaram os 
equívocos em relação a ele? 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na minha 
forma de ver - e afirmo com a minha experiência, ten­
do vivido aqueles problemas -, em junho de 1990, na 
Ata de Buenos Aires, os Presidentes Collor e Menem 
decidiram modificar os rumos que tínhamos dado, 
Alfonsín e eu. E modificar como? Em vez de dar o ob­
jetivo de criarmos um mercado comum, eles resolve­
ram criar uma área de livre comércio, cuja preocupa­
ção aduaneira era exclusiva, de modo que, dentro de 
cinco anos, estabelecêssemos tarifa zero. E isso foi 
feito com grandes resultados, não tenho dúvida, mas 
também com grandes riscos. 

Não estou aqui para censurár: de nenhuma ma­
neira, o que ocorreu. Quem governa o faz dentro de 
circunstâncias e, naturalmente, os Presidentes fize­

. ram aqueles acordos, naquele momento, conforme 
as circunstâncias que viveram, pensando que esta­
vam fazendo o melhor. 

Na verdade, esse modelo aduaneiro de tarifa 
zero alcançado por nós, simplesmente uma área de li­
vre comércio, sem examinar outros aspectos, está 
hoje totalmente esgotado e fez com que nascessem 
os problemas e os desencontros que estamos tendo 
em relação ao Mercosul. 

O prim~iro e mais fundamental deles refere-se 
aos regimes cambiais. Estamos diante de um proble-

Há alguns meses, o Presidente Menem, para 
tentar contornar alguns problemas surgidos, publicou 
um ato no qual o governo argentino teria, a qualquer 
momento, poder discricionário para taxar mercadori­
as brasileiras desde que julgasse esse procedimento 
importante para a sobrevivência da indústria argenti­
na. Vejam como um projeto que era global em termos 
de futuro passou a despertar num país e noutro o de­
sejo de represálias de modo a resolver um problema 
circunstancial. Felizmente, em virtude de uma negoci­
ação inteligente entre o Brasil e a Argentina, com a 
compreensão desse último e do próprio Presidente 
Menem, esse decreto foi revogado. 

Por outro lado, como isso foi um erro e unia ten­
tação, na Argentina foram tomadas algumas provi­
dências no sentido de estabelecer barreiras tarifárias 
que prejudicam realmente a estrutura do nosso proje­
to comum. No Brasil- não falarei somente da Argenti­
na, mas também dos erros brasileiros -, entendo que, 
igualmente, cometemos alguns eq~ívocos, como ter 
estabelecido barreiras sanitárias e burocráticas para 
produtos argentinos e feito uma relação de 400 pro­
dutos que estavam submetidos a esse tipo de çliscri­
minação, ou seja, de inspeção prévia . 

As nossas relações não comportam nenhuma 
medida,de retaliação. Não podemos, em nenhum mo­
mento, pensar que o Brasil pode ir à Organização 
Mundial do Comércio, que o Brasil pode estabelecer 
sanções unilaterais. Nem a Argentina, em relação a 
nossos problemas. Nós devemos estabelecer a cons­
ciência de que temos que resolver com perseveran­
ça, com trabalho - essa é a missã() dos estadistas -
todos os nossos problemas, pelO diálogo e pela solu­
ção compartilhada. Este é o caminho. 
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Agora que estamos diante de um fato político, mento de crise nas relações comerciais, especial-
que é a próxima mudança de governo na Argentina, eu mente entre o Brasil e a Argentina; mas a presença 
diria que, já que esgotamos um modelo de tarifa de de V. E>é', como Presidente da Comissão de Rela-
área de livre comércio, o modelo aduaneiro, com gran- ções Exteriores, com a autoridade de quem presidiu 
de sucesso - não estou aqui para negar o sucesso que este País e promoveu avanços no setor de relações 
alcançamos -, temos que buscar na prateleira aquela externas, é, sem dúvida, ânimo para que possamos 
idéia que foi ultrapassada para que volte, de novo, ao acreditar na impossibilidade do recuo. Não podemos' 
centro das decisôes das relações entre o Brasil e a recuar, como diz V. Exa . Devemos corrigir rumos, e 
Argentina. Voltar à idéia do mercado comum Brasil e V. Exa aponta caminhos para essa necessária corre-
Argentina e do mercado comum da América do Sul. ção de rumos. Oxalá o Governo do Presidente Fer-
Este é o caminho que vai solucionar todas as dificulda- nando Henrique Cardoso ouça-a voz da experiência 
des. É o caminho que vai, sem dúvida, consolidar essa de quem conduziu bem o País nesse contexto inter-
relação. Esse foi o caminho que a Europa seguiu. Evi- nacional, para que possamos, corrigindo rumos, evi-
dentemente, um mercado comum não acabará com tar os danos que provavelmente serão conseqüência 
todos os problemas, mas, sem dúvida alguma, como dessa crise nas relações comerciais entre o Brasil e a 
existe na Europa um ministéno do mercado comum Argentina. Certamente, V. Exa será ouvido. 
para as divergências e para as concorrências, aqui O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Muito 
também teremos que administrar os problemas que obrigado, Senador Alvaro Dias, pelo seu aparte, que 
forem surgindo. Mas eles não serão do mesmo nível e incorporo como valioso subsídio ao meu discurso. 
gravidade do que nós estamos vivendo. Quero salientar que estou ocupando a tribuna, 

Também porque, no mercado comum, a integra- hoje, porque estamos perto de uma nova eleição na 
ção não é só a integração econômica. Temos que Argentina. O Presidente Fernando Henrique Cardo-
buscar também a cultural, a política e a física com a so, quando assumiu a Presidência, já encontrou um 
melhoria dos sistemas de infra-estrutura de ligação projeto em andamento, que foi esse projeto estabele-
entre os dois países, de modo a que esse projeto, vi- cid o na Ata de Buenos Aires, como tive oportunidade 
torioso e consolidado entre Brasil e Argentina - está de ressaltar, entre o Presidente Fernando Collor e o 
aberto também entre Uruguai e Paraguai -, possa Presidente Carlos Menem. E certamente o novo pre-
acontecer com os países da América do Sul. Nesse sidente argentino terá oportunidade de fazer uma 
dia, podemos ter certeza de que nossa região tem um . avaliação dessa política do Presidente Carlos Me-
lugar determinado na economia nacional.' nem, cujo mandato termina daqui a alguns meses, e 

Concedo o aparte ao Senador Alvaro Dias qúe o ver que rumos podem ser tomados. 
está solicitando. A contribuição que estou dando, hoje, aqui, é no 

O Sr. Alvaro Dias (PSDB - PR) - Sr. Senador sentido de dizer que creio que o rumo a ser tomado nes-
José Sarney, pedi a oportunidade do aparte para o re- sa avaliação que os dois presidentes poderão fazer, já 
gistro e o reconhecimento. Sem dúvida, o Governo de que nenhum dos dois esteve envolvido naquela direção 
V. Exa , no que diz respeito às relações exteriores, sig- de mudança, é justamente o de voltar à criação do mer-
nificou um momento de avanço da maior importância cado comum. Sobretudo, porque, no mercado comum, 
para o nosso País. Foi durante aquele período, sem as políticas, não só macroeconômicas como também 
dúvida, que conseguimos destacar, com a necessária as de interesse dos dois países em relação à conjuntu-
ênfase, a importância dessa integração lati- ra internacional, são feitas conjuntamente. 
no-americana, exatamente quando o mundo cami- Para que se verifiquem os equívocos que va-
nhava para a globalização e estabelecia os blocos mos tendo com essa divergência entre políticas, bas-
e"conômicos como instrumentos decisivos para o pro- ta lembrar - faz pouco tempo - que o Ministro das Re-
gresso e o desenvolvimento. Com essa visão de mo- lações Exteriores da Argentina, o Ministro Torcuato S. 
dernidade, V. E>é' inseriu o nosso Pa.ís nesse contex- Di Tella, pronunciou aquela infeliz expressão de que a 
to, no contexto da globalização, e liderou, na América Argentina tinha relaçôes carnais com os Estados Uni-
Latina, essa movimenta~o na direção do bloco eco- dos. E mais do que isso. O Presidente, o governo da 

I 

nõmico que aqui haveria de se constituir sob a de no- . Argentina, propôs, para que todos nós ficássemos es-
minação de Mercosul. Registro também a importân- tarrecidos, a entrada da Argentina na OTAN, uma 
cia da presença de V. Exa na tribuna, na tarde de hoje, Organização do Tratado do Atlântico Norte, que dese-
exatamente no cenário de dúvidas que nos preocu- ja proteger, com o seu guarda-chuva nuclear, os paí-
pam em relação ao caminhar do Mercosul. É um mo- ses do Atlântico Norte. 
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E nós, que somos o continente mais pacífico da Já tivemos os anos dourados da Europa, da 
face da Terra, sem guerras ou ·Iutas de fronteira, por Ásia, dos Tigres Asiilticos. Tivemos os anos dourados 
que pensarmos em colocar um país como a Argentina da América· do Norte, que ainda está usufruind.o dos 
dentro da OTAN? Aquilo chocou, mesmo os argenti- benefícios trazidos por eles. .Esta nossa área do 
nos, e ninguém entendeu. Submeteu o próprio gover- mapa mundial ainda está vazia, esperando, com as 
no argentino àqueía expressão do Secretário da De- mãos estendidas, as nossas populações, com seus 
fesa d~s Estados Unidos no sentido de que eles não graves problemas sociais. Acredito que essa arranca-
podiam mudar a geografia, porque o Tratado do da virá. E, para vir, sem dúvida r)enhuma, a peça fun-
Atlântico Norte era no Hemisfério Norte e a Argentina damental é a criação do nosso mercado comum, que 
se encontravà no Atlântico Sul. . foi iniciado e caminhou com o Mercosul; e vai cami­

Quanto às necessidades de acordo polftico en­
tre Brasil e Argentina, quando estamos juntos, com 
uma mesma política, constituímos, sem dúvida algu­
ma, uma fonte de estabilidade institucional para este 
continente. 

Sou obrigado a falar do passado, apesar de pa­
recer que não queremos nos esquecer das coisas, 
mas são fatos históricos. Naquele tempo, tínhamos, 
em quase toda a América do Sul, regimes não demo­
cráticos. Um dos objetivos nossos, nessa conjugação 
de esforços com a Argentina, foi justamente o de fa­
zer voltar à democracia todos os países deste conti­
nente. Foi a maior onda de democratização que já 
houve na face da Terra depois da 2a Guerra Mundial. 

Tivemos a oportunidade, com o aval dos nossos 
dois países, de restabelecer regimes democráticos 
emtodo o continente. Uma cláusula existente à épo­
ca era a de que nenhum país podia ingressar no Mer­
cosul e aderi~ ao Tratado de Buenos Aires se não par­
ticipasse de um regime democrático. 

Portanto, neste momento em que estamos ven­
do a América do Sul não tão tranqüila quanto pensá­
vamos - temos, hoje, o problema do Peru com o Sen­
dero Luminoso, o grave problema da Colômbia e as 
interrogações sobre a Venezuela -, há a necessidade 
maior da unidade e de uma visão polltica no mesmo 
sentido inicial que tomamos, para que se possa cada 
vez mais consolidar a democracia no continente. 

Por isso, é necessário que tenhamos conjuga­
ção de pollticas macroeconômicas, internacionais e 
ideológicas em relação ao Brasil e à Argentina em be­
neffcio da estabilidade do próprio continente. A nossa 
união é necessária e decisiva. Lembrando o que dis­
se o Secretário de Defesa am~ricano, uma vez que 
ele se referiu a aspectos geográficos, aproveito para 
dizer que se pode mudar tudo no mundo, menos a 
geografia. Nós, pelo Criador, fomos colocados ao 
lado da Argentina. É,com ela que temos de conviver 
para construir aquilo que, acredito, será, no prÓximo 
século, o espaço econômico que vai explodir em ter­
mos mundiais. 

nhar, porque é,irreversível. 
O patrimônio que hoje incorporamos às nossas 

relações de Brasil e Argentina é extraordinário, não 
pode jamais ser perdido nem pode jamais ser aban­
donado. As nossas relações comerciais passaram de 
US$2 bilhões para US$18 bilhões. Hoje, aprofunda­
mos relações culturais entre os nossos países; modi­
ficou-se o sentimento do Brasil em relação à Argenti­
na e oda Argentina em relação ao Brasil. É um patri­
mônio irreversível. Temos, agora, que corrigir algu­
mas direções de rumo, e acredito que assim será fei­
to, porque esse é o nosso destino e essa é, sem dúvi­
da, a tarefa dos estadistas, dos homens que têm a 
responsabilidade de governar. 

Quando tivemos a oportunidade de firmar o tra­
tado inicial, ouvi uma frase da qual não me esqueço 
jamais, do Prefeito de Uruguaiana. Ele disse: "Foi a 
coisa mais importante já feita no continente, depois 
de nossas independências". 

• O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - Senador 
José Sarney, V. EXS me concede um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Concedo 
o aparte ao Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - Obrigado, 
Senador José Sarney. V. EX8 fala, sem dúvida algu­
ma, como a maior autoridade nesta Casa e em todo o 
País, a respeito do Mercosul. V. EXS foi o grande inicia­
dor; o homem que, no centro de um processo de deci­
sões, liderol! 'J nosso País neste caminho que alterou 
150 anos de História e delineou um futuro novo para o 
Brasil, para a Argentina e para os países do continen­
te. Quero reiterar e sublinhar a importância daquilo 
que V. EXS traz aqui como observação. De fato, no 
momento em que V. EX8 e o Presidente Raul Alfonsín 
assinaram o Tratado Brasií-Argentina, que foi o ger­
me do Mercosul, V. Exas pensavam numa integração 
global, uma integração completa, que depois foi alte­
rada pelas Atas de Buenos Aires. E nos restringimos 
ao regime .aduaneiro, a uma zona de comércio, e 
nada mais do que isso. Esta opção apenas pelo rrier- . 
cado, apenas pela integração econômica; excluiu ou­
tras formas de integração, como por exemplo a inte-
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gração institucional. Como só temos um regime adua- derada, séria, patriótica, que está produzindo. Meus 
neiro, um tratado de tarifas, o que resulta disso, a cumprimentos a V. Exa . 

conseqüência disso é a impossibilidade de termos um O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Senador 
Parlamento comum, um Parlamento que decida em José Fogaça, fico cor:novido com o seu aparte, com 
nome das quatro nações, dos quatro países, de forma as suas generosas palavras, sobretudo por ter, da 
conseqüente, ou seja, que tenha competência resolu-parte de V. Exa , com a sua autoridade, o apoio e a co-
tiva. Não é possível se estabelecer a institucionaliza- munhão com as mesmas idéias que estou expondo 
ção de um tribunal de arbitragem sobre questões aqui nesta tribuna. 
pendentes, tanto no comércio quanto na legislação Saliento também que jamais quero deixar perante 
dos dois países, ou dos quatro países, porque nos Ii- o Senado a idéia de que, em algum momento, há qual-
mitamos .ao regime aduaneiro, ao sistema tarifário. quer dúvida de minha parte sobre o êxito do Mercosul e 
Estamos muito longe do sonho do mercado comum meu otimismo quanto ao que ele vai ser no futuro. 
idealizado por Raúl Alfonsín e José Sarney. Não te- Já não podemos ter da América a mesma visão 
mos possibilidade de constituir aqui na América do que tínhamos no passado, como se estivéssemos so-
Sul, no Cone Sul, um Tratado de Maastricht, como foi nhando com as descobertas. Hoje, há, definidas, três 
feito na Europa, que permitisse uma equalização e Américas. Há a América do Norte, saxõnica, rica, da 
uma harmonização de políticas monetárias, para a qual saíram os Estados Unidos para a sua missão 
formação dos padrões de uma moeda comum, como mundial de liderança. Nela está integrado o México, 
o euro na Europa; o gaucho ainda é um sonho distan- mais por motivos americanos do que mexicanos, por-
te, é meramente uma retórica do Presidente Carlos que há o problema da fronteira e o dos imigrantes. 
Menen, nada mais do que isso. A integração cultural é Há a América Central, onde os Estados nacio-
muito mais parte de um e~forço de setores culturais nais não estão ainda perfeitamente definidos. Ainda 
do que propriamente de um processo. Na última sex- há certo· sentido embrionário na formação desses 
ta-feira, o Senador Francelino Pereira trouxe a esta Estados. 
Casa representante de um setor cultural importante Há, ainda, a América do Sul, o continente mais 
no Brasil, e talvez a mais internacional das artes nes- pacífico da face da Terra, integrado e com as riquezas 
te final de século, que é o cinema. O depoimento re- distribuídas entre os vários países que o compõem, 
gistra que o Brasil não exporta cinema para a Argenti- ao qual, sem dúvida, está reservado um destino pró-
na que, por sua vez, também não exporta cinema prio. Daí por que, algumas vezes, quando e fala na 

ALCA - Área de Livre Comércio das Américas, digo 
para o Brasil. Esta é a prova cabal, indiscutível de que 
não há integração cultural entre os dois países. É ina- que, em primeiro lugar, devemos consolidar nosso 

mercado comum. Temos hoje uma peculiaridade sin­
ceitável, se para a Argentina já representamos 30% 

guiar: somos a América do Sul, cujos países, até há 
do seu comércio exterior, já há quase uma dependên- pouco tempo, estavam de costas uns para os outros, 
cia da Argentina em relação ao Brasil: automóveis, e, hoje, estão de mãos dadas. Esse novo tempo co-
aço, petróleo, trigo, mas cinema, cultura, não. Por meça pelas relações consolidadas entre Brasil e 
quê? Que barreira invisível, que muralha intransponí- Argentina, pela consciência de que os dois países 
vel é essa? A explicação talvez esteja, Senador José . têm uma responsabilidade extraordinária neste conti-
Sarney, como bem disse V. Exa

, nas Atas de .Buenos nente, da qual não poderão fugir, sob pena de des-
Aires. E quero fazer aqui o registro do reconhecimen- cumprirem aquele destino que a História lhes reser-
to de que, se dependesse de V. Exa

, o caminho seria vou. Daí por que o futuro do Mercosul é consolidar-se. 
mais amplo, mais abrangente e, possivelmente, muito Não há fórmula de retrocesso. Os problemas são ad-
capaz de institucionalizar um parlamento do Merco- ministráveis. Agora, estamos num momento de admi-
sul, um tribunal comum do Mercosul, coisas que hoje, nistrar um deles, sem dúvida alguma. Talvez essa in-
pela atual estrutura dos acordos, são, na minha opi- flexão sirva para voltarmos ao mercado comum com 
nião, inviáveis, quase irrealizáveis. De modo, portan- uma visão mais ampla, provavelmente com mais tem-
to, que faço aqui o registro da enorme importância po, mas com mais solidez. 
que tem esse pronunciamento. V. Exa faz aqui um re- O Sr. Jefferson Péres (Bloco/PDT - AM) - Per-
gistro histórico e quero reconhecer que V. Exa é, em mite-me V. Exa um aparte, eminente Senador José 
nosso País, o pai, o criador do Mercosul, o iniciador Sarney? 
dessa idéia. Ninguém como V. Exa pode fazer as ob- O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Com mui-
servações e até as críticas, o registro, a análise, pon- to prazer, ilustre Senador Jefferson Péres. 
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O Sr. Jefferson Péres (Bloco/POT - AM) - Emi- O SR. JOSÉ SARNEY (PMOB - AP) - Muito 
nente Senador José Sarney, não poderia deixar de in- obrigado, Senador Jefferson Péres, pelas suas pala-
tervir em seu substancioso e oportuno pronunciamen- vras generosas e amáveis. 
to, porque o Mercosul foi um dos fatos mais marcan- Concordo com V. Exa. O ponto fundamental é a 
tes do seu Governo e que há de consagrá-lo como um coordenação de políticas macroeconômicas e, ao 
estadista, já que, àquela altura, Senador, tínhamos mesmo tempo, a conjugação de uma polltica que 
uma herança de confli~os e desencontros com a possa consolidar tudo aquilo que constitui o esquele-
Argentina. Muitas vezes, chegamos à beira do confli- to fundamental de um mercado comum. 
to armado. Mesmo neste século, quando V. Exa assi- Muito obrigado a V. Ex

8 
.. 

nou o Tratado, ainda recente o episódio de Itaipu, que O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - V.·Exa permi-
quase nos levou a uma guerra com o país vizinho. To- te-me um aparte? 
dos os estudos do Estado-Maior das Forças Armadas O SR. JOSÉ SARNEY (PMOB - AP) - Concedo 
brasileiras, Senador José Sarney, simulavam um pos- o aparte ao Senador Romeu Tuma. 
sível, senão provável, conflito armado com a Argenti- Antes, contudo, Sr. Presidente, pedindo descul-
na, e V. EX8 assinou um tratado de integração econô- pas, desde já solicito a V. Exa que me advirta quanto 
mica, que está enfrentando percalços, como é natu- ao tempo, porque, zeloso do Regimento como sem-
ral, como V. Exa bem frisou. Afinal o Tratado de Roma pre fui, não quero abrir, de maneira alguma, uma ex-

foi assinado em 1958, daí até a formação da União ceção. 
Européia decorreram trinta anos e até a criação do O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
euro, da moeda única, se passaram quarenta anos e Ihães) - Senador José Sarney, não marquei quando 
não foram poucos os desencontros lá também. É cla- V. Ex

a 
iniciou. Assim, vou passar a marcar agora. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMOB - AP) - Muito 
ro que existem obstáculos a serem vencidos: as dife- obrigado. 
renças do sistema tributário, as diferenças dos siste-

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador José 
mas cambiais, a falta de instituições supranacionais, Sarney, serei rápido. Apenas sinto que a evolução do 
como bem frisou o Senador José Fogaça, inclusive, seu discurso e os apartes concedidos por V. Exa nos 
de um tribunal para dirimir pendências e de um parla- trazem, sem dúvida nenhuma, a certeza de que, his-
mento para iniciar o processo de integração política. toricamente, V. Ex8 acertou quando começou a traba-
Preocupo-me, Senador José Sarney, quando vejo Ihar pela redemocratização dos países que compõem 
problemas passageiros, circunstanciais, como a ree- a América do Sul. Quero enfatizar apenas que ne-
dição de barreiras tarifárias ou não tarifárias, como nhum país poderá permanecer no Mercosul se não 
fez agora a Argentina, uma vez que setores da econo- continuar com a democracia viva. A qualquer indício 
mia daquele país foram atingidos pela desvalorização de uma ditadura ou de um regime forte, será automa-
cambial. É lamentável - mas compreensível - que o ticamente excluído desse corpo que V. Exa teve a ca-
Governo seja compelido a adotar medidas como pacidade de criar e de lhe dar espírito. Não sei, Sena-
essa. Nosso Governo também foi obrigado a fazer dor José Sarney, se V. Exa havia conversado com o 
isso, como V. Exa muito bem lembrou. De forma que o Senador Antonio Carlos Magalhães sobre o seu dis-
Mercosul é irreversível, V. Exa o diz. Eu não tenho dú- curso de hoje, mas eu, atento à pauta dos dias que 
vida de que não haverá retrocesso, mas, se não hou- ocorrem, para ver se há alguma matéria importante 
ver a compreensão da classe política e da grande im- em votação nominal, vi que amanhã, Sr. Presidente-
prensa de que esses problemas são pontuais e pas- desculpe-me até por trazer isso -, há três itens refe-
sageiros, o processo poderá não reverter, mas ser re- rentes a acordos com a Argentina. O primeiro deles 

aprova o texto do Acordo para funcionamento do 
tardado por muito mais tempo do que deveria. A pre- Centro Único de Fronteira São Borja-Santo Tomé, re-
sença de V. Exa, tanto nessa tribuna como por inter- latado pelo Senador José Fogaça, que aqui, em apar-
médio de artigos em jornais e, certamente, de ges- te éI V. Exa, fez uma exposição de excelente qual ida-
tões perante o Governo de nosso País, há de contri- de. O segundo aprova o texto - e aí, Senador Fogaça, 
buir muito para que, longe de ser retardado, seja ace- chamo a atenção de V. Exa também - do Acordo de 
lerado o processo de integração, que não ficará no Integração Cultural, integração cuja falta V. EX8 recla-
Mercosul, mas há de englobar, certamente e breve- ma da tribuna, pois que ela não deve ser apenas de 
mente, toda a América do Sul. Parabéns, sincera- natureza econômica entre a República do Brasil e a 
mente, pelo seu pronunciamento. República da Argentina, mas também cultural. Rela-
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tor, também, o Senador José Fogaça. E o terceiro é o identidade comum, como têm os cidadãos de toda a 
Acordo que versa sobre a isenção de vistos, celebra- Europa. 
do entre o Brasil e a Argentina, em São Borja; relata- Veja V. Exa como ainda estamos patinhando nos 
do pelo Senador Gilberto Mestrinho. Veja V. Exa que, pequenos problemas. O que temos de ter é uma 
independentemente de todas as auguras por que agenda positiva, uma agenda ampla, uma agenda 
passa neste momento o Mercosul, cuja recomposição que olhe para o futuro extraordinário e grandioso, por-
V. EXS orienta e propõe, os outros sonhos de V. Exa que é isto que a História deseja de todos nós. 
continuam paralelamente caminhando e chegando, V. EXS se referiu ao problema das relações entre 
talvez, ao ideal originalmente traçado por V. Exa

. E, a Marinha da Argentina e a Marinha do Brasil. Este foi 
ainda agora, o representante da Marinha me traz a um ponto dos mais importantes no avanço das nos-
notícia de que o submarino Santa Cruz, da Armada sas relações. Aquela suspeição que, de certo modo, 
Argentina, está no Arsenal de Marinha, no Rio de Ja-existia entre as hipóteses de guerra das nossas Esco-
neiro, onde ficará por 18 meses, a fim de sofrer os las e das Escolas argentinas, todas voltadas para um 
mais importantes reparos dessa nave militar, o que confronto no Cone Sul, hoje, está transformada em 
mostra as grandes relações militares entre Brasil e um clima de estreita cooperação. 
Argentina. Bem disse o Senador Jefferson Péres: eu, Atualmente, as Forças Armadas da Argentina e 
quando aluno do CPOR, pude perceber toda estraté- do Brasil estão dedicadas a um programa permanen-
gia montada entre o Exército Azul e o Exército Verme- te, que se desdobra pela Aeronáutica, onde os pilotos 
lho sempre era voltado para o Sul do País. Depois argentinos dispõem de treinamento no porta-aviões 
que V. Ex

s 
conseguiu essa integração, várias unida- brasileiro, onde são feitas manobras conjuntas, onde 

des militares do Rio Grande do Sul foram transferidas existe, como V. EXS se referiu, essa condição de va-
para o Norte, onde os problemas de segurança nas sos de guerra argentinos serem reparados aqui, 
nossas fronteiras se mostravam mais vivos, como no como outros, que lá permanecem, serem utilizados 
início de seu pronunciamento relatou V. EXS, tais são conjuntamente. Esse foi um setor que avançou extra-
os casos do Peru, da Colômbia e da Venezuela. Que- ·ordinariamente;bem. Só isso mostra uma face extra-
ro cumprimentá-lo, Senador José Sarney, e dizer ordinária entre. os nossos dois Países. Invertemos,. 
que, a cada dia que passa, mais admirador de V. EXS pois, aquela situação de desconfiança para uma sftu-
me torno - e já o sou até historicamente. ação de cooperação e de amizade. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Muito O Sr. Iris Rezende (PMDB - GO) - V. EXS me 
obrigado, Senador Romeu Tuma. Suas palavras a permite um aparte? 
meu respeito têm sempre a suspeição de uma velha O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB _ AP) - Pois,não, 
amizade. Todavia, tudo o que V. Exa afirma tem sem- Excelência. 
pre a carga e a força do seu espírito público. O Sr. Iris Rezende (PMDB _ GO) _ Muito obri- . 

Os acordos citados pelo eminente Senador Ro- gado, Senador José Sarney, pelo aparte que me con-
meu Tuma mostram como avançamos pouco. Volta- cede nesta tarde, que considero muito importante 
dos somente no sentido de encontrar soluções para para o futuro do relacionamento do Brasil com os paí-
os problemas econômicos, esquecemo-nos até de ses integrantes do Mercosul. Como já bem disseram 
coisas pequenas. os Senadàres que me antecederam :em apartes, vem 

Senador Romeu Tuma, depois de tantos anos, V. EXS, como a maior autoridade nessa questão do 
não digo só da criação do Mercosul e da assinatura Mercosul no Brasil, fazer uma avaliação importante e 
de novos tratados com a Argentina, mas, ao longo de trazer as suas observações imprescindíveis, ~ fim de 
nossa história, ainda vamos discutir aqui no Senado que, a cada dia, o Mercosul se consolide. Tive o pri-
um acordo para o funcionamento de um Centro Único vilégio de, como integrante da equipe de V. EXS, no Mi-
de Fronteira em São Borja e em Santo Tomé. Isso é nistério da Agricultura, viver aqueles dias em que V. EXS, 
incompreensível, nobre Senador! Já era para existir. determinado e obstinado, buscava, com todas as 
um mecanismo que não necessitaria mais desse tipo suas forças, a instituição do Mercosul. Muitos céticos 
de controle. duvidavam, diante do passado um tanto quanto com-

Temos aqui, em tramitação, um acordo sobre a plexo das relações entre Brasil e Argentina, que pu-
isenção de vistos. Não.era mais para haver a exigên- desse V. EXS consolidar aquele projeto. ~ interessan-
cia de vistos de qualquer natureza nem movimento di- te fazer uma avaliação do passado e do presente. No 
plomático entte o Brasil e a Argentina nem nos países . passado., havia a desconfiança entre os dois Países, 
da América do Sul. Nós devíamos ter ~ carteira de a animosidade entre os povos do Brasil e da Argenti-
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na; havia, enfim, uma guerra fria deflagrada entre os para o Brasil, foi o projeto do século no relacionamen- . 
nossos Países. Quantas energias, quantos recursos to com os nossos vizinhos. 
foram gastos por esses dois Países em suas frontei- O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Muito 
ras? Lá estão'ás unidades militares a confirmar aque- obrigado, Senador Iris Rezende. V. EXS esteve ao 
le ambiente hostil vivido por brasileiros e argentinos. meu lado, foi auxiliar direto da minha administração, 

Lembro-me bem da desconfiança e da animosi­
dade entre os produtores rurais argentinos e brasilei­
ros. Quanta dificuldade havia para que se alcançasse 
o resultado de um esforço comum na área da ciência 
e da tecnologia rural! Sr. Presidente, na minha passa­
gem pelo Ministério da Justiça, tive oportunidade de 
sentir as transformações e as mudanças de concep­
ção, de entendimento e de relacionamento entre os 
nosso~ pafse!5. Pude. por exemplo, no sul, participar 
do início de um treinamento militar dos exércitos bra-
sileiro e argentino, sob o comando de um argentino e, 
na tarefa seguinte, de um brasileiro. Participei de inú­
meras reuniões ora com os Ministros de Justiça, ora 
com os Ministros do Interior dos países que integram 
o Mercosul e do Chile como observador. Ali, via que a 
cada dia o entendimento se ajustava e se consolida­
va. V. EXS houve por bem afirmar que aquilo que era, 
em princípio, voltado apenas para o lado econômico, 
hoje se estende na área da segurança pública, por 
exemplo, com o acordo entre o Brasil, o Paraguai e a 
Argentina, na tríplice fronteira. Ali, a cada seis meses 
o comando é exercido ora por um brasileiro, ora por 
um argentino, ora por um paraguaio, e as relações 
vão, a cada dia, facilitando-se entre os nossos cida­
dãos. Tenho certeza, Sr. Presidente, de que a História 
vai registrar com muita justiça que, não tivesse V. Ex8

, 

como Presidente da República, prestigiado, como 
prestigiou, a área da produção rural, fazendo com 
que o Brasil alcançasse três supersafras contínuas, 
aumentando em mais de 30% a sua produção rural; 
não tivesse V. EXS cuidado da produção industrial, fa­
zendo com que o Brasil se preocupasse em produzir 
mais, consolidando, com isso, a sua economia; não ti­
vesse V. Ex8 implantado o Plano Cruzado, como fez, 
enfrentando dificuldades, abrindo portas, criando ex­
periências para os futuros planos, bastava a institui­
ção do Mercosul para que V. EX8 ficasse na História 
do Brasil como o grande estadista que, entendendo o 
momento, promoveu a facilidade de comunicação en­
tre os povos, uma vez que não podia mais o Brasil fi­
car isolado dos seus vizinhos aqui da América do Sul. 
De forma que eu estou absolutamente convicto de 
que a tendência do Mercosul, mesmo enfrentando es­
sas dificuldades esporádicas que são naturais, é a de 
se consolidar como um grande programa, e os países 
da América do Sul vão realmente buscar melhores 
condições de vida pela instituição desse projeto que, 

prestou grandes serviços ao nosso País. Não é minhp 
intenção falar do meu Governo. Acho que V.. EXS foi 
muito generoso a respeito das decisões que tomei. 
Lembro-me de um poema de José Régio, quando fa­
lou do Alfonso D'Albuq4erque, que foi Vi­
ce-Governador da índia: "Do que eu fiz e que eu não 
fiz, não cuido agora; as índias todas falarão por mim". 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Permite-me 
V. Exa um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB -AP) - Concedo 
a palavra V. Exa, Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Na verda­
de, é muito importante o pronunciamento de V. Exa, 

ex-Presidente da República. Mede muito as vezes 
que vai para a tribuna e raramente o faz e, quando o 
faz, é com o brilhantismo que lhe é característico e 
com a oportunidade que V. Ex8 bem sabe escolher. 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Muito 
obrigado, SenadOr. 

Sr. Pedro Simon (PMDB - RS) - Entendo o sig­
nificado desse seu pronunciamento. Claro que esta­
mos às vésperas de uma eleição muito importante na 
Argentina. A nós cabe rezar a Deus para que o povo 
argentino seja feliz na escolha e quem for o vitorioso, 
que dê continuidade ao nosso trabalho conjunto. As 
notícias são de que o candidato da Oposição pode 
ganhar. Não há dúvida de que é um feito interessan­
tfssimo esse da Argentina, onde o Centro e a Esquer-· 
da se unem pela primeira vez, ou o Centro-Direita, di­
gamos assim, e têm a competência e a capacidade 
de fazer um plano comum para a Argentina. Se nós 
analisarmos que na Argentina a radicalização e a poli­
tização sãc muito maiores do que aqui - o Partido Ra­
dicai é do século passado e o Partido Justicialista já 
vem de muito tempo:"', podemos imaginar o significa­
do de a extrema-Esquerda se unir com os radicais em 
torno de uma plataforma que busque uma vitória so­
bre o peronismo. Parece que hav.erão de conseguir. 

. Tive oportunidade, quando estava em Buenos Aires, 
em um congresso católico, de ver o pronunciamento 
desse Presidente perante a assembléia mundial que 
lá se realizava. Fiquei impressionado com a profundi­
dade, com o conteúdo e com a simpatia com que ele 
se referiu ao nosso País. Não há como deixar de reco­
nhecer, Presidente Sarney, que V. Exa, como disse 
muito bem o Senador Iris Rezende, analisado sob os 
mais variados ângulos do seu Governo -, foi um gran-
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de Governo -, não há como deixar de reconhecer sua um equívoco, porque, se a Europa levou 40 anos, 10 
ação. E vamos reconhecer - V. EX8 faz justiça - a anos era o normal, porque era necessária uma adap-
ação do Presidente Alfonsín, um grande Estadista, tação recíproca. Para nós do Rio Grande do Sul, ha-
que no momento exato teve uma grande atitude. Foi veria algumas conseqüências difíceis com a integra-
V. EX8 quem foi buscar o diálogo e que encontrou a ção. Teríamos de compreendê-Ias e nos prepararmos 
boa receptividade por parte do Governo argentino. para elas. Feita a integração, como imaginávamos, 
V. Exa , também, haverá de fazer uma referência ao pudemos observar que a carne, as frutas, o leite, vári-
atual Presidente do Uruguai e ao atual Presidente do os produtos da Argentina eram iguais aos nossos; só 
Banco Interamericano, Presidente à época e Ministro que eles têm um avanço tecnológico muito maior. Na 
das Relações Exteriores, que foram dois torcedores Argentina, abate-se um boi com 2 anos; no Rio Gran-
nas relações, no diálogo entre V. EX8 e o Presidente de do Sul, leva 4 anos. Uma vaca argentina produz 25 
Alfonsín. Há de fembrar que dizia "nós, pequenitos litros de leite; uma vaca gaúcha produz 7 ou 8 litros. 
acá ... se os senhores se acertam, será muito ótimo Então, eu achava que deveria haver uma adaptação. 
para nós". Afirmava também, com muita razão e mui- E sobre essa diminuição de 10 para 5 anos, que muita 
ta lógica, que todo diálogo da América Latina implica gente recebeu com uma euforia muito grande, fui um 
o entendimento entre Brasil e Argentina. Inclusive, dos que se pronunciaram na época considerando 
em uma das reuniões que V. EXS fez com o Presiden- aquilo um equívoco. Às vezes, precipitando, termina-
te argentino, exatamente em Montevidéu, sobre o . mos criando equívocos. Penso que V. Exa está muito 
convite do Presidente para fazer essa intermediação, correto. São dois Presidentes, e nenhum dos dois as-
V. EX8 teve atitudes de coragem. Quando V. EXS era sinou o primeiro tratado. Estamos no quarto Presi-
Presidente da República, o Brasil não comprava um dente - V. EXS, o primeiro, Collor, o segundo, Itamar, 
quilo, uma tonelada de trigo da Argentina, porque mu- o terceiro, e Fernando Henrique, o quarto -, e lá na 
ito tempo atrás, durante o contrato de fornecimento Argentina estão no terceiro - o Alfonsín, o ~enem e o 
nosso, houve uma crise do trigo. Ofereceram um pre- . que vem agora. Como são Presidentes que estão lon-
ço maior para a Argentina, ela não cumpriu esse tra- ge do início, a lógica é que se sentem à mesa, deba-
tado, e nós nunca mais compramos trigo da Argenti- tam, analisem e vejam a profundidade, a seriedade 
na. V. EX8 foi o primeiro, depois de muito tempo, a im- do conteúdo do discurso de V. Exa . Assino embaixo do 
portar trigo argentino. Falei com o nosso Embaixador discurso de V. EXS, da primeira à última linha. V. Exa foi 
na Argentina, quando lá estive, e ele se referiu aos muito feliz ao falar em América do Sul. Na verdade, da 
quatro milhões de toneladas de trigo que estamos im- humanidade, talv~z sejamos o Continente com me-
portando de lá. Dizia que nós passamos aimportar da Ihores condições de terra, de agricultura, de minérios, 
Argentina o petróleo que ela quisesse exportar, por- de reservas, de gente pacífica. No entanto, somos a 
que tínhamos condições. Por que comprar dos países maior região de fome, de miséria, de injustiça social 
lá do fim do mundo, se a Argentina, daqui do lado, do mundo inteiro. Tem razão V. EXS quando diz que 
pode fornecê-lo? Foi V. Exa quem assinou, lá em Uru- precisamos desse diálogo, dess.e entendimento. Tem 
guaiana, a que V. EXS se referiu agora, o acordo para razão V. EXS quando diz que começou exatamente 
a construção do gasoduto Brasil-Argentina, que será com a Argentina. O Norte, há muito tempo, tenta esti-
a grande salda para o gás da Argentina e que fará mular uma" crise entre o Brasil e a Argentina, que nun-
uma verdadeira e fantástica integração ao Gasoduto ca houve razão de ser. Nós do Rio Grande do Sul - o 
Brasil-Bolívia, unindo praticamente todos os paí- Fogaça e eu - podemos dizer a V. Exa que a nossa 
ses do Cone Sul. A análise que V. EX8 faz é muito convivência sempre foi pacífica, a não ser no futebol, 
importante e a preocupação de V. Exa é muito signi- em que eles não entendem que somos melhores do 
ficativa. Muitas vezes fiz referência, inclusive quan- que eles. No restante, nossa convivência sempre foi 
do estava no Governo do Rio Grande do Sul, ao tra- muito pacífica. Apesar dos exércitos de um lado e de 
tado de V. Ex8 e ao que houve no dia seguinte. Justi- outro, vivemos em um regime da maior tranqüilidade. 
ça seja feita, o Collor assumiu em um dia e, no outro Por isso recebemos com alegria quando V. Exa lan-
dia, às 10 horas, o primeiro encontro que teve foi com çou o Mercosul; recebemos com emoção esse enten-
o Presidente Menem, para assinarem o tratado. Eu e dimento. E depois ficamos naquelas interrogações, 
o Senador José Fogaça - nós do Rio Grande do Sul- que realmente não aconteceram: de que, para que as 
estávamos lá presentes. Mas uma das coisas de que coisas dessem certo, deveriam ser boas para os dois 
não gostei naquele tratado é que ele mudava os 10 lados. Muitas vezes o Rio Grande do Sul pagou uma 
anos a que V. EX8 se referia para 5 anos. Achei aquilo conta cara nesses últimos anos, porque os produtos 
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que vieram de lá criaram dificuldades para o lado de O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Conce-
cá, que não estava preparado para fazer a devida do o aparte ao Senador Casildo Maldaner e, depois, 
adaptação. Considero importante o pronunciamento ao Senador Pedro Piva, que, sem dúvida, querem en-
de V. Exa , a poucos dias de uma eleição democrática, riquecer as minhas palavras nesta tribuna. 
respeitosa, na Argentina. A elegância, a profundida- O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - Serei 
de, a credibilidade de V. Exa

, além do fato de V. Exa breve, Senador José Sarney. Se algum dia houver dú-
ter participado dos fatos, lhe dão autoridade para fa- vida sobre a relação dos países que fazem parte do 
zer este pronunciar)1ento de maneira tão profunda, Mercosul ou mesmo quanto aos futuros participantes 
tão sincera e tão leal para o Brasil e para a Argentina. do· Pacto Andino, não há melhor pessoa que V. EX8 

Não tenho dúvida alguma de que o nosso Presidente, para buscar os entendimentos. Já que V. EXS come-
recebendo cópia do seu pronunciamento - o que çou falando de Raúl Alfonsín e dos entendimentos 
deve estar ocorrendo agora - e, via embaixador, o daquela época entre Brasil e Argentina, quero lhe 
Governo argentino, recebendo cópia de seu pronun- transmitir que eles lhe querem bem. Nosso Estado, 
ciamento, somarão esforços, e muitos, para buscar- Santa Catarina, é limítrofe, em um grande trecho, 
mos o diálogo. Concordo com V. Exa

: está certo; não com a Argentina. Vários dos nossos municípios fa-
tenho dúvida alguma de que vai dar certo, de que vai zem divisa com esse país. De viva voz, declino que 
bem, de que ninguém nos afastará desse entendi- temos muitos encontros na fronteira com a Argentina. 
mento. É o nosso futuro que está em jogo. Houve o Em Dionísio Cerqueira, por exemplo, divisa seca, 
gesto infeliz de querer participar da OTAN. Por que comparecem pessoas da Argentina às nossas reu-
uma nação pertencente ao Atlântico Sul vai querer niões. E toda vez perguntam: "Como vai o Presidente 
participar de um Tratado do Atlântico Norte que não Sarney, uma pessoa muito amável que deu início ao 
tem mais nem razão para existir? Na verdade, a processo de nós, irmãos, nos darmos as mãos?" Eles 
OTAN foi criada quando a Rússia com seus aliados declaram tais palavras publicamente. Na cidade de 
formaram o Pacto de Varsóvia e do lado de cá se Puerto Iguaçu, onde V. Exa esteve com o Presidente 
constituía a OTAN na expectativa de que a guerra fria Raúl Alfonsín, há citações a todo instante. Eu não po-
se confirmasse em guerra real. A própria OTAN não dia deixar de fazer esse registro neste momento. É 
tem mais razão de ser. Estaria contra quem, se do costume nos encontrarmos em nossas andanças e 
lado de lá não há mais o Pacto de Varsóvia, não há eles perguntarem por V. EXS, por ter sido o grande an-
absolutamente nada? Em um momento como este, fitrião, por ter iniciado esse grande entendimento .. 
em que se lançam dúvidas sobre a OTAN, alguém pe- O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Muito 
dir a sua inclusão e não ser aceito!? Mas isso passou, obrigado, Senador Casildo Maldaner. 
foi um equívoco, ninguém está preocupado com isso. Concedo o aparte ao Senador PedroPiva. 
A preocupação é a linha feliz e oportuna do pronunci- O Sr. Pedro Piva (PSDB _ SP) _ Sr. Presidente, 
amento de V. Ex

a
, a quem felicito com muito respeito. . srss e Srs. Senadores, Senador José Sarney, che-

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Muito guei um pouco atrasado e não ouvi todo o seu pro-
obrigado, Senador Pedro Simon. Todos nós nesta nunciamento. 
Casa somos admiradores de V. EXS, da sua autoridade e 
da sua vivência, sobretudo dos problemas relativos ao 
Cone Sul, onde V. EXS, no Rio Grande, tem uma janela 
importante para acompanhar esses acontecimentos.· . 

Agradeço-lhe o fato de haver lembrado, em seu 
aparte, a figura de Julio María Sanguinetti. Se não to­
quei nesse lado foi justamente porque estava restrito a 
analisar as nossas relações com a Argentina. Graças a 
Deus, com o Uruguai, até agora não tivemos qualquer 
problema na execução do que é hoje o Mercosul. Tam­
bém como V. Exa, tenho a maior admiração por Julio 
María Sanguinetti, um grande e extraordinário homem 
que muito ajudou na formulação desse tratado. 

Muito obrigado a v.. Ex8
. 

O Sr. Casildo Maldaner iPMDB ~ SC) - V. Exa 

me concede um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Não per­
deu muita coisa. 

O Sr. Pedro Piva (PSDB - SP) - Perdi muita 
coisa. O simples fato de V EXS estar na tribuna é moti­
vo de regozijo para toda a Casa. A sua presença é 
sempre marcante e brilhante, respeitosa com todos 
os Srs. Senadores. As suas atitudes como Presidente 
da República, como Presidente do Senado e como 
Senador dignificam o nosso Parlamento. Eminente 
Senador, apenas queria lembrar que fui distinguido 
por V. EXS em um encontro aqui no Brasil, quando con­
decorou· os ex-Presidentes Julio María Sanguinetti, 
Raúl Alfonsín, Itamar Franco e este humilde Senador. 
Jamais·esquecerei a honra que me proporcionou. As 
suas palayras em defesa do Mercosul, a redenção da 
América Latiné3, do nosso continente, as invejas e os 
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obstáculos que enfrentamos fazem parte disso. para surpresa de todos, que não entenderam o que 
Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai, integrantes do eu havia dito, afirmei perante esta Casa que a visita 
Mercosul, e outras nações que certamente o integra- do Presidente da VenSzuela era mais importante que 
rão, como Colõmbia e outras, formam' um continente a visita do Presidente dos Estados Unidos. Ninguém 
de aproximadamente 250 milhões, correspondente à entendeu. Eu entendia, porque eu achava que as nos-
população dos Estados Unidos e a União européia. sas relações com os Estados Unidos estavam constru-
Portanto, veja V. EXS a importância do fato de nos ídas; mas, com os nossos vizinhos, precisavam ser 
unirmos a fim de termos uma meta comum. Foi preci- construídas. E, assumindo a Presidência da Repúbli-
so que um homem de Pinheiro, lá de cima, do Mara- ca, a primeira decisão que tomei foi justamente esta. E 
nhão, vir aqui para baixo para clarear o nosso conti- pude tomá-Ia, porque a política externa não era um 
nente e abrir essa oportunidade para todos os cida- tema de política interna. Posso até dizer que a classe 
dãos, Senador. É fantástico. Sempre digo que, após o política, de certo modo, ignorou, ficava nas críticas ao 
Mercosul, este nosso continente, essas nossas terras Presidente Sarney, mas deixou que ele caminhasse 
deveriam ter um prêmio quando se fala que o Brasil nesse setor da construção das novas relações no 
tem de pagar mais juros, ou que o custo Brasil não é o Cone Sul. Realmente, vejo hoje que avançamos bas-
custo Brasil. Com a abertura que V. Exa deu a este tante e que essas relações constituem um patrimônio. 
Continente, deveríamos ter o prêmio Brasil e V. Exa é Tenho uma grande admiração pela Argentina. 
o responsável por isso. Creio que não poderemos construir uma relação nova 

O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB - AP) - Muito se nós, brasileiros, não tivermos a visão de que esta-
obrigado, Senador Pedro Piva. A presença de V. Exa mos juntos e devemos crescer juntos da história ar-
nesta Casa tem sido sempre marcada, não somente gentina, da poderosa inteligência argentina e do es-
pélo seu trabalho em favor do seu estado e pelas forço do povo argentino, sem que jamais deixemos de 
suas contribuições aos trabalhos da Casa, mas sobre- dizer o que somos, porque o Brasil não precisa dizer 
tudo pela maneira afável e generosa com que V. Exa que é grande; na realidade, ele é muito grande. 
sempre trata todos nós e por aquilo que tão bem ca- Estas são as minhas últimas palavras. E o que 
racteriza sua personalidade: o gosto da convivência. nós, neste momento, devemos fazer? Devemos rom-

Muito obrigado. per esses impasses. Essa é a obra gigantesca da nossa 
região; esse é o sonho que devemos construir. Ques­
tões pequenas estão aí, patinando. Mas há uma ques­
tão maior, para cuja resolução temos de nos dar as 
mãos: a de os dois países voltarem a crescer. E o esfor­
ço de todos nós deve estar direcionado para isso. Não 
podemos ficar nas discussões estéreis, nas discussões 
menores; temos um campo imenso pela frente. 

Devo terminar essas palavras lembrando-me do 
Marquês de Abrantes, que presidiu durante muitos 
anos esta Casa. Ele dizia que nunca devemos deixar 
de respeitar as Excelências Parlamentares, e que 
desrespeitar uma delas é abusar da paciência da pró­
pria Casa. Já abusei bastante dessa paciência e fui 
alvo da generosidade dos meus queridos Colegas, 
que têm sido sempre muito atenciosos para comigo. 

Quero dizer que meus olhos não estão voltados 
para o passado, embora eu reconheça, talvez com 
aquilo que cada um de nós não pode deixar de ter, 
que é uma certa satisfação pelo que fez, que, em rela­
ção à criação das novas relações Brasil - Argentina, 
acredito - e estou falando um pouco para que isso fi­
que nos Anais da Casa -, dei a minha contribuição 
pessoal. Foi uma contribuição pessoal, talvez a mais 
pessoal que eu tenha dado durante o tempo em que 
e,xerci a Presidência da República. Quando assumi 
aquele cargo, levava consolidada, na minha cons­
ciência, o fato de que estávamos equivocados com a 
falta de uma relação mais estreita com os países que 
eram os nossos vizinhos. 

Lembro-me que visitou o Brasil o Presidente 
Carter. Poucos dias antes, tinha-nos visitado o Presi­
dente Andrés Pérez. Saudei o Presidente Pérez. E, 

Por isso, quero dizer ao Senado, neste princípio 
de noite, que os meus olhos não estão voltados para o 
passado. Vamos olhar é para o futuro. Temos um gran­
de futuro para ser construído. Essa será a obra dos es­
tadistas que dirigirão Argentina e Brasil daqui para a 
frente, sabendo que, nessa região, a nossa união, 
amanhã, constituirá, sem dúvida, um amplo espaço 
econômico de toda a América do Sul. E aí, então, po­
deremos sentar e participar das decisões mundiais 
sem submissão, sem subserviência e sem satelizaçã'o. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. José Sar­
ney, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Ramez Tebet. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para fazer uma comunicação 
urgente, pela Liderança do meu Partido. 
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O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Senador rido por seus funcionários, este deve ser um 
Romeu Tuma, permita-me V. Exa pronunciar-me an- gigante. O homem: João Jorge Saad. Pala-
tes, pois, estando ocupando eventualmente a Presi-vra-chave para entendê-lo: humildade. 
dência, não tive a oportunidade que V. Exa e outros Quem esteve com ele ao menos uma 
Senadores tiveram de apartear o eminente Presiden- vez deve ter percebido que todo o poder do 
te José Sarney., Presidente da Rede Bandeirantes era exer-

Quero dizer a V. Exa que o Senado, no meu sen- cido sem arrogância, porque nele a autori-
timento - e creio que interpreto o sentimento da Casa dade convivia com a delicadeza e com um 
-, viveu nesta tarde um dos seus grandes momentos, claro respeito pelo ser humano que estava à 
porque trouxe V. Exa à tribuna, com um sentimento de sua frente. A perda de uma pessoa especial 
brasilidade, falando para todo o Continente America- sempre será lamentada. Muito se falará de 
no, que V. Exa e todos nós desejamos ver unido e inte- João Jorge Saad nos próximos dias. Sem 
grado, em favor dos nossos povos. dúvida, todos os veículos brasileiros de co-

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, municação registrarão sua morte, e muitas 
pela Liderança do Partido da Frente Liberal. vozes, em todo o País, tomarão as tribunas 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Como Líder.) para ressaltar a importância e a obra desse 
- Sr. Presidente, Srs e Srs. Senadores, cumpre-nos homem público que, por seus feitos, entrou 
uma missão dolorosa, a de comunicar desta tribuna o para a história da comunicação no Brasil. 
falecimento de um querido e especial amigo, o Sr. Que ninguém esqueça, contudo, o pai, 
João Jorge Saad, ocorrido no dia dez último, exata- o avô, o amigo e companheiro. Foram 80 
mente dois meses depois de o havermos homenage- anos, sempre frutíferos. Mais que tudo, por-
ado pelo 80° aniversário natalício, transcorrido a 22 tanto, é preciso celebrar o ser humano, a 
de julho, em meio ao recesso parlamentar. vida e o exemplo desse João. 

Vítima de neoplasma generalizado, que o marti- Sr. Presidente, Srs e Srs. Senadores, é pensa-
rizava há meses, sem, entretanto, conseguir abater mento universal ser preferível homenagear alguém em 
sua notável capacidade de trabalho e realização, o vida que após a morte. Sem dúvida, devido ao recato 
Presidente da Rede Bandeirantes de Rádio e Televi- cultuado por esse querido amigo, os preitos dirigidos a 
são teve o corpo velado na Assembléia Legislativa sua pessoa em vida ficaram aquém da imagem do ser 
paulista, onde foi reverenciado por uma massa de ad- humano, cidadão e empreendedor exemplar que dele 
miradores e centenas de personalidades da política, sempre tivemos. Mas sua obra, que marca as comuni-
dos negócios, das artes, da cultura brasileira e mem- cações brasileiras e sinaliza as dimensões urbanísti-
bros do Poder Executivo. cas paulistanas, pelos bairros inteiros por ele criados, 

A Prefeitura decretou luto oficial de sete dias na e que indica a pujança da pecuária de corte e de leite 
cidade de São Paulo, e o Presidente da República, o no Estado de São Paulo, permanecerá como o mais 
Excelentíssimo Senhor Fernando Henrique Cardoso, sublime monumento que se poderia E:íiCüntí<::r em 
incumbiu-se de expressar à família a tristeza de toda a honra desse extraordinário brasileiro. 
Nação. Muito obrigado. 

Caso houvéssemos ignorado as comoventes O SR. PEDRO PIVA (PSDB - SP) - Sr. Presi-
palavras que lhe dedicaram funcionários de suas dente, peço a palavra pela Liderança do PSDB. 
emissoras pelo site da Bandeitãntes na Internet, O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo 
nada teríamos a acrescentar ao pronunciamento do a palavra a V. Exa . 

dia 1 Ode agosto último sobre a vida e a obra do Sr. O SR. PEDRO PIVA (PSDB - SP. Como Líder. 
João Saad. Todavia, o texto na Internet chamou-nos a Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. 
atenção e merece ser transcrito: Senadores, não posso deixar de me associar às pala-

O tamanho de um homem é o de suas vras do eminente Senador Romeu Tuma em meu 
realizações. Alguém capaz de criar e dirigir nome, em nome do Estado de São Paulo e do meu 
por longos anos uma rede de comunicação Partido, pelo passamento desse grande homem que 
como a Bandeirantes é, sem dúvida, um foi João Saad. 
grande homem. Alguém capaz de interferir Conheci-o há mais de 30 anos. Tive a honra de 
com firmeza, coragem e caráter nos rumos participar com ele do início da TV Bandeirantes. Aju-
do País é maior ainda. Quem, além disso, dei-o nessa caminhada porque, à época, meu sogro, 
consegue a proeza de ser respeitado e que- o Ministro Horácio Lafer, participou do encaminha-
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mento do seu pedido ao Presidente Juscelino Kubits- No Brasil, infelizmente, a palavra "pacto" está 
chek. pr.ofundamente desgastada. Nessa questão da Previ-

De uma pequena rádio, a Rádio Bandeirantes, dência Social, nós da Oposição, quando da discus-
conseguiu formar um império jornalístico, uma cadeia são da matéria neste Senado, tivemos a oportunida-
de fundamental importância para o País. Se houves- de de desafiar não só o Presidente da República 
se uma só emissora, como ocorria naquele período, como o então Ministro Reinhold Stephanes, defen-
até com grande mérito do eminente precursor e pio- de"ndo que a questão da Previdência não poderia, de 
neiro Assis Chateaubriand, não haveria a concorrên- forma nenhuma, ser encaminhada como uma ques-
cia nem teríamos difundido a comunicação no País. tão de Governo ou uma questão de Oposição. Mas 

João Saad foi grande. Filho de imigrantes liba- não fomos ouvidos. 
neses, que tanto contribuíram para a grandeza desta Naquele período, o Governo atravessava altos 
Nação, João Saad trabalhou a vida inteira e, por isso, índices de popularidade. A população avaliava, em 
foi enorme o seu trabalho. São Paulo, o PSDB e eu sua grande maioria, de forma muito positiva o Gover-
próprio não poderíamos, de maneira nenhuma, deixar no do Senhor Fernando Henrique Cardoso. O Gover-
de registrar um preito de gratidão a esse homem que no, então, fazia ouvidos de mercador a todas as pro-
tanto fez pelo seu País, enviando à sua família as postas que destoassem da oficial encaminhada pelo 
condolências e expressando a nossa tristeza pelo Governo Federal para a reforma da Constituição no 

I 
seu passamento. que diz respeito à Previdência Social, tanto na época 

Obrigado, Sr. Presidente. da sua tramitação na Câmara dos Deputados como 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A Mesa, no Senado Federal. 

evidentemente, associa-se aos votos de pesar já ma- Logo que a imprensa noticiou o Pacto de Mon-
nifestados por esta Casa em sessão anterior e agora cloa relativo à Previdência, fui procurado para dar mi-
pelos Senadores Romeu Tuma, do PFL, e Pedro nha opinião e disse que qualquer discussão sobre a 
Piva, do PSDB, lamentando profundamente a morte Previdência, em torno de um entendimento entre o 
desse eminente brasileiro, grande empresário, ho- Governo e a Oposição ou entre os diversos partidos 
mem de imprensa e chefe de família, que prestou do Congresso Nacional, deveria ter como ponto de 
inestimáveis serviços não só a São Paulo, como tam- partida o projeto do Deputado Eduardo Jorge, do Par-
bém ao Brasil. tido dos Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo Esta semana, vejo, na imprensa, que o Governo 
a palavra ao Senador José Eduardo Dutra, pelo prazo anuncia a intenção de discutir o referido projeto. No 
regimental de vinte minutos. entanto, é necessário que se defina, em primeiro lu-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - gar, os participantes desse - usarei essa palavra, 
SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do embora entenda que ela esteja muito desgastada -
orador.) - Sr. Presidente, Srs e Srs. Senadores, na pacto; em segundo, qual o fórum em que ele será es-
semana passada, logo após a decisão do Supremo tabelecido. Considero que, em função da prática que 
Tribunal Federal sobre a questão do desconto da con- vem adotando, o Governo Fernando Henrique Cardo-
tribuição previdenciária dos inativos, o Senhor Presi- so perdeu credibilidade, ao propor qualquer caminho 
dente da República anunciou a intenção de propor de pacto com a Oposição. Quero deixar registrado 
uma espécie de Pacto de Moncloa em relação à que, ao afirmar isso, não estou fugindo da responsa-
questão da Previdência. Disse que convocaria a soci- bilidade que qualquer Parlamentar e a Oposição têm 
edade, a Oposição e os Governadores para discutir nessa discussão de encontrar uma saida para a Pre-
esse tema. Está; agora, convocando uma reunião vidência Social. 
com alguns Governadores para o próximo dia 16, Digo que o Governo perdeu credibilidade, por-
quando será iniciado aquilo que foi chamado de pac- que, apesar de propor esse pacto - volto a dizer que. 
to. quando discutimos a Previdência Social em nosso 

Há momentos da história dos países em que é País, temos de fazê-lo de forma global, e não parcial, 
necessária uma união das diversas forças políticas, como fez o Governo, quando tentou impor o processo 
das diversas instituições, das diversas organizações de discussão da emenda constitucional -, utilizou o 
da sociedade no sentido de encontrar um caminho seu rolo compressor e a sua Maioria na Câmara dos 
para determinado problema que aflige o conjunto Deputados, para aprovar um projeto que modifica a 
dessa sociedade. Isso já aconteceu em vários paises Previdência do INSS, a fim de introduzir a figura do 
do mundo. Fator Previdenciário - cujo cálculo, para ser entendi-
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do, talvez venha a ser objeto de mestrado em Mate- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
mática em algumas faculdades. SE) - O Senador Ramez Tebet solicita um aparte, Sr. 

Enfim, o Governo acena com um discurso de Presidente. Vou concedê-lo logo, para depois entrar" 
impacto. Convoca os governadores e, ao mesmo na questão específica da Previdência. ,_ 
tempo, fez aprovar, por meio de sua Maioria, na Câ­
mara dos Deputados, esse projeto. 

Aliás, queria fazer um parêntese para discutir 
essa questão da reunião dos governadores. Entendo 
que os governadores, todos eles, têm autonomia para 
comparecer ou não. Agora, gostaria de lembrar que, 
no primeiro semestre - não lembro mais o mês; creio 
que foi abril ou maio -, realizou-se uma reunião em 
Brasília, com a presença dos governadores, inclusive 
os da Oposição - a única exceção foi o Governador 
de Minas Gerais, Itamar Franco -, em que se tirou fo­
tografia para a imprensa e da qual todos saír<'lm. di­
zendo que havia sido positiva; em que ficou acordado 
que se formariam comissões para estudar não s6 o 
problema da Previdência, mas do endividamento e do 
FEF. O fato é que aquela reunião caiu no vazio, por­
que o Governo não se dispôs a encaminhar absoluta­
mente nada do que foi combinado. 

Depois dessa reunião, foi feita outra em Araca­
ju, Sergipe, r.nm a cresença de praticamente todos os 
governadores. Surgiu a idéia de seis Governadores, 
representando os demais, solicitarem uma nova reu­
nião com o Presidente da República, para cobrar de 
Sua Excelência o encaminhamento daquelas ques­
tões que haviam sido iniciadas na reunião em Brasí­
lia. Isso aconteceu em julho; de lá para cá, o Governo 
não se dispôs a encontrar com essa comissão de go­
vernadores. E, agora, com a decisão do Supremo Tri­
bunal Federal, convoca 13 ou 14 governadores para 
discutir especificamente a Previdência, sob a alega­
ção de que é um assunto que interessa a todos. 

É verdade: trata-se de um assunto que interes­
sa a todos os governadores. No entanto, também 
lhes interessa o problema da dívida e do FEF. Como 
disse, cada governador tem autonomia para decidir 
se vai ou não, mas entendo que o correto seria eles 
irem, para dar encaminhamento àquela reunião reali­
zada em abril ou maio do primeiro semestre deste 

I 

ano, e não apenas para debater a Previdência Social. 
Essa reunião não pode ser para discutir apenas o que 
interessa ao Governo Federal, que agora está em pa­
pos-de-aranha em função da determinação do STF, 
querendo que os governadores encontrem uma saí­
da. Lembro que o Governo não se dispôs a encon­
trá-Ia durante esses cinco anos em que a questão es­
tava sendo debatida no Congresso Nacional. 

O Sr. Ramez Tébet (PMDB - MS) - Senador 
José Eduardo Dutra, V. Exa me permite um aparte? 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador. 
José Eduardo Dutra, procurarei ser breve, porque sei' ' 
que a sessão se estenderá até às 18h30min, e ~ claro ~ 
que V. Exa ocupa essa tribuna para um assunto mo- ' 
mentoso. Eu ia falar hoje sobre outro assunto referen;-; 
te ao meu Estado, mas não tive tempo e o farei ama_o , 
nhã. Quero dizer que quase concordo com V. Exa, , 

mas considero importantíssimo que os governador~s 
se reúnam;' a sociedade tem que se reunir. Precisa-, 
mos fortalecer a Federação brasileira. Como bem'diz . 
V. Exa, não é s6 a questão previdenciária, mas é! dívi-.: 
da dos Estados, o enfraquecimento das Unidades da., 
Federação, a dificuldade em que vivem os Municípios -, 
brasileiros; tudo isso está a nos preocupar imensa- . 
mente. No entanto, nunca devemos recusar-nos,a . 
participar de um encontró, de uma reunião, de uma' 
convocação do Presidente da República, que.é sem­
pre uma oportunidade de debater, de expor idéias, de 
fazer força para encontrar a solução. E essa qúestão' 
pri:!videnciária é de suma importância. Fui daquel.es . 
que sempre 'defenderam direitos adquiridos e coriti­
nuo defendendo-os, Senador José Eduardo Dutra; no 
entanto, a questão previdenciária é discutida no mun­
do inteiro. Penso que não é possível debater apenas 
a Previdência; há também que tratar da reforma tribu­
tária. Saliento que não podemos deixar de louvar a 
iniciativa de quem convoca ou convida os governado~ 
res dos Estados brasileiros para discutir questões." 
Tanto a Previdência quanto a reforma tributária preci- I 

sam ser abordadas. Sei que a palavra "pacto" está em : 
desuso - como diz V. Exa -, mas ela significa con- . 
trato, união. Nesse sentido, sou a favor de que a soci-,' 
edade brasileira, o Presidente da República, os go­
vernadores, os prefeitos, todos n6s movimente­
mo-nos, porque positivamente entendo que a Fede- , 
ração está muito prejudicada. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT 
.-SE) -Nobre Senador Ramez Tebet, respeito'a opi~ . 
nião de V. Exa , mas mantenho a minha. Como V. Exa 

mesmo disse, existe uma série de questões que tem 
que ser discutida. . 

No meu entendimento, essa reunião deve sêr' 
um desdobramento da reunião anterior, que foi reali­
zada no primeiro.semestre, cuja pauta não era exclu- . 
sivamente a Previdência. Creio, inclusive, que V. Ex~, 
pode até ir e propor que a pauta seja ampliada. Caso") 
não consiga, a meu ver, a reunião perderá o sentido. ) 



27312 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1999 

Entrando na questão da Previdência, em primei- Constituição de 88 estabeleceu o princípio de seguri-
ro lugar, quero registrar minha opinião. Para mim, o dade social- incluindo previdência, saúde e assistên-
fórum em que' esse pacto poderá ser realizado - cia social-, necessariamente, e muito mais importan-
continuarei insistindo nessa palavra, apesar de consi- te ainda, em um País como o Brasil, tem de levar-se 
derá-Ia desgastada -, em que esse entendimento em consideração um princípio de solidariedade entre 
poderá ser feito é o Congresso Nacional. Continuo os diversos setores sociais. Portanto, a partir daí, se 
âfirmando que o Governo perdeu a credibilidade nes- esse princípio é levado em consideração, não pode-
se período, porque - vamos lembrar -, quando a mos cair na esparrela de que a questão é meramente 
primeira proposta da Previdência, lá pelos idos de contributiva: quem não contribuiu, quando chegar aos 
1995, estava em tramitação na Câmara dos Deputa- 60 ou 70 anos, que se dane. Em um País como o Bra-
dos, o Governo chamou a CUT, a Força Sindical, o sil, isso, além de absurdo, chega a ser uma prática 
então Ministro Reinhold Stephanes, o Relator. Senta- absolutamente ofensiva à própria sobrevivência de 
ram à mesa, chegaram até a alguns entendimentos; e milhões de brasileiros. 
depois o Governo roeu a corda. Como disse, a época E quais são os pontos básicos do projeto? O pri-
~ra de céu d~ brigadeiro, os índices de pesquisa esta- . meiro: um sistema único de Previdência Social até 
vam ótimos para o Governo, a sua maioria na Casa' determinada faixa - no projeto, são propostos dez sa-
era absolutamente tranqüila. Então, o Governo pen- lá rios mínimos-, em que estarão incluídos todos os 
sou: "para que esse negócio de CUT e Força Sindi- brasileiros, servidores públicos, trabalhadores da ini-
éal? Para que isso? Vamos votar e pronto". Era esta a ciativa privada, parlamentares, militares, juízes. Uma 
lógica: vota e a maioria aprova. Agora, como não deu previdência única e universal até um teto a ser discuti-
certo, então o Governo quer chamá-los para pactuar. do. Dez salários mínimos é um índice bastante razoá-

Entendo que o Congresso Nacional pode exer- vel, abrangerá cerca de 90% dos brasileiros. 
éer esse papel, inclusive com mais competência que O segundo: a gestão da Previdência tem de dei-
e Governo. E insisto em que o ponto de partida para xar de ser meramente estatal e passar a ser pública, 
essâ reforma radiGal da Previdência Social é o projeto com um conselho gestor com a presença dos quatro 
dó Deputado Eduardo Jorge. entes interessados na Previdência - o Governo, os 

Aproveito para, aqui! contestar as informações empresários, os trabalhadores e os aposentados. É 
que sempre saem na imprensa de que esse projeto essa gestão pública que evitará o que já aconteceu 
não foi abraçado pelo PT. Não é verdade! É verdade por diversas vezes na história do Brasil: o desvio de 
que esse projeto é anterior, é de 1993. Mas, em 1995, recursos da Previdência Social para outras áreas que 
O PT formalizou o projeto do Deputado como propos- não têm nada a ver com ela. Fala-se hoje que a Previ-
ta sua, em suas linhas gerais. O que se modificava dência está quebrada, mas se esquece que já cans-
era o perfodo de transição. O projeto do Deputado truiram a Ponte Rio-Niterói e a Transamazônica com 
Eduardo Jorge propunha que as regras valeriam para o dinheiro da Previdência. Isso aconteceu exatamen~ 
todos que estivessem há 15 anos no mercado de tra- te porque, durante aquele período e principalmente 
balho, e a proposta do PT era a de que ele só valeria no período autoritário, havia uma gestão meramente' 
para quem ingressasse no mercado de trabalho. estatal. Dai a importância de se colocarem, dentro do 

Penso que a proposta do PT foi um tanto quanto sistema geral dél. Previdência Social, entes que têm 
sonhadora. Particularmente, tendo a aliar-me à pro- informação e peso na sociedade. Militares, parlamen-
posta original do Deputado. Mas os princípios gerais tes e juizes estão fora do sistema geral. Para esses 
do projeto estavam lá incorporados e nele insistimos setores, tanto faz se o dinheiro do INSS é utilizado 
quarido aqui chegou. O Senador Roberto Freire apre- para tapar buraco do orçamento porque eles não são 
sentou um projeto exatamente nessa linha. Apresen- afetados, eles têm um sistema próprio, público de 
tei também um projeto, sob a forma de emenda, exa- previdência social. 
tamente nessa linha, porque existem principios bási- A importância de ser um sistema único se deve 
cos que devem nortear uma discussão sobre a Previ- ao fato de que esses setores, que têm condições de 
CIência. fazer com que a sua voz seja ouvida, estarão lá fisca-

O primeiro deles: discutir previdência significa lizando, controlando e gerindo os.interesses da previ-
discutir - olha a palavra de novo - um "pacto" entre dência pública. 
gerações, que não pode ser discutido apenas à luz da O terceiro pilar dessa proposta da previdência 
contabilidade, de uma questão meramente contábil. social é que, a partir desse patamar proposto, de dez 
O segundo: discutir previdência social quando a salários mínimos, instituir-se-ia a previdência comple-

... '. ,I • • •• . - ___ ... _'""-___ •. __ _' __ ........ __ 10.._. ~~_. _" ~ __ ,'_~ ........ _._ .. ____ , __ ...:.....~~~i:.,.,~~ ...... ~ 
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menta r, pública e privada, porque serviria. não s6 ral fez o que era esperado. Disseram que foi um julga-
como previdência. Em todos os países do mundo, os mento político, uma revanche, uma vendeta, porque 
fundos de pensão têm-se transformado nos principais não havia sido aprovado o teto. 
indutores de desenvolvimento, quando os seus recur- Não sou jurista, mas qualquer pessoa minima~ 
sos são aplicados nessa direção, porque são os seto- mente informada saberia que isso era de se esperar . 
. res que têm mais liquidez e capitalização. O Governo tentou aprovar uma emenda constitucio-

No Brasil, a previdência complementar sempre nal, não conseguiu; foi derrotado, Depois, conseguiu 
foi encarada como algo de privilegiado. Muitas vezes aprová-Ia no Congresso como projeto de lei ordinária. 
ouvia-se falar dos empregados da PetrobráS,.do Ban- O mais esperado aconteceu: o Supremo opinou pela 
co do Brasil e da Vale do Rio Doce - citavam somente inconstitucionalidade da proposta, por unanimidade. 
as estatais, esquecendo-se de que muitas empresas Até ministros que ao longo do tempo têm sido mais. 
privadas e multi nacionais têm previdência comple- condescendentes com o Governo votaram contraria-
mentar e, na maioria das vezes, sem qualquer contri- mente ao projeto aprovado nesta Casa, porque, real-
buição do segurado, porque utilizam esse tipo de pre- mente, era urna proposta absurda. 
vidência até como uma política de recursos humanos. Outro aspecto a ser levado em consideração na 

No País, a previdência complementar passou a discussão da Previdência refere-se aos servidores 
ser tratada como coisa de marajá, quando, na verda- públicos. A nossa proposta prevê a extinção do regi-
de, é a única forma de fazer com que alguns setores . me especi~1 de aposentadoria para o servidor públi-
de renda superior a esse da previdência pública in- co. Deve-se ter o mesmo sistema para todos os brasi-
gressem no sistema e garantam sua aposentadoria leiros, abrangendo um teto de até 10 salários míni- , . 
de acordo com o seu salário e, além disso, serviria mos. 
como fator indutor da economia. Há algumas meias verdades passadas à im-

São propostas radicais, sim. Lembro inclusive prensa com o objetivo de desvirtuar a informação ou 
que, quando estávamos numa audiência pública com contrapor alguns setores da sociedade ao servidor 
o então Ministro Reinhold Stephanes, na Comissão público. Uma delas diz respeito ao teto do regime pre-
de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado, o videnciário, de R$1.200,00. É dito em manchetes que 
Ministro disse que o PT propunha o sistema único, o servidor público se aposenta com salário integral. 
mas s6 para inglês ver, porque não tinha coragem de Todavia, não é dito que quem trabalha na iniciativa 
enfrentar as corporações do servidor público. privada ou em uma empresa estatal s6 contribui com 

Fiz um desafio pÚblico ao Ministro Reinhold um percentual que incide sobre o valor de até 
Stephanes quanto à avaliação de S. Exa : na Câmara R$1.200,00; enquanto que, para o servidor público, a 
foi essa a proposta do PT, então vamos iniciar esse alíquota incide sobre o salário integral. Essa diferen-
processo aqui no Senado. Já que, ao contrário de to- ça fundamental entre esses contribuintes da Previ-
das as outras propostas de emenda constitucional do dência não é mencionada nem pelo Governo nem 
Governo, no caso da Previdência, interessava ao Go- pela imprensa, quando, por diversas vezes, tentélm 
verno modificar - como, aliás, foi modificado, porque atribuir culpa ao servidor público, colocando-o como 
a proposta que veio da Câmara não foi a proposta ori- um judas a ser malhado. 
ginal do Governo. Portanto, não valia, na questão da São situaçõés dif~rentes, reitero. O servidor pú-
Previdência, aquele velho argumento que ouvimos blico, se não me engano, contribui com 11 % sobre o 
aqui várias vezes, de que tinha que votar logo, de que que realmente recebe, enquanto aquele trabalhador 
não podia modificar, porque ainda voltaria para a Câ- que ganha menos de R$1.200,OO contribui em rela-
mara. ção ao seu salário real, podendo, portanto, perceber 

Enfim, a emenda voltou para a Câmara, mas um salário de aposentaria condizente com sua contri-
como uma meia-sola. Em vez de optar por uma medi- buição. Já o trabalhador que percebe R$3 mil ou mais 
da mais estrutural, mais radical e mais duradoura contribui com 11 % da parcela do seu salário até de R$ 
para a reforma da Previdência e estabelecer uma 1.200,00 .. Acima desse valor, se tiver algum fundo de 
fase de transição que levasse em consideração os di- pensão, contribuirá com num indice maior. ~ 
reitos adquiridos e a expectativa de direitos, portanto, A segunda falácia são as médias. Sempre que 
uma fase de transição mais alongada, o Governo op- se fala em média - e os economistas adoram isso, 
tou pelo caminho inverso. Fez uma meia-sola na re- com todo o· respeito ao Senador Saturnino Braga, 
forma, com uma fase de transição mais abrupta. O re- que, apesar de ser engenheiro, tem especialização 
sultado n6s conhecemos, o Supremo Tribunal Fede- em economia -, fico receoso. Lembro-me sempre 
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daquela antiga piada do economista que vai caçar. ex-Ministro Reinhold Stephanes, da Previdência, que 
Só tendo duas balas na espingarda, dá de cara com o se aposentou no vigor dos seus 40 e poucos anos. 
leêo. Ao dar o primeiro tiro, a bala passa à esquerda Insistimos por diversas vezes que se aprovada, 
do leêo; ao dar o segundo, a bala passa à direita, e nesta Casa, a emenda que leva em consideração a 
ele diz: "bom, estou tranqüilo, porque, na média, ma- renda pessoal, votaremos a favor da idade mínima. É 
tei o leêo". Esse é o risco quando se fala em média. inadmissível que se tenha uma mesma para idade mí-

Gostaria de ver publicado pelo Governo, isso nima para alguém que começa a trabalhar aos 14 
nunca ocorreu, um gráfico da distribuição, em termos anos de idade - normalmente até pelo fato de ter co-
de valores, da aposentadoria dos servidores públicos. meçado a trabalhar nessa idade para sustentar a fa-
É lógico que há servidores públicos que se aposenta- mília é quem ganha menos - e que contribui durante 
ram com valores exorbitantes, até porque há aquele 35 anos, chega aos 49 anos e não pode se aposentar 
efeito cascata, aquele efeito repique incorporados ao porque a idade mínima é 60 anos. Então, ficará du-
salário. E, quando há um número razoável de pesso- rante 11 anos contribuindo não para a sua aposenta-
as nessa situação, ocorre um aumento natural na mé- doria, porque para ela já contribuiu, mas pàra que os 
dia. Ao fazer-se uma distribuição por faixa salarial, filhos da classe média, classe média alta, que entram 
por exemplo, de servidores públicos que se aposen- no mercado de trabalho aos 25 anos e trabalham 35 
taram com proventos de R$300 a R$500, de R$500 a anos, possam se aposentar aos 60 anos. 
R$1.000, de R$1.000 a R$1.200, até R$2.000, obser- Então num país como o Brasil, com essa distri-
var-se-á que 90% nêo têm aposentadoria muito dife- buição de renda, a idade mínima só é aceitável se for 
rente daquela da iniciativa privada. introduzido um fator que leve em consideração a ren-

Outro aspecto que também não é abordado: as da e a idade com que a pessoa ingressou no mercado 
aposentadorias dos servidores públicos estaduais e de trabalho. Essa é a única saída para uma reforma 
municipais são muito inferiores as dos federais. Qu- da Previdência que introduza, incorpore os princípios 
ando se fala em serviço público e se quer falar em básicos, citados por mim, de um pacto de gerações, 
média, tem-se que somar as aposentadorias dos ser- de solidariedade social, que permitam à Previdência 
vidores dos Estados, dos Municípios com as da União autonomia financeira, livre de problemas de caixa. 
para, aí sim, calcular-se a média. Assim, talvez fosse Essas questões não são novas. Como disse, 
uma média mais aproximada da realidade. Não se são emendas e propostas já apresentadas aqui quan-
pode é continuar falando que a média do INSS é de do da discussão da Previdência. Estamos dispostos a 
quatro salários minimos, enquanto a média do Execu- discuti-Ias novamente. No entanto, insisto em dizer 
tivo é de 11, a do Legislativo é de 32 e a do Judiciário que o Congresso Nacional é o fórum onde essa maté-
é de mais de 40. É lógico que há distorções. Mas, não ria tem de ser discutida. 
será com essa estratégia de eleger-se apenas alguns Não vejo, à luz da forma como se comportou 
responsáveis que o Governo alcançará alguma solu- nesse período, credibilidade e autoridade por parte 
ção. do Governo para propor esse pacto, porque, mais 

Abordarei um 'ciltim() .. ponto, Sr. Presidente, pois uma vez, aproveita-se de um momento em que está 
vejo que o tempo da sess-~o'já está. se esgotando. conjunturalmente ruim perante a opinião pública e 

O SR. PRESIDENTE (CaSild~'Mald?ner) _ Aler- busca salva-vidas junto aos Governadores. Quaf"'ldo 
to V. Exa que o tempo da sessão está esgotado, mas, tem qualquer sobrevida, acaba se esquecendo das 

~ propostas que ele mesmo faz de pacto de entendi-
tendo em vista a importância do tema, a Mesa solicita mento e passa o rolo compressor, como aconteceu 
que conclua o seu discurso. ".n§l Câmara recentemente na votação do chamado fa-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT - tor previdenciário. 
SE) - Sr. Presidente, concluirei, mas esse é um as- Entendo que essa questão da Previdência me-
sunto ao qual pretendo voltar em outro dia. rece a atenção de todos os Parlamentares e de todos 

O último ponto é o que se refere à idade mínima. os Partidos. O próprio Governo, em outras épocas, 
Aliás, como a Câmara dos Deputados reprovou a ida- reconheCia que o melhor projeto era o do Deputado 
de mínima para aposentadoria, o Governo inventou o Eduardo Jorge; o mais radical inclusive. Não fugire-
fator previdenciário, uma forma de colocar a idade mí- mos, se realmente essa for a intenção dos Parlamen-
nima na lei. Considero perfeitamente natural estabe- tares da Maioria nesta Casa. Reapresentaremos o 
lecer-se uma idade mínima para aposentadoria, até projeto e debateremos sobre esses princípios que 
.para se evitar. absurdos como, por exemplo, o do consideramos fundamentais para a manutenção da 
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Previdência pública no Brasil, observados os princlpi- gramento pós-parto e adquirem proteção contra cân-
os de pacto de gerações e de solidariedade social. cer de ovário e mama. 

Muito obrigado. Um estudo realizado recentemente pela Funda-

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Dutra, o Sr. Ramez Tebet, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Casildo Maldaner, 4° Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -- O 
Senador Geraldo Cândido enviou à Mesa proposi­
ções que, em face do disposto no art. 235, 111, a, do 
Regimento Interno, serão lidas 'na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Os 
Srs. Senadores Carlos Patrocínio, João Alberto Sou­
za, Eduardo Siqueira Campos, Lúcio Alcântara e Edi­
son Lobão, enviaram discursos à Mesa para serem 
publicados na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Interno. 

S. EJéls serão atendidos. . 
O SR. CARLOS PATROcí~IO (PFL - GO) - Sr. 

Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, no último relató­
rio das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Hu­
mano, apresentado recentemente, o Brasil perdeu 
sua posição anterior, que já não era boa, e passou a 
fazer parte do grupo de países com nívéis de desen­
volvimento social pouco expressivo, 

A piora em alguns dos nossos indicadores mais 
importantes, segundo os analistas, foi a causa deter­
minante dessa queda. Por exemplo, o Brasil continua 
a se apresentar com aspectos nutricionais deficientes 
e com vergonhosos índices de mortalidade infantil, 
igualando-se aos países mais pobres do mundo. 

No relatório da Organização das Nações Unidas 
(ONU), aparecemos com a altíssima taxa de 37 óbitos 
em cada grupo de 1000 crianças nascidas vivas, ao 
mesmo tempo em que a Argentina registra 21 óbitos e 
a Costa Rica, 12, 

Gostaria de enfatizar neste pronunciamento, a 
importância que tem o leite materno para a vida em 
seus primeiros momentos, a sua repercussão na di­
minuição da mortalidade infantil, e lembrar que esse 
alimento protege a criança contra infecções, especial­
mente diarréias e pneumonias, as principais causas 
de morte prematura dos nossos bebês. É bOI]1 lem­
brar que o risco de diarréia é 14 vezes maior' nas cri­
anças de9mamadas, e o perigo de contrair infecções 
respiratórias graves é quatro vezes maior nos bebês 
que não mamam. 

Por outro lado, é importante ressaltar igualmen­
(e que o aleitamento materno é altamente benéfico 
para a saúde das mulheres. As mães que amamen­
tam, conseguem diminuir significativamente o san-

ção Oswaldo Cruz, mostra que a implantação de ban­
cos de leite no País resultou em uma economia supe­
ri.or a 544 milhões de dólares em importação de leite 
modificado. 

As estatísticas do próprio Ministério da Saúde 
revelam que quase 97% dos recém-nascidos deixam 
as maternidades alimentados com leite materno, 
mas, lamentavelmente, 43% são desmamados parci­
almente aos três meses de vida e 61 % aos seis me­
ses. Dessa maneira, a maioria das crianças brasilei­
ras ficam completamente vulneráveis às infecções 
porque não mamam mais aos seis meses e, também, 
porque nascem em maior número nas classes sociais 
de baixa renda, nas quais as carências nutricionais 
estão mais presentes .. 

Outro aspecto preocupante que prejudica, em 
muito, <;> aleitament() materno, diz respeito às grandes 
perdas de leite que acontecem dentro dos 104 ban­
cos ,getl~itecredericiados pelo Ministério da Saúde 
em todo o Pa[s." . , . 

Segundo noticias,veiculadas pela mídia, dos 70 
mil litros de leite. materno coletados anualmente, cer­
ca de 4.500 litros são recusados por falta de qualida­
de. Por sua vez, a Comissão Nacional de Bancos de 
Leite Humano do Ministério da Saúde, esclarece que 
a perda deve-se a erros co'metidos no manúseio e em 
virtude de doenças detectadas nas doadoras. .. ., - ~ 

Outro dado al9rmante foi mostrado pelo pesqui­
sador João Aprígio Guerra de Almeida, coordenador 
do Banco do Leite do Instituto Fernandes Figueira, no 
Rio de Janeiro; e presid~nte da Comissão de Bancos 
de Leite Humano do Ministério da Saúde. Segundo 
ele, por causa do desmame precoce, antes dos seis 
meses de vida; cerca de 180 milhões de litros de leite 
materno são desperdiçados anualmente em nosso 
País, ao mesmo tempo em que o déficit anual oscila 
entre 150 e 1.70 mil litros. 

Gê)mô!p~demos observar, o desperdício não é o 
.. ,único obstáculo que o programa de aleitamento ma-

" terno enfrenta em nosso País. Além desse aspecto 
grave, convivemos, ainda, com a falta de uma política 
de esclarecimento eficaz por parte do Governo; com 
deficiências de organização e controle nos bancos de 
leite; e, por fim, com a própria resistência das mães, 
qu~ sabem de sua importância, mas não vêem com 
muito entusiasmo a necessidade de amamentar. ' 

. Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, apesar 
de todas as dificuldades, devemos reconhecer que o 
Brasil possui a maior estrutura de bancos de leite do 
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mundo. Apenas os Estados do Amapá, Acre, Mato O fim do segundo milênio também não foge à re-
Grosso, Rondônia e Tocantins não dispõem de ban- gra, apesar da vastidão dos conhecimentos e do 
cos de leite. avanço da tecnologia em um nível inimaginável.há 

Não podemos dizer que o Governo Federal tém poucos anos. A humanidade de ~oje também precisa 
relegado o incentivo à amamentação a um plano se- e por isso cultiva símbolos. Cria-os na medida em que 
cundário. Realmente;. ele tem procurado incentivar surge a necessidade de evocar solidez para suas 
valores e comportamentos culturais favoráveis à prá- convicções, ou para dar fundamento na ordem ideoló-
tica da amamentação, Tem se preocupado igualmen" gica à visão de mundo cultivada. ., 
te em desenvolver uma réde de comunicação entre A dimensão simbólica na modernidade expres-
todos os atores sociais envolvidos no processo, mas sa-se em grànde parte por meio da instituição dos 
precisa ainda fazer muito mais.' .. . dias comemorativos, tanto em nível nacional quanto 

Em priméiro lugar, é fundamental que Mja uma internacional, de que é pródigo ó mês de outubro. Du-
recuperação das maternidades e dos equipamentos rante este mês, ocorrem nada menos que vinte e uma 
de saúde que causam vergonha, e que as Prefeituras comémorações, ou vinte e uma evocações, todas 
recebam todo o apoio necessário para poderem parti0. elas impregnadas de mensagens, de lembranças e 
cipar do programa corri mais organização. Outra ação de válores, cuja universalização se faz necessária. 
acertada é integrar melhor a amamentação a outras 
ações no campo da saúde infantil, como as campa­
nhas de vacinação; ampliar o leque de informações, 
tanto para o pessoal de saúde quanto para a popula~ 
ção; garantir o estabelecimento de leis que permitam 
à mulher desfrutar melhor do seu direito de amamen~ 
tar; e implementar normas nacionais mais rígidas 
para defender a prática do aleitamento. 

Para finalizar, Senhor Presidente, Senhoras e 
Senhores Senadores, é importante fazer referência a 
uma conclusão tirada pela Fun.dàção Oswaldo Cruz. 
Segundo ela,lse todas às crianças nascidas ém 1995 
tivessem sido amamentadas exclusivamente no peito 
até os seis primeiros meses de vida, o País teriaecô­
nomizado 423,8 milhões de litrós de leite materno, 
que representam quantia superiora 200 milhões dê 
dólares. Basta este dado para mostrar o quanto é im-

, portanté para o País, para õ sistema de saúde, para 
as crian'ças, para as mãés, para a melhoria da .nutri~ 
ção e para a diminuição dos nossos vergonhosos ín­
dices de mortalidade infantil, o incentivo ao aleita­
mento materno. 

Era o.quetinha a dizer. 
Muitóób'rigado, " 
O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB - MA) 

- Sr. Presidente, S,.as. e Srs. Senadores, osimbolis­
mo tem acompanhado a tràjet~ria humana ao longo 
da histÓria e em todos os espaços. Não há povo sem 
simbolismos, sem crenças, sem valores sacramental­
mente expressos mediante fatos transmitidos por tra­
dição ou mediante objetos representativos que evo-. 
cam, provocam e convocam para reminiscências. A 
materialidade da vida do ser humano não lhe tolhe a 
sensação de algo que arrebata para fora do estrita-

'menteempírico, exigindo-lhe abstrações fundadoras '. 
de ideais e utopias. 

LY'\ 
~ . 

Para citar alguris desses eventos, comemora-se 
neste mês o Dia do Prefeito, o Dia dos Vereadores, o 
Dia da Ecologia, o Dia Universal da Anistia, o Dia da 
Criança, o Dia do Professór, o Dia do Médico, o Dia da 
Aviação Brasileira, O Dia do Funcionário Público, o 
Dia Nacional do Livro, o Dia da Juventude. 

Obviamente, não é possível tecer considera­
ções sobre o significado de todas essas rememora­
ções. Todas têm um sentido próprio e no campo da 
simbologia se erguem como chamamento, para lem­
brar valores facilmente esquecidos, ou facilmente não 
praticados pelos povos, apesar de não negados. 

Quero ater-me, no entanto, de forma conjunta, a 
dois desses símbolos, pelo sentido que possuem hoje 
para a humanidade como um todo e para o Brasil em 
particular: ao Dia da Criança e ao Dia do Professor. 

Essas duas realidades estão intimamente liga-
"das, na linha da mais autêntica paternidade, em que a 
criança, é a sociedade que se faz,que cresce, que se 
agiganta e constrói ea segunda, a parte que orienta, 
ensina, encaminha, aponta direções, prepara para a 

, compreensão do mundo e para respostas. 

Em nossos dias, o apelo para o consumo tem 
centrado suas atenções nessas datas, acentuando 
às expectativas de ganhos com vendas. Nada contra 
ao incentivo à compra de presentes. O presente tam­
bém é um símbolo. No entanto, não se pode negar 
que é muito mais fácil o presente material do que o 
compromisso com a realidade necessária à criança, 
para quê efetivamente ela seja a construtora do ama­
nhã. 

o sentido da festa vai além da materialidade, fa­
liv.el no tempo e no significado, de um presente. A 
,convocação do símbolo atinge a essência do presen~ 
te'e daquilo que uma sociedade pretende para o futu-
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ro. É nesse chmpo que a centralização no consumo Perturba'o dado concreto de 25 % das famílias 
escamoteia e esvazia o ~ímboI6. brasileiras serem chefiadas por mulheres. Não por-

A criança vai além do presente material, assim que a mulher não tenha conqições de conduzir um 
como o professor vai além da mera transmissão de núcleo familiar, mas pelo fato de essa situaçãodecor-
conhecimentos. rer de acontecimentos indesejéldos pelas mulheres e 

A convocação feita pelas datas leva para questi- pela socie<;iade, e pelé;ls cons~qüências sobre a for-
onamentos que perturbam e ao mesmo tempo tran- maçãq em ~specii31 déls crianças. 
qüilizam. Estou rné atendo tão somente ao que sucede 

Perturbam porque expõem a verdade concreta nos limites do território nacional. Não estou comen-
em que milhares de crianças vivem no Brasil e no ta.ndo as barbáries contra as famílias eas crianças do 
mundo, inclusive nos denominados países desenvol- Timor Leste, de mu.ítos países da África, das crianças 
vidos, particularmente no que diz respeito à violência. qa l,uQl,IsláviEl, pais do Velho Mundo, que já vivenciou 
NaqUeles, entre outras razões, por causa da pobreza; séculos de história, com eventos suficientes para jus-
nestes, por motivos que ultrapassam às vezes à exa- tificàr uma melhor qualidad~ de vida, inclusive do 
tidão de um diagnóstico científico. Mas também tran- ponto de vista simplesmente relacional e político. 
qüilizam, porque confirmam que a humanidade ainda Sr. Presidente, srss. e Srs. Senadores, eis, na 
mantém a esperança e alicerça seu futuro em espe- mi,nha opinião, a base para o sentido das oatas que 
rança. se comemoram: pensar os verdadeiros valores, os 

Sem dúvida, são perturbadoras verdades como que fundé!mentamo sentido da existência humana, 
a da existência de favelas e invasões onde não exis- 'dão conteúdo ElO presente e projeção para o futuro. 
tem condições mínimas de vida digna. Perturba tam- Nesse âmbito, aSsume plenituoe de horizonte a 
bém o fato de favelas e invasões serem freqüen~e- evqcação do simbolismo de ambas às datas' que 
mente vistas como fatos sociais naturais, por fazerem aborçjei nesta minha fala: a atenção para com a quali-
parte das sociedades.dade de vida <;la criança. A qualificação, a instrumen-

Em nosso Pais, a falta de habitaçõe~ supera o talização para cqnstruir que deve ser encaminhada 
montante de dez milhões de moradias. Isso significa para os mais jovens pelos que já adquiriram condi-
que, no mínimo, cinqüenta milhões de pessoas mo- .çé?es de sintetizar ()s conhecimentos e de transmi-
ram em situações precárias ou péssimas. ti-los. 

Perturba a interrogação sobre o que está na . Nosso País há de vencer a pobreza. Razão tem 
base da onda de violência que penetrou nas escolas a Unesco quando assegura que!3 educação é a saída 
de todo o País, dos assassinatosem série de jovens e para, a pobrezél: 
adolescentes nas grandes cidades, particularmente Hoje, o desenvolvimento não pode centrar~se 
nos bairros mais pobres. E perturba ainda mais o pen- apenas no aumento da produtividade, no aperfeiçoa-
sar que essas tragédias não constituem fatos isola- . mento dos produtos para que sejam competitivos, no 
dos, mas sintomas de graves anomalias sociais. c~escimento dos investimentos privados e. na diminui-

Como afirma o Secretário de Educação de Per- ção de custos de produção. Desenvolver com autenti-
nambuco, Éfrem de Aguiar Maranhão, "todos esses cidade e s4stentabilidade é investir em gente, para 
acontecimentos parecem estar ligados ao mesmo fe- que, em conjunto e em benefício individual e coletivo, 
nõmeno: a situação de abandono a que estão relega- se constq.Ja uma nação com mensagem para os de-
das crianças, adolescentes ejovens, especialmente mais povos" u'ma sociedade com vida de qualidade. 
das famílias de baixa renda. Os números são impie- Muito Obrigado. 
dosos: pelo menos 20 milhões - continua o Secretá- O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL -
rio - se encontram em situação de risco social, em- TO) - Sr. Presidente, Sf'ls. e Srs. Senadores, venho a 
purrados para a marginalidade e a criminalidade. esta Tribuna, Sr. Presidente, para expressar minha 
Excluídos do sistema educacional e sem perspectiva preocupação, ,que éde todos nós, com o processo de 
de futuro, são facilmente aliciados pelo tráfico de dro- descontentamento generalizé!do que se agrava no 
gas, pela prostituição ou pelo "ganho aparentemente PélíS, e que, no meu entendimento, tem dois vetores a 
fácil". inspirá"lo. 

Perturba o desemprego que agrava a pobreza, O primeiro é a PÓUCél capacidade que temos de-
desestrutura as famílias, subtrai a identidade pessoal monstrado,.Governo e op()sição, em gerar uma Agen~ 
e desagrega o convívio, numa sociedade hoje já pou- da positiva, capazde ditar rurno para o país, e apon- . 
co sensível à solidariedade.tar soluções Pélra os prqblemas que o afetarn e que 
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afetam o dia-a-dia de cadél cidadão, de forma cada nal e esta é uma visão complementar e necessária, 
vez mais grave. aos que concentram sua visão da crise nacional, 

O segundo, decorre dós.intElr.esses)neráinehte como se fosse exclusivamente uma crise financeira. 
políticos ou populistas';'dàS'que, valendo:se desta si- Na verdade, é preciso dizer que a miséria, sen-
tuação.~ é sem apresentar soluções alternativas, pro- do consequência da crise financeira, é sobretudo seu 
curâminsuflar o descontentam~nto popular, criando o fator de contínua realimentação .. 
ambiente propício ao confronto e à convul~ão social, O desemprego e a miséria, se constituem pri-
que pode estar se agravando perigosamente.. mordialmente num grave desrespeito a um direito bá-

Refiro-me não só a movimentos espúrios fre- sico da cidadania e a uma afronta à ética e à prática 
qüentemente levados ás ruas, onde se misturam Cé3~- de qualquer organização social, por mais progressis-
sas legítimas com interesse 'escusós de ordem ideo- ta, ou economicamente equilibrada que possa pare-
lógica, política e outras, que os 'tornam espúrios, cer. 
como ao festival de denúndas, 'qUe mais dC> qUE! à 
verdade e à transparência, buscam desmoraliZar as 
instituições e os que legitimamente 13S representam. 

Tais atitudes, Sr. Presidente, além de nocivas ao 
próprio exercício da vida démocrática, enfraquecem o 
instituto da denún.cia <e da investigação, úma das 
competências désta Casa, que o vem exercendo com 
empenho e responsabilidade . 

. Neste contexto, movimentos sociais, até legíti­
mos e sua forma de expressão e em suas motiva­
ções, se tornam instrumentos habilmente 'manipula­
dos pela demagogia e pela irresponsabilidade de al­
guns, que não aceitam o jogo democrát~co mas são 
useiros e vezeiros em utilizar artimanhas qu~ objeti­
vam tornar mai's graves os problemas nacionais, den-
tro do princípio de que quanto pior, m~lhor. ' 

É esta separação, Sr. Presidente, que precisa 
ser feita com clareza e com segurança: a distinção 
entre os movimentos ou as denúncias de caráter pu­
ramente ideológico e oportunista, e as denúncias ou 
os movimentos sociais, legítimos, nos quais é indis­
pensável buscar inspiração e força para intensificar a 
ação do Governo, colaborando na formulação das 
Agendas positivas, que toda a Nação reclama .. 

Em relação aos que se valem desses instru­
mentos condenáveis para a demagogia e para satis­
fação de inter~sses escusos, é preciso que esta 
Casa, guardiã da Democracia e das Instituições, se 
manifeste unanimemente em repudiá-los, para que 
exista o espaço necessário ao diálogo e ao esforço 
comum na construção. des~~ Agenda'.· "," r':'" , 

Nesta linha de raCiocínio, acredito que o debate 
sobre a eliminação da miséria, levantado com tanto 
vigor pela voz corajosa e legítima do Presidente desta 
Casa, o Senador Antônio Carlos Magalhães, e que 
vem sendo debatida responsavelmente pela Comis­
são Especial de Combate á Pobreza, pode· ser um 
bom começo. ' 

Na verdade, Sf"'I e Srs: Senadores, a questão da 
miséria, está no centro e na essência da crise nacio-

Na verdade, a miséria e o desemprego se cons­
tituem também em gravíssimo entrave á economia no 
sentido de que, de um lado os pobres e os desempre­
gados são excluidos de sua capacidade de contribuir 
para o processo produtivo e, de outro, mesmo para 
sobreviver, eles acabam por gerar um elevadíssimo 
custo financeiro, em termos de demanda por assis­
tência, saúde, alimentação, moradia, educaÇ<ão e ou­
tras exigências mínimas a que o Estado tem que pro-
ver. 

Abstraindo; portanto, da questão da justiça, da 
ética e do direito, a eliminação da pobreza deve se 
transformar na base de uma nova política econômica, 

. a gerar a Agenda positiva necessária à retomada da 
confiança da Nação; no Governo e no seu próprio fu­
turo. 

O custo financeiro da pobreza, Sr. Presidente, 
pelo uso da exclusão de quase a metade da popula­
ção do processo produtivo, e em função do atendi­
mento das demandas mínimas dos excluídos, não 
tem sido adequadamente entendido e nem tem sido 
considerado, na contabilidade financeira que tomou 
conta do país, ou na equação econômica em que se 
transformou a ação governamental. 

É nesta linha de raciocínio que é necessário re­
tornar à sintonia com o sentimento da sociedade, por 
busca de uma saída para a crise. 

É preciso, para isto, redirecionar o financeiro, e 
redirecionar o financeiro significa investir, para inte­
grar no processo produtivo, milhões de brasileiros ex­
cluídos, dinamizando a economia e ampliando os 
mercados. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, esta é uma pers­
pectiva diferente de conceber o método para superar 
a crise que inquieta o país, mas este é o caminho re­
clamado pela Nação e a alternativa ao processo de 
concentração e exclusão que tomou conta do Brasil. 

Et:(diria, émconseqüênCia, que o primeiro pas­
so para eliminar a pobreza e dinamizar a economia, 
consiste em integrar esses milhões de brasileiros no 
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processo econômico. A dinamização da economia se Assim é qu~, em contraste com o que ocorre 
constitui, dessa forma, na primeira âncora para a re- com os salários e as rendas do povo brasile'iro, os 
cuperação da.economia. Esta é, Sr. Presidente, uma bancos acabaram de divulgar em seus relatórios 
fundamentação teórica do esforço governamental e que, no ano passado, seu .Iucro médio ultrapassou a 
das expectativas da sociedade em favor da promo- Casa de 1.000%, índice .que vem se repetindo no 
ção da pequena empresa, da ampliação da base pro- primeiro semestre deste ano. . -"'-dutiva da sociedade. 

A segunda âncora nesta mesma perspectiva, 
Sr. Presidente, refere-se ao aproveitamento efetivo 
do território nacional como suas imensas riquezas, 
que o Brasil oficial desconhece, numa visão tradicio­
nalmente urbana e litorânea, constituída pelos gran­
des centros ou pelos grandes Estados brasileiros, in­
tegrados numa falsa globalização e sem maiores 
compromissos com o Brasil real seu território, sua_!) 
imensas possibilidades, seu povo. 

Dessa forma, na falsa idéia de competir com 
mundo desenvolvido, com sua tecnologia de ponta, 
com seus mercados sofisticados ingressamos na glo~ 
balização com o que temos de mais vulnerável, coril o 
nosso "calcanhar de Aquiles". a moedaea-éompeti­
ção por mercados sofisticados; sofisticados. como 
produto e como tecnologia de processo. 

Esta visão, elitizou o processo brasileiro, regio­
nal e socialmente, e nos tornou no processo de globa­
lização, mero objeto da especulação financeira, vul­
neráveis aos interesses globalizados quase no limite 
da perda de nossa soberania e da autodeterminação 
das decisões nacionais. 

Veja, Sr. Presidente, a fragilidade da soberania 
a que está relegado o Estado brasileiro, soberania 
que o Estado passa a exercer, às vezes de forma 
prepotente, sobre a sociedade brasileira, a quem 
culpa por seus insucessos, já que não tem condi­
ções de exercê-Ia, sobre os interesses globais. 

Assim é que internamente somos tolhidos de 
investir em políticas que permitiriam a retomada do 
desenvolvimento como caminho de reverter o de­
semprego e aumentar a renda. Da mesma' forma, 
somos obrigados a submeter a contenção de salári­
os, que, se em relação ao funcionalismo público já 
perdeu seu valor aquisitivo, por quatro anos conse­
cutivos, em relação ao salário mínimo vem se situ­
ando a reajustes irreais inferiores a 10%, ao ano, 
percentual irrisório face ao tamanho de seu valor 
efetivo. 

Isto, no entanto, nada tem a ver com o que ocor­
re na economia globalizada, e no tratamento imposto 
pelos grupos internacionais e pelos setores por eles 
sustentados, aos assuntos de seus interesses. 

Os laboratórios farmacêuticos, setor ig-üalmen~. 
te dominado pela globalízação, tiveram reajustes 
que já ultrapassam a 50%. -

O petróleo, Sr. Presidente-, embora o país já 
produza parcela significativa de seu consumo, 
acompanha os préçosinternacionais, e os reajustes 
já ultrapassaram aos 60%, o que já determinou, in­
clusive, a intervenção -oportuna é eficaz do Presi­
dente desta Casa:' 

. ~ .. ' l 

Cito, ainda, o:caso da dispensa do recolhimen­
to da CPMF para eis investimentos estrangeiros nas 
Bolsas, diante das primeira,s manifestações, de de­
sagrado daqueles organismos".enquanto o mesmo 
tributo continua onerando os invêstidpres brasileiros 
e os correntistas em geral. . 

São alguns exemplos, Sr. Presidente, de dife­
rença com que trata o povo brasileiro, em relação 
aos interesses globais. 

Para concluir devo ainda referir-me às taxas 
de juros que continuam em teto proibitivo para a ati­
vidade produtiva, sob a justificativa de atrair investi­
mentos, que exatamente em função das altas taxas 
de juros acabam por ser especulativos, ajudando 
desta forma a fechar o balanço da contabilidade na­
cional, para satisfação da ciranda financeira, en­
quanto contribuem para o aumento da miséria, da 
exclusão nacional e da estagnação dos processos 
produtivos. 

Espero, Sr. Presidente, que a Comissão de Erra­
dicação da Pobrez~ aliada à fix~ção de urna Agenda 
produtiva para o debate das questões nacionais, além 
de medidas conjunturais, traga a oportunidáde de re­
ver e reverter processos e procedimentos, cujos resul­
tados continuarão sendo o agravamento do processo 
de exclusão, da perda de soberania do país e do des­
prezo pelas potencialidades nacionais. Pretendo retor­
nar a essas questões, Sr. Presidente, no desejo de 
contribuir para formular uma Agenda positiva para o 
país. Só uma Agenda positiva abrirá o caminho da su­
peração das crises e da retomada de um novo projeto 
de desenvolvimento com justiça social, para o Brasil, e 
contribuindo para a recuperação da credibilidaçJe e da 
liderança. do Governo, perigosamente abaladõs pelo 
descaminhos que vêm ameaçando o futuro da Na­
ção. - Senador Eduardo Siqueira Campos. 

_. " 
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. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. ção de faixas etárias mais baixas der-ltro do universo 
Presidente, Srªs. e Srs.Senadores, quisera eu estar, de parceiros disponíveis para o sexo. 
hoje, aqui, nesta tribuna, a tecer loas ea vislumbrar fu- Tal resultado vai ao encontro de outros dados 
turo promissor a toda a população jovem do Brasil. Nes- anteriormente divulgados sobre o avanço da precoci-
se 2 de outubro se comemorou o Dia Internacional da dade feminina, no Brasil, para fins reprodutivos. O nú-
Juventude, o que, em princípio, deveria ganhar o senti- mero de partos realizados em jovens de 10 a 19 anos, 
do de uma data cercada de entusiasmo, euforia e espe~ em 98, se expandiu em 20% ,quando comparado com 
rança. No entanto, o jovem deste final de milênio parece 'o registrado em 97. E não é só isso.l Enquanto 40% 
assustado com, e neutralizado pela, realidade que vê, das adolescentes que engravidam vóltam a engravi-
sem conseguir esboçar qualquer sinal de reação, crítica dar num período de 36 meses, 80% dos filhos gera-
ou mobilização. O pessimismo que exala é desolador. dos são, de fato, sustentados com a ajuda dos avós 

No caso brasileiro, o quadro de perspectivas maternos. E mais, 70% das jovens que engravidam 
que se lhe afigura não suscita g~andes expectativas. abandonam a escola depois do nascimento do filho. 
Lá no fundo, o desemprego e a: ignorância são a con- Retomando a pesquisa do Ministério da Saúde, 
trapartida de um País,que ainda 'se depara com índi- ela detecta que 44% dos jovens ingerem bebida al-
ces escandalosos de injustiça social e econômica. cóolica antes de culminar o ato Sexual. O índice se afi-
Mesmo assim, a educação surge, ainda, como a ala- gura mais dramático na medida em que se compara 
vanca transformadora dos jqvens, a part,ir da qual se com outros verificados nas faixas etárias superiores. 
pode sonhar com um horizonte m~nos sombrio. Prisi- Por exemplo, entre pessoas de 26 a 40 anos, a per-
oneiro de uma contraditória situação, o jovem que centagem já cai para cerca de 25%. Não surpreende, 
percebe na sociedade moderna a desigual o desen- portanto, a informação de que, na faixa etária mascu-
canto de suas forças é o mesmo que deposita na for- lina entre 16 e 19 anos, o índice de entrevistados que 
mação educacional a esperança de uma vida melhor. confirmam o uso de drogas por, pelo menos, uma vez 

É mergulhado nessa contradição, portanto, que chega a 26%. 
convido todos a uma pequena incursão reflexiva so- No tocante à segurança no sexo, que consiste 
bre o perfil da juventude brasileirados tempos atuais. num dos fatores mais relevantes e reveladores do 
De antemão, já exponho minhas reservas quanto a . perfil juvenil, uma das conclusões a que se chegou 
ambição da proposta, pois tenho plena convicção de com a pesquisa é de que, embora a grande maioria 
que não há uma, e só uma, juventude brasileira, mas dos jovens esteja bem informada sobre os riscos da 

. sim uma pluralidade de caras, vozes e itinerários, a AIDS, ela não se preocupa em mudar de comporta-
cuja fiel descrição jamais poderia atender. Coril a per- mento. Ou melhor, segundo a interpretação de Elza 
missão dos cientistas sociais, aproprio-me do concei- Berquó, demógrafa do Cebrap e coordenadora da 
to "tipo ideal" para justificar a versão de um imagem pesquisa, o estudo mostra que não haveria estreita 
sintética da juventude brasileira, fundamentada em relação causal entre o grau de conhecimento e o grau 
pesquisas recentemente publicadas. Dito isso, va- de exposição a riscos, contrariando senso comum até 
mos revisitar algumas dessas pesquisas que bem ca- há pouco vigente. Talvez aqui resida a conseqüência 
racterizam o jovem e a jovem do Brasil. ' mais grave da disseminação do pessimismo na vida 

Pois bem, há poucas semanas, o Ministério da dos adolescentes . 
.. Saúde e o Cebrap (Centro Brasileiro de Análise e Pla- Ciente do impasse, o Ministro da Saúde, José 

nejamento) publicaram resultados de pesquisa reali- Serra, já manifestou sua preocupação em propor uma 
zada sobre o. comportamento sexual de nossa juven- política educativa que incentive os jovens não somen-
tude. A bem da verdade, descreve um perfil, no míni- te a adquirir a teoria preventiva, mas também a trans-
mo, inquietador sobre nossa população jovem. Em formá-Ia em prática cotidiana. Não sem razão, uma 
'primeiro lugar, revela que cresce o número de garotos das estratégias do Governo será a de, agora, estimu-
e garotas que começam a vida sexual antes dos 15 lar o uso absolutamente necessário da "camisinha" 

. anos. Mais precisamente, 47% dos homens e 32% entre os jovens. 
das mulheres entrevistadas declararam ter, com me- O lado mais perverso desse quadro é que os 
nos de 15 anos, experienciado relação sexual pela grupos de jovens que menos sabem sobre a AIDS 
primeira vez. Isso contrasta radicalmente com os da- são exatamente aqueles com menor escolaridade, os 
dos colhidos em 84, quando o mesmo índice aponta- mais pobres e os de regiões menos desenvolvidas. 
va 35% para os homens e 14% para as mulheres. Na mesma linha,. as mulheres jovens e pobres com-
Para espanto de todos, ao invés de inibir o ingresso põem o grupo no qual a contaminação da AIDS vem 
de. jovens no circuito das relações sexuais, a prolifera- crescendo mais rapidamente. 
ção das doenças sexualmente transmissíveis nos últi- Sr. Presidente, mas se, do ponto de vista das 
mos 15 anos parece ter coincidido com 'a incorpora- práticas sexuais, a juventude brasileira pode ser ca-
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racterizada como ·um conjunto largamente homogê- sorte de violência. Como pano de fundo, avulta a 
neo de condutas e ações, do ponto de vista dos valo- questão do preconceito, da discriminação e da exclú~ 
res, dos interesses e das visões de mundo, o panora- são social e cultural dirigida contra as populaçõ~$ 
ma se configura de modo bem heterogêneo. A Unes- "qualitativamente" minoritárias do País. 
co realizou pesquisa entre jovens de Brasília no co- Por outro lado, é atrás dos jovens de classe m~-
meço de 99 e identificou, claramente, dois grupos dia que a mídia corre incessantemente, na expectati-
bem distintQs e quase antagônicos de jovens: o "jo- va de expandir seu universo de espectadores e con-
vem zona sul" (Plano Piloto) versus o "jovem periferia" sumidores. Tais jovens movimentam a economia na-
(reunindo os jovens das cidades satélites de Planalti- cional, consumindo desmesuradamente telefones ce, 
na, Samambaia e Ceilândia). lulares, roupas, bicicletas, sanduíches e bebiqas. O 

Do lado do "jovem zona sul", se verificou que mercado publicitário sabe que o jovem consome tudp 
90% dos entrevistados estudavam, aspirando a ob- e, por isso, desperta sua cobiça., merecendo das 
ter diploma universitário, profissão de prestígio e agências tratamento especial. A julgar pelo número 
bom emprego. Do lado do "jovem periferia", se cons- de pares de tênis vendidos em 98 no País, entre 15 ~ 
tatou que apenas 60% dos entrevistados eram estu- 16 milhões, não restam dúvidas sobre a participação 
dantes, cujo sonho de vida preponderante consistia decisiva dos jovens nesse mercado, que movimenta 
na busca de emprego: qualquer emprego. Isso obvia- 1 bilhão de reais por ano. Isso para não mencio'nar·o 
mente não carrega em si um sinal de novidade, mas mercado de bicicletàs, no qual se estima uma mov.i-
reforça a tese de que o fosso social no Brasil divide e mentação de 750 milhões de reais por ano, para cujo 
opõe, abruptamente, não somente classes, mas tam- consumo o segmento de adolescentes contribui com 
bém o imaginário que povoa a cab~ça de milhões de . a parcela de 45% da clientela total. 
jovens da rnesma idade. De tudo isso uma certeza, a juventude repercute 

Não por acaso, tampouco, no imaginário dos jo- valores recebidos e anuncia novidades, desempé-
vens da "zona sul", o jovem da "periferia" é construído nhado pàpel crucial no emaranhado tecido econôlT!i. 
como aquele que representa a violência, a pobreza e co-cultural da sociedade, intitulando-se representan-
ao 0,'-'81 ~ raça negra mais se associa. Em contraparti- te maior do conflito da transição entre gerações. Ne~-
da, no imaginário dos jovens da "periferia", o jovem da se sentido, é muito significativo constatar por meio de 
"zona sul" se aproxima da imagem daquele sujeito ar- pesquisas uma incômoda descrença dos jovens em 
rogante que não trabalha, que explora os outros e que relação à política e as instituições públicas. Pelo me! 
pensa que tudo pode. Trata-se, sem dúvida, de au-
tênticos estereótipos ·que reproduzem seu antagonis- nos, foi isso que detectou o livro Fala Galera: juventu~ 
mo no tempo e no espaço, na esteira de uma socieda- de, violência e cidadania, organizado pela Unesco ~ 
de que, secularmente, não resolve problemas bási- pela Fiocruz, que publica resultado de pesquisa rea!,-
cos de desigualdade econômica, de distribuição de zada no início de 99, junto a 1.200 jovens cariocas 
renda, de acesso à infra-estrutura urbana e de aces- 'das classes A, B, C, O e E. 
so à educação formal. Ali, percebe-se que os jovens do Rio de Janeiro 

O mais frustrante é que a mídia no Brasil parece nutrem verdadeira aversão à política, aos 3 Poderes 
se nutrir dessa fonte imagética para congelar padrões e - o que causa preocupação - ao regime democráti-
rígidos e hierarquizados de consumo e de gosto entre co. Sem confiança nos valores da ordem pública, r~-
os jovens. O sociÓlogo Brasilmar Ferreira Nunes, pro-· correm à hostilidade, ao preconceito social, contra mi-
fessor da UnB, denunciou, em artigo intitulado "Jo- norias sociais de toda sorte. Nessa lógica, o livrodis~ 
vens no Beco sem Saída", com muita propriedade, para que 20% dos jovens consultados consideralT! 
que a indústria do entretenim8nto vende uma falsa normal humilhar um ser humano em virtude de sua 
imagem do País, como se a juventude brasileira fosse opção sexual ou profissional. Nunca é demais ressal-
toda branca, saudável, escolarizada e habitando mo- tar que o direito à diferença constitui conceito-chave 
radias minimamente decentes. Para ele, a mídia ope- na formação das sociedades democráticas e justas. 
ra sua "magia comunicativa" como se a violência en- Sr. Presidente, de sua parte, o Governo cumpr~ 
tre os jovens do Brasil fosse um fenômeno típico dos sua tarefa, apostando em reformas pontuais na estru-
grupos mais pobres da sociedade. tura educacional do País. O Censo Escolar de 99, por 

Ora, be~ sabemos que a realidade não condiz exemplo, registra que o número de matrículas no en-
nem de longe com o palco feliz montado pelas mídias. sino médio cresceu nada menos que 57% em relação 
Basta ler os jornais das grandes cidades brasileiras a 1994. E não é só: 32,6% dos jovens entre 15 e 17 
para atestar o constrangedor envolvimento de jovens anos estão matriculados, Indicando crescimento de 
oriundos das classes privilegiadas na proliferação de 10% em relação ao número de 94. para'o ano 2000. Ó 

atos de vandalismo, espancamento, estupro e toda Ministro Paulo Renato trabalha corn a m~ta qe chegar 
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a 50% dos jovens entre 15 e 17 anos matriculados na base da cadeia alimentar marinha e que absorvem 
nas escoias. O desafio foi lançado. mais da metade das emissões de dióxido de carbono, 

Por fim, apesar do tom alarmista impresso em o C02. Em 1992, foram registrados casos de peixes, 
cada pesquisa aqui abordada e discutida, acredito ovelhas e coelhos cegos no sul do Chile . 

. que a sociedade aos poucos começa a compreender Em linhas gerais, são desastrosos os riscos que 
que o pessimismo da juventude se reduz a mero os seres humanos impõem a si próprios quando, por 
mal-estar passageiro se medidas de reintegração so- sua arte e ciência, ameaçam o manto protetor do Plane-
cial forem logo acionadas. Para tanto, o Governo pa- ta Terra, o ozônio. Há 22 anos, no ano de 1977, cientis-
rece trilhar o caminho certo, tomando decisões apro- tas britânicos detectaram, pela primeira vez, a existên-
priadas nas áreas de saúde e educação já aquico~ . cia de um buraco na camada de ozônio. Desde então, 
mentadas. Nesse contexto, cabe.ao jovem brasileiro : apesar dos alertas de cientistas e ambientalistas, a ca-
maior dose de tolerância com o processo político, dei- mada vem se tornando a cada ano mais fina em várias 
xando de renunciar ao papel de cidadão que a demo- partes do mundo, especialmente nas regiões próximas 
cracia lhe atribui, mas exercendo com participação e do Pólo Sul e, recentemente, do Pólo Norte. 
entusiasmo sua função de construtor da Nação. Sabe-se que o ozônio está sendo eliminado, em 

Era o que tinha a dizer. grande parte, pelo grupo de gases chamado c1oroflu-
Muito obrigado. orcarbonos, os CFCs, usados como propelentes em 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Presi- . aerossóis - os sprays -, como isolantes em equipa-

dente, Srlls. e Srs. Senadores, o Dia Internacional mentos de refrigeração e para produzir materiais 
para a Proteção da Camada de Ozônio, celebrado em plásticos para embalagens. São substâncias que, por 
todo o mundo a 16 de setembro - data adotada pela um lado, revolucionaram a vida moderna, mas, por 
Assembléia Geral das Nações Unidas -, passou pra- outro, causaram danos ambientais desastrosos, pois 
ticamente em 'brancas nuvens' entre nós. têm grande estabilidade e permanecem na atmosfera 

Os problemas relativos à camada de ozônio, por dezenas de anos. A dimensão chega a ser alar-
que já suscitaram na opinião pública momentos de mante: uma única molécula de CFC pode destruir até 
escândalo e de quase pânico, ingressaram na rotina 100 mil moléculas de ozônio . 

. do nosso dia-a-dia e, por isto, tornaram-se menos co- As informações são, de fato, alarmantes, mas 
mentados, o que é um grande equívoco. há países que, ao longo dos últimos anos, vêm traba-

Menos comentados, mas não menos graves. Ihando, com afinco, buscando eliminar a produção e o 
Afinal, as substâncias capazes de destruir a camada uso dos CFCs. Em 1995, por exemplo, a Comunidàde 
de ôzonio continuam sendo expelidas principalmente Européia e os Estados Unidos acabaram quase com-
por indústrias em todas as partes do mundo, constitu- pletamente a produção e a importação dos CFCs e 
indo séria ameaça a todas as formas de vida no nos- outras substâncias prejudiciais à camada de ozônio. 
so Planeta. O consumo brasileiro de substâncias que destro-

Como todos sabemos, a Terra é envolvida por em a camada de ozônio, abaixo de 100g por habitante 
uma camada de ozônio que protege o Planeta dos rai- ao ano, é consideravelmente inferior ao teto fixado 
os ultravioleta emitidos pelo Sol. Funciona como um pelo Protocolo de Montreal para países em desenvol-
filtro que impede o excesso dos raios ultravioleta. vimento - que é de 300g/anuais per capita. Desta for-
Sem esse filtro, esse excesso atinge a superfície ter- ma, o governo brasileiro também vem envidando es-
restre, comprometendo a saúde do homem e o nosso forços nas estratégias e ações para a proteção da ca-
meio ambiente. mada de ozônio. Signatário da Convenção de Viena e 

A catarata, o câncer de pele, os danos ao siste- do Protocolo de Montreal, em 1994 o Brasil deu o seu 
ma imunológico, o aumento de infecções fúngicas e maior passo ao criar o Programa Brasileiro de Elimina-
bacterianas e o envelhecimento precoce da pele são ção da Produção e do Consumo das Substâncias que 
alguns dos males já detectados pelos efeitos dos rai- Destroem a Camada de Ozônio, o PBCo. O programa, 
os ultravioletas nocivos. De acordo com o Programa desde que foi criado, tem implementado ações nos 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente, cada 1% campos normativo, científico, tecnológico e econômi-
de perda da proteção de ozônio deve causar 50 mil co, centrado nos projetos de conversão industrial e de 
novos casos de câncer de pele e 100 mil novos casos diagnóstico de todos os segmentos produtores e usuá-
de cegueira, causada por catarata, em todo o mundo. rios, definindo estratégias para a eliminação da produ-

Na agricultura, essesc~feitos negativos, reduzin- ção e do consumo das Substâncias que Destroem a 
do a fotossíntes~:e:ocrescimento das plantas, susci- Camada de Ozônio, as chamadas SDO. 
tam prejyízos consideráveis e, não raro, definitivos. Também merece destaque a implantação, em 
Tais dârlOs agravam-se em relação aos plânctons 1995, pelo Ministério do Meio Ambiente, de uma esta-
marinhos, que são organismos minúsculos que estão ção de monitoramento atmosférico, incluindo ozônio, 
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em ArembepeL na Bàhia, e outra estação para a medi- Parecer sQb nº 235, de 1999, da Comissão de 
ção de raios ultravioleta, em Brasília. Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 

O governo, segundo informações colhidas no Romeu Tuma, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, 
Ministério do Meio Ambiente, pretende ainda enviar que apresenta. 
Projeto de Lei ao Congresso Nacional que incorpora 
as restrições definidas em Résolução do CONAMA 
obrigando as empresas que trabalham, produzem ou 
comercializam e manuseiam substâncias, que des­
troem a camada de ozônio, a se cadastrarem no Iba­
ma, bem como a proibição, segundo calendário, do 
uso dessas substâncias em novos equipamentos na­
cionais ou importados. 

Outra ação prevista é o apoio financeiro ao La­
boratório de Ciências Espaciais da Universidade de 
Santa Maria, no Riq.Grande do Sul, para dar continui­
dade ao monitoramento do fenômeno "Buraco do 
Ozônio Antártico". 

Creio, portanto, Senhor Presidente, que apesar 
do quadro assustador em termos mundiais, pelo me­
nos aqui no Brasil temos motivos para festejar o Dia 
Internacional para a Proteção da Camada de Ozônio. 
Desta tribuna, aplaudimos o governo brasileiro por se 
ter integrado ao movimento internacional em defesa 
da camada de ozônio, e aplaudimos as empresas que 
procuram adaptar a fabricação dos seus produtos li­
vres das substâncias nocivas ao homem e ao meio 
ambiente que o cerca. 

Os nossos votos são os de que, governo e insti­
tuições particulares, continuem oferecendo integral 
apoio aos cientistas e técnicos, das áreas pública e 
privada, que se dedicam à defesa da humanidade. 
Estes são participantes de uma bela missão que, sem 
manchetes de jornais, será certamente reconhecida 
pela posteridade. 

Era o que tinha a dizer. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer­
rar os trabalhos, lembrando as Srªs e os Srs. Senado­
res que constará da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã, a realizar-se às 10 horas, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 4, de 1997 (nD 4.476/94, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Poder Executivo Federal a rever­
ter em favor da Sociedade Japonesa de Santos, no 
Estado de São Paulo, o imóvel que menciona, tendo 

-2-
PROJE;TO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 14, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 14, de 1999 (nº 717/98, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo para o 
Funcionamento do Centro Único de Fronteira São 
Borja-Santo Tomé, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Argentina, em Brasília, em 10 de novembro de 
1997, tendo 

Parecer favorável, sob nº 692, de 1999, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador José Fogaça. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 17, DE 1999 

Discussão, em turno lJnico, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 17, de 1999 (nº 759/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Integração Cultural, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argentina, em Brasília, em 10 de novem­
bro de 1997, tendo 

Parecer favorável,sob nº 693, de 1999, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador José Fogaça. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 36, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 36, de 1999 (nº 774/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
Isenção de Vistos, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Repúbli­
ca Argentina, em São Borja, Rio Grande do Sul, em 9 
de dezembro de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nº 694, de 1999, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Gilberto Mestrinho. 

-5-
REQUERIMENTO Nº 5j9~ DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
539, de 1999, do Senador Paulo Hartung, solicitan­
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Se-
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nºs 169 e 502, de 1999, por regularem a mesma ma­
téria. 

-6-
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara nº 9, de 1997 (nº 172/95, 
na Casa de origem), que altera o parágrafo único do 
art. 6ºdaLeinº8.742, de 7dedezembrode 1993, que 
dispõe sobre a organização da Assistência Social e 
da outras providências, tendo 

Parecer sob nº 675, de 1999, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se,nador 
Antônio Carlos Valadares, pela prejudicialidade da 
matéria.· 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 41 
minutos.) 

(OS 18362/99) 

Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 028/99-CN 

I 
I 

MENSAGEM 
N° 880, de 1999 - CN 

(N° 1.345/1999, na origem) 

Ementa: Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em 

favor dos Ministérios da Educação e da Previdência e Assistência 

Social, crédito suplementar no .valor global·de R$ 407.473.235,00, 

para reforço de dotações consignadas no vigente orçamento. 
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PROJETO CE LEI NUMERO 

I-t==-
. PAGINA, '-,-, 

PLN 028/1999 
. 

CE INSTRUÇÓES NO VERSO I I'--_______ -~----...._--':__----' 
TEXTO .. ' '. , , 

Suplementar na Unidade Orçameniá~ia '33903.Fundo Nacional de Assistência Social· , 
FNAS, o seguinte Plano de Trabalho, "'~J' :. ::1 
Funci~na\: 15.081.0486.2595.0076 - Apoio à<péssoa Portadora de Deficiência em Cubatão -
(Casa da Esperança) . -. (;::;:\.' - -' ' ':u", 

GND: 3 
MOD: 50 
Fonte: 153 
Valor: 80.000,00 

CANCELAMENTO 
FUDe.: 15.081.0486.4456.0001 
GND: 3 
Fonte:) 53 
Valor: 80.000,00 

A presente Emenda visa suplementar, a Casa da Esperança em CubatãoiSP:{it~!h1eios 
para o atendimento de pessoas portadoras 'dede·ficiênciafisica .. 

r- COCIGO llL-_~ ___ --, __ ...,..-N_O_ME_DO_P_AR_I.A_M_EN_T.,..AR_. _________ .......JI[ USFp ]r L _ _ Deputado Alberto Mourão . L 
PARTIDO -

PMDB I 

CATA ASSINATURA 

{fl/!}jj i-----..Ç:s==::::., .::::. =====/=tP:::--'~----""-----~-I 
«::::::::::::? . 
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EMENDA - 00002 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL [ CMPOPF - MENSAGEM 880/99 - CN 

PL 028/99-CN 

L 

______ P_RO_J_ET_O_OE_L_EI_N_UM_E_RO _______ --:----JI r PÃOGEINA ~ 
INSTRUÇÕES NO VERSO I I PLN 028/1999 . '-- ~ 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 26298-Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE, o seguinte Plano de Trabalho. 
Funcional: 08.042.0188.4541.0126 - Assistencia Financeira para Construçãà de Escola de 
Ensino Fundamental em Mongaguá/SP. 
GND:4 
MOD: 40 
Fonte: 112 
Valor: 70.000,00 

CANCELAMENTO 
Fune.: 08.042.0181.4537.0001 
GND: 4 
Fonte: 112 
Valor: 70.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente Emenda visa suplementar a Prefeitura de Mongaguá /SP, de meios para a 
Construção de Escola para o Ensino Fundamental. " ,_ 

[ 

CO.~IGO li:, NOME 0'0 PARLAMENTÀR', '--,-" -,-,'-'.;....' '"-' '-' ---'----'--'""---'--'.---'-,."I[ sÚpF. ]['''' .pPAMATIDOO

B 
J 

Deputado Alberto"Mdti~ão·r".'",' -"""' .. ', 
- .- .... -~ . . .... ~ .... " '.- - ~ .', . - - ~. -' 

.. . ' , .. ' ..... , ... -" , .... ' .' ASSINAnJRA 

@~;!Lgll-.:::::;:..:.. ..... ··~ .. ··~·, .. _ .. · .. ·~,~ ...... ~·.·.:,.-~,'::'>,::i:::i.~.~:::::::: ... ::'~:::::::::-.·:':·'=::t.·:t~~.·: .. ~·u .. -~_ .. ~-. ~~~~,I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 00003 
CMPOPF-MENSAGEM88W99-CN 

PL 028/99-CN 

PROJETO DE LEI NUMERO 

.INSTRUÇÕES NO VERSO II L ______ P_L_N_02_8_/_'_99_9 _______ . __ ---11 C pAGINA 

DE 

TEXTO 

Suplementar na Unidade Orçamentária 26298-Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE, o seguinte Plano de Trabalho. 
Funcional: 08.042.0188.45'41.0216 - Assistencia Financeira pará Construção de Escola de 
Ensino Fundamental em Bertioga/SP. 
GND:4 
MOD: 40 
Fonte: 112 
Valor: 100.000,00 

CANCELAMENTO 
Fune.: 08.042.0181.4537.0001 
GND: 4 
Fonte :112 
Valor: 100.000,00 

JUSTIFICAÇAo 

A presente Emenda visa suplementar a Prefeitura de Bertioga /SP, de meios para a 
Construção de Escola para o Ensino Fundamental. 

.. 

] 

CIGO 
NOME DO PARLAMENTAR 

li Deputado Alberto Mourão I~[ P~~-l 
DATA ASSINATURA 

(lt) Ift!lJl I 
/:+ 4 

~ -r 
/ 

-~._~ 
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.~ ". 

ElVIENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

H\TO 

EMENDA - 00004 
CMPOPF - MENSAGEM 880/99 - CN 

Pl 028/99-CN 

PROJETO DE LEI :-"V\lERO PAGI~A 

I DC I 

Suplemc:ntar na rubrica orçamentaria 33903 - Fundo ~acional d= A_ssist~ncia Social. o seguinte plano d.: 
tr:tbalho: 

Funcional : 15 ,081.0--l83.49 i 1.0009 - ,-\ssist~ncia Integral a cnanç:t c ao adolcsceJlk no estado c 
municípios da Bahia 
G:'\D : 3 
Fonk : 153 
\'alor: 10.00(LOOO,OO 

C:,\~CEL. \\IE:\TO 
I Funcion:tl : 1 ~,ü81_()--l86_-!--l~6_ÍJOí)1 - Conc.:ssf,o e malilllellç;)'J de bellerlcios assisTenciais ao idoso ç a 
pÇs~oa portadlwa de d.:!ici~l1cia - LO_-\S . 
G:\D: 3 
fonte: : 153 
'-alor: lU.O(jU,C'GO,O!) 

L-__ ----,-----. _____ _ 

I JL-STI F1l'..\.l'AU 

I Esta emenda \'i~;a suplementar de recursos orç:lInent~riqs, as açõeS de prestação de ser\'iços continllados 
I n:l ~r~:l ela ~ssist~lH'i:l S,wi:ll J1,~nllitilldn t11~lhnr:lr :lS rnneli~~I'lI~s rl,~ :ltr.llrlim~lltn ~~[1r.rijll .1 rnIl1lInirlílelr. 

1ll:J1S nec-::SSllne1:J el<!l1trn eln estneln. 

1_-____ _ ,------------
CODI(;ü 

'~(.).l 
:'-O\l!: DO PARL..\.\IE\TAR. 1I I r:,~'~ I 

J~\~'.Ltb:~-~·~\;~C~L~y ____________ , ________ ~ \,~ 

(., 1- I () C\ C\ I 
L--____ ~J 

DATA 

b __ ----_--_g1~~~ -
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EMENDA - 00005 

El\lENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
[ESI CMPOPF - MENSAGEM 880199 - CN 

PL 028/99-CN 

tDE 1 

TEXTO 

SUpl~lil~IlW Iin I'ubriça ':>r~;:,lll~liTâl'iü .D')O:1 - Flllidn :'\acinll,ll d~ .\S:'iisr~l1cia Social. \l s~gl\il1t~ plano ,\-; 
trabalho: 

FllIi~i(lIlal : 15.081. 048.3 .25~1.3 .00 1 O - .- \.r~lldiIl1~llTO a cl'inl1~:l car;I1t~ ~l\i cr,;ch,; 110 ~:;;tado da Bahia 
O\D: :-; 
FI)llr~ : 15) 

• \ 'ak>l • i (} (i(lO(JO(i,(HJ 

C . .\:\ CEL-\\I[\"TO 
,Fll!1c il Hl:l1 •. 1.~(jX] ~()-I:":~i}-~5(::()(J;Jl_ - ~'()Ilcc~s}o c l!l::ll1llt.~nçi.1..) dê hél1éncio~ ::l~sistc!ncini!; un idoso c J I 
I I'~!;!;')"\ p'">rTaLl()ra de' ddIC!c'I~':la . l.!.) .. \~, 

I (~:\D : .~ 

\ Fl)!llc. 15:' 
I \';'!lo!' : IO.!.H)(.I.i)(JO.OO 

\ 

·1I.ST!F1Cl(.-\O . .' I 
E~I:l e;l1.;;I1.:b \·is;! ~11J1kI11ÇllIJ!' de recursos llrç:1111ént.:írin'\. i.lS J\',õr.:; cl~ pr~stnç.ilo d~ 5r.o·iç.us • .ontilllHldL~5 
11'-1 are;\ d.1 .-\.-;sistcnciJ ~,·,.;:iaL permitindo Illelhül":\!" as c.0ndiço<!,5 ct<! at':11dil11<::lltü <!sp<::cial a cOI11unidade 
mais necessitada denrro do estado, 

~----------------~ 

I 
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E1VIENDA A CR~:Drro ADICIONAL 

\ 
I 

L ................. _ ................. . 
1------·-·····--··--···---.-----.-... -.... 'll::\Tcj"--' 

I 

EMENDA - 00006 

CMPOPF. MENSAGEM 880/99 . CN 

PL 028/99-CN 

\ 
I 

\ 
. .. _--_._--~ 

I 
Suplementar n:1 rllbllca ()rçal11~nl;\l1:\ .139C'."\ - 11lndD :":lci('n:ll d,.:: .\"slsh~llCla SUC1:!!. (' s<.!gllinlc plan() dI.! I 
Iral"dlh'. 

I I Ftll1clullal . 15 ()~ I ()~X"\ ~.) 1 J ()i.lO') 'bslst':nci:l lllk~r:11 :1 ên:llW:l ,: :h' ad,)!...'s(;;nk nu c"l:ld" ê 
I 111lll1icipio<; da Bahi:l 
IG~D: :3 

I 
Fl)l1ll.! . 153 

, 

\ ·alor : i ().oO(j~(Jíi().i)(j 

C.--\~CEL\\lE~lO 
Funcinnal : 15.08J.()~%.-l~56.00l)! - Conc~"sào c mallutênç:lll dê b'-'nçtlci()~ assisknci:1Ís a() idoso e a 
pessoa portadura dc dC!lciénci:1 . 1.0.-\.5 
G~D: 3 

I
FOllle:153 . 
\'all)r: 10.000.C'()f).f)O 

I 
! 

I .... .. '. '. . .JCSTlFIC.\C.-\O 

I Esta emenda \isa supkmênrar de recursos orçament:trios. as ações de prestação dê sen'iços continuados 
na área da .--\SSist~llcia Sucial. Pêll11itindo melhorar as Cl)ndiçõês de at~l1dimento especial a comunidade 
mais necessitada dentro do estado. 

:\O!\IE DO PARLUIEOIIT.\R 

GG('·~CC,t.=: K gQu KY 
D.\ Ll • 

. : ... ·C,1 , . Q.-~ql\,l 
------~-----4--------+ 
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El"1ENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 00007 
CMPOPF-~ENSAGEM88W99-CN 

PL 028/99-CN 

I 

Outuhro de 1999 

P.-\GI:\.\ 

1 DE 1 

I TEXTO j. 

\ Suplementar na rubricJ orçJlll-:l1fúiJ 33903 - Fundo ~-JCiL)]1:d dê: .-\s.sisknciJ Soci:d. c seguink plano de 
. trabalho: . 

Funcional: 15.081.0485.25960010 - A.poio U pessoa idosa no estado e 11lunicipic1$ da Bahia 
(J~D : 3 

I FonTe: 153 
Valor: 10.000.000.00 

CÀSCEL-\\IE~TO 

Funcional : 15.081.0436.-1456 .0001 - C oncêssãl1 ~ túanutênç:lo de bcndlcios assisk!nciais ao idoso e a 
pessoa portJdora de ddici~ncia - LO-\S 
G~D: 3 
Fonte: 1:'3 
Valor: 10.000.000.00 

L ____ _ 
.Jl'STI lC.\CAO 

Esta emenda \'Ísa suplementar de recursos orçamentários. as ações de prestação de serü;:os continuados 
na área da .-\ssist~ncia Social. pennitindo melhorar as. condiçõeS de atendimento especial a comunidade 
mais necessiTada dentro do estado. 

L-__________________________ . ________________________________________________ ~·~I 

CÓDIGO 

<>2c.i 
DATA ASSIC\.HGR.\. 
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El\iIE~'DA A CRÉDITO ADICIONAL 

\ 
I 

E 
EMENDA - 00008 
CMPOPF - MENSAGEM 880/99 - CN 

PL 028/99-CN 

PROJETO DE LEI \l.::-'fERO 

TEXTO 

P.:."GIXA 

1 DE I 

I· Suplementar 11:\ n1brica orçamentiria 33903 - Fundo ):acional de A.ssist~ncia Social. o Seguinte plano de 
trabalho: 

Funcional: 15 .081.0486.2595 .00 10 - .-\poio a peS<;oa portadora de ddici~ncia no estado e municípios da 

I
· Bahia I 
G):D:3 I 

\Fonte:153 \' 
I \Oalor: 10.000.000000 I 
I I 
C.-\SCEL.-\:\IE):TO 
Funcional: 15 .081.04g6,4456.000 1 - Cüncess:1o e manutenç:lü de bendicios as~istenciais ao idoso e a 
pessoa portadora de ddici~ncia - LOo-\.S 
G):D: 3 
Fonte: 153 

I 

I \Oalor : 10.000.000.00 

I 

I 

.J1;STlFIC.K AO 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçametó.ri.oso as ações de prestação de 'serYiços continuados 
na área da Assistencia Social. pemlitindo mdhorar as condiçõçs de atendimento especial a comunidade 
mais necessitada dentro do estado. 

L ______ o __________________________________________________ ~ 

DATA .:..sSI:'\ATUU 

I ~RTIDO , 

i rF~ I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 00009 

CMPOPF-MENSAGEM88W99_CN 
Pl 028/99-CN ... :3 

'--______ P_R_O_JE_T_O_D_~:_~_:_I _"l_: ~_!E_R_(_.l ___ --'-. .'...:... _. ---' .1: I':~~AI 
..... 

TFXTO 

• '.~ 1 

I 
I 
I 

Suplelllentar 113 n1bric3 orçamentari:: 33901 - Fundn :\<\ci\)n:11 d~ .-'\:-.sist2!nci:l Soci:l!. II seguinte plalll\ (k! 
trabalho: . I 

FUllcional : 15.081.0-185.2596.0019 - .-'\poi(~:I P-=SSO:I id\)S:I Ih' ést:ldll c Illunicípios de \/in:l!> Gerais 
Gl\'O : 3 
Fonte: 153 
\'alor: 10.000.000.00 

C-\:\CEL\\/E:\TO 

I 
I 

Funcional: 15.0g I.O.:!U).-I-I5("c)(J() I - C\lIKCSS:'1\1 ~ 1lI:lIl\1ICI1Ç~\l li.: bcncfici\IS assistel1ci:lis :1(\ idoso e :I: 
pl:!ssoa pnrt:ldora de ddici011('ia - !O.-\S 
GNO: 3 
Fonte: 153 
\'alor: 10.000.000.00 

'-------------------
,-------_._-_.------ - ----

.Jt:STIFIC.-\C-\( ) 

E~sta ellll:!nda \'isa supknll::ntar ele 1\;curS\l:-. l~rçall1cnt:iri\\s. as aç\"\es de prcstaç:lll de scniçus c\lI1til1uad(l~ : 
na arca da Assist0ncia Soci:l!. pCllnitindll melhorar :1S condiçiics de atcndimellh\ especial a C\)lllllllidad.: : 
mais neCessitada dentro do estado. . I 

CODIGO J r-
L t-frvCOLrV 

:\O.\lE DO 1'.-\I~L.-\'I[\lAI~ ~ ~ 
_r_O_cr_'_E __ L_f''b_. -_______ ._~_---' .. ll10J 

PARTIDO 

;JST 

DATA 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

TEno 

EMENDA - 00010 

CMPOPF - MENSAGEM 880/99 _ CN 
PL 028/99-CN 

PROJETO DE LEI ,,1·\[[RO 

CS 99 

P.-\GI'.".-'\ 

I DE I 

Suplem~ntar na rubrica orçam~ntária 33903 - Fund~) :\acional de .-\ssis:éncia Social. o seguinte plano d~: 
trabalho: 

Funcional: 15.08\.O-l86.2595.0120 - Apoio a p~ss()a pl)nadora de ddlci~ncia fisica e lll~ntal !1l) estad\', 
d~ ~[inas Gerais 
G?\'D: 3 
Fonte: 153 
'-alor: 10.000.000.00 

C.-\:\CEL-\~[E~TO ; 

I 
Funcional: 15.08 \.O-l86A-l56.000 I - Concessão (! manutenção dlÕ' beneficios assistenciais ao idoso e a 
pessoa portadora de deficiência - LO.-\S 
GND: 3 
Font~ : 153 
'·alór: 10.O(JO.(JO(J.OO 

I .JlSTIFIC\.CAlI . 

Est:l çlllellda ,·isa suplçlllçnt:lr de recurso:,; orçam(!l1t:iri\)~. as açõó d(! prestaç:10 de ser\"içns clmtinuados ! 
lla área da .-\ssistência Social. pel111itindl) melhorar as cl)lldIÇÔe~ de 3kndimcIlto cspeci::ll a comunidade 
mais necessitada dentro do estado. 

~_C(_)D_I_G_O~I Li _____ L __ /_r_J_c_O __ (_~ ___ ~L;~~_~_E_T_E_·~_'~_I<_l._A_\I_F_' __ lAk ________________ ~l I~~i 5/ 
O.HA I I ASSl~ATlX\. 

I ~ 
1-. -----------------~----------.---.... 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

l~fll"iifIIJI 
TEXTO 

EMENDA - 00011 
CMPOPF ~ MENSAGEM 880/99 - CN 

PL 028/99-CN 

t"'KIJ.It.1 U Ut. Lei :-:\.. ~lt.KU __ 

23'99 

Outubro de 1999 

P.-\GI~.-\ ,i 

1 DE 1 'I 
:1 

Supl~mentar na rubrica orçamentária 33903 - FundI) :\acional de A.ssisténcia Social. o Seguinte plano de! 
trabalho: ' - - , ! 

Funcional : 15.08 l.(J483 .2593 .00 19 - .-\.tendilllellt() a cri:11lça carente em creche no estado de ~linas 
G~rais 

G);D : 3 
Fonte: 153 
\"alor: 10.000.000.00 

C.-\.i\CEL-\.\IE:\TO I 
Funcional : 15.081.0486.4456.000 I - Concessão c manutenç:lo d~ bendicios assistellciais ao idos~) ~ a 
pessoa portadora de ddici~ncia - LO.-\.S 
GND:3 . 
Fonte: 153 
\'alor: 10.000.000.00 

.JCSTlflCAC".-\O i 
I 
I 

Esta elllendn \"isa supkmentar de recursos orçamentários. as açõ~s d.: prestaç:lo de scn'iços continuado:-- ; 
, I 

na ~rca da .-\.ssiskncia Social. pcnnitindo mdllürar as wndições de at~ndill1ento esp~ci~1 a comunidade I 
maIs necessitada dentro do estado. -

CODIGO \O~IE DO P.-\RL.-\\IDT.-\R 

'-I f'J (OU\} Pol<..T ELA 

DATA 

I- -. .' , .. v~ "n di'- "o. , _, -., - " .~' ... I 

I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

Illfl_ 

EMENDA - 00012 k CMPOPF - MENSAGEM 880/99 - CN L PL .<\II/"-CN 

PROJETC' DE LEI \"L:\rERü 

:399 

TEXTO 

P.-\GI:-:.-\ 

I DE I 

SllplementClr na rubricCl orçClnk'ntaria ~)903 - FlInd,) ~aci,'nal d~ .·\ssislência SlKiClI. (' seguink plnlll) d.: 
trabalho: 

Funcional: 15.081.0.:183.4911.0017 - .·\ssis"~nciCl Integral :1 criCll1ça e Cln adnlescente Ih' eS1C1d,) c 
municípios de !-.linas Gerais 
G?\D : 3 
Fonte: 153 
Valor: 10.000.000.00 

c.-\~ CEL-\~ lE?\TO 
Funcional : 15.081.0.:186.4.:156.000 I - Concessão e manllknç:ll) (k beneficios assistenciais al) idoso e a 
pessoa portadora de ddici~ncia - LO.-\S 
GND: 3 
Fonte: 153 
'·alor: 10.000.000:00 

JLSTIFIC.-\Ç'.-\O 

Esta emenda ,·isa suplementar de recursos orçamentários. as açÕes de prestClção de ser\"iços continuados 
na área da .-\ssist~ncia Social. pellllitindo mdhorar as condiçÕeS de atendimento especial a comunidade 
mais necessitada dentro do estado. 

CODIGO \0:'.11:: DO P}RLUIE:'>iUR 
L I tJ CCLN (JO,{. Té l-f> . 

D.-\T.-\ .-\SSI\.-\TL"R.-\ 

OI/(}9~' . ~~~.IJ-=r-_. ____ ~_~ __ _ 

I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 00013 
CMPOPF-MENSAGEM88W99-CN 

PL 028/99-CN 

I 

~ _________________ 2_S(_~Y ________________ ~1 
TEXTO 

I DE I 

I 

I 
I 
I 

Supkl11~ntar na rubricl or~:lI11e:nt:iri:l 3390.' - FlIndl) ~:tCillll:'t1 LÍe ,\~~ist0nci:t S()ciaL o scgllink p1:111l) de:: 
trabalho: i 

. . I 
Funcional: 1 ~.J81.0-lg6.2~9~.OO 19 - Apoin :1 p~SSl)a rnrt:tdi.'ra d~ ddici~llcia Ill) estadl) e l11unicipil)s dç: 
\Iinas G~rais I 
G:-JD: 3 
Fonte: 153 
\-alor: 10.000.000.00 

C\NCEL-\\IE?\TO I 
Funcional: 15 .081.0-l86.4-l56.000 1 - COllcessàn e l11anllt~nçào de bel1~fjcios assistenciais ao .doso ~ a I 
pcssoa portadora de ddici~ncia - LOAS I 
GND:3 I 
Fontc : 153 
\-alor: 10.000.000.00 ! 

Jl'STIFIC-\C-\O 

Esta ';!111';!f1da ,'isa supl';!Jll';!lltar de f.;!cursos orç:Ullef1tários. as açÕes de prcstaç50 de s~l\'iços continuados 
na rir.;!a da Assist~ncia Social. pel1nitindo melhorar as condições dc atendi1l1~nto ~special a comunidade 
mais ncccssitada dcf1tro do cstado. 

eoolco 

DATA 

Dl /099 

:'\'O!\/E 06 PARL.üIE"TAR 
L/fi} r:...OLN POlCreLA f' 

. .: ... ". 

PARTIDO 

P57 
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, " 
!' . .:' . ~·J:1(\. . .~. v ... '. 

EMENDA A CREDITO ADIGIDNAL 

'PROJETO DE LEI l\-VMERO , 
~~/99 i L 

J " ' 

I." 

Y.'\.v,NA 

IDE I 

Suplementar na n1brica orçaplçm4Dl!·-33903 ':',Yu!l.do'Na,cional de AssistcnciaSocia~,o seguinte plano de 
traballlo:"" '!' 

Funcional: 15.Qln ,0483;25~~:0919,~:.!~r9Íl~lmento a criança ,carente:em creche no' estado da Bahia 
Gi\D ': 3' ' ' . . ~L' 

Fonte: 153 
Valor: 10.000.000,00 

CANCELAMEi\TO 
Funcional: 15.081.0486.4456.0001 - Concessão e manutenção de beneficios assistcnciais:a:o idoso e a 
pessoa portadora de, defici~vciad"Qt\S ", :'." 
GND:3 
fonte: 153 
Valor: 10.000.000.00 

,JUSTIFlCAC'\O 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários, as ações de prestação de serviços continuados 
naáre~ da Assi~tência, ~oci,al, Pemlitin~o ,melhorar as con~ições de',atendimento especial a comunidade 
~ais ncc9ssitada pentrq d9~~~!l,.i ,.::- .. ':,-';' I. " J .... í1 

' ',' 

CÓDIGO 

DATA 

o~ ! '~I ?') 

... 

I 

J 
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, ~ ,~ - . 
, " -~ 

EMENDA A CRÉDITO ADltlb)'iAL ' . '. r 
. -, 

eMENDÁ;, 00015 
. cMPqPF ~ MENSAGEM 880/99 _ CN' 
;P,",O~~99.:cN ",' ., I"·· 

Outubro de 1999 

J 
·IL.-....' _ ...... ' ",,::,''';;;.;.' :;!.. •. , ,~,,,,-,,_,~",,,,o ... mr..;.;.:.-O,,,",D~;;;.;., __ :;,.;..i·_NV..;..'M .... ··" •. ..:.o..;..·~ .... :_· .......... --'--'--···"_· .. :··....Jl. [?:J . 

••• •. ,·.1._ .... ,. • .. : 

T.EXTO" 

Suplementar na rubrica o~çanlentári~ 3390j .. Fundo Nacional de: Assistanciif SoCia~ o Segumte plano de . 
trabalho: . '. . 

Funcional 15.081.0483.49t"L0ó99~, Assistêlicia lntegrál'ã;. cnanÇã e: aó adole~critc' no cstado e . 
municípios da Bahia ... ,' . i 
GND:3 
Fonte: 153 
Valor: 10.000.000;00 " , .,' .. ; ....• 

.••••• ti 

I ~ _.' :,' 

CANCELAMENTO .. :, " . ',< .... , ., . 
Funcional : 15.081.0486.4456.000 I -Cont(:ssâ()c manutençãó de bcnctitios ássistenci~is 'ao idoso e a 
pessoa p()rtado~a de deficiência :- tOAS' 
GND:3 . "o' " 

Fonte: 153 
Valor: 10.000.000,00 

. I 

JUSTIFlC AÇ' AO 
• ,., .'o .1 ~ ~. • • '1 Y" ~ 

' . 

Esta emenda visa .suplementar de 'recUrsos orçamentârios, 'ii~áçoes de prestação d~ ~rViços continuados 
na área da Assistência Social, pcrrititindo melhorai' as. condiçôcs do;: atendÜ11ento éspééial a coJrtünidàdc 
mais neces&itada dentro óo estado.' . 

I CÚDIGO I r f' ,.. .. N()l\n"I~u I'ARI.A~H:NTAH 
, tp.,ç..(JC.I~7dJl}iJ f,,,,,,,t "',' , '. " .. 
~=D;::A:;TA=-~ 

O~ 40/ 71 

... " .~ 
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EMENDA· 00016 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

CMPOPF - MENSAGEM 880/99 - CN I . PL,028/99-CN 

- PROJETO DE LEI NÚMERO PAGINA 

28/99· IDE I 

TEXTO 

Suplementar na rubrica . .Orça~,en~a 33903 • fundü, Naciünal de Assistência Süc;aL .O seguinte plano de. 
trabalho": ... .. 

,Funciünal: 15.081.0486.2595.001q - Apüiü a pessüa pürt~dürade ddiciência nü estadü e municípiüs da 
Bahia ... . 

GND :,3 
Fünte : 153 
Valor: 10.000.000,00 

CANCELA.\1Er\TO 
.' . 

Funcional: 15.081.04.86.4456.0001 - Cüncessãü e manutençãü de beneficiüs·assistenciais aü idosü e a 
pessoa portadora d~dt!ficiêJ1cia - LOAS . . 
GND :3 
Fonte: 153 
Valür: 10.000.000,00 

JUSTIFICACAO 

Esta emend~ visa suplel~len.tar d~ recursos·orÇ.al)lel~ti~io~.·_a~. ações de prestação de serviços continuados 
na área da Assistóicia Sücial. pcnn itind .O melhorar as cündições de atendimentü especial a comunidade 
mais necessitada alirltro do estado. . 

DATA 

oi dOí 7; 
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" . ( ! '< . { .1 •• , ./, !.,,, "'C' I, ,. o.' , ,I /,/ II'r' I I " .', • .·,·f'- I·i .. 

EMENOA ~ 00017 
CMp~p/= - MENSAGÊM 880/99 _ . 

EMENDA A CRÉDITO ADIcíONAL c.; L L '~ , CN 
P .. 'Od/99'-CN 

J 
. .1/ •. /,. I •• , •••• ' I I .,. , 'c I ,~ 

TExto 

Outubro de 1999 

IDE I 

SliplerílertW na rubrica orçame'tltária' 33903., Í'-'Íindo NàClonal de ASSistênCia SoCiaL o seguinte plano de 
trabalho: 

FunCionai : 15,081,048''5 ;2596. do i O " A.póiô á pessôa idosa rió estado e niunicípios da Balúa 
GNO:3 . 
Fonte: 15.3 
Valor; IO.ObO.doo.oO 

CAt\CF.1.A\·fENto 
runcioÍlal; 15.08L0486,4456,ÔOOi ~ Cortêessãd e liiMlItcnção de benefiéios àssistenéiais ao idoso e a 
pessoa' portidOfil de' défici6'tidá ~. tOAS , 
GND:3 . 
Fonte; 153 
Valor: 10.000.060.00 

,l,.,,, .. 

,JUS". j.'IC,\(:'\O 

Esta eméndil \'isâ sliplemeni:1f de' reCursos or~ament4Írlüs. as u\,tleS de ptestu'jão d~ serVi~os continuados 
na ár'ea da Assisir~I1Ciá Sliciill. pennitl/ido' iúethofjjf as condl~ôes de atendimento especial a comunidade 
mais I1cccssitadà d~íltrb do estado, 

I 
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',' 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

IIflllfAII 
TEXTO 

EMENDA - 00018 
CMPOPF - MENSAGEM 880/99 - CN 

PL 028/99-CN 

. P.-\GI~.-\ 

" i DE I 

SlIpklllentar na Illbric:l ~)rç:lment:í.ri:l 33903 - 1'tl11d~) ~:lcion;tl de .-\.ssist~nci3 S,)Ci:l1. n seguinte plano de 
tr3balho: 

FUllciOlwl: 15.08UJ-i85.2596.00l9 - . ..\.poio a P';SSO:l idos:l no estado e llluIlicipi0S d~ \Iinas G~rais 
0:\D : 3 
FOllle: 153 
\':llor: (O.ooo.úO(J.(io 

C...\.~CEL\\I[~T() 

FlIllcion:ll: 15'()81.0-i86.-i-i56.0001 - Concessão e m:lnUknç50 d~ bendici0s :lssisk;~'~bis ao idóso e a 
pessoa p0l1adora de ddici~ncia - LO.\S 
G~D: 3 
Fonte: 153 
\'alür: 10.000.000.00 

.JL'Snnc.-\.CAO 

Esta emenda \'isa supkmentar de recursos orçamentarios. as ações de preST3Ç50 de ser\'içoscontinuados 
na are:l da . ..\.ssisT~ncia Soci:ll. penniTindo mdhorar as condições de aTendimenTo especial a comunidade 
mais necessi tada dentro do estado. 

CODIGO-"! 

DATA 

07 1 O 

; 

:'iO~IE DO PARLÜIE:\TAR 

HtLIO COSTA ~[KJ L-________________________________________________ ~ 

I 99 

ASSI~AnRA 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 00019 
CMPOP~-MENSAGEM88W~9_CN 
PL 028/99-CN 

PRUJ;::T-: C'E u:: \,\tER.·:,,' I 
~S 9'1 

'----~_____'___J ' 

, Outubro de 1999 

1 DE 1," 

1-- IE:'\TO 

Supkll1entJr nJ rllhlCl orç:lll1entJri3 33903 - Fundo\" 3clon31 de ,-\ssist~nciJ S\.1CiJI. l) Seg1l1l11c: pl:1no de 
tr30alho: 

FuncionJl 15,081 ,()-l33,2593,OO 19 - ,-\.tendill1e11k) J crtanç3CJr<:!nte <:!!ll creche 110 est3do de \Iinas 
Ger:lÍs 
G:\O : 3 
Fonte: 153 
\'alor: 10,000.00(',00 

C-\.\(,EL\\!E:\TO 
FlI11Ciot1Jl: !.:i,(J8i ,(J-l86,-l-l56,OOOI - ('onCeSSàl) e 11l~1Ilutçn~ào de bcndicil)S Jssistcl1ciais al) idoso c J 
pessoa portJdorJ l~(! d(!jici~l1ci:l - LO,\S 
G\'O: 3 
Fonk:I:i.\ ' 
\'Jkx: 10,000,000,00 

------------------------------~I~----------------------------~--------~ , I 
.Jl'STIFlC\CAO 

I 

[stJ cll1cnd;\, \'isa Sllplell1ent3r de rcClIrS0S orçamcnt:irios, as açõc5 dc proestação doe sCITiçoscontinllados 
nJ área da :\ssist~ncia Social. pcnnitindo m,clhorar as condiçõcs dc atctldimcnto cspccial a comllnidadc 
mais neccssitada dentro do estado, , 

I ____ ~----~~------------__ ~------~~--~ 
I COI?IGO , [,- \O:\I[ DO PARLUIENTAR, , " ,:;";,: i i II CF) II 
, HELIO COSTA '" ,',' , MG',,' "-,--'-~=--:-J 

~:ll ~-\SSI",HrR.-\ , ~ 'I 
~~ l,~~_\ ___ '~_'_"'_'~_' ~.~,_:. ___ ~_._ .. ~~ ___ 1_1_: .. _,,~_ •. ~_ 

, ' , 

• __ ~ __ ...... ~_ .. -. .... .-.. ._. __ ~.c.- .... ~~~~;';~:~:i·Io) .• ~:"',,~~.~~·~.;·:·!:~:~,:";~;:~x~:";,'~~~~'~~~"1.oe:::'~~~"""';'_~..t .. -=-_~I.i.,~, ... ~J 
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I 
, ...,~ i 

I' 
1I \ ,,' ,"... • ~ 

EME~lJA A CRÉDITO ADICIONAL 

TEXTO 

PROJEl0 DE LEI !\L'~IERO 
i 
I 

ê3 9~ 
L_ 

- - ~- ._~~---.----- , 
P.-\GI);.-\ 

I DE I 
- . ----~. __ . 

Supkinentar na rubrica orçamentária 339'03 - Fündo ':\:iClonal de·Assist~l1c'iã·:soci:lL'os·~güiIité"pranô:'d·é 
trab:ll11\): i . 

FlIllcil)nal: 15.081.0-186'.259).0019 - ,-\poící-a pessoa portadCirade ddici~11cialK)'estadü~'nllinicipios â~ 
\Iilias Gerais ; ,·r·;· . 

G~D : 3 f l~ r ~ 

Fonte: \53 
\. a ll)r : 1 (J. 000.000 J)() • I~. • I 'I. :', j . : . ': ,. : . " • 

C.-\):C'EL.-\\lE'\TO ,I . t ,: ~. 

Funciuna I : 15 .081.0-l86.4-l56 .000 1 " Concessão ~ nl:lnutenção dê behetiCi6S a'ssiste'!léi:lis ao ido'só e'a 
pessoa purtadora de ddici~ncia - LO,-\S ' : " 'J' i :, .' J I:: ' 

G:\D : 3 
, . 

Fon\Ç : 153 ; ... : I', 

\'aluj': lO.OOO.OOOJ)O I' t :, J' 

.JL"STlFlC:\C\O 

Esta elhendá \ isà supk\1l~ntar de recursos orçamêntarios. as ações de prçs'iaçàéí·~r~ sCr\'içoscontinhadbs 
na áreâ da A.ssisténcia Social. permitindo mdhorar as condições dé atehdilüento especiál 'a cômunidâde 
mais necessitadà deiltro do estado. . . ". I :. ...... I 

I \! • ,,' j\' III 

.. '. I jJ. ........ ~Ói\lE,Dp~.~R.,,\:\IE~T,~R.! .. ',' 
HHlu GOSTA . " .. ,' 

I • • • • ~ ," . 

D"\L\ 

07 1 ti 99 
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•• ç~ •• 

,QiÁltlODO,~EN'\I?<> FEDERAL 

., " EMENDA - 00021 

[, 'S, " CMPOPF - MENSAGEM 880/99 - CN 

EMENDA A CREOttOAD1CIONAL': ' E I, PL 02si99.cN 

PROJETO DE LEI \l:~!ERO 

~s 99 

TEXTO 

Outubro de 1999 

P.\GI);.:" 

1 DE 1 

Supl~t1lO;:I1tal', na 'rubrica orçam~l1tária 33903 • Flltldoi\aciortal d~ ASSIstência Social. o seguinte plano de 
trabalho: ' , 

Funcional: 15.081.0486.2595 .Oi 20 .. Apoio' ti, p~,ssoa portadora d~ deficiência tisica e mental no estado 
, d~ \ Iinàs Ul.!rais ' 
" U;\[) :3 ' 
\ rontr~ : I;~ 
i \'alt)j' : 1{).OOO.OOO.OO 

C.\'CEL\\IE\TO 
FUllcit1\1al,: I :',O~I.O~86.44~9,(JOOI - Concl!ssàn émJmlt~llç5ü dt.! bellt!ticios assistt!nciais ao idoso e a 
pl:!s~on porta~l\lr:l dI!! dl:!llêi0nci:r - i.o.-\S 
G,n,J, ,', ' 
hilll..: i~)'" , " 

t·'I"r,~aOOf)t"Jf)f)(~~ ___ , _. __ ~_, ____ --"-"""",,,, ____ ~_~ __ , _________ -..l 

._""'--------- --_. __ ._----_. __ .---:~';:':' ~-,-:-~-
.JlST!FlC..\UO 

Est~,~!1~~l1d:l \isa slipli!I1li.!l1tar do.: r~cuts\~,S orçaill~Üt:irios. :lS aço\!s do.: prestação dI;! so.:niços contilluados 
na, ~r~:idaAsS:istência Soci~l.pl!nnitindl)9,1~lhoràr as condições de atendill1<!nto <!special a comunidade 
maisill!ússijada 'd..:ntro dn estad,) ". , 

I' P,~RTíDõl 
PMOB I 
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I 
I 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL: 

TEXTO' 

EMENDA· 00022 
CMPOPF - MENSAGEM a8à/99 - c:N 

PL 028/99-CN 
• 'I ,I , :I 

. ,\ 

':.' 

I \ 

I SUrlcl1h~l1t:1r na ntbrica orçamcntaria 33903 - floodo :\acional d~ 'A~sis'têtlci~' Soda!. o selzulnte 'plano de' 
I '. -
trabalh,y 

• .,' • ~. ~ r. • .... • I. 

Funcional • \ 5,08 \.0-\83 ,-\91 \.0017 - .-\ssist~m:ia Iiltegr:il a crimlçá ~ ao ad~ic!s~c!nte 110 estado c! 
Illllnicipi():-- (k \linas Gerais 
(j'\j) • " 

h\llt<.:.1:;3 
\'al'lr 1 (J,(J(J(J(J(J(J.OO 

C,\'."lTI,,\\IF'."T() .' , . ", : '" ". ' '\ 
: IU11I:I,\11:1I \:' ,(J~ U)-\~(;,-\-\5(i(JO(J I - C,)Hc.::--<h) ~malllll~~l-;àl' li.: h":l1~ild~" ;~~si~li!üd~is aó IdOSO c! a 
: p<.:"",\:\ p,)rt:ld,)r:l dté' d<.:tici~IKi:l - LO,\S ' ," ',' 

I (;~ j) • .l 
I' hllltc • 15,\ 
\'alllr. 10,000,000,00 

I 
I L-________ _ 

• • I' • 

.' 
"'! 
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'EMENDA A CRÉDiTO'ÂOIc'i'ONAL' 
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PROJETO DE LEI )"T:'.lERO 

.' . . 

Outubro de 1999 

PAGIX-\ 

IDE I 

Supl~T'!,entat na rubrica orçamelitatiá 33903 -Fundo ~acional de Assistência Social, o seguinte plano de 
trabalhb:. !.:., . 

•.... Fui1ciolúil:i'5 .b.8Lo4S'6.259S.0(H 9 -Apoio a pes'so~ portadora de d~ficiência no estado e municípios de 
\Iin3s (j~~h·i~:." '". '. . . .. . . 

I. ."'0.' 

G:\D: 3 
FÓllh.: : 153 
"alor: 10.000.000.00 .' 

, ... . .. ~ 

·C·.~\Çf.LA\·I·E~T()· ,. '. . .... ,'. . 
FlIilcioi131 :1 5:081.0486:Li456ó·Ó(j(J 1 ~ CohcêsS30 e ihanllteilçao de henetlcios assistenciais ao idoso e a 

. r~ssoii'~hrtrid,)fn d.é ddici'~I,~in oi Lb.-\s . 
U~D:3' . .. ..' .' 

(,)ilk: i)J 
\. :lInr : i (). oeio. ciOI). oi> 

, . 1.... I ~..;, ,,' • " .", • 

. JI·ST I F'ir. .-\(',\0 

F.stfl ~~iiéilciá \·:I.SII:~lltlÍelÍiei;tàr .de recursos oi'çairiehtíir.ios. as nções cie pre~tílçiio cie ~en'iço~ continuados 
na áreadã AssIstêhciiaSóCiâL petn1itiridó ihelhorat tis .condições .de atendimento especial a comunidade 
Ihals Necessiiiíd:i êlerltro do- est:idQ:: ' .. ," : ' . " 

, '.j. ..' .'. " • ~! ~ - . " 
: ': •• ,1 ~': ..•• 

.' ;: 

, r' ,." '1" , ... ,. 

" •. t .• ' I' , 

,) <,,:z~t~~ .. ,OI: . Lf.-...."7-"~7"'·''7 .. 1':-". ! "" ... ;:;;:,.".:.;r"-,?-oo.;.~.",",~~""::"""I~~~D,:-:~,,,,,. P;-:-.· ~,::"~+~",":.~"-~I;;:" •. ~,.:;.:;~,,,,,: '~JóJ.'! ~..:.,If:..;:, 9.::..:: ..:;d,;;.:.",-' ~. "'--...... ....:....--'"_'--~ ... 1 J~FG: I 
>, ' . .. \SSL"ÜTl'H..-\ 

. '-~-::.i:~!/~::~ ~> :,':. ~: ._.j 

• I ,,_ •••••••••.•. __ ......... _- .------

'. '. 
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EMENDA A CRÉDITQ ADICIÇ)NAL' 
o' 

"I,'" _11' 

::S.99' 

··r' ". . .. ,., '·'1 r",1 ", ''''0 I ,.- ,'''' I . 'I' I"" ••.. ,.. -~ ., 'Ir:' 

" ... " " . 

f,-\qlS:-\' . 

l.Qf: 1 

Suplementar na rubrl~a orçamentária3390~ ~ Fll1l90 ):~ciqllalde .~s~ist~n~i:l Soçia,l, p:~~gllillt~.pl;lnqd~ 
trahalho: . . .. ' 

o', • .... :', ;:.: ." 

FUt1ciot1:11: 15.0'ill.Od'il6.1~95:01~O. ,\.poiol p~HO:1·pOr1:1qoi-~.·ç:f.; qetiçi~riçi:1 ti.~ic;:i e.,llelli~lt1o erJ:1do .. 
J~ \lin:ts (j~r:tis . . .. . ' .. 

. ).' 

C;:\D : J 
Flllll~ :·153 
\'allJr: JO.OOO.OOO.OO 

. .., . 

" 

C.-\~CET .A\!FSTO 
: 1 ", 

'. '.' . . 
FUllcional : 15.081.0486.4456.0001 - ConcessÀq e n1Iilnltenç~~)<k h~net:içiÇls' ~~slstençiai~'~9 idp.50 ~ 11 
pessoa portadora de defici~ncia , IDAS 
(;:\ \) : .~ 

!-"ol1k : J :'.~ 
\'a\or: 10.000.0(jO.OO 

o:. 

".' ...... ' •• : j 

. , . . .'.. . .... , ~T:, ," ~ ,.t ~'" '." ,', '1-: ,:. ,:1 . "'~ .::~:.'~:." ,'''',' ... 

Est:,l emenda vi sa ~u plem~,lt{lr cl~ r~ç.ur~o~ ºrçí4'l~n~ªriÇ>~; H$ ªçÇ\~sg~ ,P!'~~!~.r~ci· ~}~, ;~~~j<r9~.Fºnlhwq90~ 
na Lir,;)a da ,\GGi!;t~nciQ S9ci~1, p-rrillitinçlq 1ll,;llhoFa!' qs çqndi99~r.; 4o? qt;m4ipl~nr9 ~GP.~9l~1. ~. ~qll111ni4~~9 
mais necessitada cJ.;:qtro do \!stado, 

, ' . ' " .' " . 

- .'/ . 

" i .. , 
',' .,1 f"~ 'I.'·.·. I .o.' I .. ~ ~ ~., '.'r ';'" '.I ".''',! q .. "" • 

CODlGO j" .' . ':"Q~,rn9r~~,~:\,.t;i'Tt\~· , .. :,,:,., 

.).. 6' Y . ~-;:~~=;r<,.,.:)r::' ':j.t;M~. :;:G;" ~Y-z::.~~:;' ..... ; . .-.;~~ .. ;r~~. ,;:;,:. ~l,~~.:~." '~;:;;;.i~~~~~~~~~ :-- ,'.', t." 'I' !: I:.' ~ I I, 

"DA TA' ." : l~'-'\ ~., • ~,,,',~': :'::~ r· , .~~ .'1' ,~", OI '1 ';'.' ,,"" 
". ~, ~; ", , '7~" .~~ : L .. .. - .... ,.:,,' .. : '!;,'~ . 

'. ~ o 

'o o', 

"",'.:,,:, "",.1"11: "i;" 

~~~~~~+-~~~~"r!:,~ .. ~~~~,~ .. ~"~",,r'~I~iJ~\'.~" .. ~'",r'.~I':~I~''':~~~ 
.',i 

."'. 

,. ,o 

I 

I 
I 

I 

I 
I 
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" .. ,: .. ';'i \: ';:.:i:~:;:;/j:~l.>.f~:i~,::~~':~,-;,:: ~' .. ' '\; ~;"; \ i' -

E 
EMENDA - 00025 

E~. " ,Ç:MPOPF - MENSAGEM 880/99 - CN . , 

EMENDA A ÇRÉ.PITOA.DleH)~~:\l ~ I' PI,,028/99.CN , '. . 

~ . . ... ... "''''! 
I 
Supl~m~nt~r narulir!c:l'Orçatll~ll1Jria JJ')().~ • hIlH.h) :\a~i,)I1:l1 de -\~Sislcl1~ia S,)Clal. I) seguinte rl:l1l\) de! 
Iraball\l\: . ' . 

. , 

i Funcional: 15,081,O~~5,~5~b.(J(Jl\). Ap\'iil) 11 pl!ssoa id(lS:llll) cS!ad,) ç Illunicípios de \linas (rcrais 
1(j'J):,~ ... ', 

!-'l'1lt..! : 15.~ 
I \';lhH' . \0000 OOO,IlIl 

i . 
1c,-\:\CU .. \\II'::'\lO, " . ., ,,' , 
II FU1lcionai : 15,081.()4f(~ . .,j.456,O{J()) .~.'\l,n.ç;:-,s;l,\.) c Ill;Jnlllcl1";:1\) ct.: hçl1çtki\)~ :J~"i"'~I1..;i;li~ ;11) idlbl)"; :J 

pcss\)n p\)rt~dl)r:l çk dctl~ICI1Cla '. 1.( n,s . . '. , 
I<'.i\l):.'.· , 
I L) 11 te : 1:--' I I,),,,· '1O:0()(LOOO. 00 

,1I'\Tlfll'.-\( -\' I i L. I 

J , i 
Esta elllel,~a. ,'isa suplementar d~ reçursns orçllm~ntários. as ações de prestação de ser\'iços CL)]ltil1113dos i 
na nrea;da :'\sSist~"cia SOçi~l,':p'~nnitíndú 1ll~lh0r:iras 'condições: de 3t~ndim~nto ~spe~ial a c011111nid3dc 
Iltais ill!cl!ss'itáda d~iltro do!~stad\';, ' '. ';' - "', '. . .,' '.' . 

. . ' '\' .' .' \ '. 

• • ~ .... j .'", 

...... \. 

I-..i~f--:.-+i ~""""'-,-, ,-. .,....,.~. __ ---;t...----=-________ . ~--':'-:---------' 
... ~. ;-. '- -~._._~ . 

\ 
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El\lENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

i-'· 
I 

....... : 

I;MENDA • Q0026 ç CMI?OPF.' ~ENSAGE;~ 880/99 _ CN L PL ,O~./99"pN , 

< .. ~ . 

. .i 

'."-"j-' "". . , 

F,TA 

·P.:..OI~.:"" 

lPF 1· 

Suplementar na mbric3 orçamentária. :B903 ~ FllJldo ;\i\\:!onal ~i~ .. -\~si~t~ll~i;l S\)ci~1. n s~glli"tç! plano d.; 
Iraballtl': . 

hll1\innrll . 1 'i O~ 1 ()~X ~ ~911 00 17 
'mll1iic;r;l):~ ct2 \Iiiln:~ C2l'ni:1 
(i'\f) . ~ 

1-\1Ilh.: : 1 ~,,~ 
\ "aluI' : IO()()()()I)(J,,{J{J 

I 
CA\CEI"A\IE\'T() 
Funcional : 1) ,,08l.()~86 .~~)6 .. 00() 1 , C()nC~!;Sàl) ç nlailqtçnç~\) qçb~n~ti..;i()s A:-;i\isfcnçiais:ln ipns~) ~ :l 
pessnn pl1t'tad\)('n d~ ddiciencin - I() \S . ,. 
(j\}) : .\ 

h'llk: I ~:~ 
\" aluI' : 10. OUO" O()() .. {)O 

Esta emenda "isa suplementar de Fecursos orç;lInen~:irios;as ~çõ~s de prest!1ç~o ge sef\;içoscólltin'üa.dos 
na arca da Assist~ncia Sncial. pO;:nllitindp 11l~lhnraras C\11H,iiçô~s qe,~t~nQirl1~nto especial a cél1lllui.idade 
mais necessit:tda dentro do estado,,' , .. ' . 

. ~ ;:~:"/j31 
1..-_1 

" .• 3 

.- . J' .. '; •.. ' --,. ~-. ·--~-r"~~1··~7 ~r-'---~ 
'.:-
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EMENDA A CREDITO ADICIONAL 

I 
I 

TEXTO 

EMENDA - 00027 
CMPOPF - MENSAGEM 880/99 - CN 

" PL028/~9:.çN' 

PROJETO DE LEI ~T:-"!ERU 

I DC I 

I SUplel11elltar na mhrica orçalllentái'ia .B90J - Fllndó "acional'de :\ssistenciaSncial. o Seguinte plano de 
! tra\1:1111.' 
, 
! Funcional 1:',OXI.(J4x3,2:'93,0010 - ,:\tendil11elitl) a criança carente el1l creche no estado ek \lil1as 
I ( j~r:1 i~, 
(,,,I) , ,I 

I'. \11k: 1:'3 
\':11. 'I 1 (J (J(JO ()(j().f)() 

! ( ,-\ '\( 'li -\ \IF"T( J . ".. . , 

I ,Funci"1I1al :' 15,Oí\ HJ-l:-<ó,4-l5Ir.()(J() 1 - CnnCeSSàll 'e l11anutcll"::l\l (I-; héllclici'b a~sl,;tcl1t.:i:li~ ,11) id.)Sl) é a I 
: pÔ~d;1 p.)rt:1oor:1 Oe octíCI~llci:1 - lO \S . 
I<i\[) I 

: I. '111..: , 1:' ,I 
: \:1I\\r : 1 (J()()()(j()(),(j(! , 

...... _-.:'.-.. ~";..,.f ----. --+ --. -.' .---- .'. - ---- -- --"---- ----- ------------' 

r·'----··~' --~-- .. - ,-,- --.-- - --, " .. ' .--.,.".~.-.. ,----=-'--.-"--' -,-'-------'- ... --... ---- .,-~-... -, --~---' ---
, ,1I:'.lIFlC'.\"\" i 
I I 

! l-sta el11enda \'i~:1 'Sllpl~Il1Clli:Jr d~, rúursns orçal11é"ilt:iriós. as ações dti pn:staçà6 de sér\'iç\)s conrinu:1d,)S I 
I na úrea'da.-\ssist~l1cla S.lCi:i1. penllitiild\) 1l1elhorar. as cóndiçõ2s: dé Jléndi1l1ento eSPecial a cOI1)ll11idade I 

111:11>' lleCessltaO:1 ci<'ntr.) cid c-.t:ldt'\, ' . ' , 

i . ", ~ .. -. 
)" \l \ , 

! 

I 
0+/10 /jS I 

J 

I 
I 
i 
I 
1. __ -- " 

'. \~ 

I 

I 

I 
. P\RTIDCJ I 
e S 'I) 13 ! 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 00028 
CMPOPF-MENSAGEM88W93-CN 
PL 028/99-CN 

'IL' -,-________ ---,.---P-R-O-JE-T-O-D-E-L-E-I N_U_' M_E_R-Ü-.-------"-. _-_-,--_J . 28/99 

J 
PÁGINA 

I DE I 

Suplementar na rubrica orçamentária 33903 -Fundo Nacional de Assistênr.ia Social, o seguinte plano de 
trabalho: 

Funcional: 15.081.0486.2595.0019 -Apoio a pessoa portadora de deficiência no Estado e municípios de 
Minas Gerais. 
GND: 3 
Fonte: 153 
Valor: 10.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcional: 15.081.0486.4456.000 I - Concessão e manutenção de benefícios Assistenciais ao idoso e a 
pessoa portadora de deficiência -LOAS. 
GND: 3 
Fonte: 153 
Valor: 10.000.000,00 

JUSTIFICAÇ ÃO 

Esta emenda visa suplementar de recursos orçamentários. as ações de prestação de serv:ços wntinuados na 
área da Assistência Social, permitindo melhora~as condições de atendimento especial ,\ com'Jnidade mais 
necessitada dentro do Estado. 

CÓDIGO I NOME DO PARLAMENT AR l ~~ PARTIDO 
233 . Fernando Diniz . L~'~' PMDB 

L-___ -' L-"'------------------------I,.,-'-l' .'7" ". 

A'S<NATU(j'oY,:::'5jr-==:J DATA 

07/10/99 

~ " 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

PROJETO DE LEI NÚMERO 

28/99 

EMENDA - 00029 
CMPOPF-MENSAGEM88W99-CN 
PL 028/99-Cr:l . 

Outubrv de 1999 

PÁGINA 

I DE I 

Suplementar na ruhrica orçamentária 33903 -Fundo Nacional de Assistência Social, o seguinte plano de 
trabalho: . 

Funcional: 15.081.0483.4911.0017 -Assistência Integral a criança e ao adolescente no Estado e municípios 
de Minas Gerais. 
GND: 3 
Fonte: 153 
Valor: 10.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcional: 15.081.0486.4456.000 I - Concessão e manutenção de benefícios Assistenciais ao idoso e a 
pessoa portadora de deficiência -LOAS. . . . 
GND: 3 
Fonte: 153 
Valor: 10:000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

EsÍ<f Emenda visa suplementar de recursos orçamentários, as ações de prestação de serviços continuados na 
ár'ea·'da·Assistência Social, permitindo melhorar às"'coodições de atendimento. especial a comunidade mais 
necessitada dentro do Estado. 

CÓDIGO 
·:2:1"3" 

DATA 

07/1 0/99 

NOME DO PARLAMENTAR 
Fernando Diniz 

PARTIDO 
PMDB 
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EMENDA A C~F:DITO ADIC.ONAl! 

~M.J;NPA - OOP~9 
Ç~ROPF - M~NSAGEM 880/99 - CN 

,P,~ Q,~~I~f"rCN _J 

, "," 'I ""11"1 ','1 '/ 1/, "., •• / • ...,..-,-,---".,.-;-,.,,-.. ----, 

Suplementar na r\Jbrica orçament4ria )3903 ,-F~rd() l'I~\l,qna, ~ç A~~i~t~llci" So~ial. o seg\JiJl\c p1íll10 de 
trabalho: ' . 

Funcional: 15.08 1.0485.2596.0019 -,ApoiQ a p~ssoa i49~fl ,w ~~fa4o ~ mfJniçípios de MinllS Gerais .. 
GND:3 . ...... . . 

Fonte: 153 
Valor: 10.000.000,00 

CANCELAMENTO 
Funcional; 15.081.0486.4456.000 I - C0!1cess4p e ma"lJte"y~o .~c; benefiçios A!isis~eJ1ciai!! ao iàoso e a 
pessoa portadora de 4efiçiênçia +OAS. . 
GND:3 . 
Fonte: 153 
Valor: 10.000.000,00 

'I '."'1" '''''1 J' " •• 

I!JST)fIC~~P 

Esta Emenda visa sl!ph~m~nt~r d~ re~~rs()s orçíll1Jent~,io,~,~,s il~RÇ~ 4c:: pr~slflç~o de sefYíços çon~j!1uados na 
área' da Assistênci" Soçi~l, peJ1l1it'!1~Q m~lhºr~ a,s .ÇOI)9j;r~Ç~ ,91,; ;l~mJjI1Wn~9 e~p,eçi,al .fi ç.omunidade mais 
necessitada dçntro do ~$~adp. . . 

DATA 

07/10/99 

, ' ,'I"'" , " ' .~ . ) 'I • " " f ,:' "1 

,), "," ,/, "" ,,' 

PARTIDO 
PMDB 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAC-:' ,i 

PROJETO DE LEI NÚMERO • 

28/99 

EMENDA - 00031 

. CMPOPF_MENSAGEM88W99_CN 
PL 028/99-CN 

PÁGINA 

I DE I 

Suplementar na rubrica orçamentária 33903 -Fundo Nacional de Assistência Social, o seguinte plano de 
trabalho: 

Funcional: 15.081.0483.2593.0019 -Atendimeô1to a criança carente em creche no Estado de Minas Gerais. 
GND:3 
Fonte: 153 
Valor: 10.000.000,00 

CANCELAMENTO ," 1--

Funcional: 15.081.0486.4456.000 I - Concessão e manutenção de benefícios Assistenciais ao idoso e a 
pessoa portadora de deficiência -LOAS. 
GND:3 
Fonte: 153 
Valor: 10.ODO.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

Esta Emenda visa suplementar de recursos .orçamentários.,as ações de prestação de serviços continuados na 
área da Assistência Social, permitindo melhorar as condições de atendimento especial a comunidade mais 
necessitada dentro do Estado. 

'~ÓDIGO 
233 

NOME DO PARLAMENTAR - , ... ,', 
Fernando Diniz 

~--------------------------------------------~~ 

PARTIDO 
PMDB 

DATA 

07110/99 
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EMENDA - 00032 

El\IENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
~ .. ~~~~:;';~:NSAGEM 880109 • CN 

PAGl\.'. 

1 DE 1 

r~Xll) I 

, I 
SlIplel11entJr n:1 íubrica l,rçJl11ent~ri:l 33903 - Fundo ~:lc;oll:ll de .-\<;Siq~l1Ci:l Soei:l!. ü seguink plano de \ 
trabalho: . I 

1 
,. ! 

Funcional: 15.081.0486.2595JJl2U' - Apoio a pesso:1 port:lctor:l d;; ddici~llCi:l tisica e mental no estJd0! 
. . I 

de: \1111:ls Ge:nlls ! 

G?\D : 3 I 

fonte: 153 
\'alor: 10.000.ÚOO.ÚO 

i 
I 

I 
1 

1 
I 

C.-\?\CEL\..\IE~TO. ... . .1 
Funcional: 15.081.0480A456.00C)"J - Concessão e nlrllllltençao de bçndicios <1$siQenciais ao idoso ~ a \ .. 
pessoa portador:l dê ddici~ncia - LOAS . : 
Gi\D : 3 
Fonte: 153 
Valor: 10.000.000.00 

·JLSTlFlC.\CAÜ 
, , 
I 

. ..' I 
Esta el11enda ÚSJ supkl11çntar d~ recur~<;lIS' ol:ç:ll11eiitarios. as açõÇs dé' prestaçào dç s~niços continuados I1 

na área da Assist~ncia Socia!. pé'nnitindo mçlhorar as condições d~ atendimento especial a comutlÍdJdé' 
1l1Jis-necessitadJ d;;ntro do estJdo. 

CODIGO I ! .. JOSE MILITA0 
~--------------~~~~------------------------~ 

\O\lE DO PARL.\\lE\TAR ii:'F: I PARTIDO 
i MG I I P5DB 
'------' L...' ______ -' 

DATA 

08-10-99 
.... " 

-------.- -------' .. --._ .. _ .. _--
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

rtlJEflilTllll1 

EMENDA - ()OO~3 
CMPOPF - MENSAGEM 880/99 - CN 

PL. O~8/99-ÇN 

PROJET:) DE LU \1.·\!EP .. ::: I t.l.i}I\.:.. 

j \ DE! . 

L--.-J 

Suplementar.na rubrica orçamentária 33903 - Fundl' \acionaldç oobsiskncia S\)cial. o !;.:g:l1inte plano de 
trabalbo: 

Funcional : 15.081.0483.4911.0017 - .-\.sSist~ll"ia lnregral a criança ; ;\0 adt+~~ct::ntç no estado e 
municípios de \Iinas Gerai~ 
G\D: 3 
Fonte: 153 
Yalor: IO.()()O.(J()Uo(J(J 

C.-\SCEL\\IE\TC> 
Funcional: 15 .()81.04~6.4456.0()(J I - C\.)J}Ces~fto ; mallut\!llç;I,1 d,,;- b::Il\!licios a;':;;\~iel1ci:lis ai.) ido::;n e :J I 
pessoa portadora dç ddici~Ilcia - LOo-\S: . . . ; 
G'\D· , ! 

o • _ I 
Fonte: 153 I 

\Oalor: 1O.OOO.O{)()oüU 

I 
Esta emenda \·isa SUpklllelllar de r\!CUrSl'~ ,'rç:ml;;nt:iri\)so as :lÇlICS d;; presr:lçá\.) de ';\Tiç,'s cOlllinll:Jdo~ j 
na área da .-\ssist~llcia Social. peJ111itind\' mdhorar as condiç\\l:!s de :JI,;ndilllenw é"peCi:l1 :t comunidade I 
mais necessitada dl.!llIro d\) estado. \ 

CODIGO \O:\lE IX.> I'AH:".\.\IOT.-\R 
JOSE MIL ITAO 

I.)ATA 

o-o ~I i P.\RTlDO 
. l.;J \ ; PSD8 

i 

I 
! 
( 
I 

! 
\ 

I 

I 
I 

\ 

\ 
i 

I 



Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 14 27359 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

TE:\TC> 

EMENDA - 00034 
CMPOPF - MENSAGEM 880/99 - CN 

PL 028/99-CN 

PRClJET(i DE Li::! \L .\i.l:K'~' P.:"·:J!\.':" 

I DF.; i 
! 

'------' 

I 
I 

Supkmcntar na ruhrica orçamc:ntari:\ 33903 - Fundo ~acion:d d~ . ..\SSist~llcia SllCial. (1 Sc:gUillt~ p!allü d~! 
trabalho: ! i 

. i 

Funcional: 15 .081.0-l86.2:'95 .()O 19 - ,..\poio :l pessoa pL1rtador:t e!c ddici~llci:1 Ih) çS1:tdü c 111l1l1icipic1s de! 
I 

\lillas Gerais ! 
G:\D: 3 
Fonte: 1:'3 
"alor: IO.OOO.(J(){J.O() 

C...\~CEL...\\lE~TO 

i Funcion:l1 : 15.081.0-l%.-I-I56.00{J 1 - ConCeSS:'i\~ c l11anutell\;:'Ü1 d~ lk'Ildl.:ios a,siqcnciais a\.) idosu ç a' 
I pessoa portad\.lr:.t e!c éklici~m:ia - LU, \S 
G:\D : 3 
Fontê: 1:'3 
"alor: 1 O.OOO.OOO.O(J 

I .. .Jl STIf·Il'.-\\.·"\'.' ' 

Esta c:menda \'isa slIpkllleIltlr (k rcCllrSl~S prÇ:1l11eIlt.lrius, ;h ;l\'l'lês (i<: prêS\aç:ll) d.: ~ên'iços ":\.~Iltll1l1:tdl)s \ 
na área da ,..\SSist~llcia Soci:d. pel111itindo melhorar as Cl)lldic0':S de :tt<211dllilellh) eSl'êci:t1 a CL1llHIllidadc I 
mais necessit:léb d~l1l1'll d,) '~st:ldl).' : 

CODIGO 'lT : I'.-\R fllh.1 

: MG l . PSDB 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL r 
EMENDA - 00035 

E CMPOPF - MENSAGEM 880/99 - CN 

PL 028/99-CN 

PRC'JETC; DE: LE! ':UlERC' 

I 
I 

PAG1:\ . .l. I' 

I DE 1 I 
TEXTO 

Supkmentar na ruhrica orçamentária 33903 - Fundo '\'acional de A.ssistência Soci:11. ,) seQltink plano de 
- I 

trahalho: \. 

Funcional: 15.081.0-185.:596.0019 - Apoio a pessoa idosa no estad,) e l1lunicipi,\s de \1inas Gerais 
I' 

G'\'D : 3 
I 
I Fonk: 153 

\'310r: 10.000.UOO.OO I 
I 

C\:\CEL. \\IE:\10 I 
Funcional: 15.08UJ-I86.-I-I56.0()OI - Conc~s,;ào ~ l1lanutel1ç:lo d~ ki1di~ios a;;;;iqenciais ao idoso e a I 
peSsoa port3dora de ddici~l1cia - LO.-\S 
G'\'D: 3 
Fonlc! : 153 
\'alur: 10.000.000.()(J 

.JlS flfl<:'KAU I 
\ I 

I 
Esta el1lenda \'is:l suplemel1tar de rccurs,)S orçaI1lçntari~)s. as açÔe~ de prestJç:lo de s~n:iços continuados i 
na ar~a da ..\SSlSTenCICl SOCI~t1. pe11111tmdo 1lldhorar as condIçÕeS de arendJJll~nil) ~~pecJaI a comunIdade i 
mais necessitada dç11Tro do cst3dc. I 

,_C_.O_D_l_~_O~I!1 L.... ________ _ _ . ~. JOSE MH IT1\O 

DAL\. 

08-10-99 

I 
I 
I , 

-! -
I 
I 

'\O\IF DO 1'..\.RL..\\ll:\L\.K 

, ..... 

\ 

I 
I 
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EMENDA - 00036 
~ CMPOPF. MENSAGEM 880/99 - CN 

El\JENDA A CRÉDITOADICIO:\AL 
\ I PL 028199-CN 

~ ~, i 
I i -----_._------------_.,. ---------' 

TEXTO 

i :':..Gi\:, : 

; DF.; 
L ____ J 

! 

Supkmentar na I"ubrica orçanh!nüri:-t 33903 - hll1do :\;.lcional d;: . \~siskl1c!;1 S,\ci:11. " ~;;:~uil1tc r la1h ' de i 
. tr:-tha lho: . 

Funcionol 15.M,I.()·I~) .. L!5i)!.(J011)· .\t.:mdimJllh\ !I cnonçn C!!lr·')llk' ')11l ~rJdl') 1;,\ ');ll1d,\ dJ \ li Il:! , i 

(J~rais 

G:\D .. 1 
Fonk : '153 
\'alor: 10.(J()OI)UO.O() 

C.·\:\CEL.-\.\ [[\"TO 
Funcional : 15.Í)~I.()_I~6._I_I5(l.O(j()1 - COnC6S:lU ç manllTcnç:in de b-:-l1dÍci,lS :-ts~islçnciais ;1\) leiO;;\) ;; :1 

PÇssoa portador:! dç ddici'::ncia - LO.-\S 
G:\D: -' 
Font~ : 153 
\. a k)t" : 1 O.lJOO. (JO(j, (H) 

.) l·SllFll·.\l'.\'.> 

Esta çl11çnda úsa suplçmentar dç r~cursos orçamentáril)s. a~ aç(,çs de prcqa .... jl\ ck ;;çr\"içus c"lltillllalk)s; 
11:! árç:! da .-\ssisknci:l Social. Pçnnitimh) md11ol":ll" as condiç\'lCS de atel1dimçl11c ç~r,:!cial a C~)\111111idade i 
mais l1ec~ssitad:! d~ntl"o tl0 estado. I 

I1 :\O:\lE DI) P.\[{L.-\:\lF\TAR. lIT'l 'I PARTlDC. 
. JOSE MILITA0 !MG I PSDS L' ________ ~ ________________________ ~~~--~.~ I ~ 

~~O~~8~-D~t~~~·~~9~9~. ~~ ! _" _. _____________ A_SS_.I_\_Um ~-'.,....,.------
COD1GO 
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EMENDA - 00037 
CMPOPF-MENSAGEM88W99-CN 

~. " 

EMENDA A CREDITO ADICIONAL PL 028/99-CN 

PROJETO DE LEI NUMERO 

L-____ ~p~Lr~~~0~2~8~/9~9~-~~~~J ______________ ~---1 [;7 
pAGINA __ _ 

DE 01' I INSTRUÇÕES NO VERSO 

r::XTO 

ACRESCENTE-S~ AO PROCRAMA DE TRABALIIO DO MINISTERIO DA PREVIDENCIA ~ ASSIS­
TENCIA SOCIAL n SEGUINTE SUBATIVIDADEI 15.081.0485.2596.XXXX 

ACREscIrm: 
UO: 33.903 
TITULO: APOIO A PESSOA 
VALOR: R~ 200.000 

CIlNCEL'\r:JENTO: 
UO: 33903 

IOOSA NO MUNIClPIO DE CUTTAS/AP 
CND: n3 MODALIDADE: 40 

FUNCIONnL PROGRAMATICA: 15. 081. 0485. 4456. 0001 
VALOR: R~ 200.000 CND: 03 

JUSTIFICAÇAo 

NECESSIDADE D~ AMPLIAÇAO DO ATENDIMENTO AO IDOSO, PQSSIBILITANDO SUA INSERÇAO 
SOCIAL E PARTICIPAÇRO~ATIVA NO MERCADO DE TRABALHO.' 

[COOIGO JLI-,--____ F_A_T_I_r~_A_p_E_L_:_;_:_D_O_::PA::::R-LA-M..,...EN-TA-R _______ -------'I[~~F.-H-]EL....,... _:_:.;...;~""':':...,.,... . .,....J....J. 
, :f2+iAAWM 

" .. ~~;!i: J LI-=-_=__=__=_-=-_=_~_=__=__=__=__=__=__=__=_-__ ..!!~~--f~--+1--_ -_ -~_ -~_ -~_ -_ -_ ....... _. _ _=_ ... _._._._. _·_-·_=_-=--=--=-·_·_-~li_·.:-_ -~-_-_ ...... '..,..,' -'---11 
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" .,. 

·EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

PROJETO DE LEI NUMERO 

INSTRUÇÕES NO VERSO P L N 82 U ~ '.õ.. C ~~ 

TEXTO 

EMENDA - 00038 
.CMPOPF • MENSAGEM l380/99 • CN 

PL 028/99-CN J 
J 

ACRESC~NTE.SE AO PROGRAMA DE TRABALHO 00 M!N!STERTO DA PR~VID~~CIA E PSSISTENCI 
SOCI~L li SEGUINTE SU8AT!VIOADE: 15.081.0485.2596.0003 

ACRtSC IJI10 
U;O:33903 
TITULO; :\POIO 1\ PESSO~ IDOSA ~JO ESTADO E r1LJNIC!PIOS DOIl.~1I\PA 
VA~OR: R$ 1.000.000 GND: 03 MODALIDADE: 30 

CANCEL.AnENTO 
U;O: 33903 
FUNCIONAL PROGRAMAT!C~: 15.081.0486.4456.0001 
VALOe R$ '~OGO.OOO . GNO: 03 

JUSTlFICAC;ÁO 

r~OD.l\ LIDADE: 90 

NECESSIDADE DE AMPLIAçno 00 ATENDIMENTO AO IDOSO? POSSIBILITANDO SUA INSERÇAO 
SOCIAL E E PARTICIPAÇAO ATIVA NO MERCADO DE TRABALHO; 

. (.. . \' I I ' j.... ~ 

r ~,~~IGO .l. NOME DO PARLAMENTAR L;JUpF . I PSPOAR811DO l L _ .... FATIMA PELAES I. I 
c . , ~~----------~-------r~------------------~ 

~~~~'99-1 ____ ~ ________________ ~~~ ________________________________ __ 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 00039 

CMPO~F - MENSAGEM 880/99 -críJ: I J 
PL 028/99::CN" .. ~l' ,I , " " ,I jJ 

PROJETO DE LEI NUMERO r-- PÁGINA -;-j, 
INSTRUÇÕES NO VERSO I L ___ --.!::.'=!:L..lliSU-~-=-J..llI _________ ~:_;1 'lO! :.DE OJ I , , PU,j o28!9Q - r:N _ 

TEXTO 

A[R~SCENTE-SE AO PROGRAMA DE TRABALHO DO MINISTrRIO DA PR~I/IDEN[IA E,ASSISTEN­
[IA SOCIAL A SEGUINTE SU8ATIVIOAOE: 15. 081.0485.2596.XXXX 

f\CRtSCmo: 
UO: 33903 
TITULO: APOIO A PESSOA IDOSA NO MUNI[IPIo DE AMAPA!AP 
VALOR: W) 200.000 GND: 03 r100I\LIDr\o~: 40 

CAjlJCELA~1~NTo : 
UO: 33.903 
FUNCIONAL PRoGRAMAT![A: 15.081.0486.4456.0001 
VALOR: R$ 200.000,00 GND: 03 1'1ODll LID,l\OF:: 40 

JUSn~ICAçÁO 

: , I 
NESSIOl\DE D~ AMPLIAR O A~ENDIMENTo'f\n IDOSO NO MUNIC!PIQ PROPOR[ION~NDO-LHES 
OPORTUNIDAOE OE INSERçnO'SOCIAL E PARTICIPAçnO NA VID~ ECO~OMI[1 ÓO ~W~ICIPIO. 

[CODIGO l '--1 ______ --..:..F.:..:.A...:..T~rr-.::~:.:...M...:.~__=D;__=:.:.::R:=.:E::::..M_EN_T_AR _________ -,-JI[;: 1 [p:~R;DO J 
~'J:~'9'l1 __ ~~~fj"_TURA -~~"-,--~ I 
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EMENDA A CRÉD.ITO ADICIONAL 

EMENDA - 00040 
CMPOPF-MENSAGEM88W99-CN 

PL 028/99-CN 

. ?ROJETO CE LE! NUMERO pAGINA 

INSTRUÇÕES NO VERSO 1 L-__ ~'4-.!.E....La..Ud.~!..!..-__________ ..J' I- ~01:' OE , 01'-' -I , ' 28. cE 1.9]3, IJ\I , L.J 
TEXTO 

~ aJ pLN 'D2IV'93, a s=g..rinte ~: 

IUlf!i:U'O: R$ 1ill.[]J),ill 

U.O: :D.913 Fum ~ cE Assi.stircia ~ 

00:4 
15.001.1Wli.4519.1lli2 

CAN:::ElJftNlD: R$ 1ill.[]J),ill 

U,O: :D.913 Fum ~ cE Assi.stircia ~ 

FentE: 153 I'b:l: SO 

15.001 JYeJ.44E6.illD1 Cu LESSãJ e l'Hut:al:;ã:l cE EB-eF"J..Ci.oo Ass:istari.ais aJ Icboo ( ••• ).' 

[ 

JUSnFICACAO 

~ , CDlD I"B llBi.aria em Esta:bs d3 FEli::!ra;ãJ, .ircir:E a falta cE mpra;p e a ~ cE 
rarll JEl'8 éIJlCM3r a crÍ!E s:cial e EDTÔnica Q..E ~ d3 RFifbl i rn Brnrilaira. 
llrg:!, m Blténto,a n-n=s-;id3cE cE !Xl :inplfmntar esta PIUJICIlB; ta:aJia, rn I'8:l..IrnE d:i.::p:r-

. rúwis aJ An:p3 &o ínfimE, JIll'isro vimE mlicitar- a p:reante a.plarmt:a;;ãJ. 
• , j . • ~! c I -! I • 

COOIGO 

11 
'lOME DO PARLAMENTAR 

l[;Ji 
PARnoo 

rn2 I+B 

~ OATA 

rn~OI93 I 

I 
I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

PROJETO CE LEI NUMERO 

EMENDA - 00041 
CMPOPF - MENSAGEM BBOJ99 - CN ; 

pL 028/99-CN . 

I " 

INSTRUÇÕES NO VERSO r-:- PA~ 
,--_~2B~, ...:::da~1~.9B~.1..' ~CN:!....-_____________ --..Jl L01 DI 01 

TEXTO 

~ éD PLN W93, a s:g.riIlte ~: 

IlOFleiJItO: '11lJ.(IIJ,1lJ 

U.O: :n.9I3 FLI'lÍl Na::i.crBl d3 Arei.stÊJci.a 5:c.ial 

00: :3 

15.CB1.(}1ffi.:aE.11ID Pp:rio a ~ ~ d3 1l:lf'i.c.iÊrcia rn, Est.ab e I'lníp.im 'a) ~ -4P. 

CIWD.Ji'BJTO: 11lJ.(IIJ,1lJ 

U.O: :n.9I3 FLI'lÍl ~ da Arei.stÊJci.a 5:c.ial 

Fcnte: 153 1'l:x:I: 'lJ 

15.1E1.(}1ffi.44Eú. (IIJ1 W a::ESS3:J e l'Erut.ErçãJ d3 a:rnTJ.ci.oo Assi.stati.ai.s éD Ic.tm' ( • ~ • ) .. 

JUSTIFICACAO 

Os cEficiEntes f"'ISia:E e psi (DI ÓJi rrs sãJ, etam:e c:i:pJ d:J ~ m Estab­
Os J:EIl.JI'SE q..e a F NAS d3stirru para o tmp3 sãJ lit:eralnmt:l;!, pmn9, ' t-eja 

vista o OOficit sri.al q.e o estaiJ tan Ulll estes ÍlIlÕlS a:ua ltes. AnTim 

] 

'--____ ,--_Dr_. _1b_Hli_' tn_Di_'_as ___ NO_M_E_CO_P~AR_LA_M_E_NT_AR-:---I-~_-!... __ ·;:_;._.:_i':_::I(;:_C-1E~'''' -l [ 
COOIGO 

012 

,- CATA -.. _ •. ~. ·_h· .• ~ .- -~ .• " ,1... ~t:,. 

! 

1B'.1UlB ----.---f~~~~~~-'" ... -.. ,.~. --I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL l.

' EMENDA - 00042 
CMPOPF-MENSAGEM88 
PL 028/99-CN 

0/99 - CN 

INSTRUÇÕES NO VERSO 

PROJETO CE LEI NUMERO 

~~~~'W~~1.~~~,~ ... ~rn~ ______________ ~1 c=rn 
pAGINA -_ 

DE 01 

T'EXTO 

1UElJtLJ: 9J.IID,tIl 

U.O: 33.~ Fl.Irl:J Nà:iaBl ~ Assi.stin:.i.a ~ 

00:3 

tÀ'ttI.JftNTD: 9J.IID,tIl 

U.O: :n.~ Fl.Irl:J Niri!m.l:::tl:l Assi.stin:.i.a ~ 

Fart:e: 153 1'tD: g) 

JusnFlcAcAo 

éB ~ dE' ~ rnste pngralB para o ~. [5 rnss:5 

m nJe, . 'já . ~. a:' ~ e o tra:altD para o c:rEH:iITB1tD cb fst..ab. 

àste ~ ,~ ~ CXJll car:irt-o e Ia;p:l ea li J ictrl:!. 

" 

'[ w ........... c .... ~c043:j:fi~i!-· ..... · -.....·.,1 :..1 ~ ..... Ilr_ ..... ;...ES ......... B:li .... · ,,-"o ..... too.:..;;.o..Di_o SS--,---,-_N..,OMe:,!::.D:::::O P~A:-RLA_M_E_NT_A_R _-i:.-. ______ ..JIl!J [~ARnDO.,. I 
DATA -~\"!"";--~.,.....,.~-----+-- '.<.' 

~ J~-~-·_:_-~-~~~~~-----~~·I 



I 

1'-'-----"<':,"' .. ··,;.·::: '. 

27368 Quinta-kira 14 DIÁRIO DO SI:\i,\\)() II:DI:I~AI. OlllLilml de 1·'.1. , 

EMENDA - 00043 
CMPOPF M -

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
Pl 028/99_CN - -- J -- , 99 - CNJ ,:.-,- ,- - ~NSAGEM 880/ ,'-', -," "j' 

;!~OJETO CE LEi ,'ôUMERO ' PAGINA' 

L..-__ ~~~~~~ _______________________ ~I- ~1l1 OE 111 :IS, da 1 !m, (lJ Lr_ _ INSTRUÇÓES NO VERSO 

':'"EXTO 

1OttII'U: su.!ID,rn 

U.O: 33.9I3 FlIl.i:J rtcicral cE Assist:â-I::ia &x:.i.al 

00: 3 

15.1E1.D4ffi.4911.[]]]2 

rm::E~: 9J.[m,rn 

Assist:â-I::ia IIlt:aJral a Cria-ça 8 a:J ArblEffHlte rÓ Esta:b '8 l'l.nÍpi.os cb 

tmpá - NJ. 

U.O: 33.9I3 FlIl.i:J rtcicral cE Assist:â-I::ia &x:.i.al 

Fente: 153 l'1:d: 9J 

a5.IE1.D4ffi.44E6.rnD1 Cu a::e&u 8 fYl:n.Jta-çã:l cE EB-ef"'I.C.im Assist.ari.ai.S cD Ic:bs::J '( ••• ). 

JUsnFlCAC;AO 

o pu:g:raIB elJn:a ao fH.B cbjetivoo, à assi..stin::.ia .i.nI:egral à c:r:i.a"ça 8 a:J 

aiJlflS"H"lb3 m Esta:b 8 Plnicípi rn• Os llD..Jl"SOS para a..mem- este pn:gmIB EnIi.a::bs 

a:J ~ é infinD di.alte rn d:m:n:B. E: rn:essátio, mt:ref:a1to, a:m a cBrid3 VÊnia 

d3ssa relataria, a..p.l.aTa1taI' esses llD..Jl"SOS, a fim d3 o Esta:b j:lXEr a..nprir a:m 

~ cb cbjeti\KI cb pu:g:raIB. 

r COOIGO l NOMe 00 PARLAMENTAR -I f' UF 11 PAR1100 l-

L 012 L-_..!.!.!..It.....!0!5~~·tJJ~Oj~·!o!:as~ _______ ----,L-_____ -1~L...L_~I:qj~ ___ ....J 

~ OATA -

~~'-I~-=::::::::=:====~Z~~:~~~~~~~~~~~=======~--------I 
. ~ . , ",' ,"o ~.' • 
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EMENDA A CREDITO ADICIONAL 

EMENDA - 00044 

CMPOPF - MENSAGEM 880/99 - CN 

PL 028/99-CN ] 
I 

?ROJETO CE LE! ~lUMeRO PÁGINA --

INSTRUÇÕES NO VERSO I I r-- DE I 
'--________ -', LI ___ ...t.28o",.-uri=!:::.....L1...:Cffl=...-, .L[JJIL-_________ ---.! I 01 01 

CUTO 

~ aJ PLN !J28/gJ, a s:g..rinte ~: 

JrnfS:IM): R:li 1 :Il.lJI), m 

U.O: :13.913 FLrrb Na:irral ri=! Assistâria !i:ri.al. 

00: rn 

15.1:B1. [)'ffi. 2H3. oorn At.en:tinalto a Cr.i.aça Caralte an c:ra::t-e rn Esta:b e I'lni cí pi 00 cb PcTq:Já - fil 

CAN:EINENTO: RI! 1:Il.lJI),m 

U.O: :13.913 FLrrb Na:irral ri=! Assi.stâ-cia !i:ri.al. 

Faite: 153 1'txI: 9J 

15.I:B1.rnffi.44ffi.Dm1 Cu u:::ssT:u e fu'ut:Erçã:J ri=! ES-ef"I.Cirn Assista"I::iais aJ IchD ( ••• ) 

JUsnF'CACAO 

o ata-d:inalto à cr.i.aça carmte rãJ JXd3 preecin:Ii.r fi cçã::J cb fsta:b e 

I'lnicípi00. rtJ CéBJ cb PcTq:Já, o ín:tire OC rnIJU'Q\S ASSISTIIl\S EI'I rnED-ESDlEnlJ 

ME OL TI1'IE IWE, cB:b a cri:E s.Í::i.o-exrâni CJ:B a ra;:ãJ aI:raIessa. Os m:1..II."S:B 

dJ F NAS d:lst.:ira:m paIo CllV'93 cq.ele Esta:b, sãJ parcos, dialte fi carâ"cia. 

I=brisoo s::ilicito a pretm:íi..cE s.p1mmI:a;ã:J. 

c" cc:: l'--~~....IoI!i~~~~!.--_NO_M_E_DO_P_AR_LA-,M-,-E_NT-,AR'--,~ __ ---, ____ --,--,1 [;J[ L_" -,-p~.;..Rn;::.D_O_J 
r: DATA -

I ~/~~"""--IL -_ -_ -_ -~_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_--. -:_ -_ -_ -_ ""'_ c_ ':....._ -_ -....;."""_ r..-_ -___ 1.._ -_..:._ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_""'"'_ ~_ -_-_ -_ -_-_..:._ -_ -_ -_ -_ -_ -_ -_-_ -_ -_I 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

EMENDA - 00045 
CMPOPF - MENSAGEM 880/99 _ CN 

PL 028/99-CN J 
?ROJETO DE LEI NUMERO 

INSTRUÇÕES NO VERSO I I 28 ....... 1 rTT'I "'" I r:::01 
pAGINA -_ 

~ ________ ~ ~ ____ ~,=~~.==~,~u __ ~ __________ ~ LW 
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PrnfS:llt[]: fII.lIIJ,rn 
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00: (fi 
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15.1E1.~.2:ID.D148 

CIW::EI.NENTO: fII.lIIJ,m 
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DE D1 I 

Can o aMntn cB Ale lE l'lD:pá e Scnt.a-B, CH lta B3 lE raróli.é5 m:i.grarnn 

à PB:::épá an I:c..s::a cb "ei chJra.:b"; ITEB, infe.1.i2nEnte, só iJ d ara0 a ci1::B:E 

e ~ aird:l lTBis a c:ri!E s::cial existart:e. ~ un c:res::irrmtD ffiS..B-

t.a:tn: lE c:ria-ça3 e ables a lles ~ pela3 ru:5 cB ci.I:B:E. Ils ra:u:>l'OOS 

c:tü:pEtc.s rn F NAS para PB:::épá é a:rsiI::EraJelI ~; JX!l"i&p oolici:lD a 

pu:l513Ill:e aplaIBlta;ã:J. 

[ ;~GO .] Or. EbuíitnDia3 NOII~OOPARLAMENTAR .: .• ~:j~.;:L·Jlr;· .. l[ ~ARnoo l 
L-__________ -7""'.....-_,,---_--.L-____ .. _. __ . .--1... .. ,. \-. ____ ---' 

I: DATA -

111!/.1Q/~ - I 
~--------------f_------~------~------------------------~ 
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EMENDA - 00046 
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15.1B1.(}1ffi.4911.airl 

rmB..WENTO: g).aD,1D 

U.O: :i3.g:G FlJ'd:J M:ciaBl. d3 Assit:âtià Sccial. 

Fcnte: 1~ 1'tx1: q] 

15.IB1.rnffi.44ffi.aD1 

JUSnFlCAçAo' ·------------------, 

Can o a:M:nto da Ali: d3 ~ e Smt:a1:l, w.1a IE d3 féll1Í.l.im migramn à 

l'Ec:pá an tJ.s:a d::J "el d1Jra::tf'; rraiS, irt'el.i.2nmte, sJ ÍI d mau a ci.c:B::i3 e ~ 

varan a crise sx::ial exista1te. ünJtata-ee. un cres::inalto a:ss.st:.a:br cE cr:i.avB ' 

cam .toes am-dJ JElm lUIS da cidJ::E. (B ~ di::p:lstcB rD F NAS para I't:npá 

é ~ pEQ.Em; p::rism silicito a JAesEI .te a.pl.armta;ãJ. 

[COD:2 l .... I---:;Or;;;;:.:... -=EU=.=BJ:i.=" to=..;Qj="=a3=--"",--_NO_"_ • ..;..DO:7P_AR~UI_M .... !_HT_AR_-"I--______ -.J~ [~ARnDD l 

E~;~-I~-~~~~~:::~~~t~~~=i=================~1 
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15.1E1.D4ffi.2HJ.1JJi'O tpri.o a Pess::a lema en ~ - f'll 

CIWILJV'ENTO: ~.an ,[]] 
U.O: 33.9TI Fl.J1i:J Nccicral cE Assistin::i.a Sxial 

Fcnte: 153 I'td: 9J 

15.1E1.D4ffi.44E6.orn1 Cu &:l:!&ã:J e l'l:nJt:Erçã:J cE IhEf'lcios Ass:i.stErci.ai ro lct:m ( ••• ). 
._, I 

JUSnFICAçÁO . -
1'Ec:pá, a ccpital 00 Esta:b 00 

De Dl -) 

• • . • ,- - I,'" ,- _.-' - .• '" .' . 
p:!SSB3 .idEas. Cu:idIr em id::alS -e d:M3r. 00·' Esta:b e- I'lrnClplOO. fntretaltD, os 

~ 00 F NAS JEI"8 este prt:JJraJB rm u:n:n:::p:a dtn . a d:JrB"J:B; JXlrisso s::ili.c.i.to 

a a..p.larm\:a;ãJ apra. 
1 , " ". 

; I 

[c:;O l L-_.::::Dr::.!.:.....!::::Eb::..::::eJi~.::.::tn:::.....=ÜÍéE=. =-_N_O_IIE_O_O_PA_R_LA_II_EN_TA~R-',---.;L---'-_____ ---1( . ; 1 [m:ARnoo l 
~@ê-I L-____________ +-______ ~ ____ ~ ____________________ ~ 
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15.1B1.()oftj.44ffi.lID1 w u:ssãJ e Pl:nJtEn;.fD rn EBEf"'ll:ios Assi.stm::iais a:J Id:H:l ( ... ). 
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00 t maa, é rn 9.JTB inp:ntâri.a a a::nstru;á:l rn ~ias amnitárias Bn l'l::up3 

Os l'OO...IL'SE cb F NAS cEst.inrlE a este pn:gtaIB para o ltU1iclpio rn ~,sãJ 
.irBJficimtes, drl:l a ~ carên::i.a IB PTIIla;;fn JEri.Terica IB ciJ::Bi3. flio::u:aslLB 

IB a.plma1t:a;ã::!. a.g:n-ida. 

['-_CO .... ~ ..... I::...O __ J.....J L_.D.I:..lmmm..Ili.i:IL_NO_M_I!_DO..,.P,..AR_L.A_M.:...EN..:..T_AR_-I-~ ______ ..J[;J[ ~R'T1DO J 
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As a:mni.d':I:i3s IÍB lJa:i.i.-J.-oo lÊL'iÍedOE ce ~. rREssitan iE Ca'1t;rOO Catuú.tár:ire 

J:m'3 :ra.J'1i.xan..e, a fim cE clis:I.st.iran C6 prd:l.larei sriai.s d3 s..às~. CB 

rm.JI'S:l3 ctn F NAS Ptm a CriBb:u;;ã:> €i eq.ri.paTentn d:!5sre anb:i::s, rm sãJ SJf.i.cia'l-' 
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_ ... 
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VALOR À SER ACRESCIDO: R$ 2.000.000,00 
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CANCELAMENTO: 
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I PORTADORA DE DEFICIÊNCIA 
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VALOR A SER CANCELADO: R$ 2.000.000,00 
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r---- . JUSnFICAçAO 

I RECURSOS ESSENCIAIS PARA DAR CONTINUIDADE ÀS OBRAS IrJICIADAS COM VERBAS 

100 ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO DE 1999 
i 
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Ir n ~ lr- PARnoo l 
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COMISSÃO MISTA ESPECIAL . ~ . . ....... ,. . 
~riada através do Requerimento nº 037, de 

1999-CN "Destinada a estudar as ~ausas estrutu­
rais das desigualdades sociais e ãpresentar solu­
ções Legislativas para erradicar a pobreza e mar­
ginalização e reduzir as desigualdades Sociais e 
Regionais". 

9ª Reunião, realizada em 21 de setembro de 
1999. 

Aos vinte e um dias do mêS de setembro do 
ano de um mil novecentos e noventa e nove, às 
quatorze horas e trinta minutos, reúnem-se os Se­
nhores Senadores Pedro Simon, Agnelo Alves, Ju­
vêncio da Fonseca, Maria do Carmo Alves, Geraldo 
Althoff, Eduardo Suplicy, Marluce Pinto, Marina Sil­
va, Djalma Bessa e Saturnino Braga e os Senhores 
Deputados Roberto Brant, Nelson. Marchezan, José 
Chaves, Marcondes Gadelha, Feu 'Rosa, Maria Aba­
dia, Félix Mendonça e Bispo Rodrigues, membros 
da Comissão Mista Especial, "destinada a estudar 
as causas estruturais das desigualdades sociais e 
apresentar soluções legislativas para erradicar a po­
breza e marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais". Presentes também, os Senho­
res Parlamentares Francelino Pereira e Heloísa He­
lena. Havendo número regimental, a Senhora Presi­
dente em exercício, Senadora Marina Silva, declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata 
da reunião anterior, que é dada como lida e é apro­
vada por unanimidade. Não existe expediente a ser 
lido. A seguir, a Presidente esclarece que a presen­
te reunião destina-se a ouvir as exposições das Dras 
Ana Peliano e Sônia Rocha, Pesquisadoras do 
IPEA, sobre Desigualdade Social e Pobreza, convi­
dando-as a tomarem assentos à mesa de trabalhos 
e concedendo a palavra inicialmente à Dra. Ana Pe­
liano e, a seguir, à Dra. Sônia Rocha. Após, a Presi­
dência concede a palavra ao Relator para suas con­
siderações iniciais e indagações e, a seguir, às ex­
positoras para responderem as perguntas do Rela­
tor. Prosseguindo, a Senhora Presidente concede a 
palavra aos oradores inscritos. Fizeram uso da pala~ .. 
vra os seguintes Parlamentares: Djalma Bessa, Nel­
son Marchezan, Juvênçio da Fonseca, Maria Aba,. ' 
dia, Heloisa Helena, Marina Silva, Félix Mendonça, 
Eduardo Suplicy e Pedro Simon. Após, a Presidên­
cia' concede a palavra às expositoras para respon­
~er.em as perguntas que lhes foram feitas, sendo 
respondidas a ca,da blqco,d,e :3. Parlamentares. A se­
guir, a: Presidência concede a palavra à~exposito­
ras para suas considerações finais e agradece as 

\ 

presenças das Dras. Ana Peliano e Sônia Rocha 
pela grande contribuição dada a esta Comissão. 
Não havendo mais oradores inscritos e nada,mais a 
tratar, a Senhora Presidente declara encerrada a 
presente reunião e, para constar, eu, Francisco Na­
urides Barros, Secretário da Comissão, lavrei a pre­
sente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e irá à publicação, juntamente 
com o acompanhamento taquigráfico, que faz parte 
integrante da presente ata. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Haven­
do número regimental, declaro aberta a 9" reunião 
desta Comissão Mista Especial. Indago aos Srs. 
Parlamentares se existe a necessidade da leitura da 
Ata. (Pausa.) 

Em havendo concordância de que a Ata seja 
aprovada sem leitura, está aprovada a presente Ata. 

Não há expediente a ser lido. Esta reunião desti­
na-se a ouvir as exposições das Drªs Sônia Rocha e 
Ana Peliano, ambas técnicas do IPEA, pessoas que 
têm uma vida dedicada à erradicação da pobreza, 
com pesquisas, es~udos que, com certeza, muito con­
tribuirão com os trabalhós da nossa comissão, servin­
do como elementos para o relatório que será feito 
pelo Relator, Deputado Brant. Os outros Srs. Parla­
mentares poderão utilizar as referências que estamos 
tendo aqui - os expositores, que são pesquisadores 
ou têm experiências práticas ou são como Ana Maria 
que, ao mesmo tempo, em que tem um trabalho de 
pesquisa, teve uma experiência na época do Betinho 
e à frente do Comunidade Solidária. Os Srs. Senado­
res e Deputados poderão, assim, firmar seus pontos 
de vista a respeito daquilo que compreendermos 
como essencial para constar do relatório. 

Com essa palavras, passo a palavra às nossas 
. expositoras, para que dêem seus depoimentos tra­
zendo-nOS suas contribuições. 

Passo a palavra a Drª Ana Maria Peliano. 
-. ,A SRA. ANA MARIA PELlANO - Começo agra-

, decendo pelo convite e parabenizando a iniciativa da 
Casa pela instalação desta comissão que vai tratar de 
um problema concreto, um tema que é motivo de 
grande preocupação da população brasileira. Sem 
dúvida;'a comissão vai contribuir para tornar o tema 
uma prioridade política nacional. É esse o grande de­
safio que temos todos. ' 

, Espero que com a minha palestra esteja trazen­
do subsídios,- como já disse a Senadora Marina -
para a reflexão dos membros da comissão e para a 
elaboração?o relatório do combate da pobreza. 

Minha contribuição aqui reflete uma experiência 
própria na área de planejamento, avaliação, coorde-



27380 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL _ Outubro de 1999 

nação de políticas públicas no IPEA, em universida- que trouxe o tema para à agenda nacional-, do que 
des, no Consea, com o Betinho e mais recentemente um instrumento único definidor de políticas. 
no Comunidade Solidária. São mais de vinte anos Inclusive, na ocasião em que foi lançado o Mapa 
acompanhando essa experiência. A propósito, houve da Fome, com os 32 milhões de indigentes ... Depois, 
um momento muito interessante em que fui assesso- houve alguns questionamentos, se eram 32, se não 
ra do Senador Pedro Simon, para a área de alimenta- era, o IPEA fez um grupo de trabalho com o IBGE, o 
ção, quando ele era Ministro da Agricultura. CEPAL, refizeram a metodologia, chegaram à conclu-

Vou centrar a minha fala em quatro aspectos são de que não eram 32, mas 33 milhões. Em 1990, 
que têm sido recorrentes nos dias atuais nos d.ebates esse número foi reduzido. Para 1996 eles foram atua-
sobre o tema. lizados, foi reduzido para 21.3 milhões, sem dúvida, 

O primeiro é a busca de diagnósticos, de. um re- pela questão da estabilidade, sobretudo do custo da· 
trato único da pobreza. cesta básica. Mas hoje esses números já podem ter 

O segundo é a busca do dimensionam~nto dos 
custos financeiros para erradicar a pobre~a. 

O terceiro é a busca de um progrR.rna bem dese­
nhado para erradicar a pobreza. 

E o quarto, a busca de um modelo ideal'de ges­
tão das políticas sociais. 

Sem dúvida, são aspectos relevantes no deba­
te, mas vou enfatizar alguns dos pontos presentes no 
debate e provocar um pouco o receituário dominante. 

Primeiro: a busca de um indicador que dê conta 
de ret~a!ar a pC'brezo.. Tenho sido procurada pela im­
prensa: "Me dê um retrato do pobre no Brasil?" 

Esse retrato será sempre desfocado: Ele dará 
sempre as grandes características: o pobre tem baixa 
renda, precárias condições de trabalho, precárias 
condições de moradia, baixa escolaridade, dificulda­
de de acesso a serviços de saúde, mas são dados 
muito gerais, indicadores muito gerais e qüe não re­
fletem a complexidade dé:! pobreza. Não podemos 
comparar o pobre seringueiro da Amazônia, flagelado 
no Nordeste, desempregado na periferia de São Pau­
lo, assentados em Mato Grosso do .Sul, pescadores 
no Rio IGrande do Sul. Isso para citar apenas alguns 
exemplos, que são carências diferenciadas, exigem 
políticas diferenciadas e pré-condições de atendi­
mento totalmente diferenciadas. Daí que a e~istência 
de uma multiplicidade de informações e indicadores 
pode ajudar muito mais do que confundir. 

Outro dia, vi na televisão que o Presidente do 
Banco Central dos Estados Unidos, antes' de tomar 
qualquer medida, consulta mais de cem' índices. Não 
vamos querer que para a pobreza, com sua complexi­
dade, que possamos trabalhar apenas com basé em 
um único índice. O indicador de renda, sem dúvida, é 
um índice-síntese e pode ajudar a quantificar, a di­
mensionar o tamanho da pobreza. Mas ele pode ser 
olhado muito mais como um- ins.trumento de rnoRiliza­
ção - e temos o exemplo do Mapa da Fome, que foi, 
sem dúvida, um instrumento de mobilização política 

revertido e já devem ter aumentado com o problema 
do desemprego. 

O que estou querendo dizer é qu~ este número 
serve para nos dar uma grande dimensão. Como são 
dados por município, eles nos dão uma indicação d~ 
regiões, municípios mais pobres, nos dão referências 
para determinar tetos de recur~os a serem alocados, 
prioridades de alocação, mas não podem ser usados 
isoladamente. 

Um segundo aspecto é a busca do dimensiona­
mento dos custos financeiros para erradicar a pobre­
za. Esse exercício desse dimensionamento é simplis­
ta e não ajuda o debate. Vou radicalizar um pouco. Di­
zer que, para acabar com a pobreza, é necessário 
aplicar um montante "x" de recursos financeiros e que 
basta a decisão política do governante de aplicá-lo é 
desconsiderar toda a complexidade do problema da 
pobreza e a multiplicidade de fatores intervenientes 
para seu enfrentamento. 

Vou dar só um exemplo. A linha de indigência, 
por exemplo, equivale a, aproximadamente, dois sa­
lários mínimos de renda familiar. Então, o que vamos 
dizer? Que o custo para acabar com a miséria signifi­
ca o custo de garantir esse nível de renda para todas 
as famílias que estão abaixo desse nível de renda? 
Em primeiro lugar, essa linha de indigência só garan­
te uma alimentação adequada. Ela não garante aces­
so a serviços de educação, de saúde, de habitação e, 
sobretudo, não garante o combate à exclusão, por­
que exclusão combatemos com inclusão. Inclusão no 
mercado de trabalho, na atividade econômica e na 
vida política do País. De maneira que não se trata de 
dimensionar recursos financeiros apenas. Nada te­
nho, contra' o Programa de Renda Mínima; Bol­
sa-Escola, suplementação de renda. Estou querendo 
dizer é que, isoladamente, eles não são solução.nem 
panacéia para o problema da exclusão sociaL:-

Parece,me que deveríamos inverter o raciocí­
nio. Os recUrsos disponíveis são -il1suficientes até 
mesmo para cumprir as metas dos programas,oficia-
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is. Era preciso que fizéssemos um esforço de identifi- setores do Estado e da sociedade comprometidos 
car o volume de recursos adicionais que poderíamos com o combate à pobreza. Poderíamos simbolizar o 
obter, considerando, inclusive, dificuldades conjuntu- funcionámento dessa estratégia com o funcionamen-
rais, e então, sim, definir prioridades para alocação to de uma orquestra, onde diferentes instrumentos, 
desses recursos em função do impacto na população quando bem sintonizados, convergem para uma úni-
de baixa renda e da capacidade gerencial desses re- ca resultante, uma única melodia. Assim, o mais im-
cursos, porque nós que acompanhamos política pú- portante 'no âmbito federal é identificar éi maneira de 
blica também vemos casos, em alguns programas, de se orquestrar os diversos instrumentos das políticas 
recursos disponíveis, disponibilizados e sem capaci- setoriais, para que atuem de forma sintonizada e con-
dade gerencial e administrativa da máquina para res- vergente na busca de uma nova realidade social. 
ponder e para 'utilizá-los bem. É importante fazer uma distinção entre as políti-

O terceiro aspecto é a bUsca de um programa cas setoriais e as políticas de-combate à pobreza. As 
federal bem desenhado para acabar com a pobreza. políticas setoriais caracterizam-se por serem especi-
É importante ter clareza de que, no âmbito da União, alizadas na atuação e genéricas na clientela. Quando 
não se trata de desenhar um único programa ou um se pensa em saúde temos de pensar em saúde para 
conjunto de programas setoriais para acabar com a todos; quando pensamos em transporte, pensamos 
pobreza ou com a exclusão social na sua complexida- em uma política de transporte para todos. Uma políti-
de e nem identificar uma área específica de atuação e ca de combate ,à pobreza tém de ser genérica na atu-
concentrar todo o esforço em uma única área. Todos açã9, envolvendo as diversas áreas, e específica na 
sabemos, por exemplo, que não conseguiremos erra- clientela: a população mais pobre, 
dicar a pobreza senão melhorarmos os nossos níveis Na prática, uma política de combate à pobreza 
educacionais. Entretanto, todos sabemos que o baixo não deve ser concebida como uma política paralela 
nível de escolaridade da população brasileira é dire- às demais políticas setoriais, mas deve ser parte inte-
tamente correlacionado ao nível de pobreza no País. grante de todas as políticas setoriais. ' 
Mesmo que se invista fortemente na área,de educa- Quando se formula uma determinada interven-
ção, os resultados na redução da pobreza não são de ção na área econômica, é preciso que se leve em 
curto prazo, mas de médio e longo prazo. conta o impacto dessa medida nas populações mais 

Com todos os esforços feitos nos últimos tem- carentes e a forma de adotar medidas que beneficiem 
pos na área de educação, os anos de estudo da PEA, as populações mais carentes. Isso se reproduz em to-
População Economicamente Ativa brasileira, passou das as decisões de toda as políticas setoriais, não so-
de 5,1 em 1992, para 5,7, em 1997. Houve um incre- mente da área social, mas sobretudo da área econô-
mento de 0,5%. O tempo requerido para aumentar os mica, da área de infra-estrutura econômica. 
anos de escolaridade de uma população com 15 anos . Podemqs dar um exemplo dessa necessidade 
e mais é muito longo, e a miséria não pode esperar. de uma atuação diferenciada até mesmo para as políti-

Segundo a Cepal, são necessários pelo menos cas sociais. Se dizemos que o acesso ao ensino pri-
de 10 a 12 anos para que a população economica- mário está universalizado, lembro que apenas o forne-
mente ativa possa ascender a posições ocupacionais cimento de escola e de professores qualificados não 
próprias de uma economia moderna e auferir renda garante o acess.o das populações mais pobres. Em re-
suficiente para'garantir a satisfação da sua família, de' lação a essas populações, precisamos pensar no 
seu grupo familiar. transporte, na saúde dos alunos, na alimentação, no li-

A Argentina e o Chile,com níveis de escolarida- vro didático, em uma série de atividades que têm de 
de muito mais altos que o Brasil, relativamente satis- ser direcionadas e tratadas diferentemente para que 
fatórios, estão hoje enfrentando o problema da pobre- possam, inclusive, ter acesso às políticas universais. 
za, dado o desemprego. Quando chegarmos a atingir Isso muda totalmente o enfoque. Focalização 
uma taxa média de 10 a 12 anos, não saberemos qual não é para excluir determinados segmentos; focaliza-
será a exigência do mercado de trabalho. ção nos mais pobres é para inseri-los nas políticas 

Não há, pois"um setor ~nico.Temos de investir universais. Penso que essa é uma nova forma de 
em educação sim, mas não apenas na educação. O olhar a questão da focalização. 

-----problema do combate à pobreza tem de ser tratado Apenas a' título de' ilustrar essa abordagem de 
de forma global e'intersetorial. que' Uma estratégia: de combate' à pobreza deve ser 

Portanto, no âmbito da União, trata-sé de identi- destacada, 'enfàtizada em todos os setores, em todas 
ficar uma estratégia global, que envolva os diversos as políticas publicas, fizemos no IPEA uma primeira le-
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itura - ainda preliminar - da proposta <;>rçal'l1entária . Então, na medida em que se defina o que são 
para o ano 2000. Tentamos identificar, dentro de cada essas empresas, elas poderão começar a ter acesso 
Ministério, quais os programas que'são dirigidos mais ~ como as pequenas e microempresas e as coopera-
especificamente para .as populações mais pobres oLi tivas - a políticas específicas para o setor. Trata-se 
aqueles que, se bem direcionados, poderiam benefici- de medidas simples, que são um comprometimento e 
ar especificament~ as populações mais pobres. não envolvem nenhum recurso. 

São aproximadamente 50 program.as que Voltando a essa figura, sei que V. Exªs não po-
abrangem todos os Ministérios e que envolvem recur- derão ler todos os programas, mas ela é muito mais 
sos da ordem de 313 bilhões. Por exemplo, a saúde para mostrar que todos os programas - se se espe-
hospitalar não foi considerada. Quer dizer, na área da cificar um pouco a área, dá para ler um pouco melhor 
saúde o foram os programas materno-infantil, da saú- - podem convergir para o objetivo da erradicação da 
de da mulher, mais diretamente dirigidos às popula- pobreza. O que essa figura mostra? A existência de 
ções mais carentes. um número enorme de programas que, se bem sinto-

Só consideramos recursos para esses progra- nizados, podem trazer grandes benefícios para a po-
mas. Citamos outros programas, como, por exemplo, pulação. O desafio é orquestrar esses diversos instru-
Irrigação e Drenagem, do Ministério da Integraçã() mentos e fazê-los convergir para o mesmo objetivo; 
Nacional; o Programa de Desenvolvimento Adminis- 2 _ De que em todas as. política setoriais é pos-
trativo Federal dos Municípios, do Ministério da Fa- sível desenvolver ações voltadas especificamente 
zenda, que, se bem direcionados, poderão beneficiar para os mais pobres. O desafio é garantir o compro-
as camadas da população de baixa renda. No entan- metimento de todos; 
to, não consideramos os recursos desses programas. 3 _ Que o volume de recursos, ainda que insufi-
Não consideramos os recursos de financiamentos, ou ciente, já é bastante expressivo. O desafio é garantjr 
seja, crédito, Proger, Pronaf, nem os benefíci9s previ- a sua provação e a sua liberação em tempo oportuno; 
denciários. E mais: não podíamos considerar medi-

4 - Que os programas existentes abrangem as 
das que não estão incluídas em nenhum programa e demandas básicas das populações carentes. O desa-
não necessitam de orçamento próprio, que podem 
ser desenvolvidas tanto no âmbito do Executivo fio é aprimorar esses programas, flexibilizar e ade­

quar esses programas, quando for o caso, para que 
quanto do Legislativo. atendam às distintas realidades do País e de forma 

No âmbito do Executivo, posso dar como exem- descentralizada. Ou seja, os instrumentos existem, 
pio uma experiência que tivemos no Comunidade So- resta afiná-los, tocá-los bem e sintonizá-los entre si. 
lidária. Fizemos um trabalho com a Secretaria de A busca de um modelo ideal de gestão das polí-
Controle Nacional e a Ciset, nos Ministérios. Obser- ticas sociais. . 
vamos que os Municípios mais pobres do Com unida- . Partindo da constatação real de que o funciona-
de Solidária tinham um nível de inadimplência muito mento dos programas governamentais são muitas ve-
alto: mais de 80% dos Municípios estavam inadim- zes prejudicados pela incapacidade e I~ntidão da má-
plentes junto ao Cadin e ao Siafi, o que lhes inviabili- quina administrativa, pelo excE?sso de, trâmites buro-
zava o acesso aos recursos públicos. cráticos, pela inadequação das normas federais às 

Reunimos a Ciset de todos os Ministérios e fize- realidades locais, a tentativa que se tem é criar uma 
mos um trabalho de mobilização, para que dessem estrutura paralela às demais estruturas existentes, ou 
uma análise diferenciada a esses Municípios. Obser- criar um fundo específico para o combate à pobreza, 
vou-se, muitas vezes, que os problemas eram sim- supostamente màis ágil e mais flexivo. . 
pies, burocráticos apenas -..:. às vezes, algumas pres- . Em geral, essa é a' alternativà que se apresenta 
tações haviam' sido apresentad?s, mas a burocracia - e ela não é nova. No Brasil, nós já temos várias ex-
tinha esquecido de dar baixa. E reduzimos para pou- periências de criação dE:: fundos. Nós temos o FGTS, 
co mais de 20% a inadimplência nesses Municípios. que foi criado para apoiar o trabalhador desemprega-

Estou vivendo uma experiência agora: faço .par- do e financiar o setor habitacional, 'que começousen-
te do Conselho da Associação Nacional dos Traba- do gerenciado pelo- BNH,- hoje, na Caixa Econômica. 

·Ihadoresdas Empresas de Autogestão. Sei·que. ele Tivemos o Fundo de Amparo ao Irabalhador- o FAT 
. traráao'Congresso um projeto de lei para definir o -, hoje, Cofins, para financiar.a;s~guridade.social. O 
que é uma empresa de autogestão. Isso significa em- .. FAT;, o I?t'JDE$,_~"finalmE!nte, o sit:lsocial, ,~,oje, Co-
presas que estão falindo e que, para terem acesso a . fins para benefiCia(a área,social :., . . .. 1 • 

polític.as diferenciadas, rrecisam ser definidas le9al- '. . o..Finsocial ~ o.mai.s pare~!~?:com o q:~f~'se po-
mente. Elas não t~m um :cont()rno lega.1 d.efinidC? deria .. d)zer~u'"0)~O~o para combat~l a pobE~~:a. Por-
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que ele foi criado em 1982 com recursos no BNDES portante aprofundar a reflexão sobre a forma de ad-
para financiar ações na área da saúde, educação, ali- ministrar a repartição dos recursos, observando-se os 
mentação, moràdia popular e pequeno agricultor. princípios da descentralização, da complementarida-
Observou-se que ele foi gradativamente sendo trans- de, e não da substituição ou da criação de novos pa-
ferido para os Ministérios setoriais. E a SEAC, uma ralelismos, da racionalidade gerencial e da flexibilida-
estrutura paralelamente às demais estruturas do Go- de para o uso dos recursos no âmbito local. Não po-
verno para financiar diretamente programas sociais, demos deixar de considerar que a responsabilidade 
começou na Presidência da República, passou por pela execução dos serviços, e portanto pela execu-
vários Ministérios e acabou no Ministério do ção dos programas de combate à pobreza, deve ser 
Bem-Estar Social, depois, foi extinta. atribuída, sempre que possível, à administração local. 

Se olharmos, em termos de agilidade e eficiên- É dentro daquela linha. O que pode ser feito pelo Mu-
cia na alocação dos recursos, não observamos gran- nicípio deve ser feito pelo Município. O que não pode 
des êxitos nesses fundos. Isto porque o gerencia- ser feito pelo Município mas pode ser feito pelo Esta-
mento desses recursos exige, de qualquer forma, do, deve ser feito pelo Estado. E a União só deve s~ 
uma estrutura administrativa que tem que se subordi- responsabilizar por ações que não podem ser feitas . 
nar às exigências l€lgais de gestão dos recursos públi- nas demais instâncias de Governo. 
coso Isso induziu, por exemplo, a SEAC, que come- É no âmbito local ou no Município, pelo consór-
çou com uma estrutura pequena e foi crescendo ad- cio de Municípios, aí sim, que temos que estimular as 
ministrativamente e acabou sendo uma grande estru- maiores inovações nos desenhos dos programas. E 
tura, atuando de forma paralela, com custos super- na integração das ações. Porque a verdadeira inte-
postos e, vamos dizer assim, ampliados em termos gração dá-se na ponta. Integração de saúde com sa-
de custos administrativos e que sofre das mesmas di- neamento, com educação, com geração de emprego 
ficuldades dos demais órgãos gerenciais. tem que se dar basicamente na ponta, porque é no 

Se considerarmos que não cabe à União execu- âmbito local que podemos, de fato, integrar. O esfor-
tar diretamente nenhum programa, e apenas transfe- ço federal deve convergir para 'os mesmos locais, 
rir os recursos federais, observando na sua reparti- mas a convergência, a integração, tem que se dar na 
ção, as desigualdades regionais e sociais, definir pri- ponta. Portanto, o desafio é capacitar as administra-
oridades e sintonizar a alocação desses recursos em ções municipais para promover melhorias e inova-
função das distintas demandas econômicas e sociais, ções no gerenciamento dos recursos, em função de 
indicar as diretrizes gerais para a aplicação desses demandas e realidades tão distintas. 
recursos, não se justifica uma estrutura específica Um último aspecto a ressaltar na gestão dos 
para a administração de apenas uma fração desses .. programas sociais é que se o objetivo é fazer com que 
recursos destinados ao combate à pobreza, manten- cheguem na ponta, portanto nos Municípios, é impor-
do-se as mesmas dificuldades já identificadas nos de- tante então criar toda uma rede de parcerias que gi-
mais órgãos da Administração Federal e que gerenci- rem em torho do eixo central do Município. Uma rede 
am o grosso dos recursos da área social. Ou seja, o que envolve União,..Estado, Município e sociedade ci-
desafio é desburocratizar, simplificar e flexibilizar a vil. Em todos eles, os três Poderes e sociedade civil, 
aplicação dos recursos no âmbito de todos os órgãos através de ONGs, dos conselhos e da iniciativa priva-
da administração federal. E já existem alguns avan- . da. É bom lembrar que no âmbito federal ou no âmbi-
ços na área. Por exemplo, o Ministério da Saúde com to do Poder Executivo ... No âmbito federal temos os 
transferência automática dos recursos do PAB, que é diversos ministérios e no âmbito dos Estados e Muni-
o Piso de Atenção Básica de Saúde; o MEC com. a cípios as diversas secretarias. É uma rede complexa, 
transferência direta de recursos às escolas, com a que inicialmente parece de difícil organização, mas é 
descentralização da merenda. Mas teríamos muito possível, é viável de ser articulada. Nesse sentido, 
que avançar nessa direção. Flexibilizar, agilizar cada acredito que a experiência da articulação do Conse-

. uma das ações, garantir prioridade dos programas, lho do Comunidade Solidária e da Secretaria Executi-
analisar, aprofundar programas que têm impacto dire- va podem ser,utilizados como referências para deba-
to no combate à pobreza. . tese ampliação para,. digamos,.uma grande rede de 

Se é proposta desta Comissão, e acredito que solidariedade nacional ou um grande mutirão nacio-
sim, identificar novas fontes de recursos direcionados nal de combate à pobreza. 
especificamente para o programa de pobrezá - não O importante éque 'i:Héde'foi articulada e inte-
sei se será esse 'o desafio da Comissão -, seria im- grada~m Cima de üma agenda básica. Porque não se 
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cria uma rede de parcerias em cima do abstrato. E foi A SRA. SÔNIA ROCHA - Primeiramente, que-
aí que pactuamos uma agenda básica, que era dele- ria agradecer a oportunidade de estar aqui com esta 
var serviços básicos de saúde, de educação" de ali- Comissão e expressar a minha satisfação como con-
mentação, de programas voltados para a geração de vite, porque con'sidero um privilégio poder partilhar o 
ocupação e renda a Municípios mais pobres. E já es~ conjunto de trabalhos que vimos desenvolvendo no 
távamos começando a trabalhar" a Senadora Marina IPEA com os senhores. 
Silva foi testemunha, com grupos específicos da po- De certa maneira, aminha apresentação vai ser 
pulação, como foram os seringueiros da Amazônia; complementar à da Ana Peliano, e isso é muito bom, 
Em cima dessa agenda básica de levar um conjunto porque vou falar de coisas que precedem a questão 
de programas é possível estruturar toda uma rede. E, da política propriamente dita de implementação de 
se for ocaso, poderei detalhar um pouco mais omo.~ mecanismos para combate à pobreza. 
delo de como articulá-Ia e gerenciá-Ia. Mas o ponto de i A pobreza é uma síndrome multldimensional, 
partida para a construção e uma rede é a construção I são diversos aspectos ligados à condição de vida, e 
de um amplo consenso de uma agenda básica e da que não se,limita à renda. 
atuação de cada parceiro dentro dessa agenda bási-Tradicionalmente, o que se fazia era considerar 
ca. Ou seja, voltando à imagem da orquestra, trata-se um país como pobre uma vez que a renda per capita 
de compor a partitura. fosse baixa, e isso levava a associar redução da po-

Resumindo, não se trata de ter um,único retrato, breza a crescimento econômico. 
mas diagnósticos da pobreza, diagnósticos distintos Ao andar da carruagem, por volta dos anos 50, 
que reflitam a complexidade do problema1da exc;lusão. já tinha ficado claro que crescimento econômico não 

Não se trata de elaborar,uma equação matemá- resolvia - e o caso do Brasil é exemplar a esse respei-
tica do custo da pobreza cuja aplicação é politicamen- to - e, então, passou-se para uma outra abordagem 
té inviável, mas sim identificar recursos adicionais e a que levava em conta, explicitamente, a questão de 
melhor forma de aplicá-los. que pobreza são diversos aspectos de carência; as-

Não se trata de a União ter um programa único, pectos relacionados à saúde, educação, etc. Essa 
paralelo, para erradicar a pobreza, mas sim um con- abordagem de pobreza seria a abordagem de neces-
junto de ações sintonizadas e executadas descentra- sidades básicas, e que, para uma população inteira, 
lizadamente. definia-se quantas pessoas teriam acesso a sanea-

As inovações dos desenhos dos programas 'de- mento básico, quantos teriam nível de educação ou 
vem ser buscadas no âmbito local. Cabe à União gà- de saúde adequado.' Percentuais de alcançamento 
rantir a liberdade e apoiar as administrações locais. dessas metas eram considerados como um indicador 

Não se trata de buscar um modelo ideal de ges- de pobreza. Cinqüenta por cento de analfabetos seria 
tão, mas, sobretudo, mobilizar e articular uma red~ d~ uma desgraça. Então, a meta seria eliminar o analfa-

, parceiros comprometidos com a erradicação da po- betismo. Mas isso paradiferentes aspectos da pobre-
breza,e da exclusão social. Ou seja, é um não ao üni- za, separadamente, e considerando! a população 

' co: um não a um único indicador, a um único custo, a como um todo. 
um único programa, a uma únic? estrutura "adminis- A abordagem mais recente que tem sido utiliza-
trativa. É um sim ao múltiplo: múltiplos indicadores, da _ e ela tem sido' utilizada internacionalmente _, 
múltiplos recursos, mÚltiplas ações, múltipl~s parceri- sempre que há dados que o permitam - e depois vou 
as. E, para isso, é importante uma ampla mobilização discutir a questão dos dados _, é a da linha de pobre-
nacional, onde o Congresso, e Elmespecial esta 'Co-
missão, pode desempenhar um papel crucial, tanto 'Za, A linha de pobreza é um parâmetro de renda, De 

uma certa manéira; retorna-se àquela abordagem de no que diz respeito à construção do consenso em tor-
no de uma agenda básica quanto na móbiliz~ção na- renda do primeiromomentó. A diferença é que a abor-
cional em prol dessa agenda, para a' construção de dagem de'rérida;permité que se faça um crivo inicial 
um país.maisjU~to e solidá~io, .~,." " _ . , " Y em que a'renda do's indivíduos é avariável relevante, 
, ,Acho que e essa a expectatlva,da Naçao em re- Na verdáde';' i~;sc5' e' importànte em sociedades 
lação a esta Comissão. Acreditamos'que esse será o moderhas:· urbanizadas, em que, uma boa parte do 
resultado dos trabalhos desse grupo': . ' , bem-esta'r 'das pessoas está associado à renda que 

rv'Iuito obrigada. . ,elas comahdam~\em termos de acesso a bense servi-
A SRA. PRESIDENTE (Mariria' Silva) -'Dando ços quê podem,ser adquiridos no mercado. , , 

continúida'de às exp'osições, passamos'8 palavra à Então~' éi.::linha de:pobreza' seria, por .um lado, 
Drª Sônia Rocha, para que'faça a sua exp6sição.,, uma delimitaçâo:-Uma'determinaçâo arbitrária,:de um 
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parâmetro abaixo do qual as pessoas não teriam re- de, etc. Então, no Brasil e em outros países o concei-
cursos suficientes, para, se fossem ao mercado, aten- to relevante de pobreza é pobreza absoluta, isto é, 
der as suas necessidades básicas. Gosto sempre de não há tanta preocuFlação com a pobreza relativa, 
chamar a atenção para o fato de que é um parâmetro, mas em como atender as necessidades básicas da-
primeiro, arbitrário. De uma certa maneira, há mil ma- quelas pessoas que ainda não têm (! mínimo neces-
neiras de fazê-lo, de estabelecer esses valores, e, se- sário. O mínimo necessário é a carência para uma 
gundo ponto, é que ele é um parâmetro teórico, já que boa parte da população. 
as pessoas não necessariamente vão atender as ne- Mas existem duas situações básicas: existem 
cessidades como definido no parâmetro. países que têm pobreza absoluta, mas os recursos, 

O caso da alimentação é básico. Por exemplo, quer dizer, a riqueza nacional ou a renda per capita 
qua.ndo definimos uma linha de indigência abaixo da seria insuficiente, de qualquer maneira, para atender 
qual, teoricamente, as pessoas não teriam renda para as necessidades básicas. Se f:zéssE~mos uma distri-
atender as suas necessidades nutricionais, eu não buição perfeitamente igualitáriél. dos recursos da ren-
estou sabendo nada sobre .as condições nutricionais da, as pessoas não teriam suas nec essidades bási-
das pessoas, o que é dado por parâmetros físicos: cas atendidas. O que certamE~nte não é o caso do 
está subnutrido; em crianças, coeficientes de cresci- Brasil. O Brasil se situa no segundo caso. Uma renda 
mento em relação à idade. Mas eu sei que, do ponto per capita de US$5.500 por aro cer,amente é muito 
de vista da cidadania, a pessoa está prejudicada por- acima de qualquer nível de p )breza que se possa 
que ela não teria renda suficiente nem se ela quises- considerar realisticamente para o E rasil. Então. no 
se comprar toda a alimentação necessária. É claro Brasil, não é uma questão de falta de recursos. E isso 
que as pessoas estão se alimentando de outras ma- é uma tecla que está sendo ínsistida lOS últimos tem-
neiras, porque senão estaríamos numa situação cala- pos e é um componente importante para o entendi-
mitosa dado otamanho da população que se situa mento do que seja pobreza ab:;oluta no Brasil. 
abal;":0 do. !i~h::l rle indiqência, isto é, do valor associa- Na verdade, no Brasil, a pobre:~a persiste devi-
do à aquisição de uma cesta alimentar média, para do à desigualdade de renda, nÊ,.o por falta de recurso, 
determinada área, que, no entanto, estão sobreviven- mas por desigualdade de renda. 
do. Estaríamos passando sobre cadáveres: A estraté- (Mostrando Transparências) 
gia de sobrevivência é outra, mas isso não deixa de Não sei se vocês conseguem ver, porque esta-
tornar útil o parâmetro, na medida em que alerta as mos com muita luz. 
pessoas que uma parte importante da população está Aqui estou trazendo uma distribuição de renda 
vivendo abaixo do que seria pelo menos indispensá- que mostra diversos anos: 1990, 1993, 1995 e 1997. 
vel para atender necessidades nutricionais. Não sei se as pessoas que estão atrás conseguem 
..... Uma segunda consideração:seriaem relação à ver. Ao repartir a rendadas pessoas, 50% delas que 
pobreza absoluta e relativa. Mas, enfim, em países ri- recebem rendimentõs mais baixos e qual é o percen-
cos, o objetiVO sempre das sociedades, mesmo quan- tual do rendimento total que eles absorvem. 
do não existe pobreza no sentido brasileiro, é ser Eu gostaria de destacar este dado: em 1997, 
igualitárias. Então, mesmo em países ricos, Dinamar- 50% da população, que tinham os rendimentos mais 
ca, por exemplo, ou Finlândia, eles estabelecem uma baixos, correspondia a uma parte da renda de 13% da 
linha de pobreza. O que é essàlinha de pobreza? Ela renda total. Por outro lado, 1 %, os de renda mais alta, 
é relativa, mostra pessoas que estão abaixo da meta- também tinha mais ou menos 13%. Quer dizer, 50% 
de da renda mediana, por exemplo. Essas pessoas da população, por um lado, e 1 '}lo, do outro, absorvem 
não estão deixando de atender a nenhuma das ne- a mesma parcela da renda. Isso é um níve'l de desi-
cessidades básicas. No entanto, elas são pobres re- gualdade absurdo e insustentável. 
lativamente, porque existe, em toda a sociedade, um Para os Senhores terem uma iciéia do 'que esta-
objetivo expresso da igualdade, de tornar as pessoas mos falando em termos de renda: a renda I/lédia des-
mais próximas e .~~ver um menor desvio de renda. sas pessoas, os 50% de renda mais baixá':' aí estou 

No caso da maioria-·dos países considerados falando todas as rendas, trabalho, á.pos~ntadoria, 
subdes'envolvidos e.uma boa parte dos emergentes o transferências, renda de capital, etc .. - têmJ!D1a renda 
problema é de pobreza absoluta. Convivemos, ainda, média de R$136, a preço de 1997 .. Cinqüenta por 
com uma parcela importante da população que não cento da população, os de renda mais ba,ixa,)em uma 
dispõe,de renda para atel')der. as suas necessidades renda média de R$136; e 1 %,.os de renda ma,is' alta, a 
básicas,'de alimentação, transporte, educação, saú- rend,a média é de R$7.068. Isso para explicar melhor 
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as coisas. Esses R$136, em média, dos 50%, os de tivo que se dá no seio da família é que é relevante 
renda mais baixa, seria próximo do salário mínimo. para a pobreza. 
Acho que esses dados são absolutamente eloqüen­
tes em termos da desigualdade de renda que temos 
no Brasil. 

Acho interessante também observar o Coefici­
ente de Gini, que coloquei abaixo, que é um indicador 
que expressa a desigualdade de renda de maneira 
sintética, considera toda a distribuição de renda. 

Quando considero a distribuição de Gini para 
100% da população, tenho índices próximos de 0,6 -
59, 58, 57, 57. É interessante observar, aqui por 
exemplo, que, entre 1993 e 1995, quando reconheci­
damente, qualquer que seja a linha de pobreza, tive­
mos uma forte redução da incidência de pobreza, o 
Gini praticamente não se mexeu. Por quê? O grosso 
da desigualdade medida pelo Gini se deve a 1 % mais 
alto, aos 10% mais alto. Mesmo dobrando a renda do 
décimo da distribuição mais baixo, reduzo a pobreza 
absoluta, mas quase não mexo ria desigualdade, tão 
enorme ela é. A segunda linha em vermelho, temos o 
índice de Gini quando elimino 1 % da distribuição. E aí 
vocês vêem que, nesse caso, sim, temos uma queda 
sensível do índice de Gini, embora ainda se situe mui­
to acima de outros países subdesenvolvidos. Quer di­
zer, esses 5,2 seria mais ou menos o nível da Vene­
zuela, por exemplo, enquanto a França tem um Gini 
de 0,35, e os países nórdicos têm índices de Gini infe­
riores a isso. 

Portanto, temos um problema sério de desigual­
dade de renda. 

Sobre a questão das linhas de pobreza. As 'li­
nhas de pobreza são os parâmetros usados para oS' 
famosos números de quanto são os pobres, propor­
ção de pobres, que o tempo todo pululam na impren­
sa, e que agora deve estar dando bastante confusão, 
porque temos um número a cada dia. .,' 

Então, acho que é impórtante se entender o que 
está por trás dos 9úméros variantes e cada um dos 
números. ~.<"-' 

Prim<êiro ponto: Linhas de pobreza, em princí­
pioi"são arbitrárias. No, Brasil, durante muitos anos, 
utilizou-se o salário mínimo como linha de pobreza. 
Dizia-se: a população que ganha menos do que um 
salário mínimo, quando, na verdade, ganhar menos 
do que um salário mínimo não tem nenhum significa­
do para a pobreza, porque pobreza diz respeito à ren­
da familiar. Existe o papel da família - comunidade 
'solidária -,- referente a consumo e rendimento. Dentro 
de uma família, uma pessoa ,ganha salário alto, outra 
tem aposentadoria. O resultado desse efeito distribu-

De qualquer maneira, poder-se-ia estabelecer 
uma linha de pobreza - como, por exemplo, meio sa­
lário mínimo, um quarto do salário mínimo ou dois sa­
lários mínimos -, desde que se referisse à renda fami­
liar per capita. 

No Brasil, existem diferenças regionais impor­
tantíssimas. Se estabeleço qualquer parâmetro de 
renda, a pessoa terá comando de recursos no merca­
do muito maior; se estiver numa área atrasada ou ru­
ral. No outro extremo, áreas metropolitanas - particu­
larmente as de São Paulo, onde o custo de vida é 
mais elevado - requerem rendas mais elevadas. 

O procedimento que ge'ralmente tem sido ado­
tado é o de considerar linhas de pobreza diferencia­
das, levando em conta explicitamente, em primeiro lu­
gar, o consumo observado, não uma cesta normativa 
definida arbitrariamente, mas sim o que a gente ob­
serva em pesquisa de orçamento familiar. Como as 
famílias, tendo a restrição de renda, fazem suas com­
pras? O que elas escolhem para comprar? Isso impli­
ca uma ineficiência do ponto de vista nutricional. Qu­
ando compram, elas não estão otimizando a sua ces­
ta, mas sim ,estão comprando o que preferem. É essa 
estrutura de compras observada que tem sido utiliza­
da para a linha de pobreza, Isso é muito diferente e 
muito mais caro, no sentido de que vai gerar valores 
de linha de pobreza mUito mais elevados do que uma 
cesta dita básica, por exemplo. 

A pesquisa de orçamentos familiares é feita a 
cada dez anos. Nós a acompanhamos ano a ano 
dada a evolução do preço dos produtos ao longo do 
tempo. Há valores diferenciados localmente por 23 
regiões no Brasil. Para ca'da uma, há uma linha de po-
breza. ' , 

Por que só temos estir:nativas anuais de pobre­
za e indigência? Porque essas estimativas dependem 
da informação de renda,que vem ,dá PNAD, Pesquisa 
Nacional por Amostragem Domiciliar, que se realiza 
apenas uma ve,z no ano. Nos outros meses, podemos 
ter alguma estimativa de,como estáa conjuntura, mas 
simplesmente em regiões metropólitanas, nada glo­
bal para o Brasil e nada que seja renda familiar, que é 
a variável relevante. ' " ., ' 

Ess,~ gráfico, 'sint~tiza COr:n:9 :~e trabalh,a geral­
mente, Por um,léildp; ~stabefecerj1~~~ linhas 9~: pobre­
za, Podem ser feitasd,e muitas maneiras, e,_em cada 
fase, háescol~~s.possíve'is, gerâri'90 valore$ .. diferen­
ciados. Por outr.o lado: há a renda'familiar p,er c<l~ita 
oriunda da PNAD. ' ' .' '"..' 
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Da comparação entr~ renda familiar e linha qe i "~~idadôsos lem 'rel~çãó à ré~yçãoda desigualdade 
pobreza, todas as famílias com renda familiar per ca- naquele período, a redução da pobreza poderia ter 
pita abaixo daquele parârnetro de valor diferenciado sido muito mais forte. . 
localmente seriam a população i:llvo. Diz-se que há O SR. PEDRO SIMON - A senhora está dizen-
"tantos milhões de pobres no Brasil". Esse número diz do que na década de 70 nós chegamos a construir o 
respeito, num d(:!terminado conjunto de linhas pobre- bol0

1 
só não o distribuímos. 

za, à população ql,le s~ situa abaixo daql,lele nível. A SRA. SÔNIA ROCHA - Só não o distribuí-
Esse é necessariamente l,lm primeiro crivq. Mas a po­
pulação que está abaixo daque!e va,lor tem caracte­
rísticas diverSas e rendas diversas. Digamos que a li­
nha de pobreza seja estipulada em ul)1a renoa de 
R$100 e que a renda de uma determinada pessoa 
seja de R$99. Esse caso, em qUe praticamente a peS­
soa está naquele patamar, é rr)uito diferente de outro 
em que pessoas têm rendas muito baixas,. 

Com isso, pOde-se criar urna s~rie eie indicado­
res que são utilizados em política. Como ~ população 
abaixo da linha de pobreza se situa em rel~ção à edu. 
cação, à saúde, ao sane~mento e a outras caracterís­
ticas? Esse corte combinado entre renda e um indica­
dor social é que define a população alvo para determi­
nado programa. Por exemplo, para um programa de 
renda mínima ou um programa de combate à erraoi­
cação do trabalho infantil, usa-se, num primeiro mo­
mento, um critério d~ renda; separa-se um conjunto 
de famílias que estariam abaixo daquele critério e de­
pois se usam outros crivos: o crivo d~ ter criança, q 
crivo de ter criança em idade escolar, o crivo da sub­
nutrição. Mas .. em qualquer momento - no caso brasi~ 
leiro, felizmente, temos a iflformação de renda -, 
sempre se usa, como primeira abordagem do nível de 
bem-estar da família, o corte da renda dado pela linha 
de pobreza. 

Neste gráfico, estou querendo mostrar os resul­
tados que se~em para um' çonjunto de linhas de po­
breza. O que se observa no Brasil, utilizando um con­
junto de linhas de pobreza que são coerentes ao lon­
go do tempo - e esse é o ponto - , é que, da década 
de 70 a 80, temos uma q\Jeda grande oa pobreza; de­
pois as coisas oscilam: caem muito em 86, que é o 
ano do Planq Cruzado, e, em seguida, ocorre pratica­
mente uma estabilização, que se prolonga até o plano 
de estabilização, o Plano Real. Quer' dizer, de 93 para, 
95, há essa queda importánte. 

Assim, verificamos l,lma queda grande na ,déca­
da de 70, muito a$sociaçla ao cresci(1)ento econQmi­
co. Se, naquela época, se tiveSSe aprovejtado ,o torte 
crescimento econômico para se reduzir a desigualda­
de, o resultado de redução da pobreza seria' muito 
mais importante do que o que foi verific;'ldo. Na verda. 
de, tivemos queda da pobreza, mas tivemos também 
aumento' da desigua,ldéjldi;3. Se estivéssemos alertas e 

mos. Isso agravol,l a distribuição na verdade. 

O SR. ROB~RTO BRANT - Ali é linha de po­
bre;z;a. 

A SRA, SÔNIA ROCHA - Ali não se trata de li­
nha de pobreza, mas de proporção de pobres. Todo 
mundo ganhou. Eu diria que os mais ricos ganharam 
mais. No entanto, como todos ganharam, é claro que 
na base houve uma redução forte da pobreza. 

Eu queria chamar a atenção para o fato de que, 
nesse ca,so, a distrit;luiç?o piorou. Se tivéssemos me­
canismos para ,evitar ess~ ql,lestão, .. Dizia-se na épo­
ca, ql,le era \Jmf~nômeno transitório devido $ força do 
crescimento e à ,~sçassez de mão-de-obra qualifica­
da, mas, ~diante, vemos que não se cresce e a desi­
gualdade permanece. Quer dizer, a desigualdade tal­
vez seja o f~nômeno mais permanente em termos de 
comportamento da renda no Brasil. 

Eu estava chamanoo a atenção para este pata­
mar e t;iqui coloco dois patamares. Este patamar azul, 
onde eu tenho uma série de longo prazo, são os re­
sultados o,noe as linhas de pobreza são derivadas de 
uma pesquisa chamada Endef, uma pesquisa de or­
çamentos' familiares que cobre o Brasil como um 
toOo. E esta linha muito mais alta é um outro valor de 
proporção, uma proporção muito mais alta, derivada 
das linhas feitas com base na POF. 

É interessante verificar que as duas metodologi­
as de constnJç~o de linhas são idênticas. Simples­
mente, na rTleç:liç:la em q~e as pesquisas são mais re­
centes, as pessoaS têlTl hábitos de consumo mais ca­
ros, o qU,e eleva.a linha df3 pobreza. 

Nqs agora estamos' com., a nova Pesquisa de 
Orçamentos Familiares (POF), feita pelo IBGE nos 
anos 9? e 96,. Isso ~ myito interessante, porque é um 
retrato, talyez o mais fiel, da estrutura de éonsumo 
das famílias - a pesquisa foi feita ao longo de um ano 
t9do -, na medida em qUe foi l,Im período que não foi 
inf,luenciado ol,l·Oeturpado pelos fenômenos inflacio­
nários, o que compliçava muito as pesquisas anterio­
res. Existe uma comissão técnica do IP~A e do IBGE 
para ,elaborar novas linhas de pobreza com base nes­
sa pesquisa. 

A metodologia de construção é praticamente a 
mesma que dá resultado com a linha azulou com a li-
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nha vermelha. Nós vamos ter necessariamente umá 
linha de pobreza muito mais alta usandp a mesma 
metodologia, porque os hábitos alimentares e outros 
são cada vez mais elevados. Quer dizer, as opções, 
as escolhas, mesmo em baixa renda, são crescente­
mente mais caras. Há a escolha, o efeito demonstra­
ção, mudanças culturais, etc: Com uma nova linha de 
pobreza, certamente teremos patamares mais eleva­
dos. Digamos que tenhamos uma nova linha de po­
breza que, com conceitos metodológicos de constru­
ção, seja muito mais elevada do que aquilo e chegue 
a uma população pobre, isto é, aquela que não aten­
de às necessidades nutricionais e outras porque não 
têm renda, que represente mais ou menos 70% da 
população, aí certamente não se vai trabalhar com li­
nha de pobreza, vai se optar por uma linha mais bai­
xa, de indigência. Isso não quer dizer que não exis­
tam pessoas com situação de renda adversa àquele 
nível. Significa simplesmente que' a linha de pobreza 
tenha que ser entendida como um instrumento viável 
de política social. Se eu estabeleço um patamar de 
renda que é tão elevado que eu coloco toda a popula­
ção como pobre ele se torna inútil para orientar ações 
de política. Nesse sentido, há uma conciliação entre o 
que é o valor da linha de pobreza e qual o patamar 
que se adota para política social. 

Nesse caso, 'teríamos, na linha vermelha, que é 
com base na POF, teríamos tido em 1990 uma pro­
porção de pobres de mais.ou menos 44%. Em 95, 
quer dizer, esse patamar de 44% fica estável em 92, 
93 e em 95, como resultado do plano de estabiliza­
ção, a proporção de pobre cai para 33%, é uma que­
da grande. É importante entender que essa queda im­
portante, que aconteceu com plano de estabilização, 
não foi uma política voltada à redução da pobreza, foi 
uma espécie de um subproduto automático de certas 
medidas que foram tomadas, como abertura econô­
mica, uma boa safra agrícola, melhoria de renda nas 
baixas camadas da população,devido à eliminação 
da inflação, da um efeito riqueza da classe média, au­
mento do salários mais baixos. 

Depois, 95, 96 e 97 estagnamos num outro pa­
tamar, isso qualquer que seja a linha de pobreza que 
eu adote, seja do Endef, seja a da POF, seja qualquer 
outra no sentido de que seja coerente no seu ajuste, 
ao longo do tempo. 

Mostro que os resultados de estagnação dos três 
anos, após 95,96 e 97, não resulta de uma linha de po~ 
breza específica. Para qualquer valor da linha de po­
breza, por exemplo, se eu pegar 1i.I do salário mínimo, 
meio salário mínimo, %, aqui tenho uma gama de valo­
res, tenho essa linha que reflete proporção de 93 e de-

poisparaos outros três anos praticamente uma linha 
muito próxima, que~ dizer, varia muito pouco à propor­
ção de pobres entre um ano e outro em função de usar 
parâmetros de renda diferenciados. Isso é para mos­
trar robustez; nos resultados de estagnação de 95 para 
cá De 95 'para cá o que tem acontecido? Essa estag­
nação, na verdade, reflete situações diferenciadas por 
áreas do País. O resultado Brasil. Por exemplo, há cla­
ramente agravamento em áreas metropolitanas devi­
do à reestruturação produtiva e crescimento do de­
semprego não reflete no Brasil porque em áreas urba­
nas e rurais, particularmente Centro-Oeste e Sul, há 
redução da pobreza, ou seja, há compensações regio­
nais entre extratos urbanos e rurais. 

Esses gráficos mostram que, apesar de uma di­
minuição importante da pobreza, a repartição da po­
breza por áreas não mudou muito. Quer dizer, em 93 
tínhàmos 44% dos pobres no urbano e 31 % no metro­
politano. É basicamente a mesma coisa, um pouco de 
redução em 97 para o metropolitano e o aumento do 
urbano e do rural. São coisas muito próximas. Na ver­
dade,' não estamos alterando drasticamente, caiu a 
proporção de pobres, mas a distribuição espacial de­
les não está mudando drasticamente. 

Aqui tenho o mesmo gráfico por regiões, o que 
deixa verque a região mais pobre do Brasil, que é o 
Nordeste, comportava 41 %, quase 42% dos pobres 
em 93, hoje, qU\3ro dizer 97 - último ano do qual te­
mos dados :- concentra 45% dos pobres. Então, não 
está havendo claramente uma desconcentração de 
pobreza e o Nordeste mantém a sua herança adversa 
de concentração de pobreza. 

Agora, é importante destacar que em todas as 
regiões existem grandes contingentes. O Nordeste, 
rural' e urbano, são os dois grandes contingentes de 
pobres junto com as áreas metropolitanas de Rio de 
Janeiro e São Paulo. O rural do Nordeste com 16,6% 
dos pobres, e o não-rural, urbano, metropo'litano, com 
27%. E somente às metrópoles do Rio e São Paulo 
correspondem a 17% dos pobres brasileiros. 

Na verdade, temos dois grandes focos de pobre­
za no Brasil já sabidos e reconhecidos. Um é o Nor­
deste, e a situação mais crítica é no Nordeste rural. E o 
outro nas áreas metropolitanas do Rio e São Paulo. 

Agora, como a Ana tinha chamado a atenção, a 
pobreza não é igual. Cada área, e aí estou colocando 
situações-limites para se ter uma idéia de que o pobre 
- estou falando sempre aqui dos pobres, das pessoas 
que estão abaixo da linha de pobreza -, no Nordeste 
rural, na região metropolitana de São Paulo são dife­
rentes. São completamente diversos nas suas carac­
terísticas, nas suas carências. E isso necessariamen-
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te conduz a desenhos de programas antipobreza dife- televisão, nem geladeira, a nada disso. Tudo que está 
renciados. . ligado à comunicação, à modernidade, à integração ao 

No caso do Nordeste rural, por exemplo, vamos mundo está excluído, enquanto em São Paulo metro-
olhar dados de 97: o tamanho da família é de cinco 00 politano somente 0,2% das famílias não têm. 
pessoas por família, enquanto em São Paulo são 3,8 Então, a questão do acesso a serviços básicos é 
pessoas por fam ília em São Paulo - família muito me- . um componente importante do bem-estar das famílias, 
nor em São Paulo. O número de crianças de até 17 . na medida em que a renda das famílias só é suficiente 
anos, que é importante no Nordeste, é um traço ainda para o consumo no âmbito privado - eles podem cui-
da pobreza nordestina, apesar da queda da fecundi- dar de alimentação, vestuário, mas não podem resol-
dade. Muitas famílias são pobres dada a taxa de de- ver problema de eletricidade, nem de acesso à água, 
pendentes, de crianças. O número de crianças por fa- ao abastecimento, ao esgotamento sanitário. 
mília pobre no Nordeste rural é de quase três, en- Quanto ao esgotamento sanitário, 82% não têm 
quanto que em São Paulo não chega a dois. acesso adequado - e acesso adequado no rural con-

O percentual de crianças fora da escola no Nor- sideramos fossa séptica - claro que rede geral está 
deste, nessa faixa etária, era ainda de 16%, enquanto fora de questão -, enquanto que em São Paulo 29%, 
que em São Paulo 8%. Na verdade, penso que 8% que ainda é um indicador muito ruim para uma metró-
em São Paulo é um índice absurdamente elevado, pole da importância de São Paulo. 
considerando uma área metropolitana com aquelas Disso que falei até agora, gostaria de destacar, 
características. Mas, enfim, qGando comparamos à guisa de conclusão, três questões básicas. Quando 
com a situação no Nordeste rural - e aqui não estou vemos a evolução, a persistência da pobreza absolu-
falando da qualidade das escolas - é claro que as ta está associada à desigualdade. Isso seria um pri-
condições de escola, de funcionamento, de forneci- meiro ponto a destacar e a enfatizar, inclusive quando 
mento de merenda, certamente serão muito melhores se concebe programas de combate à pobreza. É uma 
em São Paulo do que no Nordeste rural. E quanto ao questão muito arraigada, inclusive institucionalmente. 
percentual de chefes de família mulheres, do sexo fe- Uma boa fonte da desigualdade é, por exemplo, o va-
minino, é de 16%, no Nordeste rural, e 32% em São lor das aposentadorias, que são direitos adquiridos. 
Paulo. Esse é um traço característico da pobreza em Então, é uma complicação a questão da desigualda-
áreas modernizadas. Há o rompimento dos laços cul- de, só para levantar um primeiro ponto. 
turais de solidariedade dentro das famílias. No Nor- O segundo ponto é que a incidência da pobreza 
deste, mesmo quando em uma família pobre o chefe é localmente diferenciada. Proporção de pobres mui-
migra ou abandona, a família remanescente agru- to mais baixa em áreas como São Paulo e muito mais 
pa-se em um outro núcleo, do pai ou do sogro. elevada no Nordeste. 
Enquanto que em São Paulo há um percentual eleva- O último ponto é sobre características da pobre-
do, um terço, de famílias pobres chefiadas por mulhe- za localmente diferenciadas. O que são os pobres? O 
res. Isso tem características e implicações especiais que se entende por pobreza é muito variável confor-
para programas de combate à pobreza. me região. O exemplo que dei foi de casos limites: 

Aqui, neste Caso de características do chefe de Nordeste rural e área metropolitana de São Paulo. 
família, é a mesma coisa. Em relação a analfabetos, Quanto a orientações básicas de política, estou 
59% dos chefes pobres no Nordeste são analfabetos; terminando, a primeira seria que temos problemas de 
enquanto 12% mesmo em São Paulo, que é um índi- mercado de trabalho. Isso é um problema no Brasil 
ce muito elevada. moderno, que se acumula e já persistia no Brasil ve-

Em São Paulo, a maioria dos pobres são assala- lho. Sempre tivemos um setor informal grande e su-
riados, empregados, enquanto que no Nordeste 64% bem prego. Mas, na área modernizada, temos desem-
dos pobres são "contra própria". Conta própria no rural prego no padrão que se tem nos países desenvolvi-
nordestino quer dizer pequeno proprietário, voltado dos. Então, estamos acumulando dois tipos de pro-
para a produção de baixa produtividade, quase subsis- blema e uma elevada proporção de pobres, quer di-
tência, desvinculado do mercado, com excedente mui- zer, é um conjunto de situações muito adversas. 
to pequeno. Então, são panoramas de inserção no A maneira preferencial de as pessoas não se-

, mercado de trabalho perfeitamente diversos. rem pobres é estarem inseridas no mercado de traba-
Finalmente, o indicador dos domicílios. Dos po- lho e terem como obter renda pelo mercado de traba-

bres do Nordeste, 53% não têm acesso à eletricidade,o lho, renda presente, ou renda auferida por meio dos 
o que quer dizer que não têm acesso à eletricidade, à mecanismos de previdência, poupança e formação 
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de patrimônio. Então a situação adversa que temos menos se mantém ao longo do tempo, é de cinco a 
no mercado de trabalho recomenda um cuidado es- oito anos de educação. Tem uma amarelinha aqui, 
pecial com a questão de inserção das pessoas no que não sei se dá para ver, dá para suspeitar de uma 
mercado de trabalho. amarela por aqui, que são as pessoas de nove a onze 

A situação que se vê atualmente é grave, na anos; e essa última aqui, que são as pessoas com 
medida em que temos uma estagnação da população doze anos a mais de educação. Então, isso aí deixa 
ocupada. Agora esses dados se referem às pesqui- claramente ver a tendência de queda da possibilidade 
sas mensais, à PME, já que de 1997 para cá não te- de emprego, quer dizer, os postos de trabalho ocupa-
nho nenhum dado da PNAD, com o qual possamos dos por pessoas de menos de quatro anos, quer di-
falar da pobreza. Então, os dados que temos sobre zer, as possibilidades no mercado de trabalho para 
PME se referem somente às áreas metropolitanas, essas pessoas em áreas metropolitanas está se fe-
aliás, às seis regiões metropolitanas, mas têm impor- chando, não é? Houve uma queda de 1.200 mil pos-
tância porque deixam ver com antecedência as evolu- tos de trabalho, de um total de 8 milhões, mais ou me-
ções adversas que podem estar podem estar oco r- nos, de 94 para cá, de maio de 94 a maior de 99. 
rendo pelo mercado de trabalho e que podem se ge- Essas pessoas estão sendo excluídas do mercado de 
neralizar pelo País ou não. Mas, dc q~aiq~eí maíiei- trabalho, que é uma tendência natural, eu dirla, é na-
ra, o que acontece nas áreas metropolitanas, que tural, mas causa problemas de agravamento de po-
concentram 33% da população brasileira, é muito im- breza. Até agora, até 97, quando a gente (?) e não se 
portante porque é motor de economia para muitas ou- percebe, porque evolução e situação de pessoas são· 
tras áreas. Então, o que vemos com esses dados, neutralizadas em parte pela composição da família, 
que são de maio de 1995, é que a população ocupada que é um indicador de pobreza, a gente usa a família, 
está se ampliando de maneira muito lenta, incapaz de não é? Então, por exemplo, se o pai é pouco educado 
absorver o crescimento da população e que o rendi- e está sendo excluído do mercado de trabalho, simul-
",ente iT:6dio, q'_'~ t!~ha subido depois do piano de es- taneamente, provavelmente o filho mais jovem está 
tabilização, já voltou a patamares muito próximos do entrando no mercado de trabalho, com rendimentos 
que era em 1995. Quer dizer, o rendimento médio su- maiores, isso se compensa. Mas certamente se esse 
biu até 1996 e depois começou a declinar. É claro que fenômeno começa a se acelerar, como a gente vê nos 
há oscilações conjunturais, mas estou comparando últimos doze meses, é bem provável que a gente te-
justamente o mês de maio para que se tenha uma nha um agravamento de pobreza. Quer dizer, isso 
idéia de que houve aquele crescimento do rendimen- tem que se dar de maneira simultânea, a entrada de 
to. O rendimento total cresceu muito pouco, coloquei um e saída dos outros. E; na medida em que o fenô-
o número índice em baixo, quer dizer, o que todas meno é muito rápido, isso pode ocorrer em termos de 
pessoas que trabalham recebem consolidadamente. agravamento de p'obreza em área metropolitana, que 

Eu teria ali valores que equivaleriam a é o que a gente está vendo desde 95, o agravamento 
R$100,00, em 1995, e estou somente em R$102,00, da pobreza em área metropolitana vem se dando, a 
em maio de 1999. Isso quer dizer que o rendimento nível de Brasil, tem se neutralizado pelo bom compor-
global advindo do trabalho já estagnou aos níveis de tamento de outras áreas. 
1995. Se tudo fosse, do ponto de vista distributivo, A próxima, por favor. 

igual a 1995, estaríamos com aquela redução da po- Essa questão do mercado de trabalho é impor-
breza e a estagnação de pobreza no mesmo ponto. tante, porque estamos considerando, como a Ana ti-
Suspeito de que a situação seja mais adversa do que nha falado, que a educação é uma coisa importante, 
isso, porque essa evolução do rendimento e da popu- que temos que enfatizar a educação, e a educação de 
lação ocupada não foi neutra, está excluindo as pes- qualidade, já se abandonou a idéia de que basta man-
soas com baixo nível de escolarização, e os rendi- dar a criança para a escola. Mas os efeitos, em ter-
mentos estão caindo muito fortemente para a parcela mos de qualificação de pessoas para o mercado de 
com menos de 4 anos de educação. trabalho, é muito lento, .então todas ~s ações que te-

Vamos ver a próxima transparência, por favor. mos que pensar, emergenciais, de qualificação, têm 
Bom, isso aí dá uma idéia da queda ao longo do que estar voltados para treinamento rápido e inserção 

tempo. Aí estou pegando todos os meses, não é? dos jovens naquela faixa entre 17 e 25, esses são 
Aquela linha azul superior é a queda do pessoal até 4 muito vulneráveis, porque tiveram uma formação mui-
anos de educação. Essa primeira linha, azul, é até to ruim, eles têm dificuldades diversas, com passa-
quatro anos de educação; a vermelha, que mais ou gem para o mundo moderno muito qualificado, muito 



Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 14 27391 

tecnologicamente sofisticado, não é? E formações rá- ficar qual é a renda das pessoas, somar a renda e fa-
pidas para o pessoal de baixa renda, jovens, é uma zer todos os cálculos. Quando eu anuncio um progra-
componente importante dos programas de combate à ma e mando fazer a fila, o problema que eu tenho é 
pobreza. um outro; não é só do número das pessoas, mas da 

Bom, aqui mostra, eles são muito ruíns, porque forma de selecioná-Ias e acompanhá-Ias. Porque ren-
não está tendo luz suficiente, mas de qualquer manei- da é somente um pequeno componente da pobreza. 
ra temos o nível do rendimento mensal. E esse aqui, Se eu conseguir focalizá-Ia perfeitamente, quer dizer, 
finalmente, é o rendimento total. Vocês vêm como a li- se eu pegasse esses US$ 22,9 bilhões e conseguisse 
nha azul, essa linha azul é alinha daqueles até 4 anos distribuí-los, sem ter nenhum problema de focaliza-
de estudo, como vem caindo, caindo, e tivemos uma ção, que é um problema sério, eu ainda teria todos os 
perda importante no rendimento total das pessoas de outros gastos associados a serviços públicos. Não 
menos de 4 anos de estudo. basta dar renda; essas pessoas têm que ser apoia-

Bom, a segunda orientação básica de políticas, a das de maneira integrada, como a Ana estava dizen-
primeira seria ênfase no mercado de trabalho, para do. Quer dizer, eu dou renda, mas eu tenho que cui-
que as pessoas, de alguma maneira, possam atender dar de posto de saúde, de nutrição - porque não ne-
às suas necessidades de rendimento, e isso depende cessariamente a renda vai resolver o problema de nu-
essencialmente, de políticas macro sim, mas muito po- trição, que em boa parte é um problema cultural tam-
lítica local, dada a diferenciação do perfil dos pobres e bém -, de abastecimento, de saneamento, de edu-
as situações diferenciadas do aparelho produtivo local. cação, enfim, de todas essas carências e de uma pro-
A segunda é a necessidade de ênfase distributiva, moção social de maneira mais ampla, que as pessoas 
quer dizer, tudo que se possa fazer em termos de esta- queiram e possam se sentir cidadãs integrais, partici-
belecimento de novos parâmetros e novas políticas, pantes e com direitos. É um desafio muito maior do 
tem que considerar, explicitamente, a questão distribu- que distribuir renda. Claro que renda ajuda. 
tiva, que é uma questão chave no Brasil. Quando defi­
nimos uma população pobre, costumamos dizer qual 
seria o hiato da renda. O conceito de hiato é: quanto 
faltaria de renda para que todas aquelas pessoas que 
estão abaixo da linha de pohreza chegassem à linha 
de pobreza. No caso daquela linha que eu mostrei, que 
corresponde a 34% da população pobre, o hiato seria 
de 22,9 bilhões em 1997, o que representa 2,6% do 
PIB. É importante notar que isso seria o necessário 
para levar as pessoas à linha de pobreza. Isso aí é 
simplesmente uma medida estatística. Eu estava di­
zendo o seguinte: para aquela proporção de pobres 
que eu indiquei no ano de 1997, que correspondia a 
34% da população, se eu quisesse dar a cada uma da­
quelas famílias e a todas as pessoas pobres a renda 
suficiente para que elas chegassem ao valor da linha 
de pobreza, eu precisaria, consolidadamente, de US$ 
22,9'bilhões a preços de 1997. 

O SR. ROBERTO BRANT - Distribuídos com 
essa renúncia. Isso aí é a participação de cada região ... 

A SRA. SÔNIA ROCHA - É. Naquele total. 
Quer dizer, 40% iam para o Nordeste, que tem a mai­
or concentração de pobreza. 

Mas eu estava querendo destacar que isso aí é 
só número de estatística, número de escritório. Por­
que, na verdade, quando fazemos desenhos de políti­
ca, a realidade é muito mais complexa. A primeira 
questão é de que eu tenho problemas de focalização. 
Eu posso, a partir da PNAD, do dado estatístico, veri-

Falando um pouco sobre os programas de distri­
buição de renda, queria chamar a atenção para o fato 
de que diversos programas estão sendo implementa­
dos, como os programas tipo bolsa-escola nos muni­
cípios e o programa bolsa-escola nacional. Mas eu 
queria chamar a atenção para algo do qual se fala 
muito pouco, que é um programa de distribuição de 
renda que vem dos anos 70: o programa renda men­
sal vitalícia, que depois passou a ser o LOAS. E ali eu 
estou colocando,o número dos benefícios aos idosos, 
tanto do antigo programa da renda mensal vitalícia, 
como os novos benefícios concedidos no âmbito do 
LOAS, a partir de 1993, 1994. Então, na verdade, 
dentro do grupo de beneficiários do LOAS em 1999-
eu tenho esse potencial de beneficiários, quer dizer, 
as pessoas que têm renda familiar per capita abaixo 
do que a LO AS define, qlJe é meio salário mínimo per 
capita familiar -, estamos atendendo a 1,7 milhão 
de pessoas com esse benefício de um salário míni­
mo. Isso implica um dispêndio, presente era este, e 
potencial, que era 2 bilhões ou 2,6 bilhões, um pouco 
maior aqui, considerando que há uma pequena popu­
lação que ainda não é coberta e que, potencialmente, 
seria beneficiária dada as regras do programa atual­
mente. E temos os programas de renda mínima do 
Governo Federal, que estão atendendo a 3,6 milhões 
de famílias, e o PET, que atualmente está atendendo 
a 873 mil famílias. Isso é para dar uma idéia compara-
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tiva da abrangência dos programas e de algumas di- O segundo ponto é a ênfase distributiva. Haverá 
ferenças importantes entre eles. sempre famílias, pessoas - temos uma dívida social 

A primeira diferença que cabe destacar é que o importante - que não podem se inserir no mercado a 
valor do benefício dado no Programa de Renda Míni- curto prazo. Elas têm que ser atendidas e apoiadas. 
ma Vitalícia para os idosos, igual a um salário mínimo, Nesse caso, o desenho de políticas sociais tem que 
é muito maior do que o que está sendo oferecido em ser necessariamente vinculado às características dos 
outros programas. Essa superposição de programas pobres nas suas áreas e nas suas condições especí-
que estamos começando a ter aqui, sem concatena- ficas. Muito obrigada. 
ção entre eles e sem coerência global para'clientelas O SR. EDUARDO SUPLlCY - Srª Presidente, 
diferentes, é um problema sérb em países que já co- peço a palavra pela ordem. 
meçaram a fazer programas sociais, transferência de A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - V. Exª 
renda há mais tempo, como os países europeus. Lá, tem a palavra. 
cada programa tem uma linguagem, uma população O SR. EDUARDO SUPLlCY - Srª Presidente, 
alvo e não se consegue fechar o todo para verificar fi­
nalmente que população se está beneficiando, no final 
das contas, com o conjunto dos programas. Então eu 
queria chamar a atenção para essas questões. 

O PET está voltado a uma clientela muito espe­
cífica: as crianças em idade escolar em áreas onde o 
trabalho infantil tem uma incidência elevada. Mas, na 
aplicação, as coisas foram flexibilizadas porque se 
quer que as crianças onde a incidência de trabalho in­
fantil é grande, elas não trabalhem. Não se trata sim­
plesmente de limitar as crianças que estão trabalhan­
do. Na área canavieira, isso ficou muito patente. 
Aquelas são famílias atendidas de baixa renda e com 
risco de trabalho infantil. 

É importante considerar que se esses progra­
mas atendessem toda a população potencial eles re­
presentariam R$4,4 bilhões, muito abaixo daquela 
estimativa que eu havia feito no primeiro momento, 
quando o Senador Pedro Simon me perguntou, de 
R$22 bilhões. Isso porque os benefícios que estão 
implícitos aqui são benefícios muita-s vezes"peque­
nos, como os R$15,OO, no caso da renda mínima fe­
deral, por exemplo, enquanto o outro leva em conta 
as necessidades específicas das famílias. Em São 
Paulo, a linha de pobreza é estimada em R$157,OO 
por pessoa/mês. Então, devido a essas diferenças te­
mos para os programas sociais, atendendo rigorosa­
mente as suas regras, uma densidade de dispêndio 
muito pequena. 

Eu queria deixar como conclusão dois enfoques 
fundamentais que temos no combate à pobreza. Por 
um lado, mercado de trabalho, ênfase em educação, 
treinamento e iniciativas pequenas, que só podem ser 
tomadas em nível local, a fim de facilitarem a inserção 
e promoção de emprego, de maneira a minimizar 
essa transição difícil que teremos. Se não houver ne­
nhuma medida política, a evolução do mercado de 
trabalho é muito perversa e tende, certamente, a 
agravar a pobreza. 

eu gostaria de fazer uma apelo para que as nossas 
reuniões de terça-feira não se dessem no horário re­
gular de uma Comissão tão importante quanto a de 
Assuntos Econômicos. Fui o requerente da presença 
do Governador Anthony Garotinho, que está, no pre­
sente momento, fazendo uma exposição na. referida 
Comissão. Fui uma das pessoas que, com outros, 
propus a presença de ambas. Então, estou num con­
flito terrível mas tenho que ir para lá. Eu pediria à srª 
Presidente que seja assegurado o meu direito de ins­
crição, postergado para a hora que eu voltar, mas te­
nho de ir lá e voltar daqui a pouco. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Quanto à 
observação do horário de funcionamento da Comissão 
feita por V. Exª, a direção dos trabalhos já tentou com­
patibilizá-lo das mais diferentes maneiras. Não esta­
mos conseguindo um horário adequado, porque a 
Casa, infelizmente, é feita para o dom da onipresença. 

O SR. PEDRO SIMON - Enquanto não traba-
Iharmos na quinta-feira, na sexta-feira, no sábado, na 
segunda-feira, vai ser (inaudível), infelizmente. Te­
mos de votar tudo em dois dias. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - A obser­
vação feita pelo Senador Pedro Simon, do meu pon­
to-de-vista, está inteiramente de acordo com o que 
ocorre com a dinâmica dos trabalhos da Casa. 

Quanto à inscrição do Senador Eduardo' Su­
plicy, vamos protelando, até que seja possível o seu 
retorno à Comissão. 

Já temos sete pessoas inscritas. Como primeiro 
orador, passamos a pal:wra ao ilustre Relator, Depu­
tado Roberto Brant. 

O· SR. HOBERTO BRANT -- Srª Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. Deputados, senho­
ras conferencistas, as duas exposições foram extre­
mamente esclarecedoras. À medida que o .tempo 
passa e vamos tendo oportunidade. de ouvir diferen­
tes especialistas, originários de difere,ntes expe~iênci-
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as, vamos percebendo que existe, subjacente, um missão, não penso em outra coisa. Quando se so-
certo contorno de um consenso sobre uma estratégia mam todos os programas, os valores passam a ser 
necessária de combate à pobreza no País. absurdos. Não absurdos em termos do pi~: 2% ou 

Com relação às considerações da Prof. Ana Ma- 3% do PIB parecem pouco, já que a carga fiscal do 
ria Peliano, por exemplo, a síntese da sua exposição Estado brasileiro como conjunto é 31 %, mas\quem 
é não aos indicadores e às soluções unitárias e sim às lida com problemas orçamentários sabe muito bem 
causas e às ações múltiplas. Isso coincide, inclusive, que a parcela sobre a qual existe livre disposição das 
com o tema do último relatório do Banco Mundial, no autoridades é muito menor do que isso. Todos nós 
que eles chamam de abordagem holística dos proble- sabemos que a maioria dos itens da despesa orça-
mas do desenvolvimento econômico, social e huma- mentária, nos três entes federativos, são totalmente 
no. Cada vez mais, parece claro que a abordagem rígidas. A margem sobre a qual se decide os destinos 
puramente financeira, orçamentária da pobreza não dos recursos públicos é extremamente pequena, o 
vai nos levar, evidentemente, a resolver o problema. que não significa dizer que é importantíssimo agora 
A pobreza brasileira é resultado de uma formação ex- identificarmos algumas fontes. 
tremamente complexa, de fatores históricos, econô- Penso que no que pertine a uma estratégia de 
micos, sociais. Se nós, por exemplo, num passe de combate à pobreza, do nosso ponto de vista, a ques-
mágica, tivéssemos os recursos suficientes para su- tão central é identificarmos uma massa de recursos 
prir a chamada insuficiência de renda de toda a popu- que seja um mínimo crítico, que possa começar a in-
lação, provavelmente, dentro de dez anos, ainda ha- verter um pouco a evolução normal das coisas. É uma 
veria uma porcentagem muito grande da população coisa que certamente se situará na esfera dos bi-
excluída. Talvez não pobre, mas excluída, porque es- Ihões. 
tamos p~ssando rapidamente da sociedade industrial Não estamos preocupados se isso irá custar 39 
para a sociedade de conhecimento e estamos com bilhões, 2% do PIB ou 50 bilhões. Que recursos adici-
uma população que não conseguiu se inserir sequer onais podemos mobilizar, não para um programa pró-
nos quadros de uma sociedade industrial, que é muito prio, outra coisa com a qual estou inteiramente de 
mais simples quanto aos seus requerimentos de in- acordo, e não nos sobrepomos às coisas ... O Brasil 
clusão, pelo menos no mercado de trabalho. vem combatendo a pobreza, de uma maneira imper-

Eu não poderia estar mais de acordo com isso. feita, irregular, mas é evidente que tem, principalmen-
É evidente que temos de nos inspirar em alguns indi- te nós políticos sabemos muito bem que as prefeitu-
cadores, até para termos uma armação sobre a qual ras no Brasil não são outra coisa no Brasil senão cen-
nos debruçarmos e nos focalizarmos. Estou inteira- tros de assistência social, e há programas federais e 
mente de acordo com que temos de enxergar, com estaduais. Talvez eles não sejam clara e suficiente-
muito cuidado, a diversidade que se esconde atrás do mente focados e talvez não haja ainda um consenso 
problema da pobreza, porque misturar, no mesmo nacional de que a pobreza é um problema especial no 
cesto, os pobres das regiões metropolitanas do Rio Brasil e que tem de ser tratado ao lado das políticas 
de Janeiro e de São Paulo, que são um quarto do total chamadas universais. Então estou inteiramente de 
de pobres do Brasil, com os pobres do Nordeste não acordo. 
vai nos fazer chegar à lugar nenhum. São entidades O terceiro ponto que ela colocou com muita pro-
humanas, sociológicas e econômicas completamente priedade é a busca de um desenho para combater a po-
desiguais. As ações que servem a uns são totalmente breza. Realmente parece-me que, primeiro, é o desafio 
diferentes das ações que servirão aos outros, numa intelectual mais agudo e que não vamos resolvê-lo aqui. 
perspectiva de incluir essas pessoas na economia do Para chegarmos a algum lugar, temos de saber qual a 
próximo milênio. nossa tarefa, o que é ou não possível fazer. 

Assim, estou totalmente de acordo com isso, A nossa tarefa como órgão político é conseguir 
que coincide com o meu esforço de reflexão. Eu não criar um consenso político tal que possamos destacar 
sou um intelectual nem sou ligado à área nem sou de fontes novas, ou das usuais, uma massa crítica 
acadêmico, mas coube a mim a tarefa de propor um de recursos capaz de alimentar programas, ações e 
eixo sobre o qual vamos discutir e produzir algo na estratégias de combate à pobreza. Outra coisa não 
área legislativa que seja um avanço, um passo à fren- nos cabe. 
te no enfrentamento do problema da miséria. Dessa estratégia temos apenas alguns pontos 

O problema da busca do dimensionamento do gerais, ela tem de ser descentralizada, tem de chegar 
custo, desde o primeiro dia em que estive nesta Co- à ponta, é o fenômeno da localização: ela tem de en-
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volver a rede de instituições sociais existentes ou a contribuição inestimável. Eu não tenho nem pergun-
serem incentivadas. tas a fazer, mas realmente saio daqui. confortado. 

Não podemos desconsiderar alguns programas Acho que é mais ou menos nessa linha das quatro 
que sempre serão programas das áreas setoriais do grandes preocupações que S. Si! colocou. E se nós so-
Governo, como a área de saúde, muitos na de educa- mos felizes nisso, eu acho que nós podemos fazer. 
ção. Então, nesse desenho só não devemos fixar al- Tem coisas complicadas aí, como compatibilizar pro-
gumas coisas que não devem ocorrer: devemos ten- gramas setoriais com programas focalizados, mas cre-
tar não sobrepor, não criar estruturas novas, conse- io que a experiência do Comunidade Solidária, apoia-
guir canalizar isso pelo conjunto da sociedade civil, da numa massa importante de recursos, e se nós con-
para que o controle social seja efetivo. seguirmos integrar os outros entes federativos, Esta-

Temos de nos preocupar mUi,to mais com o que dos e Municípios, de uma maneira que os vincule na 
não fazer do que com o que fazer. E a inventividade, a ação também, mas nos recursos, acredito que nós po-
realidade dos fatos que vai desenhar isso. Temos de demos desenhar uma estratégia importante. 
definir algumas estratégias. Quanto à professora Sônia Rocha, nas suas 

Por último, busca de um modelo ideal de gestão inúmeras tabelas, duas coisas me chamaram aten-
dos programas sociais. Esse é o desafio do Brasil e ção. A questão do problema de que o crescimento 
de todos os países subdesenvolvidos do mundo. To- econômico é importante ou não para o combate à po-
dos os países do mundo, de certa maneira, alocam breza? 
recursos para programas sociais, ",as todos eles são O SR. PEDRO SIMON - Permite-me, Sr. Presi-
um tanto malsucedidos até agora, porque, pelo pró- dente? Sr. Presidente, desculpe-me. É que eu estou 
prio relatório do Banco Mundial, o número de pobres sendo chamado pelo Senador Eduardo Suplicy, que 
continua crescendo. não só saiu daqui como está nos tirando daqui, por-

Mas entendo que esses desafios estão à altura que tem votação lá na Comissão. Eu também gostaria 
da inteligência brasileira. Eu me surpreendi depois de que fosse deixada a minha inscrição. Eu vou lá, voto e 
ser Relator dessa Comissão com o número de relató- volto. 
rios, estudos e reflexões que já existiam. Existem A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Em 
centenas de quilos de relatórios impressionantes. Re- acordo com o apelo de V. Exª. 
cebi os relatórios do seminário que o IPEA promoveu O SR. PEDRO SIMON - Foi o Senador Eduardo 
no Rio de Janeiro e são algo em torno de 30 a 35 qui- Suplicy que convocou as duas e o Eduardo Suplicy 
los de relatórios, cada um mais surpreendente que convocou o Garotinho lá. 
outro, e são coisas muito consistentes, ou seja, há A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - V. Exª 
uma reflexão, há um pensamento etc. pare de instituir a cizânia aqui na Comissão. (Risos) 

O que nos cabe como políticos é sermos os ins- O SR. ROBERTO BRANT - Essa questão, é 
trumentos de canalização dessas preocupações e claro que o crescimento sozinho não é capaz de elimi-
conclusões e transformá-Ias em ações políticas. Pen- nar a pobreza. A pobreza, no caso do Brasil, ela não 
so que já mudou um pouco o cenário brasileiro, melho- vem da pobreza intrínseca da economia brasileira. 
rou essa con?ciência. Eu não canso de repetir que Ela vem de fatores estruturais que trabalham nos po-
esta Comissão nasceu sob o signo da incredulidade rões da economia da sociedade brasileira. Mas tam-
total. As pessoas não acreditam que você possa focar bém fica claro que o crescimento econômico reduz, 
de uma maneira diferenciada o problema da pobreza. sim, substancialmente o grau de pobreza. Então, no 
Há editoriais no O Estado de S. Paulo, quase que se- debate dessas questões, temos que ter o máximo cui-
manais, alertando para o erro e para a distorção desse dado, o máximo equilíbrio de não nos isolarmos em 
tipo de preocupação, quando na verdade sempre se posições extremas. Ficou claro ali, usando a tabela 
diz que o Brasil era um País heterogêneo, era um País da professora Sônia, que de 70 a 80, praticamente 
dual, mas um País que continua sendo, ao longo do caiu à metade a população de pobres do conjunto da 
tempo, das décadas, governado como se fosse uma população brasileira. 
unidade só, como se fosse uma coisa homogênea. Estou de acordo que aumentou a desigualdade, 

Os ensinamentos da professora Ana Maria Peli- sim. Mas eu acho que, inclusive, a pobreza e a desi-
an.o enriquecem muito as reflexões que eu já estava gualdade são questões diferentes. A desigualdade 
tomando emprestado, os estudos que eu estou ten- exige uma ação muito mais estrutural. É um esforço 
tando fazer, e acho que não poderia concordar mais. de longo prazo. O Professor Cristovam Buarque colo-
Com quase tudo aqui eu concordo. Isso vai ser uma cou aqui com muita clareza. Por mais,que me repug-
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ne a desigualdade, o combate à pobreza antecede a pobreza eficaz, efetiva e tenha um horizonte perma-
luta pela desigualdade, mesmo porque os instrumen- nente. Ainda não vencemos o desafio de encontrar 
tos à nossa disposição para enfrentar a desigualdade essa solução. Temos ainda algumas semanas, talvez 
não são ainda muito conhecidos. É claro que alguns umas duas ou três. Creio que caminhamos muito nes-
são comuns. Se nós conseguirmos dar doze anos de se período. 
educação a todos os brasileiros, vamos começar a di- Essas duas exposições foram extremamente 
minuir a desigualdade por aí. São ações de longo pra- enriquecedoras. 
zo, exigem tempo. Parece-me claro que o crescimen- Muito obrigado. 
to sozinho não acaba com a pobreza, mas diminui 
bastante. Ele não é condição suficiente, mas ele é A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Indago 
uma condição mais do que necessária. de nossas expositoras se gostariam de fazer um co­

mentário a respeito dos questionamentos levantados Outra coisa que ficou claro é que a estabilidade 
econômica também diminui o grau de pobreza. Sou pelo Sr. Relator. 
um daqueles Ique acham que um dos fatores que A SRA. ANA MARIA PELlANO - Eu gostaria 
agravou a desigualdade e a pobreza foi a persistência de fazer apenas um comentário. 
da inflação ao longo do tempo. Então quando se esta- Em primeiro lugar, estou muito satisfeita. Ele fez 
belece a estabilidade, nós descemos mais um de- um resumo bem objetivo de todas as preocupações 
grau. Evidentemente que um degrau que se esgota. que eu trouxe a esta Comissão e creio que mostrou 
Isso ocorre once for ali. Nós estamos com uma infla- uma compreensão total d<? recado que eu quis trazer. 
ção de 80% ao mês para uma de 10%, há uma grande Penso, porém, que temos de tomar um pouco 
diferença. De 10% para 5% já não haverá nenhuma. de cuidado com algo que foi dito, no sentido de que 
Então a luta pela inflação zero realmente não afetará todos os países fizeram programas sociais e foram 
a pobreza. Pode até afetá-Ia negativamente. malsucedidos porque a pobreza está aumentando. 

Eu não tenho questões também a lev::lntar à Creio que temos que começar a olhar isso com mais 
professora Suniéi nucha. Tive a oportunidade de ler cuidado, porque virou um refrão que os programas 
um relatório que ela apresentou no Seminário sobre sociais são ralos, são malgeridos e não trazem solu-
distribuição de renda e entendo que nós temos de le- ção. O que sabemos é que o problema da exclusão e 
var em conta essa linha de pobreza. Na prática, se fi- da pobreza não se resolve apenas com os programas 
zermos estratégias e aç0es, teremos de definir um 10- sociais. 
cal de ação e, de alguma maneira, vamos ter de mu- Em uma conferência que assisti na Argentina, 
dar de indicadores. há duas semanas, o conferencista falou que a política 

No Brasil, praticamente todo mundo é pobre. Os econômica passa fazendo estragos e que a política 
primeiros 90 percentis da distribuição de renda são de social vem de ambulância atrás, tentando socorrer o 
pessoas pobres ou vulneráveis. Mas vamos ter de estrago. Podemos observar que, às vezes, o empo-
nos definir em alguma linha. Temos que separar pro- brecimento da população se dá pelo desemprego, 
gramas do Nordeste rural para as metrópoles do Sul e que muitas vezes é resultante de políticas econômi-
Sudeste, etc. Tudo isso é extremamente útil. Se con- cas não só em conjunturas internas, mas em conjun-
seguirmos fazer tudo isso, poderemos estabelecer turas internacionais. E observamos, às vezes, uma 
uma estratégia bastante interessante. estagnação política ou um desemprego crescente, 

A meu ver, esta Comissão tem dois papéis. O sendo que muitos indicadores sociais sinalizam pa~a 
primeiro é ver se amplificamos essa reflexão, essas uma melhora. Quer dizer, redução na taxa de mortali-
preocupações e até o otimismosubjacente que há em dade infantil, redução na desnutrição, ampliação na 
tudo isso. Por incrível que pareça, todos os especia- expectativa de vida, ampliação da taxa de escolarida-
listas na área apontam que há uma luz. Não há ne- de e redução do analfabetismo. Isso é sucesso da po-
nhuma visão desalentada do programa. Todo mundo lítica social que, apesar do empobrecimento, ainda 
estuda para encontrar um caminho. Embora não es- consegue trazer alguns resultados. É óbvio que, sozi-
teja muito claro, pelo menos de uma maneira imperfe- nha, não vai dar conta do recado. É óbvio que temos 
ita há uma luz no nosso horizonte. muito a melhorar na gestão das políticas sociais; te-

. Portanto, em primeiro lugar, devemos amplificar mos hoje, tínhamos há 20 anos, teremos nos próxi-
isso para a sociedade·. Devemos também construir mos 20 anos e teremos sempre. Qualquer política, 
esse' consenso político; creio que vamos conseguir, qualquer administração tem sempre o que melho~ar; 

_ para que o País tenha uma estratégia de combate à há sempre o desafio de melhorar a gestão. 
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Temos de tomar cuidado porque sempre se tem bem focalizado e para que se possa avaliar exata-
a impressão de que a área social é que é a ineficiente mente quais são as iniciativas que dão mais resulta-
e que, para ela, portanto, não adianta recursos. É só dos em termos de redução da pobreza. 
um adendo. A SRA. ANA MARIA PELlANO - Hoje, como 

O SR. ROBERTO BRANT - Permita-me ape- vim aqui para provocar um pouco o debate, para sem-
nas uma ressalva. Não fui feliz ao me expressar. pre olhar o outro lado - acho que é um exercício -, só 
Nem conheço os programas sociais do conjunto de para enriquecer a reflexão, acho que temos que to-
países. Portanto, eu nem poderia fazer um juízo tão mar cuidado quando estamos falando da questão da 
definitivo. O que eu quis dizer é que eles não têm focalização das políticas sociais. Acho que, sem dúvi-
sido suficientes. da, as políticas de combate à pobreza devem ser fo-

A SRA. ANA MARIA PELlANO - Ah, sem dúvida! calizadas, mas as políticas sociais não necessaria­
mente têm que ser focalizadas. Muitas delas são uni­
versais. Hoje, a saúde é universalizada, a educação é 
universalizada, quem pensa em justiça tem que pen­
sar em justiça no País como um todo, quem pensa em 
todas as políticas sociais tem que pensar na socieda­
de como um todo. Sempre que se discute, se discute 
redirecionar os gastos sociais para que eles cheguem 
aos mais pobres, como se pudesse tirar dos próprios 
gastos sociais para chegar aos mais pobres. 

O SR. ROBERTO BRANT - Realmente, devo 
ter-me expressado mal. Não são suficientes no senti­
do de que ou não são bem-desenhados, ou não con­
tam com os recursos necessários. Mas é claro que o 
avanço é impressionante. 

A SRA. ANA MARIA PELlANO - Ou são com-
pensatórios, e têm de ser cada vez mais compensató­
rios com outros problemas, que não dão conta de 
compensar. 

O SR. ROBERTO BRANT - Só mesmo se fo-
rem bem-focalizados. Enfim, não há suficiência. Mas 
é claro que, na ausência deles, o mundo já teria aca­
bado. 

A SRA. ANA MARIA PELlANO - Sem dúvida, 
eu concordo. 

A SRA. SÔNIA ROCHA - Eu queria também fa­
zer um aparte. Quando se fala nessa questão de pro­
gramas sociais, claramente temos problemas de fo­
calização, sim. Os programas sociais já correspon­
dem, mais ou menos, a 20% do PIS, sendo, portanto, 
um montante de recursos razoável. O problema que 
temos é que uma boa parte desses programas não 
estão focalizados nos pobres. Quer dizer, gastos so­
ciais em geral, que melhoram os indicadores sociais, 
mas que se a ênfase é combate à pobreza tem que 
haver um esforço muito bem dirigido para a focaliza­
ção do gasto social nos mais pobres. Isso tem duas 
vertentes: a focalização,propriamente dita e o desafio 
do gerenciamento de programas sociais em geral e 
dos voltados para os mais pobres. 

Focalização e avaliação de programas de resul­
tados têm que ser entendidos dentro do desenho do 
programa no momento em que ele é concebido e não 
alguma coisa a posteriorL Na verdade, se tem muita 
dificuldade de evidenciar o efeito de resultados de 
programas sociais na medida em que, dentro do de­
senho do programa, quando ele é concebido, nem os 
objetivos, às vezes, estão bem explícitos, como o mo­
nitoramento e avaliação não fazem parte do desenho 
inicial. Isso é essencial para tornar o gasto social mais 

Acho que temos que dar um plus aos mais po­
bres e um tratamento diferenciados aos mais pobres 
para que possam ter acesso às políticas universais, 
mas temos que tomar cuidado porque as políticas so­
ciais não são políticas para pobre, exclusivamente. 
Temos que ter medidas dentro das políticas sociais e 
econômicas para os pobres. Era só no sentido de en­
tender bem o que é essa focalização. 

O SR. ROBERTO BRANT - Por exemplo, só ra­
pidamente, não vou fazer igual ao Suplicy. Educação, 
por exemplo, é uma política geral, universal, etc, ago­
ra, há estudantes que não vão poder jamais ter um 
bom rendimento se forem tratados como os demais. 
Aí, o programa de combate à pobreza pode prover o 
quê? Poderá prover, por exemplo, mais duas ou três 
horas de educação integral - mas aí focalizado, não 
seriam todos os alunos, mas 20 ou 30% .. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Só um 
esclarecimento: na dinâmica dos trabalhos da Comis­
são, o Relator tem um tempo razoavelmente longo 
para interagir com os debatedores. 

O SR. ROBERTO BRANT - Por exemplo, é 
programa de combate à pobreza a bolsa-escola ou 
coisas voltadas a tratar do estudante fora do ambien­
te estritamente escolar, mas que são fundamentais 
para o seu aproveitamento. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Temos 
então uma lista de pessoas inscritas. Vou sugerir uma 
metodologia e vamos tentar, desta vez, não desmora­
lizar a nossa própria palavra, porque 'geralmente pac­
tuamos de uma formae fazemos exatamente outra. O 
Senador Lúcio Alcântara, certa vez,' no plenário, me 
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disse algo que achei muito interessante: que respeitar vidamente aplicados. Não me referindo a fraudes ou a 
o tempo significa ser democrático, porque ultrapas- corrupção, há os entraves naturais e compreensíveis 
sando o tempo estamos fazendo uma entrada indevi- da democracia. Não seria necessário criar um outro ór-
da no tempo do outro colega. Então, essa definição gão, um ministério do bem-estar - creio que a assis-
que o Lúcio Alcântara nos deu serviria para termos tência social já tem o respaldo da Previdência - para 
uma certa disciplina. coordenar e estruturar a aplicação desses recursos. 

As nossas expositoras podem ficar à vontade Ademais, atente também para a observação que 
nas suas respostas, mas eu sugeriria que tivéssemos a senhora fez, que é muito justa e procedente, a respe-
um tempo, quatro minutos, por exemplo, para formu- ito da globalização e da localização. São dois extre-
larmos nossa pergunta e um minuto para conclui-Ia. mos: um universal, e o outro, particular. Há de existir 
Ao final do quarto minuto, eu farei soar a campainha - uma interligação. Não devem ser comportamentos es-
que é bastante desagradável (faz soar a campainha) tanques e isolados, mas devem se interpenetrar. 
- avisando, quem está usando a palavra, que o seu Esta a minha observação em torno da estrutura 
tempo se esgotou. Assim, seremos mais disciplina- e dos recursos humanos que devem ser organizados. 
dos e aproveitaremos mais as exposições da Sônia e Quero salientar e sublinhar a sua observação 
da Ana Maria. quando tentava conceituar a pobreza, colocando-a 

Estão de acordo? (Pausa) em novo nível: o da inclusão e o da exclusão, que, 
Ratificando, serão quatro minutos, inicialmente, acredito, seja mais abrangente e pode ser melhor 

e provavelmente até dois minutos de tolerância para compreendido. 
a conclusão - o Senador Eduardo Suplicy, às vezes, Quanto à Drª Sônia, ela foi longe no e~tabeleci-
é injustiçado; mas há outros Parlamentares que tam- mento das linhas e mais linhas de pobreza. Não há re-
bém ultrapassam o tempo a ele destinado. almente observação procedente, com todo o sentido, 

O primeiro a se pronunciar é o Senador Djalma oferecendo as várias opções para a fixação da linha 
Bessa. pobreza. 

O SR. DJALMA BESSA - É claro que as expo- Dentro dessa observação, perguntaria à senho-
sições foram, sobremodo, úteis. Por isso, serei o mais ra como avalia o operário que ganha o salário míni-
sucinto possível, atendendo a recomendação da Pre- mo. Ele está na linha da pobreza? Está acima da linha 
sidenta, Senadora Marina Silva. pobreza? Está na indigência, portanto numa linha 

srª Presidenta, este plano conta com uma in- menor, abaixo da pobreza? 
fra-estrutura. Refiro-me ao respaldo, ao recurso fi- Depois, também sublinho a observação que fez, 
nanceiro. que é procedente, quanto a renda ser considerada 

Portanto, a minha primeira indagação é de não só individual, mas também a renda familiar. Por-
como se arregimentaria esse recurso? Colocando-o que isso pesa, isso ajuda. E não há dúvida nenhuma 
no Orçamento, criando um Fundo, considerando que de que há de se fazer não uma engenharia comum, 
o recurso orçamentário é frágil, não é seguro, não é de cálculos, de números, de avaliações, mas uma en-
certo e não é confiável. Tanto é que basta que se genharia social no sentido de que, em se discriminan-
mencione o problema - que já existe - relacionado do, classificando, relacionando as determinadas li-
com as cestas básicas, devido ao entrave burocrático nhas de pobreza existentes em nosso País, dar-lhes 
orçamentário. Portanto, seria a instituição de fundos o remédio adequado, que, muitas vezes, serve para 
para assegurar, com certeza e segurança, esse re- um estado, e não serve para outro; serve para uma 
curso, ou partir-se para o recurso orçamentário, que é região, e não serve para outra. 
realmente volúvel, viável. Depois, há uma outra gran- Cumpri, portanto, a observação da Presidente, 
de preocupação, talvez idêntica ao do recurso finan- Senadora Marina Silva. 
ceiro, que é o recurso humano. Em um projeto dessa' 
envergadura, que é inovador, há a necessidade de ter A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - V. Exª 
um recurso humano profundo, senão não funcionará. se constitui num bom exemplo. Então, passo a pala-
É preciso manter os órgãos existentes, mas não se vra ao Deputado Nelson Marchezan. 
criam órgãos. Aí, doutora, tenho as minhas dúvidas: a O SR. NELSON MARCHEZAN - Srª. Presiden-
estrutura administrativa atual não funciona, não va- te, Srs. e Srªs Congressistas, lamento, não pude ouvir 
mos sequer acusar que os recursos sejam escassos, r:x inteiro as duas brilhantes exposições, de forma 
que não são suficientes, mas bastante elevados. que peço escusas por isso. A gente daqui, da Câma-
Chegar-se-ia a um objetivo bem maior se fossem de- ra, não é dona do nariz, nem sempre, pelo menos. 
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Queria fazer umas perguntas direto. taram a escola, que não participaram da escola ou 
Será que, nesse período em que o Brasil cres- que fizeram a escola sem aproveitamento. . 

ceu e não distribuiu a riqueza, o fator educação não E quero dizer que - pode ser escândalo isso 
foi um fator impeditivo? Será que as pessoas com -, nos anos de 1972, de 1973 e parte de 1974, no 
maior educação não se apropriaram muito mais e au- Rio Grande do Sul, com o dinheiro do Governo Fede-
mentaram a diferenciação por isso? ral, eu dava bolsas para os trabalhadores estudarem. 

Segundo, onde existem programas de renda Eles iam à noite, eram treinados e ganhavam, quando 
mínima pura, em que período as pessoas se benefici- recebiam o diploma, um cheque ou dinheiro como pa-
am disso? Nos países onde existe renda mínima, gamento disso, com resultados espetaculares, sobre-
quer dizer, que recebem uma renda mínima, ao estilo tudo dentro desse fenômeno da urbanização, em que 
do projeto que ainda está em debate na Câmara do as populações vinham do interior mal preparadas, 
Senador Eduardo Suplicy, em que período as pesso- sob todos os aspectos, sabendo fazer tudo e não sa-
as recebem? É permanentemente, constantemente, bendo fazer nada. E esse era um treinamento fantás-
para sempre, até saírem dessa pobreza, e poderão fi- tico, tanto para as mulheres quanto para os homens, 
car na pobreza a vida toda? Ou elas têm um periodo, inseri-los nas tarefas urbanas que poderiam ocupar a 
têm alguma coisa? sua mão-de-obra E considerei isso fantástico. Hoje, 

Terceiro, na~ políticas sociais, queria uma dis- pratica-se isso, não sei se com a mesma eficiência e 
tinção - e evidentemente que o felicito pela brilhante não sei se a avaliação desses programas nos permite 
exposição que ouvi, nos pontos a que pude assistir, e deduzir da sua rentabilidade. 
seguramente vou ter oportunidade na exposição - Era isso, srª Presidente, obrigado. 
mas queria saber o seguinte: distribuição é uma coi- A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Dentro 
sa, políticas assistenciais são outra coisa e políticas da metodologia estipulada, passarei a palavra a mais 
promocionais. um orador para que as nossas expositoras possam se 

Penso que, por exemplo, política promocional é pronunciar. 
quando a gente dá alguma coisa para alguém que ne- Passo a palavra ao Senador Juvêncio da Fon-
cessita, com a obrigação de cumprir uma tarefa para seca. 
sair daquela situação. Noutras palavras, penso que as O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA - Srª Presi-
pessoas que, nem todas evidentemente, em matéria dente, hoje sairemos daqui mais enriquecidos quanto 
de educação e em matéria de saúde, mas, sobretudo, ao conhecimento da pobreza no Brasil. Não é bom 
educação, passa-me a idéia de que nós temos que somente para nós, mas também para o povo brasilei-
usar, e é o rumo de um projeto que hoje é lei, do renda ro, conhecer seu destino, suas responsabilidades e 
mínima para a educação, passa-me a idéia de que é ter consciência política do que se passa neste País. 
saudável, de que a gente exige uma contrapartida para Creio que esta Comissão está prestando um grande 
a situação, para mudar a situação daquelas pessoas. serviço para toda a Nação, principalmente - reafirmo 
E eu distinguiria isso de política, digamos, simples- - quanto à questão da conscientização do papel do 
mente assistencial de uma política promocional. brasileiro como um cidadão em busca de seu direito, 

E, por último, gostaria de acentuar, gostei imen- em busca da sua ci9adania. 
samente. Creio que o muniCípio é o centro de centrali- A Professora Sônia definiu aqui pobreza. Disse 
zação. Mas me parece que, em algumas regiões, em - e já está dito tantas vezes - que temos a pobreza 
alguns lugares, ainda falta muito dessa consciência. não por falta de recursos mas por desigualdade na 
Os órgãos locais, as secretarias de municípios, os distribuição da renda. Serei muito objetivo. A pergun-
próprios prefeitos, as organizações locais não têm ta é para as duas palestrantes de hoje. Esta Comis-
aquela participação de desenvolvimento comunitário são foi constituída para apresentar soluções legislati-
que se desejaria, nem têm a consciência. vas, para erradicar a pobreza e a marginalização e 

E é evidente que eu considero o juiz e gostaria para reduzir as desigualdades sociais e regionais. 
de ouvi-lo, pois o pessoal do IPEA também nos trans- Em razão disso, todo o sistema tributário é um 
mitiu essa idéia, porque penso que o grande instru- instrumento, uma alavanca da distribuição da renda. 
mento, o principal instrumento de distribuição da ri- Essa reforma tributária que está aí preocupa-nos de-
queza é realmente a educação. E concordo integral- mais. Sei que as senhoras talvez não sejam especia-
mente com a idéia de que a gente desenvolve a edu- listas em questão tributária. Mas creio que a alta sen-
cação, digamos, na juventude, mas é preciso treinar e sibilidade social, ao lidar com essas questões.go Bra-
retreinar as pessoas de mais idade, que não freqüen- sil e do mundo, ao analisar com pr()fundidade ª.~ con-
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seqüências do sistema tributário que está aí, faz com . ções feitas com base nesses dados mostram que o 
que a senhoras tenham uma idéia formada, sim, so- efeito da alíquota beneficia muito mais os não pobres 
bre essa reforma tributária, que está aí no Congresso que os pobres. Nesse sentido, a isenção não seria um 
Nacional para ser votada. . mecanismo adequado para a distribuição de renda ou 

Eu, que fui Prefeito de Campo Grande, no Esta- . para melhorar a posição dos mais pobres. Melhor se-
do de Mato Grosso do Sul, por duas vezes, senti que, : ria a criação de programas focalizados especifica-
na verdade, não há uma disposição para a questão mente para essas populações, ao invés da adoção da 
da renda nessa reforma tributaria. Já estou quase isenção de alíquota para os ditos produtos populares. 
que adiantando a resposta. Mas preocupa-me bas- Esse seria um ponto sobre tributação. 
tante essa questão e quero ou~ir a resposta das se- O Senador Djalma Bessa perguntou-me se o 
nhoras, que têm toda essa cultura social, que possam operário que ganha salário mínimo é ou não pobre. 
nos trazer uma luz a respeito. , Renda da pessoa não caracteriza pobreza, visto que 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Passo a existe um papel compensatório dentro da família. De-
palavra, então, à Drª Sônia Rocha e, depois, à Drª pois que todas as rendas e mais de uma divisão per 
Ana Maria. capita dentro da família são consideradas, uma famí-

A SRA. SÔNIA ROCHA - Vou começar pela re- lia pode ser tida como pobre ou não. Podemos dizer 
forma tributária. Falarei sobre o Imposto de Renda que uma pessoa que receba um salário mínimo em 
porque, na minha opinião, tem o efeito distributivo São Paulo - onde os níveis de pobreza são mais ele-
mais óbvio, na medida em que ele mexe com a renda vados devido ao custo de vida - e tenha um depen-
das pessoas mais diretamente. Um imposto de con- dente esteja abaixo da linha de pobreza. Isso é óbvio. 
sumo, cujas alíquotas estão associadas a uma outra Por outro lado, salários mínimos e benefícios 
problemática, na medida em que depende da estrutu- previdenciários nos mesmos níveis no País como um 
ra de consumo das famílias. todo reduziram drasticamente a incidência de pobre-

No início da década de 80, tínhamos uma alí- za no Nordeste devido aos benefícios da Previdência 
quota muito mais progressiva do Imposto de Renda. Social. No Nordeste, onde os níveis de pobreza são 
A redução das alíquotas para o máximo de 25%, até muito mais baixos, um idoso que recebe um salário 
dois anos atrás, e agora para 27,5%, que será, prova- mínimo está quase como um privilegiado naquela 
velmente, prorrogada, fica muito aquém do que já ti- área onde vive, onde o rendimento do trabalho é infe-
vemos como alíquota mais elevada no início da déca- rior a meio salário mínimo. 
da. O' argumento era o seguinte: quanto mais altas as No Nordeste rural, o rendimento médio do traba-
alíquotas, maior a evasão fiscal, a sonegação, explici- lho é aproximadamente meio salário mínimo, de to-
tamente. Esse me parece um argumento absurdo à dos os trabalhos, de todas as pessoas. Um benefício 
medida que, dada a estrutura de distribuição de ren- como o previdenciário de um salário mínimo, relativa-
da, com alíquotas mais elevadas para as faixas mais mente, é um bom benefício naquela área. Chamo a 
elevadas, há um grande espaço, pelo menos em ter- atenção novamente para os diferenciais de custo de 
mos de justiça social, a avançar. vida que devem ser levados em conta quando se deli-

Evasão fiscal e sonegação podem existir, mas mita uma população pobre. 
dependem do aparelho tributário, que deve contro- Quanto à questão do Deputado Nelson Mar~he-
lá-Ias e fiscalizá-Ias. No Imposto de Renda e nos ou- zan sobre a política promocional ou política assisten-
tros impostos, existe muita sonegação e aumento de cial ou políticas distributivas, na verdade, o ideal é 
receita que poderiam ser canalizados para ações pri- que nenhuma seja puramente assistencial, que é ne-
oritárias voltadas, por exemplo, para a redução da po- cessária quando há populações que certamente não 
breza. Não estou falando de um adicional de Imposto têm autonomia para sair da situação de pobreza, por 
de Renda, mas das alíquotas normais e da adoção de estarem presas num círculo vicioso, numa situação 
alíquotas mais elevadas para as faixas mais elevadas muito adversa. O ideal é que sempre a política assis-
de renda. Esse é um ponto polêmico, delicado, mas, tencial seja entendida como um pacote que inclua al-
sem dúvida, podemos voltar ao que já tínhamos no guma promoção social. No caso da renda mínima, o 
início da década de 80. programa muito bem sucedido de Brasília - e o Distri-

'Em relação aos impostos sobre consumo, de to Federal tem uma situação particular, porque a ren-
valor'adicionado, fala-se em tornar bens de consumo da é alta e a proporção de pobres é baixa. O progra-
popular isentos dá tributação, em isentar cesta básica ma em cujo desenho se previa a transferência de um 
de imposto sobre consumo, por exemplo. As simula- salário-mínimo para as famílias com crianças de sete _ 
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a 14 anos e com renda familiar per capita abaixo de 
meio salário-mínimo foi muito bem-sucedido, porque 
conseguiu fazer essa focalização. O controle de­
monstra que realmente se está atingindo a população 
pretendida. 

Mas o programa previa não só colocar a criança 
na escola, mas verificar a situação da família em rela­
ção ao emprego, dar treinamento e registrar no Sine o 
chefe da família, tentando incorporá-lo ao mercado 
de trabalho. Na prática, quando se vê o perfil dessas 
famílias, observamos que, nos casos mais radicais e 
adversos, elas não têm condição de mudar a sua es­
trutura. O chefe de família - muito pobre - já está de­
sempregado há vários anos. Então, o rendimento ori­
undo da renda mínima é o único da família - e tende­
ria a sê-lo durante muito tempo. O que se espera é 
que a criança, estando na escola e obtendo educação 
de qualidade, proporcione a mobilidade social e eco­
nômica desejável em algum momento. Originalmen­
te, pensava-se que a família receberia o benefício da 
renda mínima somente dois anos, no caso de Brasília 
especificamente. 

O SR. NELSON MARCHEZAN - Desculpe-me. 
Não quis discutir o problema da renda-escola. Falei 
na renda sem nenhuma obrigação. Foi isso que per­
guntei - renda mínima pura. 

A SRA. SÔNIA ROCHA - O programa federal é 
também desse tipo, ou seja, está associado à escola. 
A maioria dos programas que conheço está ligado a 
alguma coisa. O PET, por exemplo, visar erradicar o 
trabalho infantil. No Brasil, não há isso, a não ser no 
caso dos idosos. Mas, pelo próprio desenho do pro­
grama, trata-se da idéia de uma compensação de 
renda para uma pessoa que não tem mais possibilida­
de de inserção no mercado de trabalho. 

A SRA. ANA MARIA PELlANO - O Senador 
Djalma não está aqui. Penso que deixarei esse tema 
para o fim. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Ele teve 
que ir à Comissão de Educação, porque foi chamado. 

A SRA. ANA MARIA PELlANO - Então, come­
çarei pelo Deputado Nelson Marchezan. Quando ele 
fez a apresentação, levantou o tema da questão da 
educação como distribuição de renda. Realmente, se 
o impacto da educação na redução da pobreza era 
mais de médio e de longo prazo, na redução da desi­
gualdade social, que são questões distintas, o impac­
to é muito alto. 

Mas, mesmo assim, temos que olhar com cuida­
do, porque observamos, por exemplo, que, nos Esta­
dos Unidos, o país está crescendo e enriquecendo, 

com um nível de escolaridade muito alto e ampliação 
das desigualdades. Esse é um fenômeno que vemos 
no mundo. Então, está na hora de começarmos a re­
pensar todos esses paradigmas nos quais trabalhá­
vamos até agora. Mas, sem dúvida nenhuma, a edu­
cação tem um peso fundamental na questão da distri­
buição da renda, inclusive a curto prazo. 

Quanto ao período no Brasil, a Srª Sônia já fa­
lou. Não teria dados sobre o período de renda mínima 
nem parâmetros em termos internacionais. Os Esta­
dos Unidos têm um programa de renda mínima - não 
saberia dizer exatamente há quantos anos. Mas há, 
por exemplo, no Brasil, o seguro-desemprego, que 
não deixa de ser uma renda mínima, que beneficia a 
pessoa enquanto ela estiver desempregada por volta 
de oito meses. O período inicial era quatro meses, 
tendo passado para seis e depois para oito. Nesse 
caso, dependerá de a renda mínima ser para o de­
sempregado, para o portador de deficiência ou para o 
idoso - então, haverá de ser permanente. Dependerá 
da situação do grupo que será atendido. Se o caso for 
de bolsa-escola, o benefício será concedido enquan­
to a criança estiver na escola. 

Essa questão dos tempos de permanência terá 
de ser analisada em relação ao objetivo. Mas não po­
demos pensar na instituição de rendas mínimas per­
manentes e em pessoas vivendo eternamente às 
custas de mesadas do Estado, porque, inclusive, 
essa política - se vista isoladamente - é altamente 
assistencialista. 

Quanto à diferença da distribuição dos progra­
mas assistenciais e ao fato de como distingui-los dos 
promocionais, é verdade que aqueles passam basi­
camente pela questão da reforma fiscal, no âmbito da 
tributação. Entendo que teremos - ou não - um bom 
instrumento de redistribuição de renda, mas é um ins­
trumento básico a ser trabalhado. 

Na questão das políticas assistenciais e pro­
mocionais, concordo bastante com a Sônia, depen­
de da forma como elas são trabalhadas. Por exem­
plo, a distribuição de alimentos - uma política clássi­
ca, quando se fala em assistência -, isoladamente, 
pode ser considerada uma pOlítica exclusivamente 
assistencial. Mas como tem sido exemplo, inclusive, 
de prática realizada no programa de cestas do Pro­
dea* na maioria dos Municípios, esse programa está 
sendo associado à permanência da criança na esco­
la; à atualização do cartão de vacinação da criança, 
e, muitas vezes, a programas de capacitação profis­
sional. É a forma de associar a assistência àVromo­
ção e impedir, que essas medidas.sejam comple­
mentares, reduzindo o caráter asElistencial.· E isso 
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trabalha junto e, a médio e longo prazo, transfor- Quer dizer, na hora em que se cria o ministério da po-
ma-se no programa promocional. breza, é como se liberássemos os demais e o proble-

Todo programa assistencial tem, de fato, que ma da pobreza passa a ser com aquele ministério e 
ser acoplado a alguma atividade promocional. Não os recursos da pobreza estão naquele ministério. As 
adianta uma ação isolada de assistência; mas, no dificuldades desse ministério de gerenciar acabam 
bojo de ações integradas e convergentes, ela perde o sendo as mesmas, porque são as exigências legais 
caráter assistencialista - no sentido pejorativo -, por- de administrar recursos públicos. E a tendência que 
que assistência é um direito do cidadão, é uma obri- observamos é que são máquinas que começam, às 
gação do Estado e é, inclusive, uma política garanti- vezes, muito pequenas, muito reduzidas e vão cres-
da. Mas é uma política que tem de ser feita de forma a cendo; os programas vão se ampliando, as necessi-
garantir a promoção. dades burocráticas vão se ampliando e acaba virando 

Quanto aos Municípios mais distantes, às ve- mais um paralelo marginal disputando o recurso com 
zes, há dificuldade gerencial dos Municípios. É claro os demais e para fazer ações que os outros já estão 
que, quando se afirma que os Municípios têm que fazendo. 
executar as políticas, não há referência a panacéia al- Entretanto, se se quer criar um orçamento da 
guma. Sabemos que temos dificuldades e que as res- pobreza, deve-se, primeiro, dimensionar o orçamento 
postas dos Municípios são diferenciadas, em decor- da pobreza. Creio que se poderia começar dimensio-
rência da capacidade gerencial, administrativa e da nando: quais são os programas que podem ter impac-
organização da sociedade local. Aliás, um ponto que to na pobreza? De que orçamento ele precisa? Em 
faz uma grande diferença no sucesso dos programas que poderemos suplementar? Em que medida as 
locais é a participação da comunidade local na execu- suas metas não estão adequadas às necessidades? 
ção e no planejamento. Assim, o nível de organização E quanto precisaríamos aumentar? Poderíamos ter 
da sociedade local também interfere. um orçamento desse - de que esse é um orçamento 

Porém, tem-se que investir na capacitação dos suplementar - um tipo de uma comissão, e não uma 
Municípios. E isso não significa apenas o Governo estrutura burocrática, leve para definir os critérios de 
Federal investir no Município; as instâncias estaduais repartição desses recursos entre os diversos progra-
são instrumentos muito importantes de capacitação mas, e que, aí sim, o programa que está respondendo 
dos Municípios. A União não pode trabalhar com mais melhor, que está tendo um impacto melhor, tenha 
de 5 mil Municípios ou capacitá-los. Esse é um traba- uma suplementação. E, sobretudo, que o Ministério 
lho de rede: a União capacita o Estado, que multiplica setorial esteja preservando os recursos que já esta-
para os Municípios, investindo na gestão. Sobre esse vam sendo atribuídos àquele programa, para que o 
tema citamos o programa de apoio administrativo do orçamento da pobreza não venha amanhá substituir 
Ministério da Fazenda aos Municípios, inclusive, aju- os recursos que já estavam sendo atribuídos àqueles 
dando e ensinando os Municípios a arrecadar mais, Ministérios. Quer di,zer, há um orçamento de compen-
porque ele pode ser fundamental para a redução da sação aos diversos programas, dando prioridade 
pobreza. Nesse caso, podemos pensar também em àqueles que tiverem melhor resultado, acompanhan-
consórcios de Municípios. do, uma comissão que acompanhe os resultados, 

Penso que respondi os 3 pontos que me foram que estude, discuta com as equipes responsáveis a 
indagados. melhor forma de agilizar esses programas. É a famo-

Falarei sobre a questão abordada pelo Senador sa agenda básica, Definir uma agenda básica de pro-
Djalma Bessa, apesar de S. Exª não estar presente. gramas e garar,i;r a prioridade dos recursos, e, então, 
O Sr. Senador chegou quase a sugerir a criação de um acompanhamento sistemático. E esse acompa-
um Ministério do Bem-Estar Social ou da estrutura pa- nhamento tem que ser feito, porque também, se os 
raleia, porque sabemos que muitos dos programas Ministros setoriais - aí é que digo -, se a equipe de 
existentes têm dificuldades gerenciais. Porém, o pró- governo não tão estiver como um todo comprometida, 
prio Senador Djalma Bessa falou que as políticas de o recurso cai lá dentro e vai para outra área, e isso é 
combate à pobreza têm que ser parte integrante das muito difícil de gerenciar. A não ser que seja um com-
políticas setoriais. prometimento efetivo de todos, e um comprometi-

Então, não adianta fazermos um ministério à mento de que esses recursos serão gerenciados e di-
parte -para tratar da questão da pobreza como se, recionados exclusivamente para aqueles programas. 
com relação à pobreza, se pudesse dizer: aquele mi- Isso' é uma, forma, quer dizer, quase que um 
nisterio cuida dos pobres; os outros cuidam do resto. contrato de gestão com os Ministérios, em que os re-
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cursos seriam repassados para as demais instâncias é a seguinte: a perda de receita tributária associada 
com objetivos claros, diretrizes claras e uma estraté- aos não-pobres que se beneficiam da isenção é muito 
gia definida e discutida amplamente. É assim que maior do que o benefício. Quer dizer, se fosse um ou-
vejo, de um modo geral, como poderiam ser gerencia- tro mecanismo de transferência, talvez fosse mais efi-
dos e administrados. E obviamente teríamos que caz. É esse o ponto só. É claro que melhora o nível de 
pensar mais em que estrutura mínima seria essa, renda, a renda real da família. 
apenas para extrair quem participaria, como seria, va- A SRA. ANA MARIA PELlANO - A tese que se 
mos dizer assim, o desenho desse grupo, desse con- tem - e também não vou discutir, pois a Sônia é eco-
selho, dessa secretaria - não sei que nome; não te- nomista, portanto, não vou entrar nessa polêmica - é 
nho a pretensão aqui, agora,. de dar um nome para que há uma sonegação muito grande, há muitos tribu-
essa coisa mínima, que teria que ser mínima -, e não tos em cima da cesta básica, e, às vezes, reduzindo 
ser responsável diretamente pela execução e a trans- significativamente esse tributo e aumentando o con-
ferência dos recursos, porque, senão, vira burocracia, sumo, poder-se-ia ampliar a arrecadação pelo volu-
sem dúvida. me comercializado. Mas não vou entrar nessa polê-

O SR. NELSON MARCHEZAN - srª Presiden- mica. Estou dizendo, assim tendo em vista o que eu li, 
te, eu queria uma réplica rápida... não é exatamente uma área que eu domino e em que 

A SRA. ANA MARIA PELlANO - A questão da eu gostaria de entrar na discussão, mas acredito que 
reforma tributária - só um minutinho, porque esqueci é uma discussão fundamental a questão tributária 
de pegar do Senador Juvêncio. Eu diria - e aí vou dis- para esta Comissão. 
cordar um pouco da Sônia - que já fizemos, inclusive, A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva} - Uma 
um estudo no IPEA. O IPEA já promoveu o estudo de breve observação do Deputado Nelson Marchezan. 
que a redução do ICMS sobre a cesta básica, por O SR. NELSON MARCHEZAN _ Primeiro,creio 
exemplo, tem um impacto, sim, ou pode ter um impac-
to, sim, na redução dos preços dos alimentos, e, por- que o imposto de renda - eu gostaria de discutir muito 
tanto, como sabemos que o custo da cesta de alimen- isso -, quem paga imposto de renda no Brasil é assa­

lariado. Os lucros, de um modo geral, não pagam 
tos tem um impacto muito grande no orçamento fami- quase nada, e veja-se o exemplo dos bancos. É dolo-
liar ... Inclusive, ontem à noite, acabei de receber um 

roso isso: cerca de 40% dos maiores bancos não pa­
estudo, que não li - porque foi à noite, oito horas da 
noite - de um grupo que está terminando um trabalho gam imposto de renda. Quanto à segunda questão 
ainda preliminar sobre o impacto da reduçao dos tri- sobre a cesta básica, quero dizer que sou a favor, tan-
butos, do ICMS, na cesta básica e na renda da popu- to que apresentei uma emenda nesse sentido, para 

que pudéssemos considerar na Reforma Tributária a lação. Isso é para dar apenas um exemplo. 
isenção da renda. A cesta básica poderia ajudar não 

Acredito que a reforma tributária tem que estar apenas o consumidor como também o próprio peque-
pensada como um mecanismo de redistribuição de no produtor. 
renda. Não vou fazer uma análise exatamente como 
ela está; não analisei sob esse prisma. Teria que fa­
zê-lo com muito cuidado. Mas creio que ela tem que 
ser analisada nesta Casa, por esse prisma, o seu im­
pacto na questão da redistribuição de renda. E penso 
que a redução dos tributos ... E aí digo não como um 
estudo próprio, porque não sou uma especialista da 
área, mas analisando, vendo estudos de outros com­
panheiros que fizeram, que mostram. Ou seja, no mí­
nimo, isso tem um debate a ser feito. 

O SR. NELSON MARCHEZAN - V. Exª me con-
cede a palavra? 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - A Sônia 
quer falar, depois concederei a palavra a V. Exª. 

A SRA. SÔNIA ROCHA - É claro que a redução 
do ICM, a isenção do ICM melhora a renda das famíli­
as mais pobres, porque a participação da alimenta­
ção na renda dessas famílias é importante. A questão 

Quanto à terceira questão quero fazer uma per-
gunta muito rápida. As ilustres e brilhantes depoentes 
poderiam enumerar os programas que distribuem 
renda no País e o valor gasto, em cada programa, 
pela União, pelo Governo Federal? Quais são os pro­
gramas considerados de distribuição de renda? 

A SRA. ANA MARIA PELlANO - Direta? 

O SR. NELSON MARCHEZAN - É, direta. Quer 
dizer, por transferência. Por exemplo, a aposentado­
ria da empregada doméstica que não contribuiu e que 
foi incluída, a do agricultor. Poderiam citar todos es­
ses programas que existem no Brasil que poderiam 
ser considerados como distribuição de renda e qual 
valor aplicado neles? 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - O Depu­
tado fez novamente uma perguntà. Portanto, quero 
registrar que quebramos um pouco a regra aqui. 
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O SR. NELSON MARCHEZAN - Mas essa per- to, atende a 77 mil famílias, com um dispêndio de 21 
gunta surgiu em face do tema. Penso que é um direi- milhões/ano. 
to meu questionar, ainda que elas abordem outro as- O SR. NELSON MARCHEZAN - Esses dados 
sunto. A Profª Ana Peliano suscitou programas so- já estão mais atualizados e são melhores. São quase 
bre distribuição de renda. Assim, eu gostaria que ela 200 mil famílias e 400 mil crianças, segundo me disse 
respondesse a questão indagada anteriormente. o Ministro Paulo Renato. 
Creio que estou dentro do Regimento, da réplica, e A SRA. SÔNIA ROCHA - São dados de junho. 
dentro do tempo, pois não havia usado todo o tempo A SRA. ANA MARIA PELlANO _ Para o Orça-
no início. 

A SRA. ANA MARIA PELIANO _ V. Exª está mento do ano que vem, são 100 milhões. 
O SR. NELSON MARCHEZAN - O que é pou­

quíssimo, no meu entendimento. 
querendO considerar, por exemplo, os benefícios pre­
videnciários? Hoje, quem estuda a questão da pobre­
za no meio rural considera os benefícios da Previdên­
cia, aposentadoria rural, maiores programas sociais 
no meio rural. Aquele elenco de programas que trou­
xemos à baila integra o Programa da Bolsa-Escola. 
Eu teria os recursos a serem somados. 

O SR. NELSON MARCHEZAN - A cesta bá-
sica ... 

A SRA. ANA MARIA PELlANO - A cesta bási-
ca pode ser considerada como renda também, como 
transferência de renda. Aí teríamos que discutir. Se­
guro-desemprego, por exemplo - não dissemos aqui 
-, não é obrigatoriamente de pobre, mas poderíamos, 
sim, identificar critérios. Então, não teríamos que ana­
lisar sob esse aspecto. Consideramos todos os pro­
gramas: crédito, assistência ao idoso. 

O SR. NELSON MARCHEZAN - Não deu 
para ler. 

A SRA. ANA MARIA PELlANO - Eu tenho a 
listagem, que poderei passar a V. Exªs. E constam do 
Orçamento. Aquilo foi só para i.lustrar como todos po­
dem convergir para a pobreza. Teríamos, então, que 
definir os critérios de transferência de renda e o que 
se quer dizer com isso, se se trata de renda monetária 
ou indireta. Isso é algo mais complexo. Não disponho 
desses dados agora. Se integra, nesse caso, a previ­
dência rural, e qual o nível máximo de renda. É um es­
tudo complexo que, sem dúvida nenhuma, seria im­
portante fazer. 

A SRA. SÔNIA ROCHA - Apresentei aquele 
quadro final - não sei se V. Exª estava presente -, 
que mencionava três programas de transferência de 
renda. Um é antigo e refere-se à renda mensal vitalí­
cia para os idosos e deficientes. LOAS a partir de 
1993. Então, os benefícios provenientes da renda 
mensal vitalícia e os das LOAS representam o núme­
ro de beneficiados de um milhão e setecentos mil, um 
dispêndio de dois bilhões e seiscentos mil. Esse é o 
maior programa em termos de abrangência de renda 
para os idosos e deficientes. Há o programa novo de 
Bolsa-Escola do Governo Federal, que, por enquan-

A SRA. ANA MARIA PELlANO - São cem mi­
lhões para 210 mil famílias. Isso é para o orçamento 
do ano que vem. 

O SR. NELSON MARCHEZAN - O orçamento 
deste ano também é de 200 milhões. 

A SRA. ANA MARIA PELlANO - Para o ano 
2000. No Orçamento do ano 2000, ele está dentro do 
Programa de Escola de Qualidade para Todos, Bol­
sa-Escola Renda Mínima e o Fundo Nacional da 
Assistência ... 

O SR. NELSON MARCHEZAN - Se me permite 
dizer, teria que sustentar os programas deste ano e 
ampliar. Se para este ano são 100 milhões, para o 
ano que vem, deveria aumentar. Cem milhões é muito 
pouco. 

A SRA. SÔNIA ROCHA - O dispêndiO deste 
ano está previsto para ser 100 milhões, não é? 

A SRA. ANA MARIA PELlANO - Essa é a pro­
posta orçamentária para 2000 que está no Congresso. 

A SRA. SÔNIA ROCHA - Ah! Bom. Então, este 
ano, para junho, eram 21 milhões/ano. O que tinha 
sido atendido eram 21 ... 

O SR. NELSON MARCHEZAN - Tinha sido 
comprometidO, porque esses programas ... 

A SRA. SONIA- ROCHA - Sim, foram aumenta-
dos. 

O SR. NELSON MARCHEZAN - Mas há o limi­
te de 100 milhões para este ano. 

A SRA. SÔNIA ROCHA - Está certo. E o PET, 
que é aquele trabalho infantil, 43 milhões, este ano, 
atendendo a 117 mil beneficiários. Esses dados são 
de junho. Só isso. 

A SRA. ANA MARIA PELlANO - Se quiser 
complementar para o Orçamento, para 99, para o ido­
so, no Fundo da Assistência, é 1 bilhão, 108 milhões 
e alguns quebrados. E para a pessoa portadora de 
deficiência, são 2 bilhões, 255 milhões e alguns que­
brados. Este é o orçamento proposto aqui. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Passa­
mos a palavra, então, à Deputada Maria Abadia. 
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A SRA. MARIA ABADIA - Quero deixar meus estamos esquecendo um apoio, um fortalecimento a 
cumprimentos. Não tive o privilégio de ouvir a Drª programas para as mães, para as mulheres? Essa é a 
Ana, pois tivemos uma reunião extraordinária na Câ- questão que trago à Comissão. 
mara. Mas conheço alguns relatórios. Concordo com Será que não é hora de criarmos um programa? 
o que foi colocado aqui. Veja bem: a mãe que ganha um salário mínimo aban-

Gostaria de começar a minha fala com uma fra- dona os filhos. Daí decorre todo o problema da des-
se sua: "Devíamos pensar nos paradigmas". Creio nutrição, de a criança sair para as ruas. Começa, en-
que todos assistimos, no Bom-Dia, Brasil, ao mea tão, um processo de abandono e de exclusão. Se 
culpa do Banco Mundial, recqnhecendo a ineficácia houvesse um programa de fortalecimento para as 
dos programas sociais no combate à pobreza. 

Esta Comissão tem que começar fazendo esta mulheres, com creches e educação ... A grande res-
reflexão e trazendo-a para o nç,sso País. ponsabilidade desta Comissão é vincular a educação 

Preocupa-me muito, por exemplo, quando vejo ao nosso programa, porque o que há de inovador e de 
o Governador Mário Covas dizer que cada menino da revolucionário é a educação. 
Febem custa R$1.700,OO. E vemos o que está acon- E a questão da renda mínima? Que a renda mí-
tecendo naquela instituição. Ora, alguma coisa está nima não seja apenas essa distribuída para a pobre-
errada: ou é a política, ou é o gerenciamento, ou o za, na qual, quando fizermos a avaliação, vamos 
acompanhamento, ou a falta de sintonia da socieda- constatar o que vimos com os programas do leite: o 
de com o Estado. Não tem cabimento. Vemos o em- pai pegava o tíquete do leite e trocava por cachaça, e 
bate dos pais com o Governador. A sociedade brasi- a família não comia, continuava pobre e ele ainda ba-
leira está assistindo a isso se~ alternativas. Alguma tia na mulher e nos filhos. 
coisa está errada. O SR. PEDRO SIMON - A informação que te-

Outro assunto me preocupa. Passei os olhos no nho é de que esse número era insignificante. 
PPA e notei, por exemplo, que há mais recursos para 
auditoria do que para programas da infância e do ado- A SRA. MARIA ABADIA - Pois. é, mas aconte-
lescente. É uma preocupação que coloco para a nos- ce, mas acontecia. 
sa Comissão. Devemos assegurar um orçamento O SR. PEDRO SIMON - Gostaria apenas de di-
maior para o combate à pobreza e o atendimento des- zer algo que me parece muito importante: a informa-
sas questões sociais. ção que tenho é que, pelos levantamentos feitos na 

Fiquei também muito impressionada quando a distribuição de leite para o Governo Federal, o núme-
Drª Sônia apresentou a questão da mulher. Ora, é um ro da troca por cachaça era insignificante. 
problema. Poucos programas têm enfocado a ques- A SRA. MARIA ABADIA _ É, mas em Brasília é 
tão da mulher. 

Ela informa que 32% das mulheres, em São Pa­
ulo, são chefes de fam ília. Li um dia desses - até fi­
quei meio revoltada - um artigo culpando as mulheres 
pela pobreza do mundo, jogando-lhes a responsabili­
dade sobre os ombros. Por quê? Porque as mulheres 
saíram de casa para trabalhar, não olharam os filhos 
e a violência e a pobreza aumentaram. 

De certa forma, põe a culpa da pobreza do mun­
do no fato de as mulheres terem saído de casa para 
trabalhar abandonando a família. 

A reportagem é realmente dúbia; é incrível. Ago­
ra, ouço que 32% das mulheres de São Paulo são 
chefes de família. 

A SRA. SÔNIA ROCHA - Trinta e três por cento 
das chefes pobres são mulheres. 

A SRA. MARIA ABADIA - Pois é. Esse percen­
tual da pobreza é constituído de mulheres. E o Nor­
deste está com 17%. Geralmente a média de filhos 
por fam ília no Nordeste é de cinco e, nas periferias de 
São Paulo e Rio, de três. Isso é um alerta. Será que· 

alto. Tenho esse dado, posso passá-lo a V. Exª. Nós 
acompanhamos. É alto. muito alto. 

O importante é vincular a renda mínima a pro­
gramas com apoio institucional. É uma obrigação 
desta Comissão criar a renda mínima. Tenho medo 
de que apenas se faça a renda mínima e não haja um 
acompanhamento, uma avaliação e uma estrutura de 
apoio. 

Foi abordada aqui, por exemplo, a necessidade 
da qualificação e requalificação da mão-de-obra, 
quando a senhora fala de emprego. Isso é muito im­
portante porque, às vezes, um programa só não é su­
ficiente para integrar uma fam ília já desintegrada, ex­
cluída, na qual haja o problema do alcoolismo, da vio­
lência, da droga, da prostituição. 

O meu pronunciamento tem essencialmente a 
preocupação em algo maior para as mulheres. Acre­
dito que, se sair daqui um programa, uma proposta 
de fortalecimento, possa haver um movimento, tal­
vez consigamos uma melhoria em mais curto tempo 
do que ficar discutindo programas que, como sabe-



Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 14 27405 

mos e foi bem discutido aqui, são desintegrados, fa­
mílias recebendo o mesmo benefício sem nenhum 
acompanhamento. Isso existe muito aqui pelo me­
nos. Esse diagnóstico dos excluídos do Distrito Fe­
deral eu tenho, porque sou uma assistente social e 
sempre fui de comunidades excluídas, de favelas. 
Isso me preocupa muito. É preciso considerar a cria­
ção de programas que estejam de acordo com a rea­
lidade das pessoas. 

Eu me lembro do INAM, quando eles distribuíam 
aquela sopa na cidade em que eu era Prefeita, as 
pessoas davam para os cães aquela refeição, e as 
crianças se negavam a comê-Ia, porque o cheiro e o 
sabor eram tão diferentes ... 

A SRA. SÔNIA ROCHA - Era a LBA. 

A SRA. MARIA ABADIA - Não me lembro. Mas 
sei que eram uns pacotinhos que recebíamos para 
dar. Não houve nenhuma orientação, e eles passa­
vam aquele pó na água para tomar. E não era isso. 
Era uma coisa desvinculada de um programa de apo­
io, que inclui educação e a chamada responsabilida­
de. Vemos muito isso. 

Estamos discutindo o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e há leis sendo formuladas com a inten­
ção de dIminuir a idade de responsabilidade, o que é 
um absurdo. Na verdade, o Estatuto não foi cumprido, 
não houve treinamento e não foi dada a chamada res­
ponsabilidade a que o Estatuto se refere. Há uma 
idéia de impunidade, e hoje a sociedade quer a dimi­
nuição da idade de responsabilidade. Tenho medo de 
um plebiscito. Recebemos opiniões acerca de provi­
dências a serem tomadas para se mudar o Estatuto. 
Isso acontece em função de uma inoperância, de 
uma falta de divulgação e de cobrança daquilo que 
está escrito. 

Essa é a minha preocupação. Deixo registrada 
a necessidade de apoio a programas para mães e 
mulheres no País. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Conce­
do a palavra à Senadora Heloisa Helena. 

A SRA_ HELOISA HELENA - Registro, inicial­
mente, o meu respeito e a minha admiração pelas 
Df"'!s Ana Peliano e Sônia Rocha. Foi muito importan­
te o debate desta manhã. Como a Df"'! Ana Peliano 
disse que radicalizou, não com o seu brilho, mas en­
trarei nesse debate. 

Concordo integralmente com os dados apresen­
tados, com a complexidade no chamado desenho da 
pobreza, com a necessidade de ações sintonizadas, 
com a rede de parcerias, com a flexibilidade para que 
o planejamento não seja de mão única, com a neces-

sidade da racionalidade gerencial. Afirmo desde logO' 
que não sou pessimista. Como nordestina, teria todas. 
as motivações para ser pessimista, porque o debate 
secular da seca e a elite política e econômica incom­
petente, cínica, insensível e fracassada fazem com. 
que nós, nordestinos, sejamos pessimistas. Mas, 
como hoje sou Senadora da República, mesmo nas­
cendo em uma dessas famílias miseráveis e estuda­
das, tenho a obrigação de ter esperança sempre, 
apesar de agüentar essa cantilena, esse discurso his­
tórico da miséria, dos filhinhos pobres, rejeitados do 
Nordeste. 

Entendo completamente o que disseram as Drªs 
Ana Peliano e Sônia Rocha sobre a necessidade de 
discutirmos um modelo econômico, um modelo de 
desenvolvimento econômico e social, e não penduri­
calhos de uma ou de outra área ditos como viabiliza­
dores para a pobreza. Entretanto, não acredito nesse 
Governo. Não acho que o debate seja orçamentário, 
embora devesse ser se estivéssemos num Governo 
sério, mas o Governo constrói um superávit primário 
simplesmente matando as pessoas. Quando se diz 
que vai cortar as políticas sociais e protecionistas, as 
pessoas que vão para a marginalidade, para o alcoo­
lismo como um último refúgio, as vítimas da mortali­
dade infantil, as famílias que são desestruturadas, to­
dos não são recompostos num passe de mágica, 
quando o Governo, no final do ano, diz que vai soltar. 

Essa conversa de Banco Mundial, de Fundo 
Monetário Internacional, de fazer uma reciclagem in­
ternacional, quando todos já sabiam disso; pois há 
muito tempo isso já foi discutido, não me comove nem 
um pouco. O Fundo Monetário Internacional, agora, 
diz que não mandou cortar a cesta básica. E o Presi­
dente diz que a culpa foi do outro Ministro da Agricul­
tura, que, por sua vez, mostra um papel que o inocen­
ta. O Senador Pedro Simon, ontem, mostrou trezen­
tos papéis, enviados desde fevereiro, relacionados 
com a preocupação com a cesta básica, e um ficou 
mandando para outro, sem resolver o problema. 

Enquanto isso, nossos irmãos nordestinos fa­
zem caldo de folha de manga porque a palma secou 
tanto e envergou que não dá nem para comer, não é 
suculenta mais para comer. Está comprometendo, in­
clusive, as frutas, porque é até uma fruta que se 
come. Eu comi quando era criança. Deglute-se muito 
bem, porque as sementes da fruta da palma descem 
muito bem pelo esôfago e não são tão ruins, não são 
amargas. Talvez não tenham gosto de absolutamen­
te nada. 

Esse debate demonstra insensibilidade, incom­
petência. Não acredito. Essa história de que passa 
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pelo modelo economlCO, pela inserção Ihamos nas duas áreas, garantindo a universalização 
não-subserviente da globalização ... Se se cumprisse, da educação e da saúde? 
pelo menos, o que está na Constituição, que diz que é Pelo amor de Deus, precisamos ter respeito 
requisito irrenunciável para a política econômica a so- pelo setor saúde. Respeito significa qualificação de 

,berania nacional, se se fizesse pelo menos isso; se se recursos humanos, a questão salarial, a ousadia de 
fizesse a reforma agrária, não só com distribuição de discutir o financiamento do setor saúde também. To-
terra, mas de renda e poder ... O que existe hoje é fave- dos nós sabemos. 
la rural. A fim de não levar as favelas para as grandes 
cidades, estão-se criando verdadeiras e gigantescas 
favelas rurais com o nome de assentamentos. 

A mesma coisa é o Pronaf. O programa de apo­
io ao pequeno produtor rural não tem absolutamente 
'nada. Começou a ser liberado na semana passada, 
uma coisa vergonhosa. Então, faz-se de conta que 
se assenta, e, ao mesmo tempo, milhares de peque­
nos produtores estão também deixando o campo. É 
uma contabilidade dolorosa. Sem incentivo aos par­
ques produtivos, a economia nacional não é absolu­
tamente nada. Fica difícil acreditar que o Governo 
Federal - esse Governo F:~çJeral - possa in corpo-

Jar isso que V. Sils disseram', que'é.de fundamental 
'importância. ''-l , 

Será que não poderíamos, pelo menos, t~aba­
Ihar em duas áreas, do ponto de vista das políticas 

'sociais: educação e saúde? Embora a educação e a 
saúde sejam consideradas universalizadas, não o 
são. É uma gigantesca mentira nacional dizer que 
elas são universalizadas. Não o são. Se fossem uni-
versalizadas, com certeza os indicadores sociais não 
seriam tão aberrantes, independentemente de quais 
indicadores possamos utilizar. 

Se, na área da educação, há o serviço de cre­
che, parte-se do pressuposto de que se estabelece: 
uma relação entre os servidores da creche e a família; 
de que há um mínimo de acompanhamento; de que a 
criança tem uma alimentàção diária; se há articulação 

,com o serviço de saúde, de que se pode ter acesso ao 
serviço de imunização. Hoje, no serviço de saúde, 
não se pode falar em medicina preventiva; isso é con­
versa. Hoje, o perfil epidemiológico da nossa socieda­
de é de tanta gravidade, que temos de discutir a porta 

~ de entrada do sistema, os serviços básicos, os servi­
ços essenciais e a complexidade do setor curativo. 
Antigamente fazíamos esse debate, Senador Eduar­
do Suplicy, de que enfarte é doença de rico e que do-

; ença de pobre é tuberculose. Mentira! Hoje, os po­
,bres estão tendo a mais cruel e dolorosa associação 
do perfil epidemiológico. Continuam morrendo de tu­
berculose, de diarréia, de insuficiência respiratória 
aguda, e são os mesmos. E, como a porta de entrada 

; no sistema não funciona para tratar hipertensão leve, 
eles são os cardíacos e as vítimas das doenças crôni­
co-degenerativas também. Então, por cue n::io trilha-

Deputado Nelson Marchezan, o fato de uma cri­
ança, às vésperas do ano 2000, morrel de choque hi­
povolêmico por causa de uma diarréia é uma vergo­
nha. Se, em cada posto de saúde, urr)a criança que 
chegasse com sinal de diarréia ou de insuficiência 
respiratória - mesmo que os sintomas não estives­
sem caracterizados nos programas oficiais como de 
insuficiência respiratória aguda - fosse observada; 
se se garantisse a observação de alguém do posto de 
saúde ou o toque - de qualquer pessoa, nem preci­
saria ser o médico; se se garantisse o atendimento ... 
No outro dia, poder-se-ia ir até a casa para saber o 
que aconteceu e iniciar-5e-ia um tratamento que é tão 
medíocre, tão simplório ... 

o SR. NELSON MARCHEZAN - Permite-me V. 
Exª um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA - Pois não. 
O SR. NELSON MARCHEZAN - Senadora, es­

tou ouvindo V. Exª com encantamento, mas, neste 
ponto, penso que o Governo Federal tem o PAB, o 
Programa de Atenções Básicas, que socorre todos os 
Municípios brasileiros com recursos de R$10,00 a 
R$18,00 per capita e que permite fazer esse atendi­
mento básico,socorrendo, inclusive, com vermífu­
gos, suplementação alimentar, programas vitamíni­
cos e protéicos. Se não está acontecendo isso no 
Brasil, eu diria que é por falta de iniciativa dos Municí­
pios ou por outro fator. São investidos mais de dois bi­
lhões nessa área, e é um dos programas mais extra­
ordinários. Concordo com tudo que V. Exª está dizen­
do em matéria de educação, mas, neste ponto, deve­
ríamos cobrar' responsabilidade. 

A SRA. HELOISA HELENA - Cobrar responsa­
bilidade. Talvez seja por ~lsse motivo que haverá mais 
investimento em auditoria. Se esse programa fosse 
viabilizado nos municípios, as pessoas não estariam 
tomando caldo de folha de manga. Efetivamente, se 
isso fosse viabilizado nos municípios, o quadro não 
seria tão terrível. Sempre digo que não é por falta de 
proposta. 

Temos a legislação de saúde mais avançada do 
mundo, e um gigantesco abismo entre o que está no 
papel e o que está na legislação e a realidade de vida 
de milhares de pessoas. 
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Não acredito no Governo. Entendo, Drª Ana e que a meninada está indo para as drogas, para a mar-
Drª Sônia, a complexidade estabelecida sobre a po- ginalidade, como se fosse fácil. 
breza, mas também entendo que, se fizermos isso, Meu referencial é o que quero para meu filho. Se 
vamos garantir a universalidade da educaç50 e da não quero que o meu filho fique o dia todo no sinal, 
saúde. A política de renda mínima é uma medid::J. de não posso admitir que uma criança fique. 
fundamental importância. Não apenas por uma soli- Então, gostaria de que as senhoras façam con-
dariedade pessoal que tenho obrigação de ter com os siderações em relação a duas áreas de política social: 
meus iguais, mas até do ponto de vista de dinamiza- garantir a universalidade e estabelecer uma política, 
ção local, de geração de emprego e renda, de possi- com~ a da renda mínima, para possibilitar, pelo me-
bilidades que possam gerar cqm a descentralização, nos, a sobrevivência anátomo-fisiológica das pesso-
com o máximb de superação possível dos intermediá- as, enquanto construímos um Brasil diferente. 
rios, em relação ao repasse direto da renda mínima A SRA. PRESIDENTE (Maria Silva) - Também 
para a grande maioria da população. estou inscrita. Portanto, formamos um bloco apenas 

Creio que poderíamos discutir esse programa 
ao mesmo tempo que discutimos outras assuntos, a 
tempo de aprimorarmos o desenho e darmos conta 
da complexidade de todo esse quadro. Vamos univer­
salizar, garantir a simplória obrigação constitucional 
da educação, da saúde e vamos discutir uma política 
de renda mínima. 

É um absurdo ficarmos falando em valores. Só 
agora o Senado da República, na próxima semana, 
votará mais uma das propagandas enganosas do Go­
verno Federal, os 2.2 bilhões que, vieram na mensa­
gem dizendo que era rede de proteção social. Mas, 
ainda bem, o Ministro do Orçamento veio aqui e des­
mentiu a mensagem, porque disse que realmente 
será utilizado para "manter a credibilidade e reservas 
cambiais". Portanto, deixará dólar erT) caixa para se­
duzir os agiotas internacionais e pagar a nossa dívida 
externa. 

Já que o projeto não transforma esse valor em 
reais, porque o dinheiro tem que ficar lá em dólar para 
pagar os piratas internacionais, se transformássemos 
os R$4 bilhões, conseguiríamos atender aos oito mi­
lhões de pobres dos dez mi.lhões trabalhados pelo 
IPEA, Vejam que com um único projeto poderíamos 
atender com o programa de renda mínima, mesmo 
com a proposta pífia de R$15 do Governo Federal, 
oito milhões de famílias, um milhão e meio de crian­
ças que vivem do trabalho infantil hoje no Brasil. Este 
dado não é meu, mas do ,1pEA: 8,6% das crianças 
brasileiras trabalham. . 

Não tem coisa que me irrite mais do que falar 
em trabalho penoso para a criança. Trabalho penoso 
não é só aquele em que a pessoa está comendo 
agrotóxico ou tendo as mãos decepadas pelas foices 
dos canaviais. Para a criança, trabalho é sempre exa­
ustivo. Ver a criánça em um sinal vendendó um drops 
o diá todo, ficar o dia todo no sol, esperando que al­
guém dê uma migalha ou compre um drops, e mais 
fácil ir para marginalidade. Depois, reclamamos de 

de mulheres. Não posso deixar a Vice-Presidência, 
mas faz parte da dinâmica do trabalho, inclusive, pelo 
que entendo da Comissão, o Relator e o Presidente 
poderiam interferir a qualquer momento. Para respei­
tar os colegas, preferi me inscrever. E,otão, estou de 
acordo com a dinâmica do trabalho. ' 

, Um dos aspectos que"achei interessante na ex-
posição da Ar')8,Maria e da Sônia, foi a constatação 
de que a hegemonia completa não existe absolUta­
mente em nenhum lugar. Já estiveram aqui vários 
técnicos do IPEA. Pudemos observar que os técnicos 
do IPEA têm posicionamentos diferenciados em rela­
ção às suas abordagens com relação ao problema da 
pobreza. Dessas abordagens diferenciadas, pude 
identificar algumas. 

Antes de entrar no detalhe dessa abordagem di­
ferenciada, gostaria de fazer uma breve observação­
e já coloco aqui o Deputado Nelson Marchezan, pois 
estamos num jogo de disciplina. O meu tempo é de 5 
minutos, e V. Ex~ controla o meu tempo, levanta a 
mão quando completar os 5 minutos para me ajudar. 

O SR. NELSON MARCHEZAN - Por mim, V. 
Exª pode falar a tarde inteira. 

A SR~. PRESIDENTE (Marina Silva) - Então, 
peço outro que seja rigoroso com a disciplina que o 
faça. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pela ordem. 
Para que V. Ex~ possa fazer a argüição com total 

isenção, sugiro que convide para presidir, neste mo­
mento, o Senador mais idoso, pois.isso é regimental. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Acho 
que faz parte, não é uma CP\. 

O SR. NELSON MARCHEZAN - Vou descontar 
esse tempo. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Penso 
que as abordagens diferenciadas nos levam a um en­
tendimentoprimeiro. É muito difícil e impossível da~­
mos côntadas diversas facetas. da realidade. A po­
breza é uma realidade. E ca-da pessoa, cada pesqui­
sador, cada técnico, aborda determinada faceta. Tal-
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vez, o ensinamento que fique para todos nós é que, para 11,2% na renda nacional. Esses também são 
ao sermos capazes de fazermos uma junção dos dados de 98. 
mais diferentes acúmulos, possamos chegar a um A senhora, como uma pessoa que teve uma lar-
consenso para termos uma proposta de erradicação ga experiência frente ao Programa Comunidade Soli-
da pobre-za. dária, considera que o locus privilegiado para o en-

Na Amazônia, trabalhos com um conceito bem frentamento sistemático e definitivo do quadro apre-
recente de diversificação e modernização da econo- sentado é uma programa tipo comunidade solidária? 
mia. No caso da pobreza, a idéia da diversificação . De acordo com sua larga experiência frente ao 
das políticas também é atual, tanto é que não temos Programa Comunidade Solidária, como este se posi-
como atuar numa única frente: só a bolsa-escola, só ciona diante da imensa defasagem entre público alvo 
sacolão, só renda mínima, seja lá o que for. e as metas? 

Identifiquei uma divergência com relação ao ex­
posto pela Drª Sônia. Por exemplo, na sua aborda­
gem, na sua exposição, a senhora disse - corrija- me 
se eu estiver errada - que uma das orientações bási­
cas de política de combate à pobreza seria ações de 
curto prazo sobre o mercado de trabalho. O seu cole­
ga, Ricardo Paz de Barros, em exposição feita aqui, 
disse-nos que o crescimento econômico pura e sim­
plesmente não levaria a uma diminuição da pobreza, 
uma vez que teríamos problema de focalização. Esse 
já foi um aspecto. 

Posteriormente, gostaria que você, Sônia, co­
mentasse essas ques~ões, porque acho que elas são 
enriquecedoras. Não no sentido de colocarmos um 
ponto de vista em contraposição a outro, mas com o 
objetivo de vermos a síntese resultante disso. 

Talvez esteja sendo injusta com a Sônia e com a 
Ana, talvez por conhecer a Ana já há algum tempo, 
por ter tido a oportunidade de trabalhar com ela, inclu­
sive no Programa Amazônia Solidária. Quero aqui re­
gistrar todo esforço que ela empreendeu para a cria­
ção desse programa. Infelizmente, ao fim e ao cabo, 
nos deparamos com um problema: os recursos para a 
viabilização do programa até hoje vêm com uma rubri­
ca de R$50 mil, quando deveria, no mínimo, ter uma 
rubrica no valor de R$11 milhões, uma vez que esse 
programa tem um alcance social fantástico, do ponto 
de vista econômico, social e ambiental para toda Ama­
zônia. Todavia, quero ressaltar aqui que, graças ao 
seu esforço, esse programa continua até hoje, mesmo 
que a cada ano tenhamos que brigar, no Congresso 
Nacional, por uma suplementação de verba. 

Faço a primeira pergunta á Ana.·O IPEA acaba 
de apresentar ao País dados, que considero estarre­
cedores, sobre a distribuição de renda. Se observa­
dos os anos de 1960, 1970, 1980, 1990 e 1998, te­
mos que os 20% mais ricos ficam com nada menos 
que 64% da renda nacional - isso se estabilizou na 
década de 70 - enquanto 50% dos mais pobres vêem 
."'ua participação declinar de 18% na renda nacional 

Uma outra pergunta - e aqui vai um pouco da di­
vergência que encontramos naquele que seria o par­
ceiro para operar com a sociedade. O Sr. Milton Selig­
man, que foi Secretário-Executivo dei Programa Co­
munidade Solidária, acredita que "O DNA da questão 
social não está no Orçamento, mas no trabalho articu­
lado das três esferas do Governo, entidades privadas 
e representantes da sociedade civil". Eu gostaria de 
saber o posicionamento de V. SO com relação a essa 
questão. 

A SRA. ANA MARIA PELlANO - Com relação 
à população? 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Entre 
esses diversos segmentos. 

E, ainda, a Secretária de Assistência Social, 
Vanda Engels, quando veio à Comissão de Assuntos 
Sociais, a convite da Senadora Heloisa Helena, fez 
também o seguinte comentário: .. O mal uso dos re­
cursos financeiros e a fragmentação das ações e a in­
consistência na implantação dos programas são, na 
sua opinião, aquilO que mais tem prejudicado qual­
quer política sociaL" E nós tivemos aqui a observação 
feita por V. SI! de que não basta ter o Orçamento e di­
zer: com trinta e tantos milhões acaba-se a pobreza­
porque se observam questões dessa natureza. 

A experiência- que nós estamos tendo aqui na 
Comissão nos está levando - e eu estou muito feliz 
em ouvir dos mais diferentes expositores de um certo 
dia para cá - a idéia de um Orçamento social. Porque 
nós falamos· em Orçamento para a saúde, para a edu­
cação, e essa idéia vaga, que acaba também sendo 
um orçamento social, de certa forma fica circunscrita a 
um determinado campo da área de ação de Governo. 

Se pensarmos a idéia de um Orçamento social 
cujo volume de recursos -. vou usar aqui, hipotetica­
mente, o número dado pelo ex-Governador Cristo­
vam Buarque~ de R$36 bilhões para investimentos 
em áreas muito determinadas: saúde, educaç~o, re-

;' forma agrária, programas emergenciais de cestas, to­
dos os programas necessários para que se cQmbata 
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a pobreza, segundo ele, isso seria suficiente para ter- quando falamos em melhorar os desenhos de gestão, 
mos uma política em termos de recursos eficiente de estamos pensando em Estados e ,Municípios. Não 
combate à pobreza. ~xatamente na Ul'Jião, que deveria transferir recursos, 

Se, ao lado de tudo isso, fizéssemos uma gran- premiando. gestões mais exitosas: É nesse sentido 
de mobilização da sociedade para que essa socieda- ':lue falo em inovações. Temos muito o que fazer, te-
de pudesse se comportar como parceira das institui- TIOS muito o que melhorar. Mas temos que pensar em 
ções, o resultado, eu acredito, pode ser outro pelo se- 1l.óe instância a gestão se encontra. 
guinte: o que nós temos são políticas pulverizadas de 
assistência social. Nós não temos um terreno no qual O apoio à mulher, acredito, deve ser dado, sem 
nós estabelecemos as políticas pontuais, sabendo dúvida, sobretudo na área da educação. Ou seja, no 
para que eixos estamos camin~ando. O problema, do sentido de capacitar a mulher. Houve uma época em 
meu ponto de vista, é a falta desse eixo condutor. que se pensou em complementar a renda apenas de 
Com esse eixo condutor é Possível ao Governotraba- famílias chefiadas por mulheres. Eu dizia que a mu-
Ihar com parcerias. Porque não se consegue ser par- Iher ,que tivesse um mau marido poderia trocá-lo por 
ceiro de quem não sabe para onde quer ir. um tíquete. Era uma renda que poderia desestruturar 

a família mais do que ajudar. A educação, não, por­
Então, eu acho que o grande acúmulo desta Co-

que é interna à mulher, é algo que ninguém tira dela. 
missão é pensarmos a idéia de um orçamento social, É a capacitação. E sabemos que o nível de desnutri-
pensarmos em política da questão social e, a partir 
daí, termos um componente.de mobilização da socie- ção da criança varia enormemente, inclusive no mes-
dade junto às instituições. mo nível de renda, de acordo com a educação da 

Eu concordo inteiramente com a idé.ia de que mãe. Se há creche para a criança, há a possibilidade 
não se deve ter um Ministério dos Pobres, assim de a mãe se inserir no mercado de trabalho. Acredito 
como eu acho que meio ambiente e pobreza não po- que devemos pensar na mulher sim, mas com cuida-
dem ser tratados num canto isolado. Meio e ambiente do. A educação, sem qúvida, é o grande eixo, como a 
e pobreza têm que estar em todos os Ministérios, se- creche e a saúde da mulher, que também são funda-
não o Ministério da Fazenda sai fazendo uma loucura mentais. 
e a ambulância dos pobres vai correndo atrás; o Mi­
nistério do Planejamento sai construin;do estradas, ro­
dovias, acaba com os rios, e .0 Ministério do Meio 
Ambiente vai com uma ambulância correndo atrás. 
As duas questões devem ter um articulador de políti­
ca social, que pode permanecer em um canto,' com 
um técnico, com pessoas específicas para trabalhar a 
questão. Mas ele tem que estar trabalhando articula­
damente, de forma respeitosa, dentro dos outros mi-
nistérios. . 

Sei muito bem como Planejamento, como Fa­
zenda, como outros Ministérios tratam as duasques­
tões. São as observações que·faço. As perguntas que 
fiz foram para obter elementos para produzir esta sín­
tese. 

Bem, agora o comentário da Srª Ana Maria e, 
posteriormente, o da srª Sônia .• ' 

Peço desculpas ao Plenário:' Ninguém me"ad­
moestou."· . ,'. ,,:.:., 

, A SRA. ANA MARIA PELlANO - Responderei 
às perguntas da Deputada Maria'Abadia, qUe come" 
çou questionando a eficiência; na': gestão' e deu o 
exemplo da Febemde São Paulo:'Um exemplo muito 
bom; mas que'rilostra'que'o gerenciamento.não está 
no,âmbito da :União. Está no âmbito' dos Estados e, 
em:alguns cagõSido:Munieípio::O que eU'cjizia, sobre 
qestão, é que temosqllé::prestar muita:ate,nção;.pois 

Com relação à troca do tíquete, creio que pode 
ter ocorrido e ocorreu. Sobretudo quando se discute 
em lugar de alimentos dar tíquetes. Um dos argumen­
tos é o de que o tíquete pode ser trocado mais facil­
mente por uma renda não alimentar. 

Tenho outras críticas ao tíquete vis-à-vis o ali­
mento. Mas não essa. Penso que condenar a trocar o 
tíquete pelo recurso inclui sempre o deságio. É me­
lhor dar o recurso, pois o tíquete sempre é trocado 
com deságio. É mais ou menos como dizer: não dare­
mos mais renda, porque comprarão cachaça em vez 
de alimento. Temos que ter cuidado com esse argu­
mento, porque podem trocar o tíquete por renda. Na 
realidade, ele é transformado em dinheiro e aplicado. 
Só que é transformado com deságio. Creio que deve­
mos observar melhor a questão da troca do tíqljete. 
Mas também não é um fenômeno tão gen~ralizado. 
Eu teria outras críticas ao tíquete - não o relacionado 
à alimentação do trabalhador - para a população, por 
exemplo, de crianças e gestantes. E não necessaria­
mente à troca. 
. ~. , Com relação à sopa, eraa LBA. O INAN forne­

ciá. arroz e feijão e a crítica era a de que o feijão não 
. cozinhava. Foi uma grande batalha para saber, quem 
, . forneceria a sopá, porque meia dúzia d~ empresas ... 

'·:'Bem, é uma outra conversa que posso leyar.alongo 
, . .180110 porque ac,Ompan\le) bem de ;per.tc;>.,: 
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A Senador,a Heloisa Helena perguntou por que mais muito amplo do que uma solução técnica ou até 
não pegarmos educação, e saúde, Tentamos mostrar mesmo uma articulação que possa ser feita, 
aqui a complexidade da questão, Não podemos nos A proposta do Comunidade Solidária daria con-
limitar apenas ao setor de educação ou ao setor de sa- ta de equacionar o problema da distribuição da renda? 
úde, O binômio saúde/educação já melhora, E eu Não, O problema do Comunidade Solidária, eu diria, é 
acrescentaria: mas se quiséssemos adotar uma agen- que foi pensado para erradicar ou para enfrentar a 
da mínima, teríamos que definir a agenda, Vamos ado- fome e a miséria, que são coisas diferentes da distribu-
tar pelo menos uma agenda mínima, A saúde não ição de renda, Então, quando chegou do município e 
pode estar desvinculada do saneamento, da água e da me disse que lá estavam equacionadas as ações de 
alimentação, para começar a pensar o que estamos saúde, de saneamento, de alimentação, de limpeza ur-
falando de saúde e o que estamos falando de educa- bana, e que a cidade estava limpa, com alguma ocupa-
ção, porque elas têm que ser mais ampliadas, ção, ainda que com baixa remuneração', eu diria que, 

Numa avaliação que o IBAM fez do município do do âmbito do Comunidade Solidária, o objetivo estava 
Comunidade Solidária, uma pesquisadora disse que alcançado, Se aquilo redistribui renda? Não, Aí a redis-
chegou de um município e falou: "O que vi lá foi o se- tribuição de renda é um outro processo diferente des-
guinte: taxa de mortalidade baixíssima, porque as fa- te, O projeto do Comunidade Solidária, e'essa foi a sua 
mílias estavam sendo atendidas pelo ôgenie (;ü(rrurri- proposta, é erradicar a miséria e fome, 
tário de saúde; toda criança na escola; a cidade lim- Quando a Senadora Marina levanta a questão 
pa; taxa de desnutrição caindo; e abastecimento de do público alvo e das metas, este foi inclusive um re-
água chegando às residências, Agora, uma pobreza!" sultado da avaliação que o IBAM fez em relação ao' 
Ela até falou: "Tive a impressão de que estava che- Comunidade Solidária, 
gando em Cuba; mas, pelo menos, uma pobreza com De fato, uma limitação é que os recursos ainda 
os mínimos garantidos, É diferente de uma pobreza não foram suficientes até mesmo para garantir esses 
onde o lixo está nas ruas; onde não tem esgoto; onde mínimos, Conseguimos avançar muito, articulamos, 
n;'jo tem áQua; onde não tem eletricidade; onde está tivemos melhorias em desenhos, mas não consegui-
todo mundo fora da escola; onde não se tem acesso mos universalizar naquelas regiões mais carentes até 
ao serviço mínimo de saúde", mesmo esses programas básicos, Então, acho que o 

Então, acho que é como um exercício de uma DNA está no Orçamento, também, e na articulação, 
agenda mínima, mas tendo clareza que ela tem que S· f 
estar inserida nas políticas setoriais. É como se pen- em duvida, todo o nosso es orço foi de articu-

lação e acho que com muito sucesso. Mas não adian­
sássemos que o foco é mínimo, mas ele vai crescen-

ta termos todos articulados, sem termos os recursos, 
do e tem que atingir o conjunto dos setores, porque, É claro que, com todos articulados, temos muito mais 
senão, é limitado, sim. Agora, acho que dá para traba-
lhar em cima de uma agenda mínima, até porque, chances de ampliarmos os recursos, sobretudo se ar-
como disse a Senadora Marina, se não tivermos um ticulados com a iniciativa privada, mas não será sufi-
eixo condutor e não soubermos em cima de que esta- ciente uma belíssima rede. Mesmo porque, se você 
mos trabalhando, não articulamos nada, nem parcei- estrutura a rede, se mobiliza as pessoas, e depois os 
ros nem grupos; é preciso ter muito claro o eixo con- recursos não saem, e nós acompanhamos, isso pode 
dutor. E se a Comissão optar por começar pelo míni- prejudicar todo um esforço de articulação de rede, ge-
mo, pelo mais essencial, diria que saúde, no sentido rando descrédito. Quando você estrutura uma rede, 
ampliado, e educação, no sentido ampliado, guarda- você deve ter garantias. É preciso que haja um com-
das as ressalvas, que é o básico para sairmos daque- promisso por parte de todos e que cada um cumpra a 
las questões indignas, vamos dizer assim, de vida, sua parte, inclusive a da liberação da recursos. 
poderia ser um começo, mas não esgota a questão e Quanto à fragmentação de recursos, que foi 
não podemos ter essa ilusão, porque estaríamos di- usada aqui pela Secretária de Assistência Social, 
minuindo um problema que não deve ser diminuído. penso que esse é um problema sim! Um pouquinho 

A Senadora Marina levantou a questão da su- vai para cá, um pouquinho vai para lá! Há programas 
plementação "de verbas. Obviamente que a gente com recursos aqui, com recursos lá, com recursos 
identifica que, na ql1est~o da suplementação de ver- acolá. É um pinga-pinga! De fato, já melhoramos nes-
bas, sobretudo num prog'i"alTl? como foi o Amazônia se aspecto, mas ainda temos muito a avançar nessa 
Solidária, nós, do Comunidade Solidária, tivemos um direção. 
papel muito mais importante de articular as diversas Superposição e fragmentação traz resultados. 
parcerias, de definir o que fazer; mas"o seu papel Há coisas que resolvemos de uma vez ou não resol-
para definir o recurso foi muito mais importarite. Ou vemos. Por exemplo, destinar uma pequena verba 
seja, na hora da definição dos recursos, o problema é de esgoto para um pequeno município pode ser pior, 
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porque será feita uma obra pela metade e talvez o No período de estagnação da década de, 80, 
esgoto seja jogado no rio, já que não há recurso para houve agravamento distributivo e estagna.ção:d~ ní-
fazer a obra completa. Amanhã, será preciso o triplo vel de renda. Então, houve progre~so/~m termos de 
daquele recurso para resolver o problema da polui- redução da pobreza' absolúta, e:' ao mesmo tempo, 
ção local. houve agravamento .de pobreza pelos mecanismos 

Então, há problemas que devem ser resolvidos. de inflação e de desigualdade da edúcação, que não 
Não adianta ficar dando um pouquinho de recurso! foram, resolvidos. 'Ao contrário, ágravaram-se esses 
Daí há a concentração em alguns eixos, a focalização problemas, na medida em qúe, durante toda a déca-
em alguns pontos. Resolvemos aqui, depois resolve- da de 80, não houve política educacional que pudes-
mos lá. Vamos por partes, se não pudermos resolver se atuar na direção de reduzir desiguaidades. 
todos os problemas. Mas a fragmentação de recursos Na política educacional, gastou-se muito dinhei-
e a superposi~ão na questão do gerenciamento das ro. Não faltaram recursos para a educação. De uma 
políticas públicas são, de fato, problemas seriíssimos. certa maneira, houve aumento do número de escolas; 

Penso que os recursos devem ser dimensiona­
dos. Precisamos analisar os programas, como pode­
mos melhorá-los. Talvez até seja preciso também fa~ 
zer o orçamento - não sei se o social, porque penso 
que o social é universal- de combate à pobreza, por­
que ele é o mais dirigido. Dentro das políticas sociais, 
ele deverá ser dirigido para aqueles programas. Privi­
legiar e premiar os mais eficientes e os de maior im­
pacto é um bom caminho, partindo de uma agenda 
que possa ser considerada uma agenda mínima, que 
vai sendo ampliada sempre com a perspectiva do ma­
ior, para não empobrecermos a questão. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Conce­
do a palavra a Sônia. 

A SRA. SÔNIA ROCHA - Muito obrigada. Que­
ria começar pela questão do crescimento econômico, 
explicitando um pouco a questão apresentada pela 
Senadora Marina Silva. 

Há consenso no sentido de que crescimento 
econômico é importante. Ele não é a panacéia: Na 
década de 70, o forte crescimento econômico reduziu 
drasticamente a pobreza. Mas fiz questão de enfati­
zar aqui que se, ao mesmo tempo em que tivemos um 
crescimento econômico forte, tivesse ocorrido tam­
bém uma melhoria distributiva- o que não houve; 
houve um agravamento do distributivo -, os ganhos 
em termos de redução da pobreza teriam sido muito 
mais acentuados do que foram. Quando se cresce, é 
fácil imaginar que pode haver pioras distributivas sem 
que as pessoas percebam, na medida em que todos 
podem estar ganhando. Mas, às vezes, quem' está 
ganhando mais não sao os pobres. Essa questãodâ 
ênfase distributiva é (mportante por causa çlisso. 

. Na década de 70, tocjos ficaram satisfeitos,. por­
que o aumento do bolo- falamos da teoria do ~olo ;:. 
foi tão forte, que todos ganharam. Mas hOLJv;e,agrava­
mento distributivo sim, e ele não se resolveu. soz:nho 
depois.' 

as crianças freqüentavam as escolas. Mas, se tivés­
semos condições de mensurar, para o mesmo nível 
de escolarização, a capacitação das pessoas que 
atingiram aquele nível entre mais pobres e menos po­
bres, certamente teríamos visto que a escola operou 
no sentido da desigualdade durante toda a década de 
80. O aumento da escolarização não operou no senti­
do de melhorar o equipamento de cada pessoa para a 
mObilid?de social e redução da pobreza num segun-
do momento. . 

A questão de o crescimento econômico não ser 
solução única se deve ao fato de a desigualdade ser 
enorme. Se pudéssemos fazer uma distribuição de 
renda com crescimento zero, estaríamos resolvendo 
o problema da pobreza. Mas é claro também que, 
sem crescimento ou mudanças estruturais, os ajustes 
de renda entre grupos ficam muito mais complexos e 
complicados. 

Então, do ponto de vista teórico rigoroso,embo­
ra eu possa não ter crescimento nenhum, como distri­
buir? O problema é como resolver o problema da dis­
tribuição de renda. Existem,. certamente, coisas em 
que não se pode mexer, 'como os direitos adquiridos, 
que mencionei ainda há pouco, os valores das apo­
sentadorias, enfim, mecanismos diverso~ incorpora­
dos nessa desigualdade. Nisso não s~ pode mexer. 

Se atuarmos via crescimento 'econômico, acho 
que há possibilidades de nos voltarmos para o merca­
do de trabalho - aí voltando exatamente ao ponto que 
foi tocado. Dei ênfase à pobreza, ao combate à po­
breza, com duas vertentes, sendo que uma voltada 
para o mercado de trabalho. Na verdade, queremos, 
idealmente, que as pessoas possam se inserir no 
mercado de trabalho. E hoje as dificuldades qüe' tí­
nhamos antigamente,- de pobreza,.pe marginaliza­
ção,' estão agravadas porum,ª.conjuntura muito ad­
versa. O .crescimento que pçorrer agora é natural, 
mente excludente.·É um crescimento que emp'rega 
menos pessoas'e exclui. as pessoas não-qualificadas. 
Isso é a tendência normal.. . 

' .. ".-/ ' ". 
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Quer dizer, se fizermos políticas puramente de por lTlulheres é uma coiSa essencialmente metropolita-
crescimehto econômico ou aquelas que maximizem na, ou urbana, ou moderna. Então, quando se pensa 
crescimento econômico, certamente vamos ter um em mulher, em famílias chefiadas por mulheres, pen-
efeito distributivo adverso, desfavorável. Isso é auto- sa"se em áreas pobres do Centro-Sul, em área metro-
mático. Por isso é que não se. deve deixar de pensar politana. E aí a mulher tem um papel central, porque 
em crescimento econômico. O crescimento econômi- ela é chefe de família e as famílias não apresentam o 
co é o motor da economia, é o que leva ao aumento apoio institucional, cultural, da instituição família, que 
da oferta de produtos e serviços na economia, da qual apresentam em áreas mais subdesenvolvidas. No 
todos, em algum momento, vão se benefici.~r, Nordeste, há o apoiO de uma família ampliada. 

Estou chamando a atenção para o fato de que a No caso de quanto mais desenvolvida a área, 
componente do mercado de trabalho deve ser uma mais o núcleo familiar - núcleo rigorosamente, não é 
componente central, tanto em áreas metropolitanas família ampliada, mães, filhos ou casal e filhos - é de 
como em áreas rurais. Em áreas metropolitanas, ó pobreza. Nesse sentido, é crucial o apoio da socieda-
ponto é qualificar rapidamente pessoas, principal- de para reso:ver as questões básicas de quem fica 
mente jovens, para inserção no mercado de trabalho. com as crianças, alimentação e gestão do grupo fami-
Havendo crescimento ou não, isso é uma saída evi- liar sem apoio em área urbana. 
dente para não só melhorar a renda, mas para que É importante apoiar a mulher, chefe de família, 
essas pessoas não fiquem excluídas. Quer dizer, um que apresenta uma situação desfavorável em relação 
jovem desempregado tem características pessoais aos pobres em geral, dada a própria estrutura da fa-
muito adversas, muito mais do que um desemprega- mília. Seria, em áreas modernas, desenvol\{idas, es-
do de 50 anoS, por exemplo, que já estaria no fim da sencialmente: melhoria de educação, prestação no 
sua vida produtiva. Implica numa desestruturação do mercado de trabalho - como já foi dito - e educação 
tecido social, que tem efeitos extremamente nefastos, dela e das crianças. Isso ~ fundamental. 
que devem ser combatidoS. Por outro lado, às vezes, Em áreas subdesenvolvidas, onde a pobreza 
pequenos investimentos muito dirigidos, mas aí vin- não está vinculada tão claramente à desigualdade, 
culados a mercados locais. como no centro-sul - em área metropolitana, há po-

Nesse sentido, penso que o papel do Município bres entre os ricos ... A pobreza tem outro significado: 
e do Estado é importante, porque a criação de empre- o significado da pobreza absoluta em si e o da desi-
gos fora das grandes metas de políticas de cresci- gualdade terrível. Éo caso da criança que vende chi-
mento, que são políticas necessariamente nacionais, clete nó sinal. 
está vinculada a iniciativas locais que sejam voltadas A marginalização e o contraste riqueza/pobreza 
para identificar quais são aquelas iniciativas peque- não existem em áreas onde todos são pobres, onde a 
nas, que não são aqueles grandes eixos de cresci- pobreza é generalizada. Nessas áreas o caminho é 
menta local, mas que podem absorver mão-de-obra, muito mais vinculado ao fornecimento de serviços pú-
evitando a marginalização nesse período de transi- blicos básicos de educação e sa~de. Não de oferta do 
ção, que é muito sério. Estamos num momento de benefício; rl1as da rede de proteção. Não se trata de 
agravamentd sério do mercado de trabalho, criando distribuir coisas, mas de fazer com que as pessoas 
exclusão para pessoaS de baixa qualificação. Nesse estejam assistidas de fato pelos serviços públicos bá-
sentido há um esforço. sicos; Trata-se. de fazer funcionar posto de saúde. 

Duvido muito que Paes de Barros tenha despre- Existe um programa do Ministério da Saúde que 
zado a componente cresCimento. Ele Simplesmente visa à distribuição de leite para os Municípios. O Mu-
quis enfatizar que o nosso problema não é renda, ren- nicípio pede e recebe, com alguns parênteses, com 
da no sentido agregado ou uma medida distributiva algumas interrupções orçamentárias que, sabemos, 
perfeita, como renda per capita. É um problema dis" ocorrem. Em princípio, é um programa que está dis-

ponível a todos os Municlpios. Um programa de distri-
tributivo, enfatizando queindepende de crescimento buição de leite como E::steteria de estar vinculado a 
resolver o problema. Simplesmente, creio que é con- um posto de Saúde que funcione, que pese a criança 
senso de todo mundo que trabalha na questão que, _ uma parte da população daquela idade porque o 
sem crescimento, fica àihda mais difícil alterar positi~ acesso ao posto de saúde e universal. Algumas da-
vamente o quadro distributivo, que é muitodesfavorá- quelas crianças estarão em sitUação mais crítica. É 
vel. Esse é um ponto. necessário que se defina es~esg'rup6s de famílias e 

O outro ponto é sobre a mulher. Mulher e mulher crianças e que se tenha um acompanhamento éspe-
chefe de família, Ou pobreza em domiCílios chefiados' cial para elas. Pesagem de Criança em posto de:'saú-
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de no Brasil não é feita quase em lugar nenhum. É um~os ou alguma outra maneira de compensar afi:llta de 
procedimento básico, qu~ não necessita de pessoa repasse do recurso federal, o programa continuou. 
qualificada. Tais ações'básicas são fundamentais e Nos municípios mais pobres; em que as situações já 
passam por gerenciameryto. É difícil, no Rio de Janei- eram precárias, a falta do recurso federal desestrutu-
ro, introduzir em postos de saúde pesagem de crian- rou completamente o andamento do programa, de-
ça. Está começando à ser feita agora com mecanis~ sestimulando as pessoas que estavam envolvidas no 
mos de premiação, como a Ana destacou. Oposto de trabalho e desestimulando as famílias a participarem, 
saúde que faz controle 'de peso e apresenta um pe­
queno relatório de quantas crianças atendeu e qual o 
ganho de peso no período recebe mais suporte e 
mais estímulo do que outros que não o fazem. Pode­
ríamos estar desperdiçando o recurso do leite, que 
está no âmbito desse programa, se distribuíssemos 
leite para outros postos de' saúde que não fazem con­
trole nenhum. 

A idéia do gerenciamento, do controle, do acom­
panhamento dos programas é um desafio. E assim o 
é em áreas metrorolitanas, onde não há problemas 
de qualificação, de entender do que se trata. Em áre­
as muito pobres, é muito complicado. Esse é um de­
safio. 

O Comunidade Solidária veio dar um empurrão, 
introduzir qualificação, métodos, ação integrada, que 
são fundamentais nas áreas onde não existe nada, 
em que nadi2 funciona, não se tratando de recursos, 
mas de saber pedi-los, cons~guir usá-los, organizar 
rotina de atendimento, ações básicas. Falo realme!lte 
de ações básicas: uma escola onde se ensine mini­
mamente, onde a criémça se sint;a assistida, com a 
qual a fam ília tenha alguma vinculação e onde se sin­
ta útil; um posto de saúde que atenda às necessida­
des de saúde básicas, evitando os gastos em medici. 
na curativa. 

Volto à ênfase qUe havia dado na foçalização. 
Quando falamos em orçamento de saúde, trata-se de 
um orçamento enorme, que tem de tudo, coisas muito 
caras. As ações preventivas e básicas voltadas para 
o pobre custam uma parcela muito pequena desse 
bolo total. O mesmo pode se dizer com relação à edu­
cação, A foc'alização do gasto social é dar prioridade 
às ações bem control~dàs e bem focalizadas das po­
pulações mais carentes, verificanc;lo quem está sendo 
atendido de fato, como o program;a está evOluindo e 
qual é o seu resultado; premiando, como Ana já des­
tacou, as iniciativas que funcionam bem O desenho 
do programa em geral é bom. A questão éessencial­
mente de gestão local descentralizada e se dá de for­
mas muito diversas. Isso depende do gerente, depen­
de da capacidade de gerenciamento. Deve-se evitar, 
certamente, a interrupção. 00 fluxo ~e recursos: 

Há o PET, um programa muitá interessante. I;u 
acompanhei a irT)plementação na área canavieira de 
Pernambuco. No. início deste ano eles passar;am três 
meses sem pagar; Nos municípios que tinham rec\Jr-

Eu acho que esses eram os pontos que queria 
tocar. .. 

A SRA. PRESIDENTE (Maria Silva) - Concedo 
a palavra ao Deputado Félix Mendonça. 

O SR. FÉLIX MENDONÇA - Nós ouvimos aqui 
a Drª Ana Peliano e a Drª. Sônia, ambas com grande 
experiência no setor e com conhecimentos teóricos 
capazes de fazer com que o Relator possa inserir em 
seu projeto aquilo que pretendemos, que é um socor­
ro imediato ou mais imediato do que se tem hoje. 

Uma grande contribuição que vi aqui foi quando 
a senhora disse o seguinte: coerência na aplicação 
dos programas já existentes. Eu acho isso importan­
tíssimo Não digo que deva haver unificação, mas coe­
rência. Precisamos saber como nós podemos trans­
ferir para a pobreza de fato esses grandes programas 
que temos, que, aliás, são grandes mesmos Conside­
ro o INS~ um grande programa Talvez um dos maio­
res do mundo. O Loas é um recurso transferido atra­
vés do INSS; a cesta básica, a merenda escolar,o se­
guro-desemprego, as frentes de trabà'lho; enfim, há 
um elenco de providências que ajudam a pobreza. 

Eu perguntaria à senh()ra quais seriam as ou-o 
tras contribuições que poderíamos inserir nesse pro­
jeto que inicialmente é emerg'encial. Eu tenho certeza 
que desse projeto vai nascer sem dúvida um grande 
projeto, com uma visão muito mais ampla do que es­
tamos querendo nq projeto inicial, que será um proje­
to de desenvolvimento do País. 

Como eu tenho tempo, vou fazer alguma digres­
sões Desde que Cabral provpcou o primeiro desequi­
líbrio social em nossa sociedade, no caso Camil"lha 
viu .. , Ele provocÇ>u primeiro, como Colombo na Amé­
rica. Eram sociedades diferentes. Ele encontrou aqui 
as índias. Segundoa descriçãÇ> de Pero Vaz de Cami­
nha, ele viu ;aqui índias bel;as, formosas, inigualáveis, 
chegou a dizer isso; ou igualáveis às mais belas e for­
mosas do mundo. IssO quer cjizer ql,le viviam numa 
sociedade plena, porque a água era potável, porque 
havia equilílxio s()cial, embora ninguém soubesse ler. 
Isso QUer dizer que a qualidad~ de vida tem uma rela. 
ção com o meio ambiente e também com a sociedade 
em ql,lese vive. 

Faço essas Gligressões para chegar a algumas 
conclusões. Acho que devem()s enfocar sempre o 
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problema populacional. As populações vivem, diga­
mos assim, nesses ambientes construídos na socie­
dade brasileira, que temos diversificações, desde o 
índio com tacape, como disse aqui, até as sociedade 
mais desenvolvidas de São' Paulo, Campinas por 
exemplo. 

É nesse contexto que acho que o controle popu­
lacional, digo o planejamento populacional, é impor­
tante também para vencer a pobreza, Se admitirmos, 
como Maltus admitiu, que apopulação crescesse tan­
to, que consumisse todos os recursos naturais, um 
dia chegaríamos a não ter ~ada para alimentar as po­
pulações ricas ou pobres, E nesse'conte~o que acho 
que o controle populacional, que o planejamento fa­
miliar, é um fator importante, E mais, que fator impor­
tante, também, é se ter o movimento dessas popula-
ções controladas. " 

Nessa década, aconteceu um fato Importantls­
simo no Brasil, as populações crEfsceram menos, o 
qUI3 quer dizer que houve um índice de crescimento 
bem menor, como também houve,a mobilidade popu­
lacional para os sete grandes centros acolhedores 
dessa população, ' 

Defendo aqui, como macro, já que a outra de­
fendi apenas a contribuição para nosso Relator do 
que acha de imedia,to, mas acho que isso seja uma 
coisa importante, Defendo a posição de que possa-
1'110S equipar centros de desenvolvimento em ci~ades 
médias do interior para acolher essas populaço~s e 
fortalecer essas pequenas comunidades com estrutu­
ras importantes, para que a comunidade po~s,a cont~r 
essa fluência do campo para a cidade, que e Inexora­
vel aconteceu no mundo inteiro, Os Estados Ur)idos 
sã~ só3%no campo, habitando no campo e 28% fra­
balhando no campo. Acho isso importantíssimo. Essa 
é uma coisa que queria inserir no Projet? <;la Pobreza, 
que seria a população, seu'controle populacional e as 
movimentações da populÇição, 
, Uma outra coisaque'vejo é que temos',sempre 

herança do Capitão-Mor, quer, dizer, tudo vem do 
Estado, aqui se examina tudo sob o pnsr:na do Esta­
dó, o Estado faz tudo, o Estado-mãe, o Estado assis­
tencial. Temos três Orçamentos: o Orçamento fiscal, 
o Orçamento da Previdência e o Orçamento das esta­
tais' mas deixamós de levar em consideração a socie­
dad'e como um todo, Por exemplo, na área,de educa­
ção, fator importantíssimo para acabarmos com a po­
breza, hoje sentimos um direcionamento da atividade 
particular para esse setor. Na Bahia, só existia uma 
universidade federal e uma católica, agora, surgiram 
cinco universidades diferentes, Quer dizer, está ha­
vendo um trabalho da sociedade co~o um todo enca­
minhando-se para isso, O que acho importante, Te­
mos um visão, digamos assim, muito estatal, muito 

estatizante, que é própria da nossa cultura, a fari­
nha-do-reino, a batata-do-reino, tudo vinha do reino e 
a:té hoje se acha que tudo deve vir do Estado, quando 
na verdade podemos ter estímulos para que a socie­
dade, como um todo, possa participar desse desen­
volvimento para vencer a pobreza. O desenvolvimen­
to é uma coisa importantíssima, 

Uma outra consideração é que temos a visão 
também de que a riqueza quando flui para determina­
dos setores pode ser fator de influência para que pos­
samos construir novas fábricas, quer dizer, quando 
se tem o Imposto de Renda da pessoa física acho 
certo; mas, quando o Imposto de Renda é da empre­
sa, a empresa vai ampliar, ela só pode ampliar na me­
lhoria do trabalho, enfim, essas são coisas que, na vi­
são do Imposto de Renda, esse imposto de renda não 
é só dizer que vai tirar do Imposto de Renda, dizer 
que está tirando da empresa, não; Ás veze~, q~ando 
tiram o Imposto de Renda da empresa estao tirando 
do desenvolvimento do País, portanto, quando se 
vence a pobreza através disso. 

Sou da opinião de que quanto mais Estado me­
nos desenvolvimento, e quanto mais Estado menos li­
berdade, E a prova disso é quando se suprimiu toda a 
iniciativa foi que as grandes estruturas mundiais 
transformaram-se em grandes fatores estatais, cria­
ram o Estado cesáreo e formaram grandes ditaduras 
e ditaduras sanguinárias, porque quis obrigar a que o 
homem fizesse o que o Estado queria e o homem não 
é isso, sem dúvida, ' 

Por outro lado, não acho"também que a ausên­
'cia total do Estado, ou seja a anarquia como forma de 
governo, possa também contribuir para isso, porque, 
na verdade, temos que ter um Estado que tenha a sua 
formação dirigida para atender,principalmente, o so­
cial, orientar a educação, porque muita parte dela 
pode ser feita pela iniciativa privada, como as in~ústri­
as, Enfim, como uma série de fatores que contnbuem 
e incentivam, sendo a inteligência estimulada para 
que possa avançar, ., ' 

Não queremos uma sociedade igual, mas uma 
sociedade justa. Igual é sonho, E sonho é utópico, lu­
ga~ que não existe, portanto, queremos, sem dúvida, 
que tenhamos uma realidade em mente para ver as 
coisas deste País, para que não possamos estar nos 
iludindo de que o Estado não será isso, 

Quero fazer essas considerações, mas quero 
dizer às duas conferencistas excepcionais que essa 
contribuição deve ser dada, além dessa qa coerência 

,da aplicação dos programas já existentes, outras que 
possam contribuir para que o nossó relator possa tra­
,zer Uf'T1 projeto coerente ,também para nós",,-, 

Muito obrigado, 
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A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Com a sabilidade - de a economia estar propiciando meios 
palavra o Senador Eduardo Suplicy. de as pessoas darem de si. Se uma pessoa, por me-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Senadora Marina nos qualificada que seja, está com vontade de exer­

Silva, prezadas Ana Peliano e Sônia Rocha, em pri­
meiro lugar, gostaria de cumprimentá-Ias pela manei­
ra que, há tanto tempo, têm-se dedicado, e muito seri­
amente, à questão de como prover dignidade a todas 
as pessoas no Brasil, erradicando-se a miséria, a 
fome e provendo direitos à cidadania para todos. 

Gostaria de, inicialmente, expressar como acho 
importante que tenhamos uma visão desses direitos, 
inter-relacionando-se com a política econômica. A ên­
fase que os programas com descentralização, maior 
flexibilidade, sobretudo, responsabilizando-se as pre­
feituras municipais de estarem administrando os pro· 
gramas, se, de um lado, tem algumas vantagens im­
portantes, principalmente na definição de responsabi­
lidades da autoridade municipal, aquilo que parece 
ser mais fácil e próximo de administrar; por o'utro lado, 
se quisermos ver a questão da erradicação da pobre­
za para valer, no sentido universal de direitos para to­
dos, acredito que temos Que ver isso com uma preo­
,:'..!p~.ç~n nacional. de administmção do Governo Fe­
deral. 

Da mesma maneira que o Governo Federal ad­
ministra, por exemplo, o Imposto de Renda, assim 
como todos os brasileiros que ganham acima de de­
terminado patamar têm a responsabilidade de pagar 
o imposto sobre a renda, poderíamos ter perfeitamen­
te a noção de que todos os brasileiros, universalmen­
te, deveriam ter o direito de partilhar da riqueza da na­
ção, o direito a um mínimo para a sobrevivência. 

I 

Se instituirmos programas, como tem sido feito 
apenas em alguns lugares, então, algumas das famí­
lias carentes ou das pessoas relativamente mais po­
bres terão direitos nos municípios a, b e c, enquanto 
que aquelas pessoas nos municípios j, h e y não terão 
tais direitos e são igualmente brasileiros. Então, pen­
so ser importante colocar esse aspecto primeiro. Mas 
outro aspecto muito importante é a questão relativa 
às preocupações de ambas, Que são as minhas tam­
bém: como se conseguir trabalho, emprego e renda 
para todos e quais os instrumentos de política econô­
mica que mais contribuirão para assegurarmos, na 
medida do possível, o pleno emprego, trabalho para 
todos, Também para aqueles que, embora não te­
nham tido a possibilidade de se qualificar tão bem, 
por lhes terem sido negadas oportunidades educacio­
nais, de profissionalização, de capacitação a um nível 
que a economia tivesse possibilidade de absorvê-los. 
Na verdade, sempre há possibilidades de a economia 
absorver o trabalho das pessoas, e sempre deverá 
haver oportunidades - e essa deve ser uma respon-

cer uma profissão, de dar de si, de realizar um traba­
lho e se o sistema econômico está negando-lhe essa 
oportunidade, algo está errado. Avaliar que devere­
mos, com o propósito de combater a inflação, de con­
seguir a estabilidade da moeda, de conseguir o equilí­
brio das contas externas, de conseguir gerar um su­
perávit primário da ordem de 5% do PIB, negar possi­
bilidades de emprego às pessoas, algo está errado. 
Será que não seríamos capazes de desenhar um sis­
tema, mesmo com as dificuldades de emprego. mes­
mo com essa tendência da automatização, da moder­
nização, criando meios de multiplicar as oportunida­
des, a fim de toda pessoa que queira dar de si 'consiga 
um trabalho, um emprego, senão, pelo menos a ga­
rantia de uma renda? O que dizem a teoria econômi­
ca e a experiência a respeito? A teoria econômica. o . 
conhecimento, a exper1ência de inúmeros países es­
tão a dizer que isso é possível e, para que isso acon­
teça, é preciso pensar por que empresas ou pessoas 
contratam outras pessoas para trabalhar, para reali­
zar.algum trabalho. É preciso considerar que, normal­
mente, as empresas contratam pessoas para traba­
lhar, para dar de si, recebendo pelo menos o equiva­
lente à sua contribuiçãp, el'l! termos do valor adiciona­
do com que contribuem. LRossível que, às vezes, 
esse valor adicionado esteja, d-àda a falta de capaci­
tação melhor dessas pessoas, proporcionando-lhe 
uma renda aquém do que seria suficiente para ·ela 
sair da condição de miséria. É nessa circunstância. 
então, que caberia prover um a mais. Isso pode ser 
na forma de um imposto de renda negativo ou na for­
ma de uma renda básica universal. Essa é a expe­
riência que estão dizendo que daria certo. Os econo­
mistas, no mais variado espectro, demonstraram 
isso, até quando analisaram a questão do salário mí­
nimo, que seria importante prover um imposto de ren­
da negativo como uma forma ainda mais eficaz de se 
proporcionar emprego e renda às pessoas. Experiên­
cias há, nos Estados Unidos, de mais de 20 anos Que 
proporcionaram um crédito fiscal, em outros países 
também. Desenvolve-se a teoria para, se não se Qui­
ser ter o problema do estigma, se não se Quiser ter a 
Questão de como administrar o mercado informal. en­
tão se poder chegar à questão da renda bási­
ca-universal para suplantar esses problemas. E. obvi­
amente, quando aqui ouvimos os estudos do IPEA 
sobre a questão da focalização, focalizar sobretudo 
para aqueles mais pobres, poderemos até ter essa 
preocupação e daí, então, teremos que enfrentar o 
problema administrativo, primeiro se pagal1do aos 
que pouco ou nada têm - e acho que isso deve ser fe­
ito. Mas eu já estaria disposto. inclusive. por tudo que 
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refleti, em se tendo uma sistemática tal, a caminhar taruga". E por que não se pode acelerar mais? E, em 
para a renda básico-universal. E para isso, natural- contraposição, eu aqui faço uma outra pergunta a 
mente, teria que se constituir um volume de recursos ambas, então: a mesma política econômica, para 
suficientemente grande, para a todos se pagar. Mas este ano, destina, conforme o orçamento, 7,5% do 
quando se pensa: Ah! mas aí será que se vai distribuir Produto Interno Bruto para pagar os juros reais. Qual 
bem a renda, se a todos vai se dar, até ao Antonio é o impacto disso sobre a distribuição da renda? 
Ermírio, ao Roberto Marinho e a outras pessoas que 7,5% é muito mais do queR$ 52 bilhões, que foi no 
estão do lado mais alto do espectro de rendas? Bem, ano passado. Este ano, 7,5% do PIB é o que está aí 
na medida em que essas pessoas estiverem contribu- previsto. Quem vai receber isso, na sociedade brasi-
indo para aquele fundo, depois podem até receber. É leira ou até no exterior? Estão em que faixa de rendi-
claro que elas estarão contribuindo mais e isso não é mento as pessoas que têm títulos em suas mãos e 
de todo impossível; trata-se de uma questão de arqui- que vão receber? Qual é o grau de prioridade para 
tetar e fazer. pagar 7,5% do PIB aos que receberão juros reais, 

Então, acho que sempre que qualquer municí- em contraposição ao Programa de Renda Mínima? 
pio esteja a iniciar um programa de renda mínima, de E por que não se uniformizar os diversos desenhos 
bolsa-escola, sou entusiasta e estou sempre dizendo: de programas de erradicação do trabalho infantil e 
faça isso e procure pensar no melhor desenho, e óti- do Programa de Renda Mínima, e com um desenho 
mo. Mas acho que para quem está no IPEA, na Coor- que melhor pudesse coordenar os esforços para se 
denação do Conselho do Comunidade Solidária, é conseguir colocar toda criança na escola, erradica-
obrigação pensar isso muito mais criticamente do que ção do trabalho infantil, erradicação da pobreza para 
eu mesmo faço. valer, pleno emprego e maior eqüidade e melhor dis-

E uma das questões que eu gostaria de fazer é: tribuição de renda? 
Por que é que quando o Governo elaborou a Lei nº. Muito obrigado. 
9.533 e formulou que o benefício deveria ser 
R$15,OO vezes o número de criança até 14 anos, A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Senador 

Pedro Simon. menos da metade da renda familiar per capita, não 
pensou num desenho que justamente tivesse a preo- O SR. PEDRO SIMON - Eu quero também feli-
cupação de não apenas estarse estimulando a pre- citar a importãncia e o significado das exposições fei-
sença das crianças na escola, a erradicação do tra- tas pela Drª Ana Peliano e pela Drª Sônia Rocha. Drª 
balho infantil, mas também num desenho qúe levas- Sônia, conheço as suas obras há muito tempo. E Drª 
se em consideração sempre o estímulo para o pro- Ana, tenho a alegria e a satisfação de conhecê-Ia e 
gresso das pessoas, de elas estarem procurando admirá-Ia pessoalmente, fruto do seu trabalho e da 
trabalho, porque reflexão sobre isso e fórmulas para sua competência. 
isso havia. Então, qual é a reflexão que ambas fa- Creio que foram duas exposições brilhantes. De 
zem sobre o melhor desenho de um programa de certa forma, a gente fica se perguntando se essa ma-
ren'da mínima, mesmo que associado à educação? neira de fazermos a construção dos debates é a me-
Será que não se poderia pensar, como uma reco- Ihor ou se a gente só, deveria fazer perguntas para 
mendação a esta Comissão, mesmo que administra- buscar o máximo que a gente podia para o aproveita-
do pelos municípios, no melhor formato e como ace" mento da oportunidade das pessoas que são ouvidas 
lerar isso? Porque, da maneira como está, qual é o nesta Comissão. . 
impacto efetivo da Lei nº 9,533? Veja que ela foi Quando a Drª Sônia falou quanto seria necessá-
aprovada em 10 de dezembro de 1997; que vontade rio, deu a importânci9,,\ Rara equacionar o problema 
política houve? Ali, no Conselho da Comunidade So- da miséria, eu não consegUi entender direito, S. Sª se 
lidária, onde se discutiu esse assunto, por acaso se referiu a que, se fôssernq$, ,imaginar o percentual de 
recomendou que houvesse pressa na regulament9,- pessoas que estão na faixa da miséria e fôssemos 
ção, na implementação disso? Passou-se ,um ano ~ dar a cada uma delas.l:irh:percentualpara que elas vi-
foi-se postergando. Qu~1 é efetivamente o volume de essem para afaixa dª"n,ur!l1glidª<;!e, seria necessário 
recursos lib!3rados parâeste' programa? Sabe preci- quanto? 
samente quanto era, na s~m~na,passada, preza,da A SRA~ SÔNIA,Fl,Q-~HA,-::;22.rT1Ílhões. 
Ana'Peliano? Permita-me chamá-Ia assim, como o SR. PEDRO SIMON - S. Sª conhece o estudo 
uma companheira' de reflexãó sobre este lema. E que foi deixél-do aqui. ,'na .. ,",Comissão" pelo 
9.7°/~ dos 54 milhões foram liberados 'até a semana ex-Go'vernador Cristovám Buarque? 
passada, o que co'rresponde a cerca' de' R$ 5 mi-
Ihqes, Mesmo que' li mil,'ou 200 mil, pessoas este- ,'I;; ,A SRA;·SÔNI,A:~O,ÇHA:'T.·N?o. " . 
jam 'inscritàs. é~eti\iáí'nente airidá 'vai a '''passo ,ie tar" O SR. PEDRO SIMON - Nãoiéonhece? ' 

" 



Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 14 27417 

A SRA. SÔNIA ROCHA - Não, 
O SR. PEDRO SIMON - Porque o Dr, Cristo­

vam apresentou um trabalho que eu considero da 
maior importância, em que ele caracteriza o percentu~ 
ai das pessoas que estão na faixa da pobreza e apre­
senta uma proposta para a elevação social dessa 
gente, Mas ele o faz de uma forma muito interessan­
te, porque ele apresenta um plano: "nós temos tantas 
crianças de zero a seis anos que estão completamen­
te fora do atendimento; para se dar a essas pessoas o 
atendimento que mereciam, é necessário "x", Temos 
ainda tantos milhões de crianças que deveriam estar 
na escola, Para fazer isso, a importância é de "y", 
Hoje as crianças têm um períOdO escolar pequeno e 
incompleto. Toda criança deveria ter um adendo, um 
incentivo, e para isso é necessária a importância "x". 
E assim ele vai colocando os diversos itens necessá­
rios dessa fase da pobreza, e chega a uma quantia de 
R$34 bilhões. Ele mostra que, com essa quantia, es­
taríamos, objetivamente, elevando esse grupo social 
a uma fase concreta. V. Exª quando faz essa afirmati­
va a qual é inter-relativa. Quer dizer, se fôssemos fa­
zer com que esse percentual de pessoas que estão 
na fase da pobreza absoluta, gastaríamos um certo 
valor para distribuir dinheiro para cada um. 

A diferença de projeto do ex-Governador de 
Brasília, é que ele faz isso de uma maneira concreta. 
Para promover a elevação real dessas pessoas. Sa­
bemos, por em todos os estudos que lemos, que de 
zero a quatro anos é a fase em que a criança desen­
volve o seu cérebro. E no Brasil, a rigor, não há nada 
nesse sentido; nem as escolas completas, com turno 
integral e todas as refeições, preenchem as necessi­
dades dessas crianças. 

O SR. FELlX MENDONÇA - Senador, descul­
pe-me, pois está se iniciando, neste momento, na Câ­
mara, o processo de votação de uma lei que altera o 
Código Eleitoral ... 

O SR. PEDRO SIMON - E tem que $er aprova-
da. 

O SR. F'ÉLlX MENDONÇA - Está sendo apro-
vada. Tenho de deixar ... 

O SR. PEDRO SIMON - Mas vai ser aprovada? 

O SR. FÉLIX MENDONÇA - Espero que sim. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Refere-se à inici-
ativa popular. 

O SR. FÉLIX MENDONÇA - Exatamente. Peço 
desculpas. 

O SR. PEDRO SIMON - Não; pelo amor de 
Deus. .. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Vamos nos em-
penhar para votar rápido. 

O SR. PEDRO SIMON - Temos de votar até o 
dia 20. Tem que entrar hoje no Senado e se for possí­
vel votar amanhã no Plenário, aquelas urgências que, 
quando os Líderes querem conseguem. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Já está 
sendo articulado um pedido de urgência. 

O SR. PEDRO SIMON - Esse projeto me cha­
mou muita atenção, porque, pela primeira vez, vi o 
projªto pronto, acabado. É claro que exige mil deba­
tes, discussões e propostas, mas ele apresentou 
esse seu projeto com uma fórmula que chamou de or­
çamento social. É muito interessante, porque dentro 
do Orçamento, nós poderíamos colocar para valer -
se é que estamos querendo algo de novo que seja po­
sitivo no que tange o combate à miséria -, o Orça­
mento Social. E haveria até i perspectiva de que o 
Presidente da República, o Congresso Nacional e en­
tidades representativas da sociedade, que, segundo 
a nossa Presidente, criariam uma espécie de Conse­
lho Fiscalizador da execução desse Orçamento. Não 
digo que seja exatamente isso que o Cristovam Buar­
que apresentou. Ele fez uma proposta, que, se for­
mos analisar, deve ter alterações, indagações, etc, 

Com toda sinceridade, se conseguíssemos tirar 
desta Comissão, aproveitando essa onda de otimis­
mo, onde todos, façamos justiça, estão querendo en­
contrar soluções - sou Parlamentar há 40 anos e nun­
ca vi uma unanimidade no sentido de querer acertar­
penso que essa proposta seria o início de uma dis­
cussão em cima de algo concreto e positivo que pu­
déssemos fazer. O que me assusta é que, no terreno 
social, o Brasil é recordista mundial de fracasso. Con­
sidero muito difícil, andando pelo mundo afora, que 
tenha outro País com tantas experiências voltadas 
para o social, tantos projetos, tantas iniciativas com a 
melhor das intenções e onde praticamente todas não 
foram a bom termo. Chegamos a criar um banco - o 
BNH - especificamente para resolver o problema da 
moradia. Nasceu como uma maravilha, o ovo de Co­
lombo, algo espetacular, que tinha uma verba enorme 
e, com o qual, o problema da moradia seria resolvido. 
O que aconteceu foi que entraram as empreiteiras. 
Por exemplo, no Rio Grande do Sul, temos praias e 
praias com casas construídas com verbas do banco 
de habitação. Não foi rara isso que ele foi feito. São 
casas e casas nas áreas de classe média alta, em 
que não havia limite para a verba. Podia-se pegar a 
verba à vontade e fazer o seu palacete, com dinheiro 
do Banco da Habitação. E aquilo, que era para ser 
uma maravilha, foi um fracasso, um fiasco total. 

Exemplos como este temos às centenas. Por 
exemplo, aqui, discordei da ilustre Deputada. Eu era 
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Governador, quando esse projeto de lei foi instituído. Creio que - e é essa ,~ proposta que se tem -
No Rio Grande do Sul, ele foi muito bem. Chamou a devíamos aproveitar o momento que estamos viven-
atenção que os índices de não cumprimento eram do. O Govern9 ainda tem mais três anos e seis me-
quase zero. Era insignificante a utilização fora do ter- ses, está no início. "Temos a oportunidade de fazer 
reno. Veio outro Governo e terminou com o plano, uma proposta concreta e objetiva, em que podemos 
não deu em nada. tirar a chance de ser para o Partido tal, para a Oposi-

A Drª Peliano deve se lembrar da nossa época ção, para o Governo, para A, para B ou para C, irmos 
no Ministério da Agricultura, em que tivemos duas ao Presidente da República e fazermos um grande 
questões que me parecem importante. Chama-me a entendimento nacional. Vamos fazer todos: PT, 
atenção que normalmente - antes do Plano Cruzado, PMDB, PSQB, Governo, Opo-sição. Vamos trabalhar 
era mais ainda - o cidadão da favela compra o arroz e em conjunto para conseguir fazer alguma coisa. 
o feijão de que ele. precisa 40% mais caro que nós Temos de fàzer um esforço nesse sentido, por-
compramos no mercado. É fantástico. Nós vamos ao que, se não fize"rmos isso, o tempo passa. A Presi-
supermercado e fazemos nosso rancho; o que vende dente, inclusive, já elaborou, tem mais de cinqüenta 
no boteco da favela também vai ao supermercado e projetos que estão aí. São todos bons; uns melhores 
compra a preços que compramos; depois, ele coloca e outros piores. Mas não vai ser por mais um projeto 
o lucro em cima desses preços para vender ao cida- ou por mais alguma coisa que vamos sair da real ida-
dão da favela. Então, lançamos um plano: em vez de de que nos encontramos. 
vender os bens da CObal, fizemos a distribuição aos O Brasil é um País incompetente para olhar 
mercadinhos, nos botecos dos bairros mais pobres. para o problema social. Ou é a corrupção, ou é a ir-
Eram vendidos 40% mais baratos que os produtos responsabilidade, a falta de credibilidade ou é a des-
do supermercado. Era um projeto que podia ter con- continuidade. Quem chega ao poder no Brasil não 
tinuado, mas desapareceu, sem mais nem menos, entende que o que é bom deve continuar. O máximo 
como uma infinidade de projetos como esse, que que acontece, se algo é bom, é continuar com outro 
vêm e vão embora. nome, com algumas modificações. Mas manter uma 

Temos visto prefeitos que vêm aqui mostrar tradição, um plano com a sua cara, manter por 30 
projetos excepcionais, positivos e concretos, mas anos um projeto, isso não ocorre no Brasil. 
não consigo entender a falta de sensibilidade e a ir- Com relação à Drª Ana, participei desse projeto 
responsabilidade de todos nós - aí não dá para dizer que V.Sª presidiu com tanto brilho. V. Sª deve lem-
que é o fulano ou o beltrano - que não temos encon- brar-se que foi talvez a primeira participação da soci-
trado uma metodologia, uma fórmula, por meio da edade com o Governo. Foi algo que nasceu de uma 
qual diríamos que isso pode ser feito pelos Prefeitos. maneira até estranha. No gabinete do Senador Edu-
Então, vamos ver as experiências positivas que fo- ardo Suplicy, fui chamado, Líder do Governo, pelo 
ramo feitas; vamos chamar os Prefeitos; vamos dar Lula, que tinha uma proposta e pedia para ser envia-
uma orientação. da ao Ministro da Fazenda. Ali terminava. Bastava 

Eu me lembro de quando eu fui Ministro e o entregá-Ia. Seria mais uma das propostas que Lula, 
Presidente José Sarney disse algo que eu nunca es- Joaquim, Manoel, Antônio enviam para o Governo-
queci: "O que me dói, quando eu assino uma verba eu mesmo já enviehnaisde 20!- e que devem estar 
voltada para o social, é saber que 10% chegará à em alguma gaveta. 1 

base mesmo, ao cidadão que precisa, e o resto fica Em vez de levar ao Ministro da Fazenda, le-
nas intermediações, nas diversas escalas que são vei-a ao Presidente, porque a considerei da maior 
feitas". importância, bem como o Presidente. Sua Excelên-

Desta vez, creio que há um interesse nesse cia convocou o Lula e disse que não se tratava de 
sentido. Se perdermos essa oportunidade, não sei, uma conversa de Presidente com Ministro. O Lula le-
sinceramente, qual será a próxima. As análises são vou toda a sua: equipe. O então Presidente da Repú-
perfeitas, mas o medo que tenho é de que chegue- blica, Itamar Franco, que estava na}eunião, montou 
mos ao final da Comissão e não tenhamos nem o toda a sua equipe e nasceu o plano. 
conceito de pobreza. As divergências são tantas so- O lado positivo do plano, na minha opinião, foi 
bre o que é pobre, o que não é, como é, como não é, entregá-lo à sociedade. O .Governo'entregou-o a so-
como vamos limitar, como não vamos limitar, que, ciedade. E bota- dinheir.o'nisso! ,Er-a um plano que 
daqui a pouco, termina o nosso prazo e as coisas se- despertaria muito interesse político e eleitoral - se 
dio feitas nesse sentido. alguém quisesse pensar .sob esse. ângulo. Nem o 

'. ,. 
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Lula nem o Presidente da República pensaram nis- dentro da proposta e dentro da idéia que se tem par~ 
so. Foram buscar o Betinho, pessoa que, digamos . ver. Eu era Governador do Estado quando ele criou; 
assim, era uma unanimidade nacional. O Betinho foi junto ao Hospital Conceição, umas vilas onde a me~' 
buscar o Dom Mauro Morelli" para ser o Secretário dicina passou a ser comunitária - médico de família. 
executivo. E o projeto foi andando. '. Os médicos, a gente via no posto de saúde, estão 

Ele nasceu como um plano absolutamente . credenciados não por cidadão, mas por família'. 
emergencial. A solução não é distribuir esmola, mas : Aqui, a família Pedro Simon: o Pedro Simon, a mu~ 
há pessoas morrendo de fome .. Vamos, portanto, fa- lhe r dele, o filhinho dele. Ali estava feita a coisa ~ 
zer essa distribuição. aquele era o meu médico, essa coisa toda. 

A sociedade foi mobilizada. O Banco do Brasil, Olha, ele me levou lá e eu juro que não acredi-
o Exército, que se colocou à disposição, e as suas tei. O atendimento é feito a vida inteira. Eu fui ver no 
guarnições faziam a distribuição. O pessoal do Ban- Dia das Crianças, ele me levou lá para ver, eu jurei 
co do Brasil fazia o mesmo. Mas o interessante é que que ele estava "atochando". Eu jurei que ele tinh~ 
foi entregue à sociedade. A não ser as reuniões de selecionado, em Porto Alegre, as crianças mais bo, 
Ministros para a distribuição de verba ou coisa que o nitas e mais gordas, pois parecia um concurso de 
valha, o Governo não tinha nenhuma participação. bebê Johnson. Por quê? Porque o atendimento erél 

Confesso, Ana, que, na s~gunda etapa, eu es- feito normalmente. Até aquilo que às vezes a classe 
perava um avanço; um avanç~ no sentido de se ir média não faz, assim, por despreocupação, ali era 
mais além da distribuição de desta, como agora o seguido absolutamente à risca. E ele tem um estudq 
Governo parece começar a fazer. O chamado micro- que demonstra que se você fizer o atendimento ali 
crédito do chamado Banco do Povo, algo como o na vila, o atendimento de médico de família, se voc~ 
que se fez em Bangladesh, em Porto Alegre, que o pegar uma criança e orientar que se você puser 
Governador de Brasília fez aqui; ou seja, fórmulas água com açúcar resolve o problema; que daqui a 
por intermédio das quais se sairia da linha de dar pouco termina morrendo, ele dá uma demonstraçãQ 
uma cesta. Em vez disso, o cidadão teria uma chan- impressionante de como é fácil resolver a questãQ 
ce. Uma pequena cozinha inicial para se fazer do- diminuindo. Quer dizer, gastando infinitamente me. 
ces; uma máquina semi-industrial para costurar ma- nos do que esperando o cara piorar para entra, 
lha, algo nesse sentido. numa ambulância correndo e já aí não é mais nq 

Há um outro ponto - inclusive eu o tenho repeti- posto de saúde, e já aí não é mais no médico, mas é 
do aqui. Quando estive no México, eu trouxe a idéia numa especialização. '. 
do Solidariedade de lá. Algo que imaginávamos po- Então, a mim parece que a Comissão deveria 
deria ser feito pela sociedade. Governo e sociedade. fazer isso: debater, analisar. Eu acho, Srª Presiden. 
Sem empreiteiras ou políticos. Um grupo de 15 pes- te, que à margem dos que nós estamos convocando, 
soas que se· reúne e apresenta propostas de uma nós devíamos convocar pessoas, prefeito$, 
creche, de um micro-hospital, OLJ sei lá o que for, e o ex-prefeitos, membros da sociedade, experiências 
Governo entrasse com a quantia. particulares. 

Eu não sei porque, mas eu acho que o meu Há um caso, lá no Rio Grande do Sul, do Dr. 
amigo Fernando Henrique C!3.rdoso foi muito tímido Jorge John Peter, que é espetacular. Ele está crian. 
nessa parte. Eu não sei. Eu não consigo entender do um serviço voluntário que é emocionante. Quer 
qual é a razão, porque lhe falei várias vezes no gabi- dizer, é um serviço voluntário onde ele criou um ban-
nete do Itamar, Sua Excelência candidato e, depois, co de dados. Do lado de cá se inscreve. Eu, se não ti, 
Presidente. Falamos várias, várias vezes e se sentia vesse sido eleito Senador, ia estar lá. Ia estar lá me. 
que esse salto, esse passo adiante seria dado. E, no inscrevendo: Pedro Simon, advogado, certa expe'. 
entanto, criamos problemas, saiu a sociedade, en- riência, tenho duas horas por dia para me dedicar ~ 
traram os prefeitos e não demos o avanço que, na cuid.ar não sei do quê, de creche, sei lá mais o quê. É 
minha opinião, sinceramente, eu imaginava que pu- impressionante o número de pessoas que se inscr~ .. 
desse dar. vem. E do outro lado, aparecem as pessoas que es. 

Eu só encerro, Sr§ Presidente, querendo fazer tão precisando. E uma infinidade de entidades estão 
uma proposta, para convidar para cá, no futuro, o Dr. mudando, estão sendo alteradas por causa dess~ 
Grousman. Ana deve conhecer. Ele tem uma expe- tipo de ligação que éfeita. 
riência de medicina de família no Rio Grande do Sul Então, me parece que o que nós temos no Br~r 
que eu considero espetacular. É uma das questões sil é uma irresponsabilidade coletiva de nós todos, e 
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, nós temos aqui duas pessoas excepcionais que en-zamos dáquele processo que a Senadora citou. A 
tendem disso, entendem do conteúdo. Eu acho que . partir de todo esse conjunto, selecionamos alguns 
por mais mal que eu esteja me expressando, por para trabalharmos riele~ Portanto, iniciamos pelos 
mais falta de competência de eu colocar para fora programas de alimentação junto ao Consea. Demos 
aquilo que tenho dentro do coração, as senhoras de- ênfase à reestruturação do Programa de Desnutri-
vem estar compreendendo o que eu acho que falta e ção Materno Infantil, à descentralização da meren-

· que nós deveríamos fazer. . da, revimos normas·do PAT, enfim, reorganizamos 
Olha, eu fui muito sincero. Se eu abrir a Consti- aquela multiplicidade de programas. Também vimos 

tuição brasileira e se eu pegar as leis que tem no a questão do crédito popular, porque foi ainda no 
Brasil, não há País melhor do que o nosso. Nopapel, âmbito do Consea que se começou a rediscutir a alo-

· não tem alguém que tenha tanta garantia, que tenha cação dos recursos do FAT, que, até então, estavam 
tanto plano, que tenha tanta proposta como nós. exclusivamente nas. mãos do BNDES, que financia­

Por isso, Srª Presidente, temos que fazer dife-
, rente! Não tem que ser mais uma proposta apresen­

tada, senão tudo continuará igual. Temos rp.J8 f8.zer 
essa transformação - e o que me deixa com ânimo 
para fazê-Ia é a unanimidade nesse sentido, eu sinto 

, essa unanimidade, e ela é plausível. Não estamos 
querendo tirar terra de ninguém; não estamos que­
rendo tirar fábricas de ninguém. Queremos fazer 
uma justiça mais racional, e, nesse sentido, há um 
sentimento praticamente universal. 

Muito obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Nobre 
Senador, V. Exª, hoje, conseguiu superar o nobre 

· Senador Eduardo Suplicy e muito. 

O SR. PEDRO SIMON - Nobre Senadora, V. 
Exª, com essa sua pureza, por assim dizer, de Nossa 
Senhora, quando V. Exª falou - e eu, na minha burri-

i. ce característica - que consegui superar - eu digo 
que não tenho condição de superar o nobre Senador 
Eduardo Suplicy -, no conteúdo e no tempo, o Sena-

dor - eu não valho nada... I 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Conc~­
do a palavra à Drª Ana Maria Peliano. 

A SRA. ANA MARIA PELlANO - Srª Presiden-
te, respondo o nobre Senador Pedro Simon, no que 
diz respeito ao último ponto tocado por S. Exª onde 

, nos relembrou a história do Consea - inclusive esti­
. ve aqui conversando com o V. Exª, Senador Pedro 
Simon, naquele interregno ocorrido entre o Lula, o 
Sr. Itamar e V. Exª, que, aliás, estava presente na­
quela sala quando entregamos o Plano ao Presiden­
te Itamar Franco, Plano que foi elaborado dentro do 

, meu gabinete, no IPEA, juntamente com o Betinho. 
Portanto, acompanhei esse processo de perto, inclu­
sive aquela roda que hoje apresentei aqui V. Exª já 
havia se impressionado com algo semelhante no 
momento em que o entregamos. 

Ao se criar o Conselho Nacional de Segurança 
Alimentar, Consea, foi quando exatamente nos utili-

va grandes, empreendimentos, para começar a fi­
nanciar os pequenos. Mas não chegou a aplicar ne­
nhum recurso daquele montante definido na época, 
se não me engano, R$130 milhões, que seriam re­
passados do BNDES para o Banco do Brasil e para o 
BNB dando crédito aos pequenos empreendimen~ 
tos, hoje, o Projer. 

Disse V. Exª: "Bom, mas a sociedade civil fez 
muito mais do que o Governo." Sem dúvida alguma. 
A sociedade civil, naquele momento, se mobilizou 
em um movimento que, creio, não teve know-how.­
tivemos uma experiência semelhante, mesmo por­
que mobilizou-se para fazer e não só para reivindi­
car, e isso foi fundamental. Toda aquela mobilização 
criou também uma onda de incentivos, trazendo-nos 
a questão do tema para a agenda política nacional -
mas não vamos ter ilusão. Em termos de ação con­
creta, se olharmos o que a sociedade civil recolheu e 
distribuiu de alimentos e o que o Governo recolheu e 
distribui, não há comparação: não é zero vírgula 
zero qualquer coisa do que foi distribuído, sem tirar a 
importância. 

O SR. PEDRO SIMON - Refiro-me à socieda­
de civil, porque ela ajudou a controlar e a distribuir e 
não a arrecadar. 

A SRA. ANA MARIA'PELlANO'-'A controlar e 
a distribuir. Sobretudo no âmbito dos programas de 
alimentação, eles continuam participando. As comis­
sões municipais paritárias, Governo e sociedade ci­
vil, que depois acrescentamos no Comunidade Soli­
dária o vereador de oposição indicado, isso foi uma 
continuação. Mas aí V. Exª tocou na descontinuida­
de, ponto importantíssimo, pois apenas essa ques­
tão daria um grande debate sobre a descontinuidade 
dos programas. E o que o Comunidade Solidária 
fez? Ele pegou aqueles programas e os ampliou. 
Acredito que tivemos um seríssimo problema de co­
municação, porque a agenda básica do Comunidade 
Solidária, ao invés de cinco programas - como era 
no tempo do Consea - passou para 16, pegando sa-
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neamento, habitação e outros programas. Ou séja, questão da participação da sociedade civil, quer di-
começa com alimentação, passa para a saúde, edu- zer, na ponta, no controle ela permaneceu. Acho que 
cação e geração de empregos. E para o senhor ter o que houve no Brasil foi uma desmobilização de 
uma idéia, conseguimos levar um média de 10 em todo o movimento da ação da cidadania e que, sem 
pouco mais de 2 anos, porque no primeiro ano eram dúvida nenhuma, Betinho tinha uma força e uma ca-
só 300 municípios, 10 programas por município, na- pacidade de comunicação muito grande, mas ainda 
queles municípios considerados prioritários, que de- hoje muitas raízes ficaram e muita coisa cO.ltinua 
pois vou responder ao Senador Eduardo Suplicy, sendo feita pela Ação da Cidadania, pelas empresas 
quando ele pergunta por que alguns municípios. E estatais, continua o Comitê das entirlades públicas 
levamos programa de crédito e de capacitação pro- de combate à fome, mas essas coisas não vêm ao 
fissional para mais de 50% dos municípios. Quer di- conhecimento. Mas acho, como o senhor diz, esta-
zer, quando se passa a idéia de que o Comunidade mos de novo num momento ímpar, quem sabe, de 
Solidária só levou cesta porque a cesta foi o único retomar essa mobilização que, sem dúvida, teve um 
que chegou lá, um pacote bem grande escrito Comu- esfriamento. 
nidade Solidária e às vezes o transporte escolar. 
Mas quando chega o saneamento, quando chegou a 
capacitação, quando chegou o crédito, quando che­
gou o reforço da merenda, quando chegou a saúde 
do escolar nada disso tinha a marca Comunidade 
Solidária, então nada disso foi visto e hoje vamos su­
perar a fase assistencial. Superar a fase assistenci­
al? Não. E isto já estava sendo feito desde muitos 
anos. 

o SR- - (fora do microfone) 

A SRA_ ANA MARIA PELlANO -- Foi falho. Fa­
lamos bastante, o jornal anunciou algumas coisas 
mas acho que ainda ficou;:) marca, infelizmente, da 
cesta básica, que não era, emhipótesA alguma, a 
marca mais importante nem o programa mais impor­
tante. E só para apontar dois dados: a mortalidade 
infantil caiu mais rapidamente nos municipios de 
atuação do Comunidade Solidária, que é a média 
nacional, e o número de matrícula nas escolas, cuja 
média nacional, o crescimento entre 96 e 98 foi de 
6~·o. nos municípios do comunidade solidária foi 18% 
e nos municípios do comunidade solidária do Nor­
deste foi de 27%. Quer dizer que tivemos resultados 
acima da média nacional em saúde e educação. Não 
conseguimos muito bem articular os programas de 
geração de emprego e renda, ainda que os tenha­
mos levado lá, mas eles chegaram meio desarticula­
dos, até porque capacitação era feita pelo Estado e o 
crédito, diretamente pelo banco. Então, o que se ten­
tou fazer foi ampliar aquela agenda, e a idéia era que 
ela fosse ampliada, não só em termos de agenda -
hoje entendemos que deveria ser ainda um número 
maior de programas, por exemplo eletrificação rural, 
colocado muitas vezes como uma necessidade fun'­
damental, estradas vicinais. que não cabe ao Gover· 
no Federal mas era colocada como um problf'!lla 
fundamentai. agora não conseguirnlls foi gar'I"'[ a 
universalização da cobertura rl(>:·~;,-.:.; pr()qral,,;", A 

O senhor tocou muito bem num outro ponto. O 
senhor disse que o ex-Governador Cristovam Buar­
que trouxe aqui um conjunto de programas bem de­
senhado, mas depois o senhor mesmo diz assim: "E 
nós já tivemos muitos programas bem desenhados e 
que foram se desvirtuando". Então, nosso problerna 
não é exatamente .... é muito importante a contribui· 
ção, sem dúvida, não conheço ainda o documento 
do ex-Governador Cristovam, com quem estive Ou' 

tro dia, inclusive ele me disse que estávamos precl' 
sando conversar, tenho o maior interesse em conhe­
cer, sem dúvida penso que trará contribuições muito 
importantes para se desenhar aqui a estratégia do 
combate à pobreza riesta comissão mas não se trata 
apenas de desenho porque podemos de novo fazer 
programas muito bem desenhados mas se não pen­
sarmos -- e aí é q\-le digo __ o a estratégia e o processo 
daqui a um ano isso não tem mais nada acontecendo 
ou totalmente diferente do que foi desenhario no pa­
pei porque fazer desenho no papel e colocar na 
transparência todos nós aqui, se fizermos algum es­
forço, vamos fazer. Então acho que temos que pen­
sar no sentido de que não se trata apenas de fa7er 
desenho mas de se definirem estratégias. Se olhar­
mos o conjunto de programas que estão no Orçé'l­
mento, vamos compatibilizar as demandas básicas­
ninguém trabéllha com p')breza sem tré'lhalhar saúde. 
a educação, a habitação, a alimentação e a renda. 
Claro que, dentro disso, há muita coisa. Vamos olhar 
o que está aí e reanalisar cada um deles. Inclusive, 
com as sugestões de medidas que chegaram do 
ex-Governador Cristovam Buarque e que também 
podem vir de outras experiências para sabermos 
corno poderemos, permanentemente. aprimorar as. 
diretrizes desses programas no âmhito federal, fleXI­
bilizando as inovações para os EstCidos e Municípi­
os, já que r.ão há um desenho que dê conta de toda a 
complexidi1de. Também ó necessáriO apoiar essp.s 
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novos desenhos. Era o que eu queria deixar claro, cro e pequenos. Essa preocupação houve. Mas não 
pois a nossa força não se trata só de desenhar, mas adianta apenas dar crédito e ficar fazendo pequenos 
de pensarmos como o Conselho vai aco,:1panhar, investimentos se eles não conseguem garantia de 
como ele vai discutir a repartição desse orçamento mercado e assistência técnica. Há o risco de quebrar 
social ou desse orçamento de combate à pobreza. e a inadimplência acaba sendo alta. Temos que flexi-
Mas, é isso que devemos localizar, quais as áreas bilizar o acesso aos bancos oficiais, que ainda são 
prioritárias. Esses recursos têm que sair e em mo- excessivamente burocráticos, ao exigirem aval de 
mento oportuno. É muito mais nesse sentido que forma muito rígida, inviabilizando o acesso aos pe-
quero deixar um recado, ou seja, mais do que o de- quenos. 
senho. Quanto à questão da continuidade, V. Exª Senador Eduardo Suplicy, eu não teria a solu-
tem toda razão, pois já vimos muitos bons progra- ção para a geração de emprego. Creio que passa 
mas, que ainda estavam funcionando bem, e que, pelo crescimento, passa pelo investimento em seto-
assim mesmo, foram interrompidos, além dos que res absorvedores de mão-de-obra, passa pelo cres-
foram destorcidos. cimento da riqueza do País e pelo crescimento da 

Quero conversar com V. Exª, longamente, so- demanda. E o Imposto de Renda Mínima, como ele 
bre o que foi a experiência do Comunidade Solidária. poderia ser gerenciado? 
O Senador Eduardo Suplicy quase que nos pediu O SR. EDUARDO SUPLlCY - O Programa de 
que resolvêssemos o problema do País e, quiçá, do Renda Mínima ou o Imposto de Renda Negativo, que 
mundo... é uma das formas. O que argumento é que um dese-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas, é o que eu nho bem feito, que leve em consideração a questão 
espero da senhora, Drª Ana Peliano, e da Drª Sônia do mercado de trabalho, contribuirá, e muito, para le-
Rocha, que possam contribuir para que resolvamos var a economia ao pleno emprego. 

o rroblema do País. A SRA. ANA MARIA PELlANO - O Imposto de 
A SRA. ANA MARIA PELlANO - Resolver o Renda Negativo tem um pouco ... Já discutimos isso 

problema de como gerar emprego e garantir renda várias vezes e ainda não chegamos a um denomina-
para todos ... Primeiro, há a questão do crescimento, dor comum de qual seria a melhor forma de operaci-
rois, sem ele, é difícil. Temos algumas medidas em onalizá-Io, mas ele teria o inconveniente de vir sozi-
que poderemos pensar. Quase tudo já fizemos e já nho, quando a renda mínima - a transferência de 
aconteceu. Já vimos que. em determinado momen- renda - pode estar associada à bolsa-escola e ou-
to, na Administração Pública, que se queria definir tras ações ... 
programas de geração de emprego. O que se fez? O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas mesmo 
Reunimos os diversos Ministérios para saber quais quando associado às oportunidades de educação -
são as áreas de atuação dentro do seu Ministério não faço objeções quanto a isso -, também pode ter 
que, se bem incentivada, têm capacidade de gerar um melhor desenho, com vistas à finalidade de ga-
mais emprego. O Ministério do Transporte, por rantia de emprego. A Lei nº 9.533 tem um desenho, 
exemplo, que tipo de estrada, que tipo de construção cuja avaliação crítica justamente peço à senhora, 
terá um impacto maior na geração do emprego. que deixou de lado esse aspecto. 
Assim em todos: habitação, saneamento, in- A SRA. ANA MARIA PELlANO - Senador, 
fra-estrutura. Se dermos prioridade ao investimento 
nesses setores, sem dúvida são os setores gerado­
res de emprego. Se vão dar conta de todo o proble­
ma, creio que não. Há a questão do crédito do Banco 
do Povo. Aliás, o Comunidade Solidária apresentou 
uma proposta nesse sentido, que depois o BNDES 
incorporou no BNDES Solidário. A equipe q'ue elabo­
rou esse documento está aqui presente. Quando co­
meçou o crédito PROGER para os pequenos, um 
dos problemas era que o crédito não chegava a eles 
por causa do IOF, que, à época, estava em torno de 
18%. Foi a Secretaria Executiva do Comunidade So­
lidária que conseguiu, junto ao Banco Central, isen­
ção do IOF para os programas de crédito para os mi-

para ser sincera, analisei essa legislação durante a 
sua elaboração e depois de haver sido aprovada -
lembro-me inclusive de um parecer que me foi dado 
por Luis Fernando. No momento, não me estou lem­
brando de todas as suas implicações, mas me lem­
bro de que tínhamos c,fticas, sim, à forma como ela 
foi aprovada ... 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sim. Só me lem-
bro das criticas, mas de nenhuma ação em decor­
rência das críticas. 

A SRA. ANA MARIA PELlANO - Masque 
também não adiantaram. As críticas eram no senti-
do do aprimoramento da idéia; éramos favoráveis a 
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que fosse feito um programa de complementação tínhamos recursos para atender a todos, mesmo 
de renda. que a gente desse um pouquinho para cada municí-

Agora, do Conselho do Comunidade Solidária pio, não estaríamos atendendo a toda a população 
- o senhor deve se lembrar que dele participaram o carente, porque população carente é população ca-
prefeito de Campinas, o Cristovam - a idéia que saiu rente. 
- foi decorrência de uma consulta a divérsos seg- Então a idéia era a seguinte: se nós temos que 
mentos da sociedade - foi no sentido de que esses estruturar uma rede para fazer uma ação conjunta e 
programas deveriam ser de responsabilidade do mu- convergente, temos que trabalhar com base em uma 
nicípio. Essa idéia surgiu dessa ampla consulta: que agenda de trabalho e um espaço geográfico. Caso 
esses programas são mais bem sucedidos quando contrário, todo mundo vai participar do programa, 
desenhados pelos municípios e que caberia ao Go- mas será um pingo em cada lugar. 
verno Federal apoiá-los. Essa foi uma decisão que A idéia de determinar um espaço geográfico ou 
saiu naquele momento. Inclusive, num determinado um grupo específico, como foi a questão dos serin-
momento, eu achei que a bolsa-escola até poderia gueiros, surgiu da necessidade de se ter um eixo 
ser complementada nos municípios do Comunidade mais claro - aonde queremos chegar, com que pro-
Solidária, mas nem isso foi feito. gramas queremos chegar - para melhor estruturar 

O critério para a seleção dos municípios foi ou- essa rede. 
tro e eu não acompanhei a implantação da bol- É claro que a nossa proposta era gradativa-
sa-escola, mas concordo com o senhor que ele está mente ampliar o número de municípios abrangidos 
indo muito devagar, que precisaria ganhar mais agili- e, à medida em que alguns problemas fossem sendo 
dade. Há, no entanto, diversos fatores intervenien- resolvidos, passaríamos para outros municípios. 
tes nessa questão da agilidade, até mesmo a contra- Essa era a idéia da questão de selecionar os 
partida dos municípios - nos municípios mais pobres municípios, mas era de ampliar e de ir ampliando 
fica inviável. gradativamente em função da disponibilidade dos 

Nós conseguimos que os municípios do Comu­
nidade Solidária não dessem contrapartida aos pro­
gramas da agenda básica. Como nós queríamos le­
var programas aos municípios mais pobres - aos 
quais esses municípios não têm acesso exatamente 
porque não podem dar contrapartida -, essa contra­
partida foi liberada para os municípios mais pobres, 
para aqueles programas da agenda básica. 

Não para a renda mínima, porque a renda míni­
ma não tem nada a ver com ... Quer dizer, ele foi para 
outro grupo de municípios, não para a renda mínima. 
Para aqueles dezesseis programas <;la agenda bási­
ca é que houve esse esforço de garantia. 

E o Senador pergunta: por que levar para al­
guns municípios e não para outros? 

Em princípio, a maior parte dos programas que 
faziam parte dessa agenda mínima já estavam. em 
tese, universalizados. Portanto, não estávamos ti­
rando recursos de outros. O que estávamos era fa­
zendo um esforço para que, de fato, eles chegassem 
aos municípios mais pobres, e chegassem de uma 
forma diferenciada, porque s8não eles também não 
teriam acesso aos programas que deveriam ser uni­
versais. 

Quando dizemos "atende alguns, mas não 
atende a todos", deve-se ter em mente que essa é 
uma conseqüência, exclusivamente, de uma inca­
pacidade, uma limitação orçamentária. Como ni10 

recursos. 
A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Com a 

palavra a Srª Sônia. 
A SRA. SÔNIA ROCHA - O Senador Pedro Si­

mon começou falando das questões do desenho dos 
programas, impressionado com ... Ouvi a explana­
ção do ex-Governador do Distrito Federal, no fórum 
do Prol. Veloso. Não conhecia a exposiçdo por escri­
to que é realmente muito interessante na medida em 
que ele coloca os pingos nos is. Mas isso implica ai· 
guma definição a priori. Quando estou falandu - e 
não quis dar ênfase dizendo isso, pois é um número 
estatístico -, não quer dizer que tem algo concreto 
por trás, tão concreto q!Janto' o do ex·Governador 
Cristovam Buarque. 

A questão era a seguinte: por trás daquilo há 
uma linha de pobreza. Em qualquer programa volta­
do para os pobres tem que ser usado algum critério. 
Posso até dizer: em tal área a renda é uma coisa tão 
informal, tão irregular que não vou usá-Ia como crité· 
rio de seleção, mas vou usar números de crianças 
na fam ília, acesso à eletricidade ou a subnutrição, 
ou seja, algum critério é necessário para estabelecer 
uma popul8ção alvo. E aí volta aquela questão da 
fiscalização, ou seja, a questão de ter desenhos 
bons, claramente definidos em termos de seus obje­
tivos, para atender uma população alvo, illlplica em 
alguns critérios. E esses critérios têm umd distância 
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entre o que é definido a priori. Quando se está fa- custa o atendimento no posto de saúde ou odontolo-
zendo desenhos ou fazendo simulações, necessari- gia para essas crianças também. 
amente deve-se usar dados estatísticos. Quantas 
crianças existem nas famílias abaixo de tal nível de 
renda? Ou quantas crianças hoje não vão à escola? 
Quando passo para o mundo real, há uma complica­
ção, porque se estou distribuindo benefício, qual­
quer que seja, quanto mais valorizado for esse bene­
fício, maior a clientela que vai se apresentar como 
um candidato em potencial de um programa. , 

Essa teia de seleção e acompanhamento é 
uma coisa muito complicada de,fazer, !1luito difícil. 
Então, às vezes, um programa com excelente dese­
nho, por incapacidade de gerenciamento e acompa­
nhamento, perde-se ao longo do tempo. Aliás, no 
momento em que se estava implementando um pro­
grama, como no caso do PETI, 'que é o Programa 
Erradicação ao Trabalho Infantil, o Ministério da Pre­
vidência e Assistência Social resolveu ir lá, qualificar 
as pessoas e estabelecer parâmetros de cadastra­
mento, etc. Uma vez em que o programa está funcio­
nando, não é possível, em um País como o Brasil, fi­
car presente no município. Quer dizer, imagina-se aí 
que se chegou a uma autonomia, virou cidade Cru­
zeiro, deixa o programa. Às vezes Ç,s coisas continu­
am, às vezes são interrompidas por mudança de Go­
verno, por repasse de verbas federais. Aí sim consi­
dero ser uma questão mais drástica e mais séria, 
pois ocorrem em lugares muito subdesenvolvidos, 
muito pobres, em que toda a população é pobre e as 
práticas clientelistas estão muito presentes ainda. 
Fica, então, muito difícil gerenciar e manter o funcio­
namento dos programas. 

Sei que hão estou ajudando em termos de dizer 
qual é o resultado, mas quero dizer que ainda é ne­
cessário definir os pacotes como o Governador Cris­
tovam Buanque fez. Ele estava pensando em que es­
pecificamente? Em colocar todas as crianças abaixo 
de um certo nível de renda na escola em todo o País, 
crianças e famílias com uma renda per capita, não 
sei exatamente o que ele usou, mas digamos que foi 
meio salário-mínimo per capita, como é o programa 
de renda mínima desenhado pelo Governo Federal? 
Por exemplo, há um certo número de Crianças em 
Um território total. Nesse caso, quánto custa a esco­
la, quanto custa a jornada complementar, que é dis­
so que ele estava falando, ou seja, dar a merenda e 
à jornada complementar? Mas estamos focalizando 
claramente uma população bem definida. Se tam­
bém quero fazer o atendimento dessa população em 
postos de saúde, odontologia, posso estimar quanto 

No entanto, tenho que definir clientelas de ma­
neira muito inequívoca em algum momento. Defini­
ção de clientela de maneira inequívoca em um País 
diverso como O Brasil, isso quer dizer que tem que 
haver uma conciliação entre o que se define em nível 
federal, para ajuda federal, e o que está de acordo 
com as necessidades diferenciadas de populações 
em Municípios muito pobres, mediamente pobres e 
com problemáticas diferentes. Então, a passagem 
entre o recurso federal, ou o fundo, ou o que for, para 
necessidades locais específicas, tem de ser feita 
com um planejamento local. O que é fundamental na 
minha área? A que recursos federais vou recorrer? 

Na prática, o que acontece é o seguinte: todos 
os Municípios recorrem a todos os recursos federais 
disponíveis para todos os Municípios. Por exemplo. 
recursos de "leite é saúde", no Ministério da Saúde. 
Entretanto, essa prática está sendo eficaz em todos 
os níveis? Como isso se dá? Há todos os tipos de ex­
periências, dependendo da capacidade de gerencia-
mento local. . 

Em cada uma dessas linhas é iMportante enfa­
tizar a capacitação e o gerenciamento de administra­
ção pública, criar continuidade, garantir que as pes­
soas se qualifiquem, para tratar de programas socia­
is como O recurso público que tem que ser cuidado e 
bem direcionado. Esse seria um ponto. 

Uma das questões é que. muitas vezes. o de­
senho não incorpora a idéia de gerenciamento. 
Então, um bom desenho. uma boa concepção 'lão 
significa que haverá boa execução, continuidade da 
execução e avaliação para escolher entre os progra­
mas que estão funcionando correta e adequada­
mente e aqueles que não funcionam. Quando os 
programas não funcionam bem,. há má focalização e 
desperdício dos recursos públicos. Na verdade. es­
tá-se perdendo a oportunidade de alimentar, com re­
cursos, os programas ~ue funcionam melhor. 

Quero dizer também, sem ter nenhuma procu­
ração por parte do IPEA, que, cada vez que pensa­
mos no desenho de um programéi,Cimpiica uma sirnu­
lação em cima de dados estatistkós. necessaria­
mente. Tenho certeza de que o IPEA está à disposi­
ção desta Comissão para orientá-los quanto aos 
gastos: se for feita essa definição de cortes, se forem 
usados esses critérios, quais seriam as implicações 
em termos de custeis? Tenho certeza de queo IPEA 
tem todo o interesse de apoiar, no que for necessá­
rio, esta Comissão. 
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Quanto à questão do Senador Eduardo Suplicy Maria Peliano e à Drª Sônia Rocha a contribuição que 
sobre o trabalho para todos. "Trabalho para todos" deram a esta Comissão. 
deixa-nos assustados. Não vejo possibilidade algu- Apenas lembro aos Srs. Senadores que. no dia 
ma de haver trabalho para todos. E não acho que eu 23. teremos uma outra audiência com o economista 
seja pessimista. "Trabalho para todos" é uma meta Paul Singer. da USP. e com o Dr. Rodolfo Hoffmann. 
in alcançável e a dicotomia entre o assistencialismo e da Unicamp. Eles estarão aqui às 14 horas. 
a política ativa de mercado de trabalho é justamente Agradecemos à Drª Ana Peliano e à Drª Sônia 
para dar conta da impossibilidade de inserir todos, Rocha a participação. Com certeza, as contribuições 
ao mesmo tempo, no mercado de trabalho. Há uma dadas serão muito importantes para a consolidação 
população que está excluída definitivamente - é do- do nosso relatório, bem como para o debate que. no 
loroso dizer - e para isto existem políticas assistenci- momento, já começa a ocorrer no seio da sociedade. 
ais: para dar suporte àquelas pessoas que não teri- que também está se articulando em torno dessa 
am condições de se inserir. Não estou falando sO-unanimidade, como muito bem analisou o Senador 
mente dos idosos ou dos portadores de deficiência. Pedro Simon. Devemos buscar algumas ações que 
Certo tipo de característica, de carência muito acen- possam combater a pobreza. 
tuada, para uma certa faixa etária, imp'i(;8. em exciu- Indago às duas palestrantes se gostariam de 
são no mercado de trabalho definitivamente. As polí- fazer algumas considerações finais. 
ticas assistenciais, num bom sentido, existem para A SRA. ANA MARIA PELJANO - Agradeço. 
dar suporte a essa população. mais uma vez. o convite para participar desta Comis-

Por outro lado, em termos de inserção no mer- S8.0, o que foi uma satisfação muito grande. 
cado de trabalho, a ênfase é os jovens até a faixa de O Senador Pedro Simon fez uma proposta que 
30 anos. É nesse período que políticas bem focaliza- considero interessante: que, em algum momento. 
das, de treinamento e qualificação, dão os melhores pudéssemos chamar pessoas que não fizessem ex-
frutos; é quando se usa recursos e se obtém melho- ploração: só perguntassem. Talvez fosse interes-
res resultados. É nessa clientela, que serão os adul- sante que, no momento em que já tivessem uma pro-
tos e os velhos d~ amanhã, que temos que centrar posta, submetêssemos algumas pessoas aqui di-
as baterias. Além, naturalmente, da educação pri- zen do, e que lhes fosse perguntado sobre essa pro-
mária básica, com melhoria de qualidade. posta feita. 

Tal medida não exclui possibilidades limitadas 
de iniciativas que geram empregos, como aquelas 
vir.culadas à construção civil. Sabe-se que qualquer 
programa habitacional implica em melhoria de em­
prego para a mão-de-obra não qualificada. Mas es­
sas possibilidades são cada vez mais remotas, por­
que todos os investimentos tendem a usar tecnologi­
as. Quer dizer, o crescimento não perturbado fará 
opções por tecnologias poupadoras de mão-de-obra 
intensivas de capital que estão, naturalmente, exclu­
indo a mão-de-obra menos qualificada. Por isso, dou 
ênfase à iniciativa local, ou seja, a prefeitura tem de 
analisar as possibilidades que ela tem para minimi­
zar um problema social. O problema de emprego, 
para certo tipo de trabalhador excluído, é essencial­
mente um problema social local -.e aí é quase caso 
a caso -, inserido a outras políticas ou não no âmbito 
local. 

Eram esses dois pontos que queria destacar. 
Obrigada. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Dado o 
adiantado da hora, e daqui a pouco teremos também 
O início da sessão do Senado, agradeço à Drª Ana 

Estaremos disponíveis no IPEA para ajudar na­
quilo que for preciso e com o que pudermos contribu­
ir. Mais uma vez, cumprimento esta Comissão pelo 
trabalho que vem sendo realizado, desejando muito 
sucesso, porque o País precisa do sucesso de todos 
nós. 

A SRA. SÔNIA ROCHA - Quero, mais uma 
vez, agradecer o convite. 

Coloco-me à disposição para dar o suporte que 
for necessário à Comissão. O IPEA também está ao 
inteiro dispor desta Comissão .. 

Muito obrigada. E sucesso. 
O SR. PEDRO SIMON - Srª Presidente, propo­

nho que V. Exª, que precisa, a Senadora e as duas 
palestrantes almocem. 

A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Agra­
deço a V. Exª a preocupação. Poderíamos até ter um 
almoço patrocinado pelo nosso querido Senador Pe­
dro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer. 
A SRA. PRESIDENTE (Marina Silva) - Está en­

cerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 14h36min.) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N'? 2.]95, DE 1999 

Outubro de 1999 

o DIRETOI{-GERAL DO SENADO FEDEI{AL. no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n." I R I, 

de 1.1.)97, e tendo em vista o que consta no Processo n." O I 5'X 7 5/99-7, 

R E S O L V E exonerar, 11<1 forma do disposto no artigo J5, 

Il1CISO II , da Lei 11.° 8.112, de 1990, ANA lVIARIA LEONARDJ, matrícula 

30190, do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar do Gabinete da 

Liderança do PPU. 

Senado FederaL 13 de outubro de 1991J 

Q~J() í) 
t.ACIEL IM SILVA MA~A . 

Diretor-Geral 



Outubro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
JV-' 2.196, DE 1999 

Quinta-feira 14 27427 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL no uso dn 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Se'nado (edernl n° 181, 

de 1997, e de acordo com u que consta !lO Processo !l') 015975/99- I, 

R E S O L \' E c:'\oncrnr, na forma do disposto no artigo 35, 

inciso I, da Lei n° R.112, de 1990. MARIA DJAIR DE FARIA LOYO, matricula 

nO 30426, do cargo, em comissão. de Assistente Parlamentar, AP-2. do Gabinete 
~ . 

do Senador Carlos Wilson. 

Senado Federal. i.1 de outubro de 1999 

/~, 

.) \ () 
('-'\ I~._\ .' 

AGACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
-

N~ 2.19i. DE 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SEl\ADO FEDERAL. 110 

USO da atrihuição que lhe foi conferida pelo /\to do Presidente do Senado. n." 

I R I. de 1997, c tendo em \'ista o que consta do Proc. 11." O 15974 I()').:'. 

R E S () I, \' F numear. l1a forma do disj1<)Slll 11<) inci,,{\ 

11 do art. 9" da lei n" X.ll~. de 19<)0, MARIA D.JAIR DF FARL\ 10"0 

paré1 cxercer o cargo, cm comissJo, dl' Sl'Cfl'túri,) P;lrlamCl1lar, dl) <)uadrn de 

Pessual do Senadu hxkral. (om ll)tll~:;'ll'1 l' c'(erUl'lll 11() (iahinctl' d" 

l.idcran<;<J do PPS 

Sen3do '·l'<.kr;tl. l'm jj ~ ~~~, ,:::~ /~ 
I . I I' r7'; . , I 

I I I 

( I' /. 
~'J i 

A (;.-\ (111 . DA S 11 .\";\ 1\ lt\\t A 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.198, DE 1999 

Quinta-feira 14 27429 

. ; .. 

C>. ·.q4 
. '" ,"; 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

USO da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado, n.O 

181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n.o 0-15876/99-3, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, ANA MARIA LEONARDI, para 

exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 

Paulo Hartung. 

Senado Fzr em Ir v . 
. 1GAt~~sILVAMA A 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.]99~ DE ]999 

Outubro de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado, n.o 

181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n.O 015976/99-8, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II ,do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, ELIANE COSTA RODRIGUES, 

para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 

do Senador Carlos Wilson. 

Senado :{~r1J ~v 

lGACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!l 2.200: DE 1999 

()lIinla-fcira 14 27431 

I . , I ~ 

jJ /U __ .:11 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e. de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal nO 09, de 1997, 

RESOLVE 

Tornar sem efeito o Ato n° 1668. de 29 de setembro de 1998, que 
designou o servidor JOSÉ SALO REIMAN. matr. 497, cSlmo Chefe do 
Serviço de Operação da Rede e Suporte a Problemas, do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, 
durante os afastamentos e impedimentos de seu titular. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.201, DE 1999 . 

'".1 

Outubro de 1999 

, ... .. \ 

O . __ tJ!I 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO' FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal nO 09, de 1997, 

RESOLVE: 

Desi'g~ar' o ;~~vido;')ISUSSUMU ERNESTO ;~~~~A, matr. 554, 
ocupante do cé,lrgo de Analista de Informática Legislativa, do Quadro de 
Pessoal do PRODASEN, para exercer a Função Comissionada de Chefe do 
Serviço de Operação 'da Rede e Gerência de Problemas,'símboló FC-7, do 
Centro de Informática:. e Processamento de Dados do. Senado Federal _ 
PRODASEN, durante os afastamentos e impedimentos do seu"titular . 

. . , 
~: .' 

Senado Federal, 13 de outubro de 1999. 

····f1-ero 
. '~IiÓASíLVA MAl' 

;:' Dir~tor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.202, DE 1999 

Quinta-feira 14 27433 

, , .• I:," • • • _ ,\;' ~7 .;; 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução do Senado Federal nO 09, de 1997, 

RESOLVE: 

Designar o servidor JOÃO ROBERTO DA CUNHA; matr. 567, 
ocupante do cargo de Analista de Infonnática Legislativa, do Quadro de 
Pessoal do PRODASEN, para exercer a Função Comissionada de Chefe 
do Serviço de Suporte a Ambiente Computacional de Grande Porte, da 
Divisão de Suporte Técnico e Operações, símbolo FC-7, do Centro de 
Infonnática e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, 
durante os afastamentos e impedimentos do seu titular, a partir de 10 de 
outubro de 1999. 

Senado Federal, 13 de outubro de 1999. 

( +-rJiJ 
G~CIEL DA SILV 

Diretor-Gera 
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ATO DO DiRETOR-GERAL 
NQ'2.'203, DE 1999' 

Outubro de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO ~ENADO FEDERAL, no ,USO das suas '. , " , , 

competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolllção do Senado Feder~l h~' ;'09; de" 1997, 

RESOLVE: 

Designar o servidor EUZÉBÚ) DALVJ, matr. 486, ocupante do, 
cargo de Analista de Jnformática Legislativa, do Quadro de Pessoal do 

,,~~.,. .....~"j ·~·..n··.1 ~·.""-'.:·.1"" 

PRODASEN, para exercer a Funçao Comissionada de'Chéfe 'do~erviço 
de Administração de Equipamentos e Instalações, da :IJi~nsã6 de 'Suporte 
Técnico e Operaçõ~s, símbolo FC-7, do' Ce~úo'd~':'t~fÓtiTfã~1~á:e 

, .' • I • • _',: " f .'. j; • • • " ,:~ • ~', , .-' 

Processamento de Dados do' Senado Federál - PRODASEN, dúri1nte qs 
afastamentos e impedi~entos<do seu' Ütlilar, a partir 'db;~t?':de'ó)ItJhto"de 

• '. T' ~ .. ..,I - . • ,,. .' ( t 1999 . ",', .,J. -"'," 

Senado Federal, em '3 de outubro de 199 
(, i'T"fi"J:L!!')"-; 

. +-p JV \~~ 
A:GACIEL,DA SILVA: MAlA 

, .. " " .. , 

l 

Dfr'et~ r-:9~r.a I' .i' 
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.204; DE 1999 

Quinta-feira 14 27435 

o '1lIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competênc\as regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo '15 das 
Disposições ,.finais da Resolução do Senado Federal nO 09, de 1997, 

RESOLVE: 

P~signar o servidor JOSÉ CARLOS PEDROSA BETÔNICO, 
matr. 073, Qcupante do cargo de Técnico de Infonnática Legislativa, do 
Quadro de :ressoai do PRODASEN, para exercer a Função Comissionada 
de: Chefe do,· Serviço de Produção, da Divisão de Suporte Técnico e 
Operações, símbolo FC-7, do Centro de Infonnática e Processamento de 
Dados. do S~nado Federal - PRODASEN, durante os afastamentos e 
impedimentos do seu titular, a partir de 1 ° de outubro de 1999 . 

. Senado Federal, e 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2~205,DE1999 

,Outubro de,.1999 

:-' ',0 :-::. ,,' t \) ~.: : .. '::. ~ 

. ,:', 'J ".:, I' 1\ l ,', ;i.1.", ,.,"', 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL;'no'usô dás suas 
competêncÍas regulamentares e, de acordo com o disposto' no 'ar'tlg8: lYBâs 
Disposições Finais da Resolução do Senado Federal n?' 09',' dt 'r997; 

RESOLVE: 

>Tomar sem efeito, a partir de 1°, .de outuhro, a'designáção do 
servidor JOSÉ FERNANDES MA TOS DA COSTA; mafr. '039;"Ocuparite -
'ido cargo de Analista de Informática Legisl~tiva, do Quadro rlePessc)af dÓ 
PRODASEN, para substituir o Chefe do Serviço' de· Supórte a Amb'iente 
Computacional de -Grande Porte, do Centro 'de Inforniátiêi{: e -
Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, formali'iada 
através do Ato nO 113/96. . ',''';: 

de outubro de 1999 . 

. Diretor-Geral 

.II! ;.~-. 



Outubro de 1999 

, I 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.206, DE 1999 

';: :., .~. 

Quinta-feira :14 27437 

O, DIRETOR-GERAL DO SENADO' FEDERAL, no uso' das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigO 15 'da~ 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal n° 09, de 1997, 

'), l '~, . 

',' "disp~nsar a 'servidora IVANA PEREIRA PERES', 'matr. 3342, ocupan~e 
do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Furição' Comissionada de 
Subchefe de Gabinete, símbolo FC-6, , do Gabinete do Senador Wellington 
Roberto, élótá-léi no PRODASEN, com efeito a partir do dia 08 de outubro de 
1999. 

Senado Federal, 13 de outubro de 1999. 

\ 



27438 Quinta-feira 14 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.207, DE ~ 9.99""1 

Outubro·. de', 1999 

'. 
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das' sUas 

competências regulamentares e, de acordo com o disposto no arÚgo '15 das 
Disposições Finais, da Resolução do Senado Federal nO' 09, de·, 1997, 

" 11 

RESOLVE: 
" ~, 

Designar a servidora IVANA PEREIRA PERES, matr. 3342,.oCup~Qte 
do cargo efetivo de Técnico Legislativo, para exercer a' FunÇão 
Comissionada de Assistente Técnico, símboló FC-6, do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODAsEN, 

I. ' . , . .' ; . 

com efeito a partir do dia 08 de outubro de 1999. . . .. 

• 1 ~. 

Senado Federal, 13 de outubro de 1999. 

Diretor-Geral 

.. ~ ,~, . 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRJETARllA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SER.VIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DJE INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Rama13508) 

. DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 4526) 

.. HAMILTON COSTA DE AUv1EIDA (Ramal: 3509) 

S:ERVlÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
~ ". 'Chêfe: 

Secretá rios: 
Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

CAE - DIRCFU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - .JOSI~ ROBERTO ASSUNPÇÀO CRUZ.(Ramal: 4608) 
- ELlSABETII GIL BAP.JOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

cC! - (jIL))ETL LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 
- ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 

CF: - JÚUO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 349R) 

CFC'.,)OSI~ FRANCISCO B. DE ÇARVAUIO (Ramal: 3935) 
""- AIRTON DANTAS DL SOUSA (Ramal 3519) 

('J - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARFNTE FILIIO (Ramal: 3496) 
- tv1ARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 352<) 



Presidente: (Vago) 
Vice-Presidente: (Vago) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
~. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Geraldo Althoffl. 
2. Franeelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêneio da Fonseca 

I. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Robcno Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloisa Helena 
J. Jefferson Peres 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
( Eleito em 30-6-1999) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Bloco de Oposição 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

SupleDtes 

I. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

I José Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Djalma Bessa 
4. Freitas Neto 

1. Antero Paes de Barros 
2. Luzia Toledo 
3. Romero Jucá 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
3. Robeno Satumino 

~) 

:::, ' .... -.. " .. , .. _ ... .:: ." ... ( .. 



·COMISSÕES PE&.VIANENTES 
(Arts. 72 e77 RlSF) 

, 

1) COMISS~O DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES ! UF I Ramais 

AGNELO ALVES . RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 2. PEDRO SIMON RS 3230/3232 
JQSÉ ALENCAR MG 401814621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 240112407 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057' 
MAGUITO VILELA GO 314913150 5. MARLUCE PINTO ' RR 1301/4062 
GILBERTO·MES.TRINHO AM 310413106 6. MAURO MIRANDA GO 209112097 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLlNGTON ROBERTO PB 319413195 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIR LANDO RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 420014206 1. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
BEl.LO PARGA MA 306913072 4. BERNARDO CABRAL AM 208112087 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 407014072 
FREITAS NETO PI 213112137 6. GF;RALDO AL THOFF SC 2041/2047 
PAULO SOUTO BA 317313175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ROMEROJUCA RR 2111/2117 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SÉRGIO MACHADO CE 228112287 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
PAULO HARTUNG (1) ES 1129/7020 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 235112355 5. OSMAR DIAS PR 2121/2137 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDOSUPLlCY-PT SP 321313215 1. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 220112207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. C:;EBASTIÃO ROCHA - PDT AP . 2241/2247 

ROBERTO FREIRE-PPS (.) JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
JEFFERSON PERES - PDT AM 

..... ,.- .. - .. 
, -

TITULAR I UF I 
LUIZ OTAVIO PA 

(*) PPS retira-se do Bloco. cm 05t1 011999. 
(I) Desliliou-se do PSDB. em 21/911999. 

, Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 31 1-3516/4605 

'I, 

239112397 3. PE 
4229/4230 4. MARINA SILVA - PT . AC 
2061/2067. 5. HELOISA HELENA - PT AL 

" 
. - -PPB' 

Ramais I SUPLENTE I UF I 
3050/4393 1,ERNANDES AMORIM RO 

Sala n" 1<)- Ala Senador Alexandre Costa 
T clelonc da Sala de Reuniào: 3 I 1·32 55 
Fax: 311-4344 - E-mail: dirceu(~senado,!,ov.br 

2161/2164 
2181/2187 
319713199 

Ramais 

2255/2257 

., 

I 

I 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
GILVAM BORGES AP 2151/21S7 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADE R BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIR LANDO RO 3130/3132 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 
--

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 
- -

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I . SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
LÚCIO ALCÃNT ARA CE 2301/2307 3. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA ·DF 2011/2017 
PAULO HARTUNG (2) ES 1129/7020: 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 

(*) BLOCO DE OPOSiÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2~37 

MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (.) PE 2161/2164 
HELOíSA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - POT AM 2061/2067 

PPB 
TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

(*) PPS retira-se do Bloco. e111 ()S/IO 194'1. 
(I) Destiliou-se do PSOB em 17,8' 19'19 
(2) Oestiliou-se do PSOB. em 21 ,9'1 '!'1'1. 

Reuniões: Quanas-feira~ de 9:00 it~ II :UI! Iwras (* \ 

Secretário: José Robertu A. Cruz 
Telefones da Secretaria: 311-4608 3515 
(.) !Iorário de acurdo com dehbeTll('ão do ('olcl{l(') de Pr("$.Hlcl~ j" )'r.\ ks" I .,l('"fr. ", .. ';: ... , 

lIorâno regImental: Ouanas·lenas às 1-1 Ú(J horll5 

Sal.! n" fI'l - Ala Senador Alexandre Costa 
J ,·kl"nc da SJla de Rcuniàl': 311-3359 
I JX: 31 1-3652 - E-mai!: jraC(LLsenado.go\·.br 



2.1) - COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOÍSA HELENA 

~ " ! " ,': '.:~~. ·.r." .;:.;,:.::~~}~~'~' ,.~. ::'~~,~~M[)B" .~: '-.-:~~'.~~;;'" . ' .. '.'~" .. ~!:~:::.~.~:.~~:~:,~;;.; .:;::-" . Z;?~~~~~1G 
MARLUCE PINTO RR-1301/4062 
LUIZ ESTEVÃO DF-4064/65 

GERALDO ALTIIOFF 
MARIA DO CARMO ALVES 

SC-2041/47 
SE-4055/57 

··-'-"""""""'~"''''''''''Ci."I'·''~'''\r-<''''''''''''''''''·'"",'''i'''';''~Vt.<V·(~'1'''-'P·S·DB·-...... -,~\;y. •.• ".,.""~ ...... <1:7 ..... =~nw.'lf:";~e;~~ 5~f;~~~t$~~~~;~t~·7;.~~.::t:i~~1&~~ ~!"'.r~"f~~;!~!.m)'.~f~~f~t!;~~~ .. "'P~~ _ '~~"} .. J ~tS~~~~\.';i~~~;h~íYitf~~~~h1:;-'-a~~~~bj~,p~~~~. 
OSMAR DIAS PR-2121/25 

~3!.i~ii~2&1êr~e~~;t~r(~~_!!.O~'Çfºr.ºSt~~~;:(e!~Dn~,~~r:;z~:~~~lg~;:i'~~~~ 
HELOISA HELENA (PT) AL-3197/99 
TlÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMÍLIA FERNANDES (PDT) RS-2331/37 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COST A 
TEL (s) DA SECRETARIA: ] 11-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac(wsenado.gov.br 
REUNIÓES: SALA N° lIA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÓES: 311-3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

.;,' ""\ '",," ~ ~. 

MARLUCE PINTO 
. ~;~.:. ':-:.:)~"'. ',': -,"};. :' 

.. ~~ l.'. : '!.", •• ':".~·d ' .. !. ::;:. '..... :'-" 

DJALMA BESSA 

SECRET/\RIO: .10SI-: ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac(âls~nado.go\..br 
REUNIÕES: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

DESIGNADA EI\I: 06/10/1999 

RR-130 1/4062 

BA-2211/17 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,_ JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSE AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF ·4064/4065 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDRO SIMON RS '3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF j Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 3069/3072 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB , 

TITULARES I UF -' Ramais 1 SUPLENTES I UF I ,Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÂ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES 1 UF I Ramais I 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (') PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - PDT AM 
(*) PPS rema· se do Bloco, em 05/10/1999. 
(I) Desliliou-sc do PSDB em 17/8/1999. 
(2) filiou·se ao PPS em 23/9/1999. 

2201/2204 
2161/2167 
2391/2397 
2061/2067 

1. 
2. 
3. 
4. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 

Reuniões: Quarta~-feiras às 10:30 horas (.) Sala n° 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secretário: Altair Gonçalves Soares Telt:fone da Sala de Reuniào: 311-3541 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 

i 

(-) Horano de acordo com ddihcraç!o do Colé1tio de Proidente5 de Comissões c lideres Panidários 
Horirio r~imental: Quanas·lciras às 10:00 hOras. ~~"...lrl'~ 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES J UF I Ramais L SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIR LANDO RO 3139/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 320~/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
VAGO 9. VAGO 

PFL 
.. -

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF 1 Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212112213 3. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF J Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (3) PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA (1) RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. PAULO HARTUNG (2) ES 1129/7020 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 
SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 2241/2247 1. 
HELOíSA HELENA - PT AL 3197/3199 2. 

EMILlA FERNANDES - PTO RS 2331/2337 3. 

ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. 

MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 5. 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I 
LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 

(*) PPS rctm,-se ú() Bloco. em u5i1 O!l999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/B/1999. 
(2) Desfiliou-sc do PSDB em 21/9/1999. 
(3) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 
Reuniões: Terças-feira, as 17:00 horas (*) 

Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

1. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2117/2177 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3276 
FAX: 311-3121 

,.) Iforáno dI: acordo com dt=IIOeTaCllo do Col~lo dI: Presldenl~ de ('omlssÓO c L,da0 Parti danos. 

. ~ 



4.1) - COMISSAO DE EDUCACAO 

. StJI3CO~lISSÃO DE RÁDí'o E TV 

T1TlJLARES 

AMIR LAI'iOO 
GERSO:'ll CA;\lATA 
PEDRO SII\10N 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

PMOB 
RO-313U/32 
ES-3203/04 
RS-323U/32 

, .. ,-' - ':" • "c .... • - ··:···· ..... ·G .. ~ ~ ....... ..:~:) ~. 
" ~~.: ..... ", • i ... ', ._~,~~~-.;~.i.·.J/~~·.;t .... 

D.JALMA BESSA 
ROMEIJ TIJMA 

. PFL 
BA-2211/17 
SP-2051/57 

. ' .. r·:: ;;:~~ .. ~;~PSOB __ \~ .. ' '~:~~::;~~.J .: ~. :~ .. ~~~~:~:.~ .. ~~~: .. ~~~~-.:.:~:. ~.~;/:::r:Ç~~Z~~iLh'f~ 
'\LVARO DIÂS' PR-3206/07 
ARTUR DA TAvOLA (I) RJ-243 1/37 

. (*) BLOCO dpOSlçÃO (PT -POT ~PSB)-~· -·" .. ·';~C':;:;'~;!;:':.:'(::,:}·:;~WB;TII.:,'\>:;~j~! 
.... • • , •• __ '. " "I~I ' • ,' •• .-~L..~ .... ~.~,,'>! .,-... _,." .... l~·! ... ~~1-J;;""oojh:.~~· .. ~ 

GERALDO CANDlDO - PT RJ-217 1/77 
EMILIA FERNANDES - rDT RS-233 1/37 

(') PPS retira-se do I3lnco. cm 05, IOlll)l)'1. 

(I) Desfiliou-se do PSDU em 17·R·19(,IQ. 

REUNIÚES: SALA N° 15 - ALA SEC'I. ALEXANDRE COSTA 
SECRET . .\RIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (5) DA SECI{ETARIA: J 11-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric(â~enado.gov.br 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

, ! . 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO' DO CINEMA BRASILEIRO 

. PRESIDEN1E: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

TITULARES 
:··'~~:'~:·~;:~~~:;~~~~::~~~~:·:~::·~~~~.~··;·~~~f.iil~,:~S:;:~~;:~-:::~:~;~1S~~~;~::;&;~~[~irB1i~~.M.P~·:~7::.~r~'[m??I~~;~~~31ir-~ 
JOSE FOGAÇA RS-1207/1607 
MAGUITO VILELA GO- 3149/50 

'0) PPS rClira~sc do Bloco.l.,n 05:101\999. 

REUNiÕES: 58 FEIRA ÀS 9:00 .HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. L1NHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

", "'. 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSl 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUALllADA EM: 29/06199' 

. "'",":. '"': ,",' 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIO,RES E DEFESA NACIONAL - CRE 
P.esidente: JOSE SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
.. 

(19 titula-res e 19 suplentes) 

, '"I PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4_ MAGUITO VILELA GO 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE FINTO RR 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. . JOSÉ ALENC AR MG 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7_ PEDRO SIMON RS 

PFL 

TITULARES I UF J Ramais I SUPLENTES I UF J 
BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 
ROMEU TU MA SP 2051/2057 2_ JOSÉ AGRIPINO· 

" 

RN 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 

PSOB ";, 

TITULARES-· I UF I Ramais I SUPLENTES IUF I 

RJ 2431/2437 1_ LUCIO ALCANT ARA· CE ARTUR DA TAVOLA (1) 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2_ JOSÉ ROBERTOÁRRÜDA . DF 
LÚDIOCOELHO MS 2381/2387 3. ROMERO JUCÁ . i . RR 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHAD.O, CE 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (Pl, POl, PSB) 

TITULARES I UF I 
LAURO CAMPOS - PT DF 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
TIÃO VIANA - PT AC 

(0) PI'S fl:llra-SC do moco_ e111115/111 I')'J'). 
( I) Ikslilillll-.'" do PSOrl el11 17:X I')')!). 
(2) Fi I iOll-sc an PPS em 2., ,() I ()()l) 

Ramais 

2341/2347 
3215/3217 
3038/3493 

I SUPLENTES I UF I 
1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 
2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
3. EMILlA FERNANDES - PDT RS 

Ramais 

2461/2467 
3203/3204 
4064/4065 
3149/3150 
1301/4062 
4018/4621 
3230/3232 

Ramais 

3085/3087 
2361/2367 
2212/2213 
2041/2047 
3173/3175 

Ramais 

2301/2307 
2011/2017 
2111/2117 
2281/2287 

Ramais 

2241/2247 
4229/4230 
2331/2337 

Rcunit-'cs: ·Il.'n.;as-fl.~iras as 17:~O horas t·) 

Sl'~rct<irio: M arcos Santos Parente h lho 
Tdcfnne da Secretaria: 311-.'25IJ,341)()I.j 777 

Sala n" 07 :\Ia Senad"1 i\kxandre L,sta 
Tclclillle da Sala lk Reunião: .' 11-.1..(,7 
Fax: J 11-.1541> 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE iNFRAaESTRUTURA .. C! 
Presidente-: EMllIA FERNANDES 
Vice-Presid~nte: ALBERTO SILV/\ 

(23 titulare3 e 23 suplentes) 
-~ ... p\\nDB 
'._. "_. -.. -- .. ~ ---

J ~J~ r?;m_~Is j _ - -
rUFl TITULARES SUPLENTES Ramais 

.. -- - -- - -= 
ALBERTO SILVA PI 305'5130G7 1, CARLOS BEZERRI\ MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES J2J~!3204 " IRIS REZENDE GO 2032/2039 ,,, 
MARLUCE PINTO RR ~301f40G2 J, JOSÉ SARNEY AP 343013431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4, RAMEZ TEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2'151/2') 52 3, ROBERTO REQUIÁO PR 2401/2407 
VAGO 6, GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7, VAGO 
VAGO 8, VAGO --

flFl 

TITULARES I UF I f\a'1I;;<; i SUPLENTES I UF[ Ramais 
- _. _o.· ---- --- - =-

JOSE AGRIPINO RN 236~J2367 1, JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3H31317G 2, JORGE BOnNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1153 3, HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JOSÉ .IORGE 'PE 3245/3246 4_ MARIA DO CARMO AL VES SE 4055/4057 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5, EDUARDO SIQUEIRA CAr.1POS TO 4Q70/4072 
ARLINDO PORTO PTB (cossao) MG 2321/2327 o, FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 
= -

í UF T ~Rama;s I 
'c:::;u 

TITULARES SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 20'11'2017 1, ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES C,E 3242/3243 2, ANTERO PAES OE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS ' PR 212 '125 3, LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMERO JUCÁ 

~""_. 

RR 21" ~117 4, VAGO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 40!' 1096 5, PAULO HARTUNG (1) ES 1129/7020 

'" . (*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

Ramai~I = 
rUF I TITULARES 1 UF J SUPLENTES Ramais 

ANTONIO C, VALADARES - PSB SE 
EMILlA FERNANDES - PDT RS 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 
ROBERTO FREIRE - PPS (*) PE 
(') PPS rl'tiC"-';e do Ulo"", el11 I' I () 1'.1<)9, 
(I) Oestiliou-se do PSOB, elll' 1'1 '199, 

2201/2207 1, 

2331/2337 2, 
2171121,: ., 
21('1/215·; 4 

._- --- - -
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 
TIÃO VIAN~ - PT AC 303!l/3493 
JOSE EOUi\RDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 

, 
~ 

Reuniões: ()uinlas-fciras de 'l.OO às 11:..lO IwrJ, (*) 

Sccrclúrio: Celso Parenle 
I dcfone da Secrelaria: 311-4354.4(,07 

Sala n" 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefolle da Sala de Reunião: 311 -3292 
!-ax: 311-32R6 

,0, Ilor.ln".Ir :I>'",dl' l',lIU tld,mtlç;lo d" ( ,111'~1I' dt' I·,("".,dm!~ ,J(: ( "1" '.\,·C', (: I '\",-, I',ifl d :1,:'\ 

Ilorauo ft·~ItUC1Hnl Il,ça;·lc'!T8.) ól\ 14 r)u hora.\ 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E ÇONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCA 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO. SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM Bo.RGES AP 2151/2157 
VAGO. I 2. IRIS REZENDE Go. 2032/2039 
Jo.Ão. ALBERTO. So.UZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIRo.S AL 2261/2262 
MARLUCE ~INTQ. , , ' . RR 11301/40112 
NEY SUASSUNA , .. PB' . 4345/4346 ' ~ 

WELLlNGTo.N Ro.BERTo. , ,P;B, 3~94/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF : Ramais 

HUGO. NAPo.LEAo. PI. 3085/3087 1. BELLo. PARGA MA 3069/3072 
GERALDO. AL THo.FF SC 2041/2047 2, FRANCELlNo. PEREIRA MG 2411/2417 
Ro.MEUTUMA' - • SP . 2051/2057 ' 
Mo.REIRA MENDES 'kQ.; ';2231/2~37 ,. .. j ! 

ERNANDESAMo.RIM Ro. 2251/2255 -.. . PSDB -

'TITULARES .1 UF I Ramais I SUPLENTES ! UF i· Ramais' 

CARLo.S WILSo.N (1) PE 2451/2457 1. PEDRO. PIVA SP 2351/2353 
. 'LUIZ P0NTES .' . . . . CE . 3242/3243. 2 . SÉRGIO. MACHADO. CE 2281/2287 

Ro.MERo. Juck! 
'.,. .) í:~ (( RR " 2111/2117 .; ,I 

" " . 
- ---- ~. --

(*) BLOCO DE.OPOSIÇAQ (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I 
EDUARDO. SUPLlCY - PT SP 
Jo.SÉ EDUARDO. DUTRA - PT SE 
JEFFERSo.N PÉRES - PDT • AM 

(*) P.PS retira-se do Bloco. em 0511 011999. 
(I) Filiou-se ao PPSem 23/911999. 

Ramais I 
3215/3216 
2391/2397 
2061/2067 . 

SUPLENTES I UF I Ramais 

1. GERALDO. CANDIDo. - PT RJ 2171/2177 
2. ROBERTp SATURNINO.,. PSB RJ 4229/4230 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (*) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 

, Telefoné da Sec~etaria: 311-3935/3519 

Sala'n° 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax:311-1060 

, 9- c·, Horãrio ~ ~ordo com dêliber"ação do (,~Iégio de Prcsidenlcs de C(lml~óes e LidC"rcs Panid.irios. ~. 



'. ::'.' . 

., 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO M'ERCQSUL: 
(Representação Btâsileita) 

. . 

}" SESSÃO LEGISLA TrvA ORDINÁRIA - 51" LEGISLAtURA • .' 
• •.•• ". • I 

1.'-1 p;.;.;, R=ES;:.;I.;;:.Q;:.;EN;.;.;T"". E;..:D:..:;E:...;.H.:..:;O:...:.N;;.;RA:;..;;...:= S:..:E::.;N:;..:A::;.DO::;.' R:.;.,' ,;:..JO;:.;S:..:.E:..;S:;;..A.::;;R:.:;N.::.EY-,-. ..... .. .0,-.;..' "o..-J' 1 . 

. ,', .I.·"~;' ,~, ,,~ .. ',,' " 

MESA DIRETORA 
., 'I,' . I' " I I ~. :.1',.; ..... ;," ,-, ( .. I: . .,:' .: .... : 

~. .: 

CARGO. .' TITULO ' .. NOME, . 
PRESIDENTE , DEPUiADO JULIO REDECKER f'f>B. ,. RS .. ,.621 . 3185621 . 3.182621 
VICE-PRESIDENTE , . SENADOR ... ,. JOSE.F'OG~ÇA . ,PMDB ,.I~S ... ,:07. ,31,1.1207, .223,61.9,1 
SECRETARIO-GERAL SENADOR JORGE BORNHAUSEN' .PFL .. se., :'.04 ... 3.1,14206 .323,5470 
SECREiARIO-GERAL ADJUN.iO DEPiJTADO FEU ROSA . ",SOB ,.ES, .. ,,960, .3.lIt5960 :'31.8291)0 

. ' 1- ,. '.' "" I' .• ., I ,. .,:.l""" .•• ' •... 1.·',. I •. ,:,1", ... 

MEMBR.()~IIIpLARE.~ .1M~~,B~~,~"S~?~~Nr.,~~· ." ... 
SENAP9Rt;$ \ .. , 'I,. ',.' .', "r.· ,'" •. .. l" .\, L, 

NOME ] UF J GAB J FONE J FAX, J NOME .. ,l UF.l GAB ,L .. FO.NE J FAX 
PMDB .. ' ... ,', ., , .. 

JOSê. FOGAC A I RS.I 'O~I 311.12071 2236191]pEDROSIMON .1 RS ::·,03\..3U323O;,31110.18 
CASILDO MALDANER I-SC] #14J 31.12141]. 3234063]MARLUCE piNTO. .]. RR, .... ~ 08.1. .3111301, • 225..7.4<t1 
ROBERTO REQUIAO. .I.P,R I ···.091 3112401\ 3234198.IAMIR LANDO. ," I.RO ,###,151. 3.11.3130. ,323.34.28 

J PFL. .. .. ,' .. "" ,11.: .'"",~'. I.: " t, 

JORGE BORNHAUSEN I. SC I .. 041. 311!12061 323 5470 I DJALMA BESSA '. ,l BA.L. .,# 131.311,221.11 ' 2247.903 
GERALDO AL THOFF J Se] _05t,3', 2041J 323.5099jJOSE,JORGE "," .PE.1, @ 041 31.1.,32451,3236494 

PSDB 
ALVARO DIAS 

PEDROPIVA, ISP I @011 311,2351J 32344<t8jLUZIA TOLEDO .' .. 1 ES 1"'.31 .311.20221.,323.5625 
PTIPSBlPDTIPPS ., ...... J 'f, • ,'. ,. ,~ I • 

EMILlA FERNANDES. I RS I ##591 311-23311323-5994I~OBERTOliATURNINO; I ,R,) 1,.#111311.42301. 32311340 

,', , . '." ,: .. '''''' . . ".,,' 

LEGENDA: ., .. 
• ALA SEN, AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTONIO VILELA @ EDIFICIO. PRINCIAL ,. . 

··ALA SEN, NILO COELHO. ## ALA SEN. TANCREDO NEVES. @ALA SEN, RUY CARNEIRO. 
••• ALA SEN, ALEXANDRE COSTA _ ### ALA SEN. FELlNTO MULLER . .# ALA SEN, A~ONSO.ARINOS. 
@@@ALA SEN. DENARTE MARIZ '. .. , , '" o",,· 



.' , 

., 

MJt.M8ROS' TItULARES' 'IMEMBROS SUPLENTES 
", ., , .' .. , ., ,~. ",,1 

DEPUT AnOS' 
.. . " 

',,-
"~OME' "'1 '1 UFI GABI: FQNE 1 FAX \' NOME I UF I GAB I FONE 1 FAX ... ,,'," ,. ",";"" ,. .. ~, 

" ~FL 
NEY-I,.QRES· . 

, . · .. ·IRN I "3261'3185326( 318'2326(MALULY NETTO ( SP 12191318521913182219 
SANTQS FILHo' 1'1, .. '!PR I 522\ 3185522(318 25221 LUCIANO PIZZATO' ' . ( PR \' 5411 318554113182541 . ' ,,! ... . .. .'11 ... , """ ,,'" ,,, .. PMDB' " " 

COtolFUCIO MOURA'.' ' I ROI "'5731 31'855731 31825731EDISON ANDRINO 'ISC 16391' 3185639(3182639 
GERMANORIGOTTO' ,., , .. '('RS'I' 8381 31858381 318 28381 OSMAR SERRAGLIO IPR 1 B!l51' 318584513182845 

"'t' I",:,:,,: •. , . ,', ,,, , .. -,. ,."" , 
" . PSDB 

NELSONMAROIJEZAM' .. ·· 'IRS I" #131 31859631 '318 2963 I ANTqNIO CARLOS PAt'4NUNZIO 1 $PJ' 225\ 318522513182225 
Ii'EUROSA'; 

, ,",O 
rES( . 960(318'59601 318 2960INARCIO RODRIGUES' . 1 MG 1'4311 '318543113182431 

. "'I ''''1,'' " 
.- . ; ·'1 ~."" ' ."., PPB 

JULIO REDeCKER' . 
' .. 

I RS'I" 6211'310:.5621'1 31a.:26211CELSO RUSSOMANO ' lSP -.l 7561 3185756(3182756 
"., I'" O' .... " .. ,'I ., PT 
LUIZ'MA!NARDI 

" , .... 'o, i." 'I RS'T '3691' 31853691 3182369\PAULO DELGADO' IMG I' 2681 318526813182268' 
-'d' , ;, ...... .... . ':. ,-, .. . .. 

LEGENDA: . 
'GABINETES, LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINEl'ES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

'SEe~ETARIA'DA'CoMISSAO: 
ENDERECO: CAMAR)\'DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SALA T/24 - BRASILlA - DF; 70160-900" 
FONE: (55) (061)'3187436 ',"3187186 -3188232- 3187433- FAX: . (55)(061)'3182154 ... 
nttPIlwWW.C:af!larâ:gQv.br . (bot~ó de Çoinissôes Mislás) '1' 

e·;nail·'. mercosul@àbordo.com.br ' '.' ". ' . .. 
SEiCRETARIO: ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 

, , 

AS.~ESS.ORIr' 'TeCNICA: Ora.' MARIA CLAUDIA DRUMMOND. Di: JO~GE F0!'1T0URA e·Dr. 
, FRANCISCOJ:UG~NIO ARCANJO . 
.. ',' o.," ']0' ," t', • ... 

'; , 
'. t,_ 

" 

, .. 

\ 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especiál de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas' 

, " 

,,' ' ~ 

,~ '-. ' • > 

Revista' de Infútniaç~o 
Legislativa . " 

Publicação periôdica, com circulação trimestral, 
atualmente em sua 14 P edição. Divulga trabalhos 
elaborados pela Subsecretaria de Edições Tecnicas, 
além de artigos de colaboração. Os trabalhos reportam­
se a assuntos da área do direito e ciências afins, de 
interesse dos temas em debate no Congresso Nacional 
ou que se relacionem ao Poder Legislativo. Cada edição 
compreende, em média, trinta artigos i.:léditos. 

Exemplar avulso: R$ 10,00 

Edições anteriores: R$ 10,00 

Assinatura anual (4 edições): R$ 40,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web I seepcatl catalogo.cfm 

,\ 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 

•• tf. 

2 - Efetue depôsito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 
Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depôsito identificado (côdigo dv)/finalidade" 
com o côdigo 02000202902001-3 (obrigatôrio); 

3 - Para sua segurança, mantenha côpia do comprovante do depôsito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depôsito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
ViaN2 - Unidade de apoio IH - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



-~------ -_._------------------------, 

SENADO FEDERJl .. L 

, .. " ... ~ 
:. ,,". 

Secretaria Especial de Editore·' .. ;J', i-; ~)Ui.JI'C2çOes 
Subsecretaria ae Ediç.ôes YécniCêJS 

Da Propaganda à 
Presidência 
Coleção Menlória Brasileira 

Edição fac-similar da obra de Campos Sales, pu:J!iCJUu 
em 1908. Contém narrativa detalhada a I', ·:;PQ:r.-) C3 
trajetória do autor, desde o~, tempos da \-tIOfiJ,j· .. d'rJa 

republicana até o mandato presidenciélL retrata',l'J 
histórica e analiticamente, o surglrnento dI) (X: :r" 
político de maior durabilidade do período repubiican~ 
brasileiro. Com 212 páginas e introdução de 1~1:lldt(! 
Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogu na Ini<:i ["i' 

www.senado.gov.br/web/ seepcati catal·I~}(..Ç:·~·j, 

', .... 

L~:CIÇ>;O 
FAC .. SIM jL;'~.R 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo tek:íúr.l~ \ ,,('-;') 311·3575; . 
2 - Efetue depósito, no valor total da comprd, :,:111 IhY';'; (~k; n.Ho,j~:::EP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchU,(J,j \) ("I (1:)0 "depósito identificado (código dv)jfinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigé:!tól";): .. 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do Corl.tJll. ',"'l<! (kJ(F:)sito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, ull,~".II·;.t;l chs pUbiicações desejadas), acompanhado 

do comprOl/ante ORIIGINAL do dl.pó~,il(), P'il'".· . 

Nome: 

.Endereço.: 

. Ddade: '. 

Subsecretaria de Edições T :!f.nicas elo Senado Federal 
Via N2 ,. Unidade de apoio IH - Pr.~ça dos .três· Poderes 

70.165-900 -Brasília ~ DF - > 

---------------------------1 

CEP: UF: 
~----.,-------------------,-- .-----,-------...----------1 

rublicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 
:h}~.---.~j.),.,-;~--------------------+-----+-------+---------1 



·i~9 .~~\: 
/; 

~~~ '8~ 
. :~:~~~~ ~~,' :.:" 

. : .,:. ~ . ..:.' 

SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas . 

o Livro 

da Profecia 
I 

Obra organizada por Joaquim Campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de 
artigos da lavra de diversos pensadores, 
artistas, cientistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.brjwebjseepcat/catalogo.dm 

.. . 
------------------~-----------------

Parà~adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-357'5; .' ." . 
2 - Efetue depósito, no valor fcital da compra, em nome de FUNSE~P, .agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-co'rrerite:170~500';8, preenchendo o ca'mpo \\depósito'iqélti,ryc~.cio' (código dv)jfinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); ,.', . ,', , .. :... , 

3 - Para sua segurança, mantenha 'cópia do comprovante do depósito;:"· . . , 
4 ~' Encaminhe o formulário àbaixo.(se necessário, anexe lista das pubIiG3çqe~.désejadas), acompanhado 

. do comprovante ORIGINAL do depósito, para: . ,;:,~",:~::~ ';,í,) .". "'" ' 

Nome: 

Endere.ço: 

Cidade: 

Subsec.retarr~' deE~ições Técnicas' dO' seri~(f«(~~d~~al 
, Via N2 - Uni~ade de apoio III - Praça dos"TrêsPoderes 

" . 70.165-900 - Brasília:::.,Df., ., __ 

CEP: ". ... ' ,. " " UI:: ... , 

publicaçao 
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Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

A polJtica Exterior do 
Império 

Coleçãp Biblioteca Básica 
Brasileira 

Edição fac-similar, em três .volumes. Obra clássica da 
história diplomática brasileira que apresenta um pano­
rama e uma análise das relações intenacionais do país 
no século XIX. De autoria de J. Pandiá Calógeras. 

Preço (três volumes): R$ 60,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/webJ seepcatl catalogo.cfm 

~. h .! 

• " ,· .. ·i!...';· .• !. "'~.::~~ 

-----------~--------------------------: 

Para adquirir essa ou outra publi~aC;ão: 

1 - Confirme o preço edisponibiliGade pelo telefone (061) 311-3575;-, 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, 'agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósitá'identificado (código dv)jfinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório);, . ;. :::~ ... ,!. ,. 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; . 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe listá das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Subsêcretaria de Edições Téc.nicas d~ Senado Federal 
Via N2.- Unidade de apoio 111 :- Praça. dos Três Poderes 

. . 70.165-900 - Brasília ._. DF 
Nome: 

Endereço: 

- Cidade: CEP: UF: 

" \ ; .. Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 
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SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Clodomir Cardoso 
Coleção Grandes Vultos que 
Honraram o Senado 

Obra organizada por Luciano de Sousa Dias, 
com 580 páginas. Traz a biografia do Senador 
da República Clodomir Cardoso, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades 
públicas, discursos e projetos. 

Preço por exemplar: R$ 10,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcatjcatalogo.cfm 

"~"';;:~;' 
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Pará adqunrir essa ou outra p~blicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito. idE;ntificado (código dv)jfinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); . . . 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: . 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília -.PF . 

CEP: UF: 

Püblicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



.... , .: 

SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Projeto do Código Civil 
no Senado Federal 

Projeto de Lei do Código Civil, em dois vol­
umes. No primeiro, textos elaborados e 
revistos, os pareceres do Relator-Geral e os 
dados da discussão e votação da matéria no 
Plenário. No segundo volume encontram-se as 
contribuições dos juristas ao trabalho 
legislativo. 

Preço (dois volumes): R$ 30,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web I seepcatl catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de fUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - Df 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade:: Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 
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